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veículo de divulgação de suas idéias. 

No momento em que se intensificam os debates sobre 
as formas de apropriação do território e a utilização dos re
cursos naturais, a REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 
traz sua contribuição ao enfocar, neste número especial -
Gestão do Território -, assuntos que retratam a realidade po
lítica, econômica e social brasileira, em sua dimensão espacial. 

Eurico de Andrade Neves Borba 

Presidente do IBGE 



GESTÃO DO TERRITÓRIO, UM TEMA EM 
QUESTÃO* 

Fany Davidovich •• 

Ao colocar em termos de questão o te
ma acima enunciado pretendeu-se ressaltar, 
de imediato, seu caráter de assunto em dis
cussão, seja quanto aos aspectos concei
tuais, seja quanto à atualidade de que se re
veste, no momento em que a Constituição 
de 1988 vem definir novo ordenamento jurídi
co, econômico e social no País. 

É assim que uma primeira seção vai re
portar-se, ainda que sumariamente, a essas 
injunções. Uma segunda seção constará de 
exemplos empíricos, referenciados ao qua
dro urbano brasileiro, visando sua articula
ção às considerações conceituais levantadas 
na parte anterior. Objetiva-se, deste modo, 
analisar práticas·de poder exercidas por dife
rentes agentes, com respaldo no suporte es
pacial. Uma terceira seção se pautará na rela
ção entre os exemplos apontados e o proble
ma do poder local que se viu particularmente 
valorizado com a política de descentralização 
preconizada pela nova Carta Constitucional. 

Faz-se, porém, necessário observar oca
ráter exploratório e não conclusivo do presen-

te texto, que visa, precipuamente, a levantar 
questões. 

CONSIDERAÇ0ES CONCEITUAIS 

Uma primeira consideração diz respeito 
ao conceito de gestão, levando, desde logo, 
a assinalar que o termo não se confunde sim
plesmente com gerenciamento ou com admi
nistração, ainda que estes representem su
portes imprescindíveis para a sua prática 
Tende-se, assim, a interpretar gestão como 
um saber específico, o de governação ou 
de governabilidade (Becker, 1987, 1988), que 
deriva basicamente de imperativos da empre
sa, implicando um sistema complexp de co
ordenação orientado para uma sociedade 
em rápida transformação. Um tal saber funda
menta-se no progresso técnico-científico e 
na racionalidade, bases da legitimidade do 
poder no mundo de hoje e da ideologia da 
modernidade. 

*Recebido para publicação em 31 de -"lho de 1800. Trabalho inserido na Programação do Laboratório de Gestão do Território- LAGET -, convênio Fun
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE/Univ..-sidade Federal do Rio de Janeiro -UFRJ. 

•• Geógrafa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica- IBGE-, da Diretoria de Geociências- DGC -, do Departamento de Geografia- DEGEO. 

R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 7-31, jul./set 1991. 
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Configurando-se, pois, como prática "inte
ligente" de poder, misto de ciência e arte, o 
conceito de gestão acha-se historicamente 
situado, em termos de sua atualidade. Median
te o recurso a diferentes ramos da ciência, 
o da informação, o da organização, o da de
cisão, entre outros, o referido saber tem se 
instrumentado para assegurar determinadas 
relações de poder, abarcando operações 
de largo espectro e de longo prazo, e uma 
flexibilidade tática para adaptar -se à velocida
de das mudanças exigidas pelos interesses 
hegemônicos do quadro político e econômi
co de nossos dias. Subjacente a essa práti
ca, há, portanto, uma proposta de racionaliza
ção da vida econômica e política que vem 
ao encontro da reestruturação mundial da 
acumulação em bases científicas e tecnológi
cas; tal imperativo não é exclusivamente mo
vido pela grande ampliação conquistada pe
los mercados nos dias de hoje, mas, sobretu
do, por objetivos de controle da incerteza e 
do aleatório, engendrados pelo próprio pro
cesso tecnológico. 

É neste contexto que se justifica uma refe
rência à modernidade, antes mencionada, 
ainda que exceda aos limites do presente 
estudo discorrer sobre um conceito tão com
plexo e sujeito a múltiplas interpretações. 
Tal referência diz precisamente respeito à 
sua articulação com a dinâmica do capitalis
mo, cujas implicações se manifestam na "in
vasão do cotidiano pela intensificação do pro
gresso técnico, pela exacerbação das cisões, 
das dualidades, dos dilaceramentos oriun
dos desse desenvolvimento" ... (Cardoso, A lú
cio, 1989). Não menos importante se torna, 
assim, caracterizar a modernidade pelo rit
mo veloz adquirido pelas transformações 
econômicas, políticas, sociais, estéticas e 
culturais. Inovação e obsolescência tendem, 
cada vez mais, a caminhar juntas, no que 
se confirmaria a assertiva de que "tudo que 
é sólido desmancha no ar" (Berman, M., 1987). 

Tal concepção de gestão se relaciona, 
portanto, a uma ideologia "produtivista", que 
implica pressupostos de homogeneização, 
em escala planetária, de um crescimento eco
nômico, agora associado à variável ecológi
ca, como um fim em si mesmo. Ideologia es
sa, que se expressa em pensamento e ação, 
e que conflita com a expansão de particula
rismos e de tendências à diferenciação 
(Lefebvre, 1972, 1976), justificando o recurso 
a mecanismos de preservação da autorida
de, de instituições e de outros elementos 
de poder. Resistências a este modelo unitá-
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rio partem de diversos segmentos da socie
dade: são as manifestações culturais, étnicas 
e religiosas, são os movimentos sociais na 
cidade e no campo; a eles também pode 
ser associada a dinâmica da pequena e mé
dia empresas, que absorvem tecnologia mo
derna e que, pela flexibilidade e criatividade, 
contrariam padrões de homogeneidade im
postos pela produção em massa, tornando
se capaz de competir com o gigantismo de 
corporações transnacionais. É nesse comple
xo de situações novas que são colocadas 
em pauta idéias de gestão democrática, co
mo via de atender e de integrar anseios de 
diferenciação e de particularismos, e de asse
gurar uma representação efetiva da sociedade. 

Uma segunda consideração diz respeito 
ao conceito de território, cabendo, desde lo
go, assinalar que não constitui, apenas, sinô
nimo de espaço. A premissa básica é a de 
que território implica um determinado uso 
do espaço, consubstanciado em mecanis
mos de apropriação, de controle e de defe
sa por agentes públicos e privados, através 
dos quais se viabilizam práticas de poder. 
Nessa concepção de território, inclui-se, tam
bém, a noção de "espaço vivido", que impli
ca a idéia de pertencer e de identificação 
de grupos populacionais com o lugar, ao 
qual é, deste modo, imprimida uma territoria
lidade. Relações informais de poder que as
sim se elaboram sujeitam-se a situações de 
conflito, ante ameaças 9e desenraizamento 
e de deslocamento espacial forçado dos ha
bitantes, movidas por interesses hegemôni
cos, inclusive extra-regionais. A resistência 
a tais injunções pode constituir, por sua vez, 
motivo de reforço de uma consciência territo
rial que, em certos casos, se vê coroada de 
êxito, seja pela conquista da permanência 
no lugar, seja pelo potencial político que faz 
emergir. O conceito de território implica, ain
da, a idéia de um dado recorte espacial, en
volvendo áreas geográficas específicas, que 
representam parcelas ou domínios territoriali
zados; correspondem eles a um "produto 
da prática espacial" e a um "meio" para a 
realização dessa prática (Raffestin, in Becker, 
1988). 

As condições conceituais, sumariamente 
expostas, levam a colocar em pauta possibi
lidades de diferentes formas de gestão, asso
ciadas a diferentes modelos políticos e eco
nômicos e apoiadas em determinadas bases 
tecnológicas. No caso de um país, a gestão 
constitui, portanto, parte integrante do siste
ma vigente, exercendo-se sobre um espaço 
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delimitado, o território nacional, e rebatendo 
em diferentes escalas espaciais. Admite-se, 
também, que gestão do território pressupõe 
um grau de autonomia e o não espontaneís
mo, ou seja, a existência de uma política ter
ritorial, ainda que nem sempre explícita, mas 
embasada em coordenadas de direção. 

Cabe, por fim, uma referência à atualida
de do tema para o País. A complexidade al
cançada pela sociedade brasileira, os proble
mas críticos e as vicissitudes que enfrenta 
têm merecido amplo debate em vários seg
mentos da vida nacional. 

Diferentes pensamentos de ação econô
mica e política encontraram particular reper
cussão durante a campanha presidencial, le
vada a efeito em 1989. Pode-se, aludir à cor
rente do neoliberalismo e a do nacionalis
mo como marcos importantes daquele mo
mento político. Pode-se igualmente; aludir a 
temas colocados em discussão, particular
mente os referenciados à reformulação do 
papel do Estado - de um lado, pleiteando a 
redução drástica de suas dimensões, de ou
tro lado defendendo sua recuperação enquan
to força social capaz de regular, com eficiên
cia, questões de macroeconomia; posições 
também se levantaram quanto a diretrizes 
de privatização e de inserção do País no pri
meiro mundo e quanto a críticas a práticas 
e intenções populistas, que nada mais seriam 
do que estratégias anacrônicas, a serviço 
de interesses personalistas. 

Tais colocações, aqui sumariamente ex
postas, apontam para condições viáveis de 
governabilidade. Cabe, porém, assinalar que 
o estilo de gestão estabelecido no País não 
pode ter como referencial os modelos desen
volvidos em países norte-americanos e euro
peus. Devem ser_ levados em conta suas raí
zes históricas, dominadas por um conteúdo 
preponderantemente autoritário e conserva
dor, legado esse que moldou a formação po
lítica, social e territorial do Brasil, permean
do todas as etapas da vida nacional. Devem 
ser, também, levados em conta os eixos polí
tico e jurídico que marcaram a evolução do 
País, bem como as formas de sua inserção 
no mercado mundial. 

Escapa, porém, aos limites desse texto 
enveredar no aprofundamento de tal análise. 
Visa-se, apenas, a chamar a atenção para a 
importância de considerar os aspectos men
cionados, no sentido de alcançar uma com
preensão mais ampla do próprio tema da 
gestão do território. Para os propósitos pre
sentes, parece suficiente colocar como ques-
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tão as condições de governabilidade nas 
quais se deve pautar o ideário de reconstru
ção do Estado, reclamado pela nova realida
de social que se instala no País. 

Como se sabe, esse Estado demonstrou
se capaz de sustentar uma governabilidade, 
equacionada na eficácia que alcançou de 
garantir o processo de acumulação, a des
peito do custo social que envolveu. Não obs
tante, tal projeto de crescimento econômico 
teve um respaldo político-ideológico de legiti
midade, no montante de despesas sociais 
"improdutivas" que, em tese, deveriam, pre
cisamente, se destinar a assegurar o compro
metimento entre a sociedade e as regras 
do jogo econômico (Faria, J.E., 1989). Com 
efeito, tais recursos chegaram a alcançar a 
cerca de 9% do Pl B, nos anos 70, proporção 
muito superior à de muitos países. lncúria 
administrativa, desvios, fraudes e outros fato
res contribuíram para que o País exibisse in
dicadores sociais equivalentes aos de países 
atrasados da África e da Ásia. 

A situação presente enfrenta o entrecho
que de múltiplas questões, como as do endi
vidamento, externo e interno, a da inflação, 
a da pressão ecológica internacional, a do 
combate à pobreza e à miséria, alimentado
ras do populismo e do autoritarismo. A elas 
se acrescenta o peso de elementos estrutu
rais, como as práticas clientelistas e o corpo
rativismo, a corrupção e a impunidade, que 
têm obstaculizado o desenvolvimento de 
um capitalismo moderno no País. A gravida
de dos problemas rebate na crise de utopias, 
referenciadas ao projeto de desenvolvimen
to econômico e de justiça social, crise essa 
de natureza fiscal que encontra expressão 
na falta de credibilidade e de autoridade de 
que veio se ressentindo o setor governamen
tal. Dificuldades de priorizar o equacionamen
to de tão variadas questões tendiam, até re
centemente, a si_nalizar condições de ingo
vernabilidade. Vale sublinhar o imperativo 
de profundas reformas institucionais, que a 
pressão dos compromissos internacionais e 
da política fiscal e monetária tem impedido 
de concretizar. Mas vale principalmente res
saltar o papel dos percalços de um Estado 
que superpõe uma tradição autoritária a uma 
tumultuada transição democrática. Transição 
essa que revela o contraste existente entre 
os anseios de avanço democrático da socie
dade e a lenta transformação do Estado. 
Neste sentido, chega-se a afirmar (Faria, 
1989) que "o dilema do Brasil pós-constituin
te situa-se na oposição governabilidade/legi-
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timidade", que se reporta a "uma socieda
de cujo desenvolvimento econômico e cuja 
modernização social permanecem inacaba
dos". 

Impõem-se, assim, desafios para a cons
trução de novas utopias, entendidas como 
"bases de criação de alternativas políticas ... 
e de transformação do real" (Cardoso, L. 
Adauto, 1989) e não como meras representa
ções do imaginário e da fantasia. 

A urbanização acelerada, que atendeu 
ao afã de modernização do País, a popula
ção, que passou a residir majoritariamente 
em cidades e vilas, os percalços desse pro
cesso, comprimido no tempo, fazem do qua
dro urbano brasileiro o locus, por excelência, 
de grande parte dos problemas apontados, 
mas, também, o da possibilidade de gerar 
novas utopias, voltadas para a reconstrução 
dos destinos da Nação. Nesse quadro se 
apresentam elementos fortemente contrastan
tes. Brasília é bem um exemplo de concreti
zação da utopia de um projeto nacional, que 
foi o desenvolvimentismo, apoiado numa po
lítica de industrialização aberta à internaciona
lização da economia. Como assinala aquele 
autor, a concepção urbanística da nova capi
tal do País selou um compromisso com a tra
dição, enquanto representação de um ato 
de desbravamento do interior; selou, também, 
um compromisso com a modernidade, atra
vés de uma arquitetura que se projeta para 
o mundo e para o futuro. 

Por outro lado, parece suficiente fazer 
menção à marginalização do consumo e da 
modernização em que se encontram gran
des parcelas da população, acumuladas 
em periferias e favelas no Distrito Federal e 
nas maiores cidades brasileiras. Mas é preci
so também levar em conta o crescimento 
de pressões populares, que, sob formas or
ganizadas, ensaiam oposição a privilégios 
monopolizados por grupos públicos e priva
dos. 

A diversidade de situações presentes no 
quadro urbano brasileiro leva a inferir a exis
tência de diferentes práticas de poder, entre 
as quais caberia distinguir as que podem 
apresentar características de gestão. De fa
to, conforme referência anterior, admite-se 
que a gestão de um determinado modelo 
econômico e político envolve seu rebatimen
to em escalas espaciais distintas. Tal rebati
menta não significa mera réplica do núcleo 
central de governabilidade. Expressa-se em 
meios e mecanismos diversificados - de ajus
te e/ou de confronto - que constituem formas 
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distintas de reprodução do modelo. Pesqui
sas se fazem necessárias para analisar até 
que ponto essas formas respondem e estão 
em equilíbrio com interesses hegemônicos, 
ou até que ponto deles divergem. Caberia, 
nesse caso, averiguar se os conflitos são ad
ministráveis e assimilados pelo sistema, ou 
se, pelo contrário, encerram um potencial 
de ruptura (Davidovich, 1987, 1988). 

Ainda que não se disponha, neste texto, 
de elementos para tal análise, visa-se, com 
as colocações anteriores, a introduzir à se
gunda seção do trabalho. 

PRÁTICAS DE PODER NO QUADRO 
URBANO BRASILEIRO, ALGUNS 

EXEMPLOS EMPÍRICOS 

Mediante os exemplos que serão apresen
tados nessa parte do trabalho pretende-se 
discutir, basicamente, o nexo entre as práti
cas de poder em análise e o conceito de 
gestão inicialmente introduzido. Ensaia-se, 
deste modo, estabelecer articulação entre re
presentação do espaço e prática política. Pre
tende-se, também, estabelecer algumas infe
rências com respeito à governabilidade, en
tendida como instrumento de modernização 
e de acumulação, e à legitimidade, aferida 
pela sua vertente política, através de formas 
de ação conduzidas pelo Estado. 

Os exemplos empíricos referem-se à práti
ca metropolitana e à atuação de determina
dos atores sobre territórios específicos, co
mo o da indústria, o de um governo munici
pal e o da classe média urbana, com suas 
estratégias de preservação. 

O Exemplo Metropolitano 

É de conhecimento corrente que a institu
cionalização de novas estruturas espaciais, 
formadas no Território Nacional, não visou 
ao estabelecimento de um novo nível de go
verno. De fato, a legalização das regiões me
tropolitanas pretendeu, tão-somente, implan
tar uma unidade administrativa, que não cons
tituiria ente efetivo de poder, capaz de criar 
e de emitir leis próprias e de apresentar auto
nomia tributária e financeira 

O estabelecimento de entidades metropo
litanas no País inseriu-se num conjunto de 
medidas oficiais, voltadas para a instrumenta-
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ção legal de uma problemática urbana, que 
gerava situações novas e para as possibilida
des de firmar uma política urbana nacional. 
Sem visar ao aprofundamento que a comple
xidade do tema exige, pode-se adiantar que 
a questão metropolitana deve ser analisada, 
segundo diferentes momentos e diferentes 
óticas. 

Assim, uma primeira referência cabe à lei 
complementar que as oficializou1• 

Promulgada em plena vigência do regi
me autoritário, essa medida envolveu um ca
ráter tecnocrático, aliado à idéia de planeja
mento integrado, que, além de ser de difícil 
operacionalização, contribuiu para neutrali
zar a representação política, em nome da ra
cionalidade administrativa Falhou, portanto, 
a função do Conselho Consultivo, então cria
do, como fórum de discussão política dos 
problemas metropolitanos. 

Cabe, além disso, aludir às críticas dirigi
das à imprecisão dos conceitos contidos 
na lei, bem como às contradições e à indevi
da padronização administrativa que preconi
zou, a partir do modelo paulistano, difundi
do para todas as regiões metropolitanas. 
Questionamentos se levantaram, por exem
plo, em torno do item Serviços Comuns, se
ja quanto à sua definição, considerada vaga, 
seja quanto aos propósitos de conseguir, efe
tivamente, economias de escala e garantia 
de fornecimento de recursos de infra-estrutu
ra a parcelas significativas da população. 

Essas críticas culminaram com o reconhe
cimento da impotência da administração me
tropolitana, em face da prevalência de macro
decisões de caráter setorial, ditadas por inte
resses federais e estaduais. Caracterizou-se, 
assim, a incapacidade do processo decisório, 
frente à pluralidade de autoridades com inge
rência sobre ações que rebatiam no território 
metropolitano, tornando penosas as negocia
ções. A lei complementar não ofereceu, portan
to, instrumentos jurídicos e administrativos 
adequados, capazes de atender à convergên
cia de atuação das três instâncias de poder 
público. 

Um outro argumento, contrário à referida 
lei, fez ressaltar seu caráter supérfluo, já que 
ao governo estadual era facultado o direito 
de criar serviços de escala intermunicipal, 
bem como o de regular agrupamentos de 
municípios e sua forma de administração,des
de a Constituição de 1937 (Lemos, J. Gon-
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çalves, 1989). Administrações setoriais des
se tipo tiveram plena vigência nos anos 60, 
a exemplo da Companhia Metropolitana de 
Águas e Esgoto - COMASP -, e da CEASA 
(posteriormente CEAGESP na Grande São 
Paulo, a do Conselho de Desenvolvimento 
do Recôncavo - CONDER - em Salvador, a 
da livre associação de municípios na Região 
Metropolitana de Porto Alegre, entre outras. 
Tais iniciativas encontravam, então, justificati
va na necessidade de introduzir reformas 
na administração pública, em áreas onde 
se acumulavam problemas concretos, que 
apelavam para o planejamento na prestação 
de serviços e na execução de obras. 

Em síntese, vale mais uma vez assinalar 
que a lei complementar, então instituída, não 
esteve aparelhada para estabelecer um no
vo nível de governo, a exemplo do que foi o 
modelo de Londres, antes do período That
cher. Já houve oportunidade de considerar 
que a institucionaliiação das regiões metro
politanas atendeu à representação de um 
poder federal, altamente centralizado e auto
ritário; a oficialização da realidade espacial 
de concentrações urbanas existentes no Ter
ritório Nacional estaria selando a imagem 
de uma unidade política "neutra", que se co
locava acima de interesses conflitivos e aci
ma das esferas estadual e municipal (Davido
vich, 1984). Considera-se, assim, que a inten
cionalidade política teria superado, em larga 
margem, os limites de uma lei, como foi a 
que regeu o estabelecimento das regiões 
metropolitanas. 

Um segundo momento, associado ao te
ma em pauta, diz respeito a uma situação 
atual, que se referencia, principalmente, aos 
termos da nova Carta Constitucional. Com 
efeito, a Constituição de 1988 levantou novas 
questões em torno do assunto metropolitano. 

Primeiramente, cabe indicar o esvaziamen
to progressivo das preocupações com a pro
blemática urbana, que se manifestou seja 
na fragilização de órgãos como o Conselho 
Nacional de Política Urbana, que substituiu 
a Comissão Nacional de Política Urbana, se
ja no escasso tratamento recebido no pro
cesso da Constituinte, a que se associou a 
sucessiva extinção dos ministérios pertinen
tes e do Banco Nacional de Habitação. Tra
duziu-se, nessa orientação, o afastamento 

1 Estão aí compreendidas IBnto a Lei Complementar n.• 14 (1973) como a de n.• 20 (1974) que estabelece<..., a Região Metropolitsna do F6o de Jmeiro 
e a fusão dos antigos Estados da Gu.-,aba"a e do F6o de Janeiro. 
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do Governo Federal de responsabilidades 
afetas, principalmente, às questões de habita
ção, de política urbana e de organização 
do território, a partir de uma ótica nacional. 

Paralelamente, faz-se necessário aludir à 
debilidade de atuação de órgãos de adminis
tração metropolitana, geralmente atribuída à 
falta de recursos próprios. Exemplo flagran
te foi o da Fundação da Região Metropolita
na do Rio de Janeiro- FUNDREM -,que aca
bou por ser extinta. O fundo contábil de que 
dispôs para o financiamento de programas 
e projetos prioritários, fundo esse em que 
foi pioneira, mostrou-se insuficiente para evi
tar aquela supressão. Além disso, o referido 
órgão metropolitano viu-se cerceado pela in
terferência direta do Conselho Deliberativo 
em assuntos que seriam de sua competên
cia legal. Cabe, assim, reconhecer que as 
diferentes formas jurídicas, adotadas nas re
giões metropolitanas do País, não contribú
ram para um maior sucesso, seja as autar
quias (Belo Horizonte e Fortaleza), seja as 
empresas públicas (São Paulo, Salvador e 
Belém), seja as fundações (Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Recife) ou uma entidade espe
cial (Curitiba}. Exceções representaram algu
mas iniciativas setoriais de planejamento mu
nicipal, tais como as do PLAMBEL, em Belo 
Horizonte, da EMPLASA, em São Paulo ou 
da PLANURB, em Salvador. 

A despeito do esmorecimento da questão 
urbana na Constituinte, vale, não obstante, 
assinalar a feição que essa problemática as
sumiu na Carta Constitucional de 1988. A tô
nica recaiu, particularmente, em objetivos 
de ordenação do território, envolvendo a in
trodução de novas escalas espaciais, repre
sentadas por aglomerações urbanas e micror
regiões2 e pelo aumento do número de re
giões metropolitanas, agora delegadas à com
petência dos estados-membro. Tais entida
des deverão figurar na pauta das constitui
ções estaduais, podendo sua implementação 
recorrer à promulgação de leis complementa
res e a medidas específicas. 

Cabe, de imediato, reconhecer que, nes
se propósito de "regionalização", prevaleceu, 
basicamente, a idéia de estruturar unidades 
de caráter administrativo, a exemplo do que 
havia sido logrado nas regiões metropolita
nas já instituídas no País. Existiria, assim, o 
reconhecimento implícito das dificuldades 
de implantar um nível de governo efetivo pa-
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ra as novas entidades territoriais, consagra
das no regimento constitucional. Em torno 
de tal proposta, vale apresentar algumas ob
servações: 

- em primeiro lugar, deve ser levada em 
conta a omissão da Constituição atual quan
to à criação de um sistema financeiro ~pecí
fico para as regiões metropolitanas. E preci
so, porém, lembrar que, a despeito de confe
rir à União a atribuição de instalar regiões 
metropolitanas no País, a Carta Constitucio
nal de 1967 também não previu sua vincula
ção financeira ao plano metropolitano de de
senvolvimento. Tal vinculação pode, todavia, 
concretizar-se através de decretos, como o 
de número 85. 916, independentemente de 
um imperativo da Constituição. Considera
se, assim, que, em tese, a questão dos re
cursos financeiros possui meios de equacio
namento, firmados, porém, em medidas esta
duais e numa eventual participação da União. 
Mas a experiência metropolitana nacional, 
até agora vivenciada, não deixa margem a 
expectativas otimistas, quanto a uma dispo
nibilidade efetiva de recursos financeiros pa
ra assegurar uma autonomia de governo às 
novas entidades territoriais, a cargo dos esta
dos-membro; e 

- uma segunda observação diz respeito 
ao clima de competição que a instalação 
das regiões metropolitanas no País suscitou 
e pode suscitar entre níveis de governo. Alu
de-se, particularmente, às dificuldades que 
houve de introduzir um Quarto Poder, o 
qual entraria em confronto com instâncias tra
dicionais do setor público, as do estado e 
do próprio município. Cabe lembrar que, no 
Brasil, dispositivos legais a respeito da com
petência de poderes (União, estados e muni
cípios) colocam os municípios, metropolita
nos ou não, em pé de igualdade, quanto à 
supervisão exercida pelo estado, enquanto 
instância de interesses superiores comuns. 
Tal posicionamento hierárquico da esfera es
tadual capacita-a a intervir em questões con
sideradas locais, mesmo que tenham trans
cendido para uma escala intermunicipal. Tra
ta-se, portanto, de um dos empecilhos institu
cionais que a instauração de um quarto po
der deveria vencer. 

Mas, por outro lado, a proposta de estabe
lecer novas escalas territoriais, a partir dos 
estados-membro, não só regiões metropolita
nas, como aglomerações urbanas e microrre-

2Segundo os termos constitucionais, as microrregiões podem ser compreendidas como agregados de municípios, que comportan problemas comuns e 
interesses do "cotidi<Vlo", a1iculando-se ou não a um centro urbano principal. 
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giões, pode ter, igualmente implícito, um com
ponente de competição. Com respeito ao 
município, enquanto unidade individualizada, 
tais entidades representariam uma reação à 
fragmentação territorial, capaz de progredir 
com a revalorização municipal, conseqüen
te à reforma tributária. Tal proposta de "regio
nalização", que tem, subjacente, um objeti
vo de eficiência, concebe a superação do 
âmbito municipal e sua integração em um 
conjunto maior, com vistas a otimizar o "fun
cionamento regional". Do mesmo modo que 
nas regiões metropolitanas, admite-se que 
serviços de energia, comunicações, abaste
cimento de água e outros, além de proble
mas como o da poluição, podem exceder 
os limites do município e colocar em causa 
suas atribuições particulares, dados os limia
res territoriais que passam a ser reclamados 
por aqueles recursos. Trata-se, portanto, de 
proposições que envolvem objetivos de racio
nalidade, de economias de escala e de po
tenciação de oportunidades, mas, por outro 
lado, confirmariam um nível de competição 
com o município. Não se descarta a idéia 
de que a proposta de novas estruturas terri
toriais pode ser interpretada como uma via 
capaz de superar o propalado conservadoris
mo municipal. 

Por sua vez, o estabelecimento de aglome
rações urbanas e de microrregiões teria, 
igualmente, uma conotação competitiva, com 
respeito ao centro metropolitano. Conotação 
essa que decorre do fato de que tais entida
des podem constituir em ensaio de descen
tralização, atendendo a um processo seleti
vo de acumulação, inclusive pelas possibilida
des abertas por novas tecnologias, que per
mitem a dispersão espacial de unidades in
dustriais menores, mais ágeis e mais eficien
tes. No dizer de H.Rattner (1989), a dimen
são espacial da microrregião, num determina
do momento, seria balizada pela própria 
abrangência da cooperação que venha a 
se estabelecer entre micro e pequena empre
sas. Tais condições poderiam implicar, por
tanto, competição com a metrópole, a não 
ser por uma racionalidade na divisão territo
rial do trabalho, na qual aquela última seria 
sede de estabelecimentos voltados para a 
produção em massa, desenvolvendo comple
mentaridades com as unidades dispersas e 
especializadas. 

Cabe, ainda, considerar uma situação de 
possível confronto que poderá ocorrer entre 
as entidades territoriais, oficialmente instituí
das pelo governo estadual e os agregados 
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de natureza associativa voluntária, como têm 
sido associações e consórcios municipais. 
Coloca-se, também, em questão a configura
ção espacial que deverá assumir o território 
estadual, com a possibilidade de coexistên
cia entre as unidades propostas e os municí
pios isolados, ou, ao contrário, com a possi
bilidade de serem estes totalmente absorvi
dos por aquelas entidades territoriais. 

As considerações até aqui apresentadas 
deixam transparecer que as dificuldades de 
organizar regiões metropolitanas não se res
tringem à viabilidade de introduzir um novo 
nível de governo e de concretizar uma ges
tão efetiva, segundo os termos conceituais 
anteriormente comentados. Tais dificuldades 
têm se manifestado, visivelmente, no equacio
namento da própria administração metropoli
tana. Vale especular até que ponto essa pro
blemática também se fará presente nas no
vas "territorialidades" propostas na Consti
tuição de 1988. 

Pode-se, assim, adiantar que a questão 
metropolitana ainda é um tema pouco ama
durecido, a respeito do qual se levantam con
trovérsias e tímidas sugestões. De um lado, 
registram-se posições francamente contrá
rias ao estabelecimento de novas regiões 
metropolitanas pelos estados, com o argu
mento de que constituem máquinas demasia
damente pesadas para o nível de problemas 
que devem ser solucionados. De outro lado, 
apresentam-se propostas, cuja preocupação 
principal reside na subordinação da adminis
tração metropolitana às instâncias estadual 
e municipal. Citam-se, como exemplos, su
gestões que defendem a implementação de 
uma entidade administrativa multissetorial 
para a região metropolitana, tendo como for
mato legal o Conselho Metropolitano, que 
promoveria articulações com a Assembléia 
Legislativa e com diversos órgãos e entida
des públicas atuantes no âmbito estadual, 
além de integrar interesses comuns dos mu
nicípios metropolitanos. Uma outra propos
ta diz respeito à idéia de criar um município 
líder na região metropolitana, ao qual caberia 
o gerenciamento de funções que abranges
sem outros municípios da área, tais como 
transporte, segurança policial e contra sinis
tros, disposição e tratamento do lixo, preser
vação ambiental ou macrozoneamento indus
trial. A articulação com as demais instâncias 
do poder público se efetivaria através de nor
mas emitidas pelo estado e/ou pelos municí
pios envolvidos,bem como pelo recurso a 
leis complementares, destinadas à implemen-
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tação do direito de preempção, do direito 
de superfície e de outras questões. Por fim, 
cabe ainda menção à sugestão de equacio
nar problemas metropolitanos, através da ce
lebração de convênios intermunicipais e com 
o estado. São exemplos as tentativas de inte
gração municipal que partiram das Prefeitu
ras de Duque de Caxias, Nilópolis e São 
João de Meriti, a respeito de projetos unifica
dos, destinados à Baixada Fluminense, com 
recursos do BNDES; ou a do trecho entre 
Resende (RJ) e Taubaté (SP), reunindo mu
nicípios fluminenses, paulistas e mineiros, 
em torno de soluções para a poluição do rio 
Paraíba; ou ainda a proposta das Prefeituras 
de Niterói (RJ) e São Gonçalo (RJ), visando 
à implantação de um instituto de previdência 
comum para seus funcionários. 

Objetiva-se, deste modo, a um atendimen
to de caráter setorial e a uma escala espa
cial menor do que a do conjunto metropolita
no; parte-se da idéia de que representam ini
ciativas mais ágeis para o equacionamento 
de problemas comuns e para a garantia de 
melhorias na qualidade de vida. Deve ser as
sinalado que tal procedimento tem vigido 
em várias regiões dos Estados Unidos, on
de a "prática metropolitana" se desenvolveu 
a partir do estabelecimento de limiares espa
ciais conferidos a certos serviços, o do trans
porte, em particular. 

Alguns problemas são levantados em tor
no dessas iniciativas. Considera-se, assim, 
que podem acarretar um crescimento exage
rado da máquina pública, seja através da cria
ção de novos entes, seja através do aumen
to de vantagens salariais tradicionalmente 
asseguradas pelo setor governo. Acrescem
se as perspectivas de descontinuidade admi
nistrativa que têm possibilidade de ocorrer. 
Mas, além desses aspectos, estima-se que 
as novas escalas territoriais de administração 
implicam a idéia de zoneamento e de homo
geneização, que, segundo certas correntes 
de pensamento, detém uma conotação ide
ológica, associando ordem a espaço e viabi
lizando um maior controle político, a partir 
de esferas superiores de decisão. 

No decorrer do presente texto, aludiu-se 
a dificuldades enfrentadas pela administra
ção metropolitana, quase sempre remetidas 
à falta de recursos financeiros e a da defini
ção precisa de determinadas atribuições le
gais. Mas, além da disputa pelo bolo orça
mentário, travada sobretudo com órgãos se
toriais estaduais, obstáculos se fizeram paten
tes, através da maior ou menor rigidez apre-

RBG 

sentada pelas máquinas burocráticas preexis
tentes e da influência de peculiaridades regio
nais, entre outros. A despeito de tais dificul
dades, é preciso reconhecer que a adminis
tração metropolitana alcançou alguns êxitos. 
Exitos esses que se referem, particularmen
te, ao planejamento territorial, na medida do 
papel inovaç:Jor que desempenhou em diver
sas áreas. E assim que atenção especial foi 
dispensada às distorções espaciais do cres
cimento urbano, fazendo consagrar a impor
tância da dimensão espaço. O desenvolvi
mento de inovações técnicas e gerenciais 
encontrou expressão na elaboração de pla
nos e programas, na montagem de sistemas 
de informação e outras iniciativas, com vistas 
ao planejamento e à coordenação da admi
nistração. Encontrou também expressão na 
criação de diversos órgãos técnicos metropo
litanos, que respondiam à preocupação com 
a modernização da esfera pública, a exemplo 
da Diretoria de Operações da PLAMBEL, da 
Secretaria de Negócios Metropolitanos em 
São Paulo, e outros, que obtiveram reconhe
cido êxito na integração de transportes cole
tivos, intermunicipais e municipais. Acresce, 
ainda, o mérito de despertar a atenção da 
administração pública para áreas até então 
pouco favorecidas, como as de habitação, 
recreação e uso do solo, tendo esta última 
estimulado a formulação de várias leis muni
cipais. 

Em face dessas realizações, que não fo
ram previstas na lei complementar, e que de
notaram capacidade de inovação, cabe ques
tionar a respeito do motivo do retrocesso 
que vem caracterizando a atuação metropoli
tana. Uma hipótese plausível refere-se ao pa
pel que o fortalecimento da esfera estadual 
passou a desempenhar. Na medida que a 
instituição metropolitana veio a favorecer a 
articulação entre os municípios dela integran
tes, a despeito dos confrontos levantados, 
especialmente com o município central, po
de-se afirmar que o reforço constitucional 
conferido à instância municipal não teve igual 
efeito naquele retrocesso. 

De fato, além da influência representada 
pela eleição direta de governadores, em 
1982, o estado viu-se privilegiado com a cria
ção de novos órgãos, vários deles de inspira
ção metropolitana, mas detentores de maior 
capacidade de decisão, e também com a im
portância adquirida pelo executivo, que pas
sou a concentrar inúmeras atribuições. Avolu
mou-se, deste modo, a presença de mem
bros da administração estadual, em detrimen-
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to da equipe metropolitana. A essas condi
ções, somou-se, ainda, a crescente preocu
pação com a questão ambiental, que setor
nou uma plataforma do governo do estado, 
contribuindo para legitimar uma posição de 
superioridade política e administrativa, com 
respeito à região metropolitana. 

Dado o papel que desempenhou na mo
dernização da máquina pública, não haveria 
exagero em afirmar que a experiência metro
politana veio a favorecer, ainda que indireta
mente, o poder estadual. Poder esse que 
ganhou reforço com a viabilidade, conferida 
pela nova Constituição, de formular uma le
gislação própria em casos não contempla
dos por lei federal. Junto aos recursos finan
ceiros de que deverá dispor com a reforma 
tributária, vale reconhecer que o estado-mem
bro se capacita para desenvolver um nível 
de gestão, tendo o seu território como um 
suporte. Nesse contexto, áreas de confron
to já podem ser identificadas: por exemplo, 
entre interesses de forças regionais, referen
ciadas ao âmbito estadual e implicações es
paciais do plano de estabilização do gover
no federal, que deve convergir para uma no
va regionalização de alguns setores, em ní
vel nacional;entre governos estaduais e as
sembléias legislativas, confronto esse que 
sinalizaria a tensão entre centralismo e parla
mentarismo. 

Cabe, ainda, uma observação a respeito 
das dificuldades de governo enfrentadas pe
lo aparelho metropolitano. Pode-se conside
rar até que ponto tais obstáculos estariam 
expressando uma defasagem entre avanços 
sociais conquistados no País e o quadro ins
titucional vigente. Significa dizer que não se 
trata, apenas, de focalizar a inadequação 
da legislação disponível para atender a pro
blemas de escala que se criam nas novas 
estruturas urbanas desenvolvidas no Territó
rio Nacionàl: redes viárias, disposição de re
síduos sólidos, uso comum do solo, prote
ção ambiental e tantos outros, que deman
dam equacionamento intermunicipal. Enten
de-se que a região metropolitana tem um po
tencial de avanço social, a partir das possibi
lidades que oferece como grande fórum polí
tico, capaz de incentivar e sustentar uma efe
tiva gestão democrática. 

Exemplos de Atuação da Indústria e 
de um Governo Municipal 

A seleção dos exemplos a seguir foi norte
ada pela preocupação de analisar práticas 
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de poder, que têm se consubstanciado em 
formas de administração e de controle, com 
determinado grau de autonomia. Ao contrá
rio da seção anterior, a escala espacial ou 
o território concernente à atuação em pauta 
se circunscreve, fisicamente, ao nível municipal. 

Tomando, em primeiro lugar, o exemplo 
da indústria, particularmente o da grande em
presa, verifica-se que, via de regra, sua atua
ção tem resultado na construção de um am
biente próprio, apartado do restante do mu
nicípio. Trata-se de verdadeiras cidadelas, 
nas quais o sistema de relações é totalmen
te controlado pela indústria. 

Tais são as características do complexo 
da Volkswagen em São Bernardo do Cam
po (RMSP), onde ocupa uma vasta área, na 
qual se reúnem, além das fábricas, centros 
de aperfeiçoamento profissional, escolas, 
hospital, serviços bancários e assistenciais, 
transporte para os operários e outros; tam
bém a fábrica de papel Pirahy, no Município 
de Piraí (RJ), se insere nesses padrões, em
bora numa escala menor, através da minici
dade aí erigida; iniciativas semelhantes foram 

·empreendidas no Vale do Aço (MG), como 
a da ACESITA, em Timóteo e a da USIMINAS, 
em lpatinga. 

A referida atuação da grande indústria, 
que se reedita em outros tantos exemplos, 
permite reconhecer um modelo específico 
de exercício de poder. Modelo esse que en
volve a estruturação de todo um sistema de 
normas, regras e códigos, que visam ao au
mento da eficiência e do controle sobre re
cursos humanos e materiais, enquanto instru
mentos essenciais da relação do capital com 
o trabalho. 

Um outro exemplo, referente à indústria, 
diz respeito ao tipo de atuação, localmente 
respaldada em diversas empresas, de porte 
geralmente menor do que as anteriormente 
comentadas. O caso de Diadema (RMSP) 
serve de ilustração. Com efeito, nesse muf)i
cípio, de industrialização mais recente do 
que a do ABC paulistano, as indústrias têm 
procurado desenvolver uma ação coletiva, 
que, em nome do fortalecimento da "comu
nidade", visam a enfrentar fortes pressões 
sindicais. Deve ser também assinalada a as
sociação que os empreendimentos orquestra
dos pelos interesses industriais mantém com 
os do setor imobiliário, que tendem a acele
rar o crescimento vertical, em oposição ao 
perfil habitacional predominante, tradicional
mente horizontal. É assim que o "coletivo" 
da indústria tem interferido na organização 
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do equipamento social do município, calca
do no objetivo de aliviar graves condições lo
cais de vida. Para tanto, foi igualmente de 
sua iniciativa a divisão da cidade em 36 re
giões distritais, coordenadas por 25 grupos 
de indústrias. 

Por sua vez, o exemplo de atuação da pre
feitura recaiu sobre a de São Caetano do 
Sul (RMSP), que tem sido apontada como 
o de uma administração bem-sucedida. Es
te desempenho de um governo municipal 
equacionou-se, principalmente, na intenção 
explícita de preservar a infra-estrutura e a 
qualidade de vida na cidade. Em torno de 
tal objetivo, o município, que é essencialmen
te urbano, tem se submetido a zoneamentos 
constantemente remanejados, visando, deli
beradamente, a evitar um grande aumento 
populacional. Nesse sentido, a expansão imo
biliária foi, de certo modo, barrada, através 
de medidas legais contra a execução de pro
jetos que irl)plicassem excessivo crescimen
to vertical. E assim que São Caetano do Sul 
exibe, desde a década de 60, uma popula
ção estável, em torno dos 180 mil habitantes, 
e apresenta indicadores de qualidade de vi
da considerados excelentes. 

O exemplo de atuação citado refere-se, 
portanto, a uma prática de poder, distinta 
do que tem caracterizado a grande indústria, 
já que se refere a um grau de autonomia au
ferido especificamente por um governo muni
cipal. Essa autonomia decorreu, certamente, 
da folga financeira conquistada pela prefeitu
ra, seja pelo volume da receita, que em 1988 
foi prevista para Cz$ 600 milhões, seja pelo 
êxito conseguido na liquidação de sua dívi
da externa. 

Os casos apresentados permitem estabe
lecer uma articulação com as considerações 
conceituais sobre gestão e território. 

Uma primeira observação leva a questio
nar até que ponto o conceito de gestão, apre
sentado de início, encontra adequação nos 
exemplos mencionados. O modelo da gran
de indústria parece não oferecer dúvidas, a 
medida que se refere a uma expressão con
creta de poder em seus domínios, implican
do grandes montantes de capital fixo e a 
mobilização de uma linguagem específica. 
Com efeito, nessa prática, podem ser reco
nhecidas finalidades econômicas e de contro
le, fisicamente circunscritas a um território, 
mas representando elos ou extensões de 
um patamar superior de gestão, sediado no 
País ou no exterior. 
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Por sua vez, no tipo de atuação "coleti
va", desenvolvido em Diadema, a indústria 
não criou unidades espaciais apartadas do 
restante do território municipal. Seu desempe
nho concretizou-se na própria organização 
deste território, visando a adequar o ambien
te a seus interesses, dados os elevados cus
tos de transferência ou de construção de no
vas fábricas, em outro local. No caso de São 
Caetano do Sul, tem-se o exemplo de um 
governo municipal que conquistou considerá
vel autonomia na sua política interna, graças 
aos recursos financeiros que foi capaz de 
gerar e de administrar. Vale, assim, colocar 
em questão até que ponto a idéia de gestão 
se justificaria nessas práticas. 

Uma segunda observação diz respeito a 
maneira pela qual se configurou o domínio 
do espaço e sua estruturação em território. 
Nos exemplos apontados, parece ter ficado 
claro o papel do espaço como suporte logís
tico para as práticas de poder anteriormen
te referidas. 

Reconhece-se, assim, que o estabeleci
mento de uma "identidade territorial" vem 
ao encontro de necessidades organizacio
nais da empresa, a medida que, deste mo
do, se viabiliza o agrupamento de atividades, 
sob a sua chancela, propiciando a redução 
de custos, bem como a coordenação e inte
gração das decisões. Acresce que essa iden
tidade respalda uma imagem de "comunida
de", defendida pelas firmas, como um meio 
de suplantar a influência sindical e os confli
tos sociais. Nas cidadelas criadas pela gran
de indústria, o padrão de organização social 
e espacial apresenta características de encla
ve, inclusive pelo grau de independência que 
desfrutam em relação aos municípios onde 
se encontram. Em Diadema, como se aludiu, 
a indústria interferiu na malha territorial do 
município, atendendo a interesses próprios 
e aos do mercado imobiliário. A seu turno, 
observou-se que, em São Caetano do Sul, 
a preservação da qualidade de vida no terri
tório municipal se escuda na autonomia con
quistada pela prefeitura, que viu ampliada a 
capacidade de legislar e de regulamentar o 
uso do solo, bem como a de assegurar o 
provimento adequado de equipamentos de 
consumo coletivos. 

Vale, portanto, retornar à conceituação 
de território inicialmente apresentada. No to
cante a grande indústria, tornou-se patente 
que a produção e utilização do suporte espa
cial atendeu a um domínio assegurado, en
quanto representação de formas mais com-
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plexas de organização. Os demais exemplos, 
do "coletivo" de indústrias e do governo mu
nicipal, também se referenciam a um quadro 
espacial restrito, no qual se exercem deter
minadas práticas de poder. Vale, porém, ques
tionar se, nesse caso, caberia a concepção 
de território como apropriação e como produ
to, que tem caracterizado, principalmente, a 
atuação da grande indústria. Parece mais 
plausível considerar que o território se confi
gura, aí, sobretudo, como "meio", utilizado 
para "o controle de ações" sobre uma "área 
geográfica específica" (Becker, 1988). 

Mas, a despeito dessas diferenciações, 
constata-se que as práticas de poder, anterior
mente referidas, apresentam como denomina
dor comum a compartimentação espacial. 
/>os parcelas assim formadas respondem a 
uma instrumentalização do espaço para aten
der a relações de dominação que, deste mo
do, vem a estruturar uma territorialidade pró
pria. 

Tais considerações levam a colocar em 
pauta o conceito de local, que tem se referen
ciado, geralmente, à esfera do município. Co
mo se sabe, a idéia de local é alvo de dife
rentes interpretações na literatura especializa
da, incluindo as que lhe atribuem uma cono
tação eminentemente empirista. No presen
te texto, partiu-se do conceito de Lugar, en
tendido como expressão do trabalho histori
camente acumulado, através do qual um va
lor, positivo ou negativo, é conferido ao espa
ço3. Valor esse necessariamente diferencia
do,já que nem todos os lugares de um mes
mo sistema social se submetem a uma per
manente valorização, cuja essência repousa 
no processo de trabalho, na produção e cria
ção de valores (Moraes, Messias da Costa, 
1987). Tal concepção leva a questionar se 
o Local pode ser considerado como uma es
cala do Lugar; a região seria uma outra esca
la, com características próprias, e assim por 
diante. Os componentes principais do local 
residiriam no cotidiano, nos interesses liga
dos à moradia, ao trabalho, ao consumo, e 
a laços históricos e simbólicos, associados 
a conteúdos culturais e emocionais. 

Mas as práticas de poder apresentadas 
permitem intrÓduzir a idéia de "reformulação 
do princípio do local", entendida como "mu
dança de regras" que organizam um local. 
Alude-se à introdução de nova valorização 
capitalista em um espaço, seja através da 
produção de um novo local, seja através da 
ruptura com o antigo valor do espaço, seja 

3Para estes cooceitos, ver Moraes e Messias da Costa (1987). 
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através de um estilo de desenvolvimento de
sigual e combinado entre locais contíguos 
ou próximos. Em torno de tal processo, criam
se padrões de segregação, como uma for
ma de valorização do espaço, determinada 
por injunções da reprodução ampliada da 
produção lato sensu. 

A partir de tais colocações, diferentes si
tuações podem ser distinguidas: 

a) formação de um novo local. Correspon
de à criação de valor em um espaço até en
tão pouco valorizado pelo capital, a partir 
da brusca introdução de um aparato produti
vo complexo, concebido e gerido por forças 
exógenas. Com efeito, o centro de decisões 
que comanda esse tipo de implantação en
contra-se, geralmente, fora do âmbito do no
vo local, onde se manifestam, porém, expres
sões concretas de gestão, como é o conjun
to de signos particulares, que se referenciam 
à montagem dos aparatos produtivos. Além 
das cidadelas, criadas pela grande indústria, 
cita-se o exemplo do Programa Grande Cara
jás. Instalado em área onde era geralmente 
baixa a valorização capitalista do espaço, es
se domínio territorial veio a gozar de gran
de autonomia em relação ao próprio estado 
onde se encontra, constituindo um setor for
temente diferenciado do seu entorno imedia
to. O caráter de ruptura com o espaço primi
tivo revela-se, também, no potencial de agres
são ao ambiente, que pode ser tanto maior 
quanto mais avançado o padrão tecnológi
co do empreendimento. 

Cabe igualmente menção ao projeto do 
Pólo Petroquímico do Rio de Janeiro. A indi
cação de ltaguaí recaiu, precisamente, num 
espaço de valorização capitalista relativamen
te limitada. A criação do novo local vai impli
car amplo envolvimento do Estado na cons
trução de um complexo que se pretende do
tado de um perfil tecnológico mais avança
do do que o dos demais pólos petroquími
cos do País. Além disso, a referida montagem 
está associada à previsão de obras, destina
das ao aumento da circulação, seja para o 
escoamento da produção, seja para o fluxo 
de trabalho esperado. O modelo de gestão 
cogitado para esse complexo descartou a 
participação de representantes municipais, 
colocando a da esfera estadual em plano se
cundário. Firmou-se, até então, a coordena
ção de uma estatal federal, a PETROQUISA, 
que prevê associação com interesses priva
dos nacionais e internacionais; 
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b) ruptura com o espaço tradicional. Refe
re-se, particularmente, a uma implantação in
dustrial, capaz de promover ruptura com 
um espaço dotado de valorização capitalis
ta anterior. São exemplos a Refinaria Duque 
de Caxias e as instalações da PETROBRAS, 
em Macaé, ambas no Estado do Rio de Ja
neiro. 

Como se sabe, a perspectiva de estabele
cer o Pólo Petroquímico em Duque de Ca
xias provocou atitudes opostas: defendida 
por aut~ridades municipais e pela 
PETROBRAS, a idéia sofreu resistência de 
várias organizações, desde associações de 
moradores, até a Igreja, conscientizadas dos 
efeitos negativos já causados ao município 
pela refinaria. 

Em Macaé, houve quase um consenso 
da sociedade local contra a instalação do 
pólo, a partir da experiência traumática, atri
buída à presença da PETROBRÁS. Pesqui
sa levada a efeito por uma firma especializa
da, a Estudos e Projetos de Engenharia 
- Engevix -, revelou a reação da população 
ao desvirtuamento da identidade cultural do 
município, que se caracterizava, sobretudo, 
pelas atividades de pesca, veraneio, turis
mo e lazer. Atividades essas que perderam 
a razão de ser, dado o descaso com que 
elementos de fora tratam a cidade, usada 
como mero ponto de passagem e de mora
dia provisória. Hotéis ficam lotados durante 
a semana e esvaziam no seu final. Assaltos, 
violência urbana, são ingredientes novos, 
que registram conseqüências dessa valoriza
ção negativa do espaço; e 

c) a reformulação do princípio do local en
contra, ainda, outras vertentes. Alude-se aos 
contrastes de condições de vida que se esta
belecem entre municípios, vizinhos ou próxi
mos, convergindo, porém, para uma unida
de, que obedece ao princípio de desenvolvi
mento desigual e combinado. Tomando o 
exemplo de São Caetano do Sul, verifica-se 
que a mencionada reformulação do princípio 
do local não se refere à prática de uma ad
ministração que alcançou . elevado grau de 
autonomia. A mudança de regras remete, 
certamente, à idéia de uma "associação dos 
contrários" que se cria entre um centro me
lhor dotado em equipamentos urbanos, em 
renda e em contribuição fiscal, e um centro 
próximo com nível de vida muito mais baixo, 
como Diadema. 
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Uma outra vertente da reformulação do 
princípio do local diz respeito a estratégias, 
desenvolvidas pela classe média em deter
minados contextos urbanos. 

OS "REDUTOS" DE CLASSE 
MÉDIA URBANA 

Empiricamente, a especificidade da atua
ção, acima indicada, refere-se a um comple
xo de interesses, sediado no âmbito de al
guns centros urbanos. Convergem eles pa
ra a preservação do bem-estar e da qualida
de de vida de determinados segmentos da 
população, dominantemente os de classe 
média. Ainda que se reconheçam as dificul
dades com que se depara tal conceituação, 
está se admitindo que o grupo social em 
questão tem apresentado denominadores 
comuns, quanto a aspirações de vida urba
na. Expressam-se através da ideologia de 
uma cidade onde reina uma ordem harmonio
sa e sem conflito, e onde se viabiliza uma ra
cionalidade administrativa capaz de assegu
rar a eficiência do trabalho. 

Tais características remetem ao papel que 
determinados centros urbanos passam a exer
cer em alguns contextos regionais, envolven
do a articulação entre mercado de trabalho 
e aglomerados vizinhos que a ele se subor
dinam através de deslocamentos diários de 
mão-de-obra. Numa primeira análise, pode
se considerar que esse padrão de organiza
ção espacial está geralmente associado a im
portantes modificações da economia local/re
gional, que acarretam polarização de ativida
des e de recursos em certas cidades e esva
ziamento de funções tradicionais em outras 
localidades e no setor rural. Constitui, assim, 
um formato territorial específico, a partir da 
capitalização de recursos que alguns centros 
passam a deter, enquanto aglomerados pró
ximos enfrentam precárias condições de exis
tência. Tal configuração não corresponde à 
de aglomerações urbanas propriamente di
tas, uma vez que não implica continuidade 
do tecido urbano entre a cidade central e 
as localidades que a ela se articulam, separa
dos que são pela ocupação rural ou por va
zios. Trata-se de processos de "satelitiza
ção", que propiciam a transformação de cen
tros periféricos em núcleos-dormitório, sem 
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as "vantagens", em termos de opção, que 
a aglomeração metropolitana é capaz de ofe
recer. 

Tais processos são particularmente visí
veis em torno de importantes centros do Su
deste-Sul. Merecem referência as articula
ções que se mantêm no Estado de São Pau
lo: entre São José do Rio Preto e Nova Gra
nada;entre Limeira e lracemápolis e Cosmó
polis; entre Rio Claro e Santa Gertrudes. São 
José do Rio Preto, por exemplo, acusou, 
em 1988, uma receita maior do que a despe
sa; mais de 90% de seus quase 260 000 ha
bitantes contam com saneamento básico e 
luz elétrica; as favelas existentes foram extin
tas e sua população assentada segundo o 
projeto Nossa Terra, que ofereceu terrenos 
dotados de casas de alvenaria e próximos 
ao centro. Citam-se, também, as ligações 
de Nova Friburgo (RJ) com Bom Jardim 
(RJ) e Sumidouro (RJ) ou as de Juiz de Fo
ra (MG) com Matias Barbosa (MG). Na Re
gião Sul, exemplifica-se com Maringá, tercei
ro centro urbano do Paraná, com população 
superior a 200 000 habitantes, que não tem 
apresentado sinais de desemprego ou de fa
velização, tampouco uma prefeitura deficitá
ria, como ocorre na maioria dos municípios 
brasileiros. Em contrapartida essa situação 
se encontraria, principalmente, em Sarandi 
(PR), constituída em núcleo-dormitório daque
la importante cidade e local de moradia da 
população de baixa renda. 

Trata-se, portanto, de um processo de in
tensificação da criação de valor no espaço, 
positivo na cidade .central e quase sempre 
negativo nos núcleos subordinados, inseri
dos em tal associação. No centro principal 
manifestam-se preocupações com a preser
vação ambiental e com medidas para sanar 
inadequações do uso do solo urbano, repre
sentando necessidades novas, que favore
cem a expansão de várias atividades, inclusi
ve daquelas que formulam planos-diretores 
para a cidade. Verificam-se, assim, tendên
cias à sua especialização em serviços de ní
vel elevado. 

A idéia de uma "colonização urbana" pare
ce adequada para muitos dos casos aponta
dos, bem como a imagem do Reduto do 
Bem-Estar, que se opõe aos centros sateliti
zados, progressivamente despojados, quer 
de seus símbolos e especificidades urbanas, 
quer de sua capacitação fiscal. Agravam-se, 
deste modo, as dificuldades de conseguir 
melhoria nos serviços públicos e na instala-
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ção de equipamentos de consumo coletivos. 
Estima-se, assim, que as localidades de po
pulação de baixa renda não contam com de
manda solvável, o que acarreta, necessaria
mente, conseqüências negativas para a pro
dução capitalista. Tal demanda estaria porém 
assegurada no "reduto", onde o fornecimen
to de bens e serviços conta com salários e 
renda mais elevados. 

Providências diversas têm sido tomadas 
no sentido de preservar a condição de "redu
to", com vistas a evitar a favelização e a irrup
ção da pobreza naquelas cidades. Em algu
mas, assinala-se o papel da maçonaria, em
penhada em zelar pelos bons costumes, me
diante o controle do ingresso de elementos 
considerados indesejáveis. Veja-se, também, 
o exemplo de Marau (RS), onde se opera 
verdadeira triagem da população que bus
ca emprego na cidade, a partir de critérios 
de qualificação e adestramento adequados 
para as necessidades locais. Ou o exemplo 
de Novo Hamburgo (RS), cuja prefeitura ins
tituiu um serviço de patrulha para inspecio
nar e impedir a vinda de novos residentes 
para a cidade. Por sua vez, a Prefeitura de 
Nova Friburgo (RJ) estabeleceu tarifa igual 
à do município para alguns ônibus intermuni
cipais, a fim de evitar a favelização naquela 
cidade. 

O processo social "defensivo", desenvol
vido nesses centros urbanos, teria, na sua 
lógica urbanística, uma analogia com o mo
delo de Brasília. Com se sabe, o Plano Pilo
to tornou-se, cada vez mais, reduto da popu
lação de alta renda, dado o preço exorbitan
te alcançado pela moradia e a especulação 
desenfreada, combinados à predominância 
da circulação de veículos particulares, em fa
ce da precariedade do transporte coletivo. 
A expulsão de favelas e de invasões dessa 
parte da cidade tem representado uma pre
ocupação constante do governo. local. Ca
be lembrar, como exemplos, os programas 
do Retorno com Dignidade, apoiado na ofer
ta gratuita de passagens de volta, e do En
torno com Dignidade, propostos na adminis
tração de José Aparecido de Oliveira. Parale
lamente, assiste-se ao deslocamento de par
celas da população de classe média para 
cidades-satélites, como Guará, no que se fa
zem acompanhar pelo empreendimento imo
biliário. Por sua vez, novos centros vêm sen
do construídos a distâncias muito maiores 
do núcleo central, destinados à população 
de baixa renda. É assim que, desde a funda-
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ção de Brasília, a população do Plano Pilo
to acusou crescimento de 49%, enquanto 
nas cidades-satélites o aumento foi de 189%. 

Essa lógica urbanística do "reduto do bem
estar" também encontra expressão nas maio
res metrópoles do País. Em São Paulo, a ad
ministração Jânio Quadros foi claramente di
recionada para a "limpeza" e embelezamen
to da chamada "cidade legal"; as priorida
des concedidas ao desfavelamento, a obras 
viárias e a outras medidas favoreceram a em
presas do grande capital privado, em detri
mento da saúde, habitação e diversos seto
res da área social, tendo, em contrapartida, 
o ônus da crescente dívida pública (Szmrec
sany, M.l. e Meyer, R.M.Prosper, 1989). Veja
se, ainda, o êxito conseguido com a remo
ção de favelas, erigidas na Cidade Jardim, 
para um conjunto habitacional situado a 35 
quilômetros do centro, no bairro de Campo 
Limpo, remoção essa que havia sido tenta
da, sem sucesso, em administrações anterio
res. A lei do solo criado, implantada no go
verno Quadros, veio ao encontro de iniciati
vas como essa, à medida que acertou a tro
ca de terrenos e a autorização para constru
ções acima do gabarito oficial com empresá
rios que construíssem conjuntos habitacio
nais para os moradores de áreas invadidas. 
Merecem, também, menção as iniciativas 
de revalorização do centro da cidade, estimu
lada pela redução de 50% do imposto pre
dial e territorial urbano (Decreto-Lei n.º 1 O. 519, 
de 1988). A imagem ou a busca do "redu
to" encontrou igualmente expressão no ple
biscito que colocou em pauta a separação 
da Barra da Tijuca do restante do Município 
do Rio de Janeiro, sem lograr êxito. 

Mas é preciso considerar que a concep
ção do "reduto do bem-estar" não se restrin
ge ao discurso de uma ideologia de classe 
média. No tocante às regiões metropolitanas 
mencionadas, pode-se levar em conta que 
esse formato urbano vem ao encontro da 
necessidade de controle social, como decor
rência da crescente organização de movi
mentos sociais, o sindical em particular. Par-

,te-se da idéia de que a estruturação do "re
duto" favorece a segmentação do processo 
de trabalho, permitindo a concentração de 
atividades novas, de terciarização e de níveis 
superiores de administração e de gestão 
no núcleo central. 

A territorialidade que se produz, neste con
texto, decorre, precisamente, de uma apro
priação e de um consumo específicos do es-
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paço, constituído em um domínio comparti
mentado por determinadas relações de poder. 

Algumas questões de natureza teórica le
vam a assinalar os seguintes pontos: 

- em primeiro lugar, pode-se admitir que 
essa territorialidade se referencia a conceitos 
de segregação sócio-espacial, que se expres
sam em mecanismos explícitos de seletivida
de: a de usuários urbanos, detonada pelos 
custos do mercado fundiário e imobiliário, 
que acarretam redução da oferta de terras 
para a população de baixa renda e favore
cem a concentração da propriedade (Smol
ka, H., 1986); seletividade na reprodução 
da força de trabalho, através do cerceamen
to de seu acesso aos meios de consumo co
letivos, utilizados, por vezes, como instrumen
to de coerção e de cooptação, ou seja, co
mo elementos de dominação; e 

- cabe, também, considerar que o reduto 
pode representar um novo patamar para a 
ação combinada entre capital imobiliário e 
Estado, que vem rebater nos conhecidos pro
cessos de acumulação, implicando valoriza
ção/exclusão social (Torres Ribeiro, A. C., 
1986). Com efeito, cidades do interior paulis
ta, algumas já citadas, têm apresentado gran
des oportunidades para a construção civil, 
compreendendo tanto a produção de man
sões e de crescimento vertical, como a de 
equipamentos de lazer, cultura e outras ativi
dades. 

Nessa ordem de idéias, cabe ainda consi
derar se o "reduto" não estaria correspon
dendo a uma administração local do exce
dente populacional. Ou seja, questiona-se 
até que ponto seria aí identificada, de um la
do, a reprodução da experiência de longa 
data vivenciada no País, referenciada ao con
trole estatal sobre a relação população/territó
rio. De outro lado, discute-se até que ponto 
o processo estaria apresentando analogias 
com o esquema de grandes agências seto
riais, que têm redefinido a marginalidade so
cial em moldes mais perversos do que aque
les vigentes no período desenvolvimentista; 
ou seja, a contabilização da população é efe
tuada como custo e não como recurso que 
deva ser integrado (Vainer, C., 1989). 

Tais considerações levam, portanto, a colo
car em pauta a relação dessa territorialida
de com o movimento do capital. Uma primei
ra observação diz respeito à associação que 
o binômio "reduto/satelitização" mantém com 
pressupostos do lucro capitalista. Com efei
to, enquanto mercado principal de trabalho, 
a cidade central representa um /ocus de acu
mulação, que se consubstancia na concentra-
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ção geográfica de recursos de produção e 
de população, na privatização da terra, na 
posição estratégica perante a circulação e 
assim por diante. Questiona-se até que pon
to esse formato urbano vem responder a 
um requisito da dinãmica do capital, como 
é o da transformação permanente, que en
volve a ampliação de espaços destinados à 
produção e o respaldo da generalização con
quistada pela circulação. Questiona-se, tam
bém, até que ponto o "reduto" representa 
uma criação de valor no espaço, partindo 
da idéia de que a concentração e a fixação 
do trabalho constituem fonte de valor. 

Mas vale, ainda, colocar em causa se es
se formato urbano, que pode corresponder 
a uma frente de expansão territorial do capi
tal, facultada pelos meios de comunicação 
desenvolvidos pela industrialização, não sus
tenta, sobretudo, o capital na sua forma co
mercial. Torna-se, assim, possível presumir 
que o reduto de classe média urbana expres
sa uma ampliação desses grupos na socie
dade brasileira, associada a uma diversifica
ção da divisão social do trabalho, que reme
t& à expansão do terciário como elemento 
de progressão do capital. A esse propósito, 
cabe lembrar que, no Rio Grande do Sul, a 
Associação de Jovens Empresários tem enfa
tizado o privilegiamento do setor serviços 
na condução da economia nacional, o que, 
de certo modo, entraria em sintonia com a 
conotação internacional adquirida pela ativi
dade bancária, pela informática e outras. 

Contudo, é preciso, por outro lado, verifi
car até que ponto o "reduto" representa 
um novo estágio de produção do capital ou 
se, ao contrário, sinaliza uma situaçã<?de cri
se, em que a valorização do capital se faz a 
expensas de uma intensa exploração da for
ça de trabalho. Na Califórnia, por exemplo, 
empreendimentos urbanos, que mostram 
analogia com a imagem excludente do "redu
to", têm sido referenciados à expansão do 
capital financeiro, evocando mecanismos de 
acumulação primitiva, com a "produção de 
valores absolutos excedentes" (Davis, M., 
1<989). Tratar-se-ia, assim, muito mais de uma 
expressão de crise do que de um efetivo pro
gresso do capital, escudado que está no es
forço de "polarizar espaços radicalmente an
tagônicos" (Davis, M., 1989). O "reduto" sina
lizaria, portanto, uma disputa em curso, acer
ca de recursos escassos da sociedade. 

Tais enfoques permitem reconhecer o pri
vilegiamento relativo de cidades de porte 
médio das regiões mais desenvolvidas e o 
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papel específico que desempenham como 
uma tendência da urbanização. Tendência 
essa que leva a considerar o significado que 
detém frente a perspectivas de ordenação 
do território. Alguns questionamentos devem 
ser levantados nesse tocante. Alude-se, por 
exemplo, ao papel que "redutos" podem de
sempenhar no controle dos preços agrícolas 
na origem e na oferta de oportunidades pa
ra a grande empresa agropecuária. Alude
se, também, ao papel de controle do territó
rio, que tem caráter político, ideológico e es
tratégico, contrariando sua representação 
como mero ponto de apoio de um proces
so de povoamento (Preteceille, 1988). 

Tais considerações fazem levantar, tam
bém, questões referenciadas a problemas 
de gestão. 

Articulado, como se viu, a estratégias de 
classe média, esse "modelo urbano" tem lu
gar, principalmente, nas regiões mais desen
volvidas do País. Mas processos de segmen
tação da força de trabalho podem ser identi
ficados em outras partes do Território Nacio
nal: na Amazônia, por exemplo, o Projeto 
Ferro Carajás abrigou os elementos mais ca
tegorizados numa verdadeira cidadela plane
jada e defendida, deixando a força de trabalho 
menos ou não qualificada amontoada ao re
dor, em condições precárias de vida. 

Estruturada pela associação que se esta
belece entre cidade central e satélites, a ter
ritorialidade do "reduto" compõe uma só 
unidade. Unidade essa que deve ser levada 
em conta para objetivos de governabilidade, 
bem como para o efetivo dimensionamento 
de certas cidades, que não deveria se restrin
gir ao tamanho urbano definido, apenas, se
gundo limites legais. 

Em termos de gestão, importa assinalar 
que a atuação dos centros em análise é pro
duto de um "combinado" de múltiplos agen
tes, sediados no núcleo central;esse tipo de 
atuação se superpõe a diferentes administra
ções municipais, instrumentalizando a maxi
mização do controle, exercido pela cidade 
principal. 

Quanto ao processo de satelitização, ao 
qual vêm sendo submetidos alguns centros 
urbanos, é preciso observar vertentes distintas. 

Um lado perverso pode ser reconhecido 
na deterioração das condições de vida das 
localidades afetadas, convertidas em reposi
tório de uma força de trabalho que, geralmen
te, presta serviços de baixa remuneração e 
produtividade nos principais mercados de tra
balho urbanos. Tomando como exemplo a 
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Região Metropolitana do Rio de Janeiro, veri
fica-se que no seu entorno se encontram 
aglomerados, cuja mão-de-obra se vê obriga
da a percorrer grandes distâncias para atin
gir o centro de suas atividades. Aliado ao 
custo de transporte, esse fato leva os traba
lhadores a pernoitar na metrópole e freqüen
temente ao relento, só retornando ao conví
vio familiar no final da semana. São os" desa
brigados" com e sem casa, sendo a moradia 
destes últimos o espaço sob viadutos e mar
quises da cidade. 

Uma outra vertente reporta-se ao fato de 
que as demandas de camadas de baixa ren
da seriam de natureza diversa das de clas
ses médias urbanas, o que rebateria na con
dição excludente do "reduto". Parte-se da 
idéia de que aquelas últimas buscam princi
palmente "benefícios marginais na qualida
de de bens e serviços públicos"... (Boschi, 
R. R., 1982), enquanto as primeiras apresen
tam, como reivindicação principal, a posse 
da terra, fartamente ilustrada pelas invasões. 
Assim, as demandas da classe média são 
qualificadas de distributivas, enquanto as 
das classes menos favorecidas são caracte
rizadas pela natureza redistributiva (Boschi, 
R. R., 1982). 

Mais uma vertente do processo de redu
to/satelitização diz, porém, respeito à descon
centração da indústria para localidades vizi
nhas. Têm-se exemplos em Bauru, com rela
ção a Agudos, em Limeira, no tocante a Ar
tur Nogueira, ou em Blumenau, com respei
to a Rio do Sul, Brusque e outros centros. 
Trata-se de uma estratégia de obter mão
de-obra mais barata e menos reivindicadora, 
em função mesmo de sua dispersão geográ
fica; representa, além disso, um meio de pre
servar a qualidade de vida, evitando o aflu
xo populacional para a cidade principal. A 
presença da indústria nesses aglomerados 
pode contribuir para aumentar a arrecadação 
fiscal e para uma possível melhoria do equi
pamento urbano local. Contudo, a implanta
ção, por vezes, de um único estabelecimen
to gera situações de excessivo controle so
bre a vida da população, dados os laços 
de dependência que se criam com aquela 
fonte principal ou exclusiva de emprego. 

Essa variedade de relacionamentos entre 
cidade central e localidades satélites faz res
saltar a necessidade da análise de diferentes 
tipos de "redutos", desde os que comportam 
uma satelitização industrial, até os que articu
lam núcleos-dormitório e centros meramen
te residenciais; além disso, é preciso conside-
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rar a situação econômica e social dos luga
res envolvidos, que até pode ser de certa 
ascensão, induzindo ao crescimento popula
cional, ou de declínio, implicando também 
mudança no perfil demográfico local. 

Mantida essa tendência da urbanização, 
algumas questões devem ser levantadas. 

Uma primeira colocação faz pensar que 
a acentuação da imagem excludente do "re
duto", principalmente na metrópole, pode re
verter na ocupação de uma parcela avantaja
da de seu território por invasões e autocons
trução, formando um cerco cada vez mais 
apertado a um limitado setor modernizado, 
suporte das classes privilegiadas e das fun
ções urbanas de maior importância. 

Uma outra questão reporta-se ao papel 
que esse formato urbano vai desempenhar 
frente a políticas de descentralização que fo
ram preconizadas pela nova Carta Constitu
cional. De imediato, vale admitir que terão re
percussão distinta, seja em função das dife
renças de estrutura antes indicad9s, seja até 
mesmo em função dos partidos políticos que 
se encontram à frente do governo local. 

Mas, além disso, vale considerar que a 
cidade central, enquanto núcleo mais populo
so e, geralmente, mais propenso ao acesso 
e obtenção de recursos, é, também, o que 
exibe aptidão maior para absorver atribui
ções e competências, para reunir novos ór
gãos e entidades. Devem ser, portanto, leva
das em conta diferenciações relacionadas 
ao processo histórico de cada centro, bem 
como o tamanho, a posição geográfica, a 
proemiQência política de elementos-chave 
do local e outras qualificações. 

Para os centros menores, desprovidos 
de iguais requisitos e possibilidades, a viabi
lidade de sustentar uma condição de autono
mia parece cada vez mais remota, o que pro
picia sua inserção em processos de satelitiza
ção junto a cidades mais importantes das 
imediações. Tais perspectivas fazem erguer 
dúvidas a respeito da eficácia de políticas 
de descentralização, no sentido de superar 
situações de segregação sócio-espacial. Es
tudos diversos têm assinalado que pressu
postos neoliberais presentes nessas políticas 
acabam por privilegiar, apenas, certos seto
res da vida local, o que resulta em fragmenta
ção de necessidades e demçmdas sociais. 

É preciso ainda observar que o padrão 
do reduto faz colocar em questão o modelo 
dos dois circuitos da economia, apresenta
do por Santos (1979). Ou seja, questiona
se até que ponto a dualidade entre riqueza 
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e pobreza, nele embutida, implica relações 
de interdependência, não se revestindo, por
tanto, de uma conotação rígida. Sob tal enfo
que, caberia analisar a maneira pela qual o 
setor da pobreza e da satelitização se inse
re nos circuitos inferiores e superiores da so
ciedade local. Uma questão importante seria, 
por exemplo, conhecer se as atividades de
senvolvidas por essa população na cidade 
principal propiciam margens de lucro ou re
presentam simples estratégias de uma sobre
vivência precária, que tendem, freqüentemen
te, a desaparecer. Presume-se, porém, que 
as articulações com os mencionados circui
tos da economia apresentem visibilidade 
maior nas grandes aglomerações urbanas. 
Entende-se com isto que nos redutos corres
pondentes a cidades de porte médio tais in
ter-relações devem ser menos intensas, a 
partir mesmo de um acesso mais restrito à 
vida urbana do centro principal, dificultado 
pelo próprio esquema rígido de transporte 
entre local de residência e local de trabalho. 

Cabe, por fim, questionar a possibilidade 
de difusão de uma classe média urbana co
mo tendência homogeneizadora da socieda
de, que, também, na França, parece ter se 
revelado ilusória (Preteceille, 1988). Cumpre, 
portanto, desvendar tendências que emer
gem de situações reais do quadro urbano 
do País e que podem travar a realização de 
uma efetiva prática democrática. 

Um termo conclusivo dessa parte do tra
balho leva a abordar ainda que sumariamen
te, características de governabilidade e de le
gitimidade que os exemplos apresentados 
permitem aferir, em consonância com a pro
posta inicialmente colocada. 

No caso metropolitano, uma vez que não 
se reportou a um governo dotado de autono
mia, definindo-se, sobretudo, como um ente 
administrativo, cabe colocar em pauta até 
que ponto podem lhe ser atribuídos ou nega
dos requjsitos de governabilidade e de legiti
midade. E possível admitir que tais caracterís
ticas ainda estejam aí embrionárias, à medi
da que se considera que a estrutura metro
politana apresenta potencialidades de efetiva
ção da democracia e da prática de cidada
nia, como se mencionou em outra parte do 
presente estudo. 

Já nos exemplos seguintes, referenciados 
à atuação da indústria, de um governo muni
cipal e a estratégias de classe média urba
na, governabilidade e legitimidade parecem 
ter encontrado um equacionamento relativo. 
Com efeito, trata-se de práticas de poder 
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nas quais é possível identificar o objetivo de 
evitar problemas de uma urbanização des
controlada que tem sido uma constante no 
processo nacional. Nesse contexto, a gover
nabilidade se afirma em pressupostos de 
modernidade, enquanto a legitimidade esta
ria estrategicamente assegurada através de 
uma política de controle territorial. Mas um 
e outro atributo inscrevem-se nas caracterís
ticas excludentes e segregacionistas do siste
ma social vigente, proporcionando e garantin
do qualidade de vida superior, além de con
dições harmoniosas para o desenvolvimen
to do capital, num domínio circunscrito. Tais 
contingenciamentos levam, porém, a colocar 
em questão até que ponto a legitimidade se 
torna relativizada nessa forma de governabili
dade. 

As considerações apresentadas, que se 
reportaram principalmente a um quadro con
ceitual, conduzem à temática do poder local 
e de sua expressão territorial, que constitui 
a parte final do presente texto. Pretende-se 
nele privilegiar a vertente pragmática dessa 
análise, na medida do subsídio que pode ofe
recer à implementação de planos diretores 
pelos municípios, particularmente em função 
da ênfase que empresta à questão de suas 
territorialidades efetivas. 

CONSIDERAÇÕES ACERCA 
DO PODER LOCAL 

Primeiramente, parece válido reportar-se 
ao âmbito do município, em face da revitaliza
ção que veio a auferir com a nova Carta Cons
titucional e em face da imagem que conquis
tou como representação do local. Tal enfo
que leva a identificar poder local com poder 
municipal, dado o papel que é atribuído ao 
município como /ocus da participação ampla 
e direta da população. Vale dizer que, no 
contexto de sua revalorização, estão compre
endidàs uma premissa de descentralização, 
assumida como instrumento de democratiza
ção, e uma premissa de participação, admiti
da como um meio de realização da cidadania. 

Essa postura encontra. particular respal
do no modo pelo qual o município foi contem
plado na recente reforma tributária. Efetiva
mente, enquanto a União registrou perda 
de recursos fiscais, estimada em 17% para 
1988; os governos estaduais deverão auferir 
aumento de 13% da receita e os governos 
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municipais um acréscimo de 30% (Serra, J. 
e Afonso, J. Roberto, 1989). Além disso, as 
regras do jogo, definidas pela Constituição, 
enfatizam a capacidade de gerar recursos 
próprios, como meio imprescindível para as
segurar maior autonomia de decisão aos cha
mados governos subnacionais, que incluem 
estados e municípios. Requisitos esses que, 
afinal, se compatibilizam com propósitos de 
descentralização e de consolidação da esfe
ra de decisão local. Estão aí compreendidas 
medidas referentes, não só à descentraliza
ção de tributos, como a de encargos, bem 
como a incumbência de formular leis comple
mentares e outros .atos. 

No entanto, certas injunções devem ser 
levadas em conta. Primeiramente, é preciso 
salientar que o sucesso das finanças munici
pais, como afirmam os autores acima cita
dos, vai depender não só da própria compe
tência de produzir tributos como da capaci
dade de transferência de parcelas do impos
to de renda, do imposto sobre produtos in
dustriais e do imposto de circulação de mer
cadorias e serviços, por parte da União e 
dos estados. Deve ser, porém, observado 
que estes mecanismos de transferência não 
significam, necessariamente, o crescimento 
do "bolo"; ao contrário, é de se prever que 
a redução de recursos da União venha a re
sultar em diminuição de fluxo para os níveis 
subnacionais. Cabe portanto considerar que 
a política de descentralização pode estar su
jeita a cortes em convênios federais estabele
cidos com estados e municípios. Vejam-se 
as medidas que estão sendo cogitadas pa
ra eliminar o aval da União nos empréstimos 
efetuados por aquelas entidades. Faz-se, as
sim, necessária a conscientização de que a 
pressão pelo desmembramento estadual e 
municipal, visando a um aumento na distri
buição de recursos, talvez seja fruto de uma 
interpretação apressada dos dispositivos cons
titucionais. 

Importa, ainda, ressaltar que, de maneira 
geral, a máquina administrativa municipal dis
põe de pouca experiência para absorver o 
elenco de inovações que estará em curso, 
após o prolongado período de ostracismo 
político. Igualmente plausível é a expectativa 
de que os recursos disponíveis venham a 
ser, em grande parte, consumidos pelo cres
cimento do aparelho de governo, prática tra
dicional que não deve ser menosprezada, 
ou até mesmo aplicado em campanhas elei
torais. Vale, portanto, supor que objetivos 
de concretizar uma efetiva descentralização, 
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compreendendo controle de recursos e capa
cidade de decisão e garantindo, deste mo
do, a vigência de um "poder local", devem 
alcançar um número reduzido de municípios, 
supostamente aqueles que já dispõem de 
base econômica e financeirá mais consolida
da. Configuram-se, também, como os luga
res preferenciais para investimentos, dada a 
presença de uma demanda solvável, capaz 
de atrair aplicações em serviços públicos e 
equipamentos de infra-estrutura. 

Essas colocações levam a questionar a 
"indiferenciação" dos municípios brasileiros, 
subjacente ao dispositivo constitucional, que 
estabeleceu a elaboração da Lei Orgânica 
e do Plano-Diretor para unidades que apre
sentem cidades de 20 000 habitantes e mais. 
Impõe-se, assim, a necessidade de organi
zar uma tipologia de municípios brasileiros, 
capaz de atender, eficazmente, a demandas 
do planejamento territorial, estipulado pela 
Constituição, e a políticas de descentraliza
ção, que visam, em tese, à consolidação de 
um poder local. Vale até mesmo questionar 
se todos os municípios incluídos naquele cri
tério têm condições de aplicar um plano-diretor. 

Tais considerações sinalizam, portanto, 
para a relativização da autonomia do municí
pio e de sua instância como poder local. 

Uma segunda ordem de injunções leva a 
assinalar, ainda que de maneira sucinta, al_gu
mas colocações a respeito de implicações 
ideológicas contidas no ideário da descentra
lização e da participação. Alude-se, em parti
cular, a interpretações quE\. assinalam a cone
xão entre mutações sofridas pelo Estado Na
cional - submetido à globalização da econo
mia e à crescente incapacidade de atender 
a demandas punctuais- e processos de for
talecimento da escala local. Neste enfoque, 
a política de descentralização é considera
da, antes de tudo, uma válvula de escape 
para a crise fiscal do Estado Central, caracte
rizada na falta de recursos e de meios institu
cionais para atender a pressões políticas e 
sociais novas. Ou seja, a descentralização 
representaria uma forma de retirar funções 
pertinentes ao Estado e delegá-las ao nível 
local, que passa, também, a enfrentar os res
pectivos ônus. Coloca-se, portanto, em pauta 
a legitimidade do Estado e sua descaracteri
zação como órgão público. 

Quanto ao sentido da participação, alude
se, precisamente, ao papel que representa 
na legitimação do discurso do Estado do 
Bem-Estar e de seu aparato burocrático, con-

' tribuindo para mascarar a essência dos con-
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flitos sociais. Cumpre, portanto, levar em con
ta as práticas de cooperação de movimentos 
sociais participativos por interesses hegemô
nicos da sociedade, a partir mesmo de meca
nismos que redundam em certa homogenei
zação e regulação de sua atuação. Trata-se, 
portanto, de diretrizes que se opõem às dife
renetações:ernanadas deprocessos e de ato
res reais, capazes -de- apresentar gadrões 
próprios de participação. Exemplo significati
vo, apesar de retroativo, faz recorrer ao Rio 
de Janeiro do início do século, quando o 
comportamento participativo da população 
se manifestava na religião, nas grandes fes
tas e na assistência mútua. 

Tal seqüência de idéias serve de moldu
ra para uma discussão a respeito do poder 
local. Duas posturas de natureza oposta po
dem ser assinaladas: uma que aponta para 
sua inviabilidades e outra que admite suas 
possibilidades. 

A postura crítica refere-se, a rigor, à invia
bilidade de um poder local em regime capita
lista, a partir da idéia de que esse nível não 
dispõe de espaço próprio de atuação, subor
dinado que é a decisões e ações, cujas de
terminações escapam de seu controle, liga
das que são a interesses nacionais ou inter
nacionais (Corraggio, 1988). Nessa perspec
tiva, a esfera local nada mais seria do que 
mero suporte de instâncias superiores de 
gestão. Denuncia-se, assim, o discurso que 
identifica a política de descentralização a 
uma prática democrática, partindo da premis
sa de que encerra, na realidade, um conteú
do fragmentário, que contraria a concepção 
de um projeto global para o País. Sob tal en
foque, diretrizes políticas que têm preconiza
do a possibilidade de um poder local, escu
dado numa autonomia de decisão, estariam 
atendendo, primordialmente, a interesses he
gemônicos da sociedade, de carátec neolibe
ral. Tratar-se-ia, assim, de um projeto que im
plica a debilitação do Estado, enquanto ex
pressão de poder nacional, impedindo sua 
reformulação em bases legitimamente demo
cráticas. De acordo com o autor acima cita
do, o desenvolvimento de um poder local 
só teria possibilidade de êxito em regimes 
de base popular. 

O gerenciamento da grande indústria, que 
se subordina, de modo explícito, a decisões 
exógenas ao local, seria um exemplo da ar
gumentação anteriormente levantada. Cabe
ria, assim, reconhecer a falta de condições 
para a vigênci? de um poder local em Piraí, 
enquanto município de economia deprimida, 
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submetido ao domínio da fábrica de papel 
Pirahy, que é regida pelos interesses de uma 
empresa multinacional, a Companhia de Ci
garros Souza Cruz. 

Uma postura distinta reporta-se a interpre
tações que admitem a viabilidade de um po
der local, mesmo em economia capitalista, 
ainda que articulada a instâncias de hierar
quia superior de dominação. Assinala-se, 
por exemplo, como um componente significa
tivo daquela escala, o suporte de bases so
ciais, representadas, principalmente, por eli
tes, grupos econômicos e instituições tradi
cionais, a que se associa, por vezes, a emer
gência de movimentos sociais. Assinala-se, 
também, o papel da ideologia da comunida
de e da unidade territorial, como elementos 
relevantes na caracterização de um poder lo
cal, particularmente quando apoiados num 
grau de autonomia financeira e administrati
va auferido pelo seu governo. 

Tais colocações demandam, seguramen
te, estudos aprofundados a respeito de estru
turas sociais, o que excede os limites deste 
trabalho. Conforme referência inicial, preten
de-se, tão-somente, remeter a exemplos apre
sentados no decorrer do texto e a outros 
mais, no sentido de contemplar, sobretudo, 
aspectos políticos do poder local. Aspectos 
esses referenciados, particularmente, à auto
nomia desenvolvida a nível municipal e a con
dições existentes de conflito, latente ou aberto. 

No comentário a respeito da atuação da 
Prefeitura de São Caetano do Sul, aludiu-se 
ao grau de autonomia de que se tem investi
do a gestão administrativa e financeira do 
município. Mas outras situações também me
recem menção. Vale, assim, citar, em primei
ro lugar, as experiências comunitárias e de 
autogestão que tiveram lugar em alguns mu
nicípios, como Lages (SC), Toledo (PR), Pru
dente de Morais (MG) ou Boa Esperança 
(ES); os êxitos iniciais conquistados, que ob
tiveram grande repercussão nos anos 70, 
não lograram, porém, se manter, segundo 
as propostas originais. 

Mais recentemente, cabe apontar os exem
plos de governo municipal levados a efeito 
por partidos de esquerda, que se têm pro
posto a desenvolver condições inovadoras 
de poder local. Debates e trocas de experiên
cias de administrações populares, encetadas 
por prefeituras brasileiras e as de vários paí
ses (Seminário Internacional sobre Poder Lo
cal e Participação Popular, São Paulo, 1988), 
reafirmaram a possibilidade de exercício de 
poder com participação efetiva da socieda-
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de, mesmo quando há escassez de verbas. 
Nessa oportunidade, foi salientada a impor
tância de selar o compromisso popular e a 
transparência na administração, consagran
do possibilidades de aparecimento de novos 
atores e de imprimir novos rumos na estrutu
ra de poder. 

Com respeito a exemplos brasileiros, ca
be aludir a algumas i.1iciativas. Uma primei
ra menção cabe a de Fortaleza (CE), deno
minada de Administração Popular, o Povo 
no Governo, que se propôs a combater prá
ticas tradicionais de empreguismo e de clien
telismo e à utilização do mutirão, com vistas 
a reverter situações de inadimplência finan
ceira do município. A socialização do poder 
e a democratização das decisões tornaram
se lema da Prefeitura de Vila Velha (ES), cu
ja direção foi delegada a um Conselho Comu
nitário, eleito pelos bairros, ao qual cabe a 
definição do orçamento municipal e da priori
dade de obras públicas, entre outras atribui
ções. Por sua vez, o atual governo do Muni
cípio de São Paulo tem se orientado para a 
descentralização administrativa, que vem in
centivar a organização local da sociedade. 
Visa, assim, a converter cada distrito numa 
unidade semi-autônoma de prestação de ser
viços municipais e de administração de pro
blemas na instância mais próxima à comuni
dade. 

Sabe-se, porém, das dificuldades enfrenta
das por esses governos, que apresentam 
práticas de poder ainda pouco amadureci
das no País. O malogro da experiência de 
Fortaleza encontrou variadas razões, desde 
as dificuldades de obtenção de recursos fe
derais e estaduais, até a oposição ferrenha 
de forças tradicionais da política cearense, 
além da possível reação machista a um go
verno conduzido por mulher. Já o exemplo 
da capital paulistana, apesar dos percalços 
enfrentados, em que a dívida pública lega
da da administração Jânio Quadros represen
tou um dos maiores ônus, tem revelado ten
dências de crescente consolidação. Pôde, 
assim, o governo atual exibir como marca re
gistrada a mensagem de "governo democrá
tico e popular da cidade de São Paulo", que 
figura em placas de obras da prefeitura. Não 
é também por mero acaso que essa adminis
tração tem se mostrado uma das mais ativas 
lideranças na organização em curso de uma 
Frente Nacional de Municípios, voltada para 
a obtenção de maiores recursos e de maior 
poder, particularmente justificados em fases 
de recessão. 
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Conforme anteriormente indicado, um ou
tro componente político, que se referencia 
ao poder local, diz respeito a condições de 
conflito, latente ou aberto, que será inferido 
dos exemplos apresentados. Parte-se da 
idéia de que o conflito é inerente às relações 
capital/trabalho e de que sinaliza uma capa
cidade de mobilização e resistência da popu
lação "local". Considera-se, assim, que as 
implicações dessa tensão, seja através de 
sua exacerbação seja pela via da negocia
ção, constituem, juntamente a manifestações 
de outros interesses, uma representação de 
poder, o poder local. 

Tal ambiência é encontrada em lugares 
onde atua a grande indústria, e precisamen
te aquela cuja sede de decisões e de deter
minação, ou seja, cuja instância superior de 
gestão pode encontrar-se fora de seu domí
nio territorial imediato. Caberia, desta forma, 
reconhecer nos confrontos que se estabele
cem entre o movimento sindical e a empre
sa, em São Bernardo do Campo, ou nas for-

. tes tensões que se desenvolvem entre peões 
e garimpeiros e o empreendimento Ferro Ca
rajás, elementos que participam da estrutura
ção de um poder local. Manifestações de 
conflito aberto remetem, também, à reação, 
já comentada, que habitantes dos Municípios 
de Duque de Caxias e de Macaé levantaram 
contra a instalação do pólo petroquímico 
em seus territórios. Não teria sido, assim, 
por mero acaso que o prefeito de Macaé, 
dada a experiência negativa vivenciada com 
a presença da PETROBRÁS, propôs a inte
gração do município à Região dos Lagos, o 
que representaria uma expectativa de reabili
tá-lo como área de turismo e de lazer. 

Outros exemplos também fornecem infor
mação a respeito do potencial de conflito e 
de seu papel na estruturação de um poder 
local. Alude-se a situações em que tanto po
dem ser identificadas estratégias de adminis
tração dos confrontos, como posições de re
sistência das populações envolvidas. No to
cante aos "redutos" de classe média urba
na, vale admitir que a dispersão de contin
gentes de baixa renda para localidades pró
ximas oferece dupla vantagem: de um lado, 
contribui para a valorização positiva do capi
tal no centro principal de atividades; de outro 
lado, viabiliza a diluição do conflito social e 
a limitação do poder de barganha da força 
de trabalho, no que se confirma o papel es
tratégico do espaço. 

Mas é preciso considerar ainda as rea
ções distintas que podem ocorrer nas locali-
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dades envolvidas na satelitização. Em algu
mas delas, conformismo e resignação acom
panham um processo de pauperização e 
de progressiva marginalização social, que frus
tram as possibilidades de reação. Em outros 
casos, podem eclodir resistências diversas: 
desde as que se traduzem em violência e 
distúrbios, nem sempre politicamente conse
qüentes, a exemplo das depredações de con
juntos . habitacionais, até as que resultam 
em maior conscientização política e na obten
ção de êxitos. Evidenciam-se, assim, condi
ções de conflito aberto, a despeito das medi
das preventivas tomadas com a dispersão 
da força de trabalho. 

Veja-se o exemplo da reação de habitan
tes de Bom Jardim (RJ) à transformação da 
cidade em mero centro dormitório de Nova 
Friburgo. Através da imprensa local, sua po
pulação tem denunciado que a concessão 
da mesma tarifa de ônibus, entre percurso 
intermunicipal e municipal, é largamente com
pensada pelo aumento de arrecadação do 
ICMS em Nova Friburgo, onde o atendimen
to para uma área maior do que a de seus li
mites legais, assim facilitado, proporciona au
mento de serviços e de equipamentos urba
nos, e onde não há favelas. 

Possibilidades de administração do confli
to também se apresentam, revelando que 
as situações analisadas não são necessaria
mente estáticas e irreversíveis. Retomando 
o exemplo da atuação das cidades "reduto", 
mencionou-se que a segmentação da força 
de trabalho, viabilizada na satelitização de lo
calidades, representou um modo, por vezes 
perverso, de diluir tensões; mas tal atuação 
não descartou iniciativas de desconcentra
ção da indústria para alguns daqueles cen
tros. Vale colocar em pauta até que ponto 
esse agregado urbano, que implica uma ter
ritorialidade específica, tem representação 
como poder local, sob o domínio de parce
las hegemônicas da sociedade. 

A preocupação com a administração do 
conflito ou com sua eventual ocorrência es
tá certamente implícita em planos concernen
tes ao pólo petroquímico do Rio de Janeiro. 
Por um lado, observa-se que a área selecio
nada em ltaguaí (RJ) deverá bloquear, de 
algum modo, a expansão urbana da sede 
do município. Medida essa que pode ser in
terpretada como tática espacial preventiva 
contra a formação de um temido caos urba
no, como ocorreu em Camaçari (BA). Cogi
ta-se, além disso, de eliminar possíveis focos 
de atrito, através de um plano de rápida re-
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moção de alojamentos provisórios de mão
de-obra, que deverão se instalar junto ao pó
lo. Para tanto, prevê-se a construção de mo
radias em locais mais distanciados. 

Acresce que é em torno da preocupação 
com a administração do conflito que se po
de interpretar o papel que foi recomendado 
para a empresa do pólo petroquímico do Rio 
de Janeiro. O estudo da ENGEVIX, já citado, 
preconiza para aquela entidade formas de 
participação na solução de problemas urba
nos e sociais, através de convênios com a 
prefeitura e de subsídios, orientação e assis
tência técnica para a obtenção de financia
mentos destinados à habitação, a obras ur
banas e a outras iniciativas. Preconiza-se, 
assim, maior responsabilidade da empresa 
no equacionamento das questões locais. 

Levantam-se,.. portanto, expectativas de 
ampliar esforços da iniciativa privada, no sen
tido de debelar a implicação negativa do "re
duto", enquanto expoente de segregação 
social. Um exemplo foi o acordo acertado 
entre a Usiminas e a Prefeitura de lpatinga 
(MG), de que resultou um plano de efetiva 
urbanização deste município. Cabe também 
lembrar que, atrás de implantações mais an
tigas, como as da Companhia Siderúrgica 
Belga Mineira, em João Monlevade (MG), 
da Companhia Siderúrgica Nacional,em Vol
ta Redonda (RJ), ou da Krupp Metalúrgica 
de Campo Limpo (SP), que significaram, pre
cisamente, a produção de "novos locais", 
estruturaram-se novos municípios e cidades. 
Citam-se, também, os exemplos de Rio Tin
to (PB), de Votorantim (SP) e de Nova Lima 
(MG), que evoluiu a partir da vila operária 
da fvlineração Morro Velho. 

E preciso, porém, considerar até que pon
to a ingerência do setor privado significa afe
tar o efetivo desenvolvimento de um poder 
local. Alude-se aos casos em que a criação 
de novos municípios representou, antes de 
tudo, a consolidação de interesses da empre
sa. Cargos públicos de direção têm sido fre
qüentemente preenchidos com seus mem
bros ou com pessoas afins. Veja-se o exem
plo de Pradópolis (SP), na área de influência 
de Ribeirão Preto (SP). A administração do 
município, cuja vida econômica e social gira 
em torno da usina de açúcar, está entregue 
a familiares do empreendimento, os quais 
têm residência naquela importante cidade 
do interior paulista e não no território que 
gerenciam. Tal fato, em última instância, re
verte em aumento de poder da empresa e 
em instrumento de clientelismo junto à mas-
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sa operana, garantindo mão-de-obra cativa 
(Piquet, R. 1987). Coloca-se, portanto, em 
questão se a cooptação de lideranças do 
setor trabalho, em troca de concessões mate
riais, representaria um fator de frustração pa
ra a vigência de um poder local, à medida 
que converge apenas para a consolidação 
da gestão empresarial. 

Os exemplos apontados visam, pois, a 
considerar as possibilidades que tem o mu
nicípio de constituir suporte político e territo
rial de um poder local. No tocante a uma atua
ção de governo, cabe considerar que tal po
der se referenda à capacidade de gestão, 
revelada seja pelo grau de autonomia con
quistado seja pelos novos conceitos que se 
propõe a desenvolver, visando a uma práti
ca democrática. Estabelece-se, assim, nítida 
diferenciação com municípios que repre
sentam, apenas, um /ocus de uma ramifica
ção do poder. 

Quanto ao papel do conflito na estrutura
ção de um poder local, admite-se que resi
de, sobretudo, nas possibilidades de luta e 
de negociação, nas de avanços e recuos, 
compreendendo interesses complexos, em 
aliança ou antagonismo. Considera-se, assim, 
que são condições que implicam, necessaria
mente, o desenvolvimento de um contexto 
democrático. Mas é preciso, por outro lado, 
observar que possibilidades de conflito po
dem, num dado momento, detonar a consoli
dação do domínio de forças tradicionais. 
Um exemplo recente é o da iniciativa toma
da por proprietários rurais do Município de 
Bagé (RS). Vários pactos foram firmados, 
com destaque ao de Aceguá, tendo como 
objetivo principal barrar focos de tensão pro
vocados por invasões dos sem terra, que 
acarretam desvalorização automática das gle
bas. Mas o conflito também se refere ao Esta
do, posicionado como comprador privilegia
do de terras, nessas condições. Tal iniciati
va, que tem em vista aliciar fazendeiros de 
outros municípios, tende, assim, a extrapolar 
de um nível local para um poder de âmbito 
regional. Vale, portanto, colocar em questão, 
através desses enfoques, até que ponto o 
poder local se inscreve "nas representações 
coletivas acerca dos lugares, que impulsio
nam sua transformação ou o acomodamen
to" ... (Moraes, A C. R., 1988). 

Mas além das questões até aqui levanta
das, que associaram o poder local à base 
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municipal, cabe levar em conta a sua efeti
va territorialidade, que já se fez objeto de al
gumas referências anteriormente. 

De fato, houve menção ao conjunto forma
do pelos centros urbanos, constituídos "redu
tos" de classe média e suas localidades saté
lites, como uma territorialidades única. Tor
na-se válido pensar que a proposta de uma 
gestão de caráter democrático implica, ne
cessariamente, a adoção de estratégias terri
toriais menos perversas, mediante a efetiva 
integração entre as partes segregadas. Inte
gração essa que deve assegurar o direito 
aos bens e valores desenvolvidos com a ur
banização, ou seja, o direito pleno de cidada
nia. 

Por sua vez, vale questionar se um muni
cípio como São Caetano do Sul pode ser to
mado como base de um poder local, inde
pendentemente de Diadema, que também in
tegra o ABCD paulistano. A partir dos con
ceitos de "associação dos contrários" e do 
"desenvolvimento desigual e combinado", 
cabe colocar em causa se aquele último, se
de de um conflito aberto entre capital e traba
lho, um dos maiores focos de criminalidade 
no País, não representaria uma "válvula de 
escape" tanto para São Caetano do Sul co
mo para os demais municípios da área, entre 
os quais vigoram padrões superiores de qua
lidade de vida. 

Duas hipóteses podem ser levantadas: 
uma, que assume Diadema como parte inte
grante do "poder local", referenciado ao agre
gado de municípios em pauta( outra, que 
considera a possibilidade de desdobramen
to de um poder local em subníveis espaciais, 
no interior do ABCD paulistano. Neste senti
do, tende-se a admitir que o âmbito metropo
litano - em particular o das grandes aglome
rações - comporta fragmentações, que po
dem apresentar, por vezes, um perfil especí
fico de poder local. Além disso, é precisa
mente neste território que se manifestam for
mas, as mais diversas, de práticas políticas, 
as quais têm uma representação na luta pelo 
espaço. 

Se, de um lado, organizações populares 
e experiências comunitárias viram-se manipu
ladas e freadas por interesses políticos, de 
outra parte cabe registrar a conquista de cer
tos êxitos. Alude-se, por exemplo, à liberação 
da favela do estigma de marginalidade e à 
sua transformação em bairro popular, no Rio 
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de Janeiro, como fruto da pressão de asso
ciações locais de moradores, junto ao setor 
público municipal. Ainda, nessa cidade, de
ve ser citado o esforço das quatro mil famí
lias residentes na favela da Maré em prol 
da regularização da área, que será efetiva
da mediante a concessão gratuita, pelo Go
verno Federal, de certificados de proprieda
de dos lotes já ocupados. Tal esforço envol
veu a mobilização da comunidade no senti
do de promover a urbanização, através da 
construção de casas de alvenaria, de siste
mas de água, esgoto e luz elétrica, além de 
outras benfeitorias de cunho social. Cabe alu
dir, também, à luta empreendida por habitan
tes das chamadas Vilas Irregulares, em Por
to Alegre, no sentido de obter a legalização 
de uma ocupação, que teve origem em inva
sões. No dizer de W. Panizzi (1989), essa 
busca de legitimação induz ao aparecimen
to de novas normas jurídicas, consagradas 
pelo valor de uso de uma população que, 
deste modo, se opõe à omissão do Estado 
no atendimento de interesses e demandas 
sociais. Tal pluralidade de situações, segun
do aquela autora, representa um desafio pa
ra um planejamento que seja capaz de acom
panhar o processo urbano real, bem como 
a implementação de novas normas jurídicas, 
que emergem dos limites entre o que é le
gal e o que é ilegal. 

Esse novo contexto social sinaliza para 
questões afetas à legitimidade do Estado, 
ou seja, para possibilidades de sua consoli
dação. Um exemplo pode ser referenciado 
ao programa de reforma patrimonial da União 
que está em curso. Considera-se, assim, que 
a legalização pretendida por assentamentos 
informais encontra eco no poder público, en
quanto instrumento de reforço de legitimação 
do Estado. 

Com essas colocações, visa-se a ressal
tar -que a territorialidade real, desenvolvida 
por diferentes práticas de poder, pode extra
polar dos limites municipais. Mas pode, por 
outro lado, corresponder a um recorte espa
cial menor, como é o caso dos enclaves inse
ridos no interior do município, a exemplo de 
Piraí, com a fábrica de papel, de Votorantim 
(SP) e outros. 

Tal enfoque visa a sublinhar a relevância 
de articular a aplicação de políticas públicas 
e do planejamento, em geral, a situações 
mais próximas do real. Agências da receita 

-federal constituem exemplo de uma atuação 
que tem se ajustado a uma territorialidade 
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efetiva; veja-se o caso da de Três Rios (RJ) 
que abrange os municípios vizinhos de Para
íba do Sul e de Sapucaia, de onde procede 
mão-de-obra para seu mercado de trabalho. 

Mais uma observação é devida a propósi
to da criação de novas entidades territoriais 
que a Constituição consagrou como encar
go das Unidades Federadas- regiões metro
politanas, aglomerações urbanas e microrre
giões. Diferentes questões se levantam. De 
um lado, vale considerar até que ponto es
sa estruturação vai redundar no reforço do 
controle do governo estadual sobre a esfe
ra do município, ou seja, no reforço da ges
tão do estado. Nesta perspectiva, vale igual
mente considerar até que ponto tal reordena
ção do território pode, de um lado, afetar he
gemonias regionais tradicionais, através da 
cooptação ou da marginalização, e, de outro 
lado, esmorecer organizações de base popu
lar. Cabe ainda questionar até que ponto es
sas entidades territoriais são cogitadas co
mo via de descentralização de atividades pro
dutivas, dadas as economias de escala que 
devem oferecer. Sob tal enfoque, é de se pre
sumir que não encontrem factibilidade em to
das as Unidades da Federação. 

Mas, de outra parte, cabe considerar as 
possibilidades que essas novas entidades 
territoriais oferecem de indução a mudanças 
soCiais, na medida do potencial de ruptura 
que detém frente a quadros institucionais tra
dicionais. Mais uma vez se alude, em particu
lar, à região metropolitana, a qual, em função 
das diferenciações sociais e espaciais que 
abrange, pode constituir locus privilegiado 
da relação entre luta social e marco institucio
nal, apontando para novos modos de gover
nar. 

Coloca-se, portanto, em causa o papel 
que essas entidades serão capazes de de
sempenhar numa reestruturação do território 
e na reorganização de seu aparato jurídico
administrativo. Em outras palavras, cabe con
siderar até que ponto a região metropolita
na e outras aglomerações urbanas, de estru
tura afim, terão possibilidade de criar situa
ções inéditas no quadro político-administrati
vo do País. A premissa é de que nelas exis
tem potencialidades de desenvolver concei
tos novos de gestão e um questionamento 
permanente em torno de relações de poder, 
que emergem no confronto com o aparelho 
de Estado e com outras entidades de repre
sentação da sociedade. 
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CORPORAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
ESPACIAL: UM ESTUDO DE CASO* 

Roberto Lobato Azevedo Corrêa** 

INTRODUÇÃO 

No relatório apresentado aos acionistas, 
relativo ao ano de 1 987, o presidente da Com
panhia Souza Cruz Indústria e Comércio, em
presa holding do grupo Souza Cruz, afirma 
que "são as empresas, numa economia de 
mercado, os principais agentes da transfor
mação que atualmente vive o mundo"\ De 
fato, na fase atual do capitalismo são as gran
des corporações com múltiplas atividades e 
localizações que desempenham o principal 
papel na reorganização do espaço: consti
tuem elas agentes fundamentais da gestão 
do território, exercendo poderoso controle 
sobre a organização espacial e sua dinâmica. 

O propósito deste estudo é o de. analisar 
a organizaçãQ espacial do grupo Souza 

Cruz. Procurar -se-á colocar em evidência co
mo esta corporação produziu o seu espaço 
de atuação, atribuindo papéis específicos a 
determinadas áreas e cidades, contribuindo 
assim para a divisão territorial do trabalho 
no País e a conseqüente integração nacio
nal. Trata-se de um estudo de caso. Através 
dele intenta-se contribuir para uma temática 
de grande importância para a Geografia, is
to é, a organização espacial das grandes 
corporações, parte integrante, em muitos ca
sos fundamental, da organização espacial 
de amplas regiões e países. 

Estudos de casos sobre o tema em tela 
foram empreendidos, como se exemplifica 
com o de Bloomfield2, sobre a indústria auto
mobilística, e o de Savey3 , sobre o grupo fran
cês PUK, envolvido na produção de alumí
nio; avaliações e generalizações foram tam
bém empreendidas, como são exemplos as 

Recebido para publicação em 22 de maio de 1991. Trabalho inserido na Programação do Labora1ório de Gestão do Território- LAGET -, Convênio Fun
dação lnsti11Jto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE/Universidade do Rio de Janeiro - UFRJ. 

•• Analista Especializado em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE Professor visitante do Programa de Pós-Gradua
ção em Geografia da Universidade Federal do R!o de Janeiro - UFRJ. 

~ Relatório Aoual Souza Cruz. 1987. . . . . . . . 

3 
BLOOMFIELD, Gerald T. The Changeng Spalial Orgamzation oi Multinalional Corporations rn The World Automative lndustry, 1981, ver Bibliografia 
SAVEY, Suzane. Pechiney Ugine Kuhlmann: A French Multinational Corporation, 1981, ver Bibliografia 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53 (3): 33-66, jul./set. 1991. 
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realizadas por Me Nee"l e Clarke5• A dimen
são espacial das corporações, contudo, re
quer ainda muita atenção, conforme apontam 
Me Nee6, Clarke7 e Taylor e Thrift8• Um pon
to que necessita ser investigado é, segun
do Me NeeB, referente às etapas do proces
so evolutivo da especialidade das corpora
ções, as quais se vinculam à dinâmica inter
na de cada uma no bojo da evolução geral 
do capitalismo. O presente trabalho procura 
contribuir com respostas sobre o ponto aci
ma mencionado. Procura ainda detectar as 
interações espaciais atuais da coporação 
que, para ambos os questionamentos, será 
tomada como estudo de caso. 

Cerca de uma dezena de grandes empre
sas, situadas entre as maiores do País de 
acordo com a revista Visito, número espe
cial sobre "Quem é Quem na Economia Bra
sileira", referente ao ano de 198710, foram 
preliminarmente selecionadas. Um questioná
rio foi enviado a cada uma delas. Inquiria ele 
sobre as unidades componentes de cada 
empresa, suas atividades, ano de criação e 
localização, assim como a respeito de quem 
participava acionariamente no controle de 
cada empresa, e que participação tinha ela 
em outras. Algumas das empresas não res
ponderam ao questionário, enquanto outras 
o fizeram de modo precário. 

A Companhia Souza Cruz Indústria e Co
mércio foi finalmente selecionada em virtu
de das facilidades oferecidas para a realiza
ção da presente pesquisa. Foi possível o aces
so aos relatórios anuais da empresa referen
tes ao período 1957-1989, assim como foi 
possível consultar vasto material referente 
às atividades econômicas do grupo, abran
gendo a Companhia de Cigarros Souza 
Cruz e as demais empresas que fazem par
te do grupo. Publicações referentes ao fu
mo e produzidas por outras entidades foram 
também colocadas à disposição para consulta 

A partir do conhecimento da composição 
do grupo Souza Cruz foi organizado um se
gundo questionário que foi enviado para ca-
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da empresa controlada ou coligada Tratava
se de questionário específico para cada em
presa, assemelhando-se,· no conteúdo, ao 
primeiro. Quase todas as empresas do gru
po forneceram respostas satisfatórias. Foi 
possível também realizar entrevistas na cida
de do Rio de Janeiro - na holding e na filial 
carioca do Departamento de Vendas - e em 
Florianópolis, na sede do Departamento de 
Fumo. 

Há, naturalmente, limitações nas informa
ções obtidas. Algumas dizem respeito à pro
fundidade, enquanto outras caracterizam-se 
por serem incompletas horizontalmente, sen
do omitidos alguns aspectos. A qualidade 
das informações, por outro lado, não é a 
mesma conforme as empresas componentes 
do grupo. Estas e outras limitações, contu
do, não impediram de abordar a especialida
de do grupo Souza Cruz. 

O CONGLOMERADO BAT E O 
GRUPO SOUZA CRUZ 

O grupo Souza Cruz é um dos maiores 
do País. Em 1988 situou-se em oitavo lugar 
no que se refere à receita obtida. Acima de
le estavam os grupos estatais PETROBRÁS, 
ELETROBRÁS, SIDERBRÁS, TELEBRÁS e 
Vale do Rio Doce, e privados, Autolatina, 
SheiJ1 1: era assim o terceiro grupo privado 
atuando no País. 

A importância do grupo aparece sobrema
neira na sua expressiva participação tributá
ria Dado o volume de sua produção de ci
garros e a pesada incidência de impostos 
sobre ela, que representou em 1988 72,7% 
do preço no varejo12, o grupo Souza Cruz 
situa-se entre os mais importantes contribuin
tes do País. A carga tributária acaba, na rea
lidade, tornando o Estado brasileiro uma es
pécie de sócio da Souza Cruz, ao mesmo 

4 Me NEE, Robert 8. A Sys1ems Aproach ot lklderstandlng The Geografical Behavior of Organizations, Especially l.arge Corporalions, 1979, ver Blbliogafia 

5 CL.ARKE, lan M The Spalial OrgWJization of l'v\Jitinalional Corporalions, 1965, ver Bibliografia 

6 Me NEE, op. clt 
7 CL.ARKE, op. clt 
8 TAYLOR, Michael; THRIFT, Nlgel. i'ltrotuction: New Theories of l'v\Jitinalionel Corporalion, 1986, ver Bibliografia 

9 Me NEE, op. clt 

10 Quem é Quem na Economia Brasileira Revista Visão, São Paulo, set., 1987. 

11 Revista Exame, n• 422, ago. 1988. 

12 Perfil da Indústria de Fumo- ABIFUMO, Rio de Janeiro, 198Q 
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tempo que esta passa a dispor de enorme 
poder. 

No plano geográfico a importância do gru
po em tela é enorme. Além dos 15 000 em
pregados no ramo fumo e cigarros, o grupo 
tem sólidas ligações como o mundo rural atra
vés de vinculações diretas com mais de 
60 000 produtores de fumo. Cerca de 2 500 
veículos seus circulam diariamente pelo Pa
ís distribuindo cigarros; a isto somam-se cer
ca de 280 000 varejistas cadastrados, conte
rindo à Souza Cruz uma atuação em todo o 
Território Nacional, desde o núcleo central 
da metrópole paulista aos confins da Amazô
nia13. Suas atividades suscitam densa e rami
ficada organização espacial, envolvendo inú
meras localizações, tanto em área como pon
tuais, e variados e multidirecionados fluxos 
que efetivamente articulam não apenas suas 
atividades, mas também estas com as de 
outros grupos. Na realidade, a espacialida
de do grupo assume uma dimensão de ubi-
qüidade. . 

À ubiqüidade acrescenta-se, dada a natu
reza do consumo de cigarro, a cotidianida
de de sua presença, envolvendo milhões 
de pessoas. Ambas, ubiqüidade e cotidiani
dade, são resultantes da ação de um tipo 
particular de capital, aquele vinculado aos ra
mos, entre outros, do fumo e cigarros. 

O grupo Souza Cruz, controlado pela 
holding Companhia Souza Cruz Indústria e 
Comércio, constitui, na realidade, uma ramifi
cação do BAT lndustries Group, um podero
so conglomerado com sede em Londres. 
Em 1988 o referido conglomerado atuou 
em cerca de 90 países, empregando mais 
de 310 000 pessoas e tendo um movimento 
de capital da ordem de 25 bilhões de dólares14. 

Constituem as empresas do grupo Sou
za Cruz uma pequena tração de um conglo
merado de mais de 150 empresas reunidas 
em sete grandes holdings controladas direta
mente pelo BAT lndustries Group, e outras 
holdings e empresas associadas. 

O conglomerado BAT produz cigarros, 
constituindo um dos maiores fabricantes do 
mundo, controlando mais de 40 empresas 
e mais de 80 fábricas de cigarros localizadas 
na América Latina, América do Norte, Euro
pa, Ásia, África e Oceania. Participa também 
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do mercado internacional de fumo em folhas, 
no qual exerce considerável peso. Produz 
também celulose e papel através, sobretu
do, da holding The Wiggins Teape Group, 
controladora de numerosas empresas. No 
conjunto o conglomerado participa da indús
tria de celulose e papel da Inglaterra, Bélgi
ca, Finlândia, França, Itália, Eire, espanha, 
Portugal e Estados Unidos, entre outros paí
ses. Os ramos fumo e cigarros e celulose e 
papel representam, em 1988, 50% do movi
mento global de capital e 59% do lucro do 
conglomerado 15. 

Na esfera da produção a atuação do con
glomerado inclui ainda outros bens: plásti
cos, instrumentos científicos, maquinário agrí
cola, móveis, refrigerantes e sucos de frutas, 
entre outros. 

No que se retere às atividades terciárias, 
atua no comércio atacadista e varejista, pos
suindo várias cadeias de lojas em diversos 
países, como a Argos na Grã-Bretanha, Saks 
e Marshall Fields nos Estados Unidos e Hor
ten na Alemanha Ocidental, entre outras. 
Atua também nos serviços de seguros (AIIied 
Dunbar, Eagle Star e Farmers, entre outras), 
bancos, hotelaria e restaurantes do tipo fast 
food (Hardee's, com mais de 3 000 pontos 
de venda). Possui fazendas e atua no setor 
imobiliário. A pesquisa científica, voltada em 
grande parte para seus próprios interesses, 
inclui-se também entre as atividades., do con
glomerado que possui vários centros de pes
quisa e desenvolvimento16. 

O Quadro 1 indica as sete grandes holdings 
que fazem parte do conglomerado, entre 
eles a Companhia Souza Cruz Indústria e 
Comércio, objeto do presente estudo. Apon
ta ainda os principais ramos em que cada 
uma das holdings atua e algumas de suas 
empresas controladas ou associadas. 

Os ramos fumo e cigarros e celulose e 
papel são importantes tanto no âmbito do 
conglomerado como no grupo Souza Cruz. 
Ao contrário, o comércio varejista e as ativi
dades financeiras são expressivas apenas 
no .âmbito das holdings européias (BAT Sto
res Ltd. BATIG e BAT Financiai Services Ltd.) 
e norte-americana (BATUS, INC.) 17. 

A Companhia Souza Cruz Indústria e Co
mércio é, na realidade, uma sub-holding cu-

13 Eficiência da Distribuição é o Segredo da Souza Cruz- Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 10 de março de 1990. 
14 BAT lndustries Annual Report and Accounts, 19Ba 
1-5 BAT lndustries Annual Repor! and Accounts, 19Ba 
16 BAT lndustries Annual Repor! and Accounts, 19Ba 
17 BAT lndustries Annual Reports and Accounts, 198a 
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QUADRO 1 

O GRUPO BAT INDUSTRIES EM 1988: PRINCIPAIS HOLDING$ 

HOLD/NGS ATIVIDADES PRINCIPAIS EMPRESAS VINCULADAS 
(Parcial) 

1. British American Tobacoo Com- Fumo e Cigarros ( + de 80 fábri- - British American Tobacco Co 
pany Ltd. cas) Ltd. 

- BAT Benelux 
- Chiletabacos S.A. 
- BAT Kenya ltd. 

2. The Wiggins Teape Group Papel e Celulose - Wiggins Teape Papers Ltd. 
-Celuloses de Asturias S.A 
- SOPORCEL 

3. BAT Stores Ltd. Cadeia de Lojas ( + de 200 lojas) - Argos Distributors Ltd. 

4. BATUS, INC. Fumo e Cigarros - Brown & Williamson 
Cadeia de Lojas - Tobacco Corporation 
Papel e Seguros - Saks & Co 

- Appleton Papers Inc. 
- Farmers Group 

5. BATIG Fumo e Cigarro - BAT Cigarettenfabriken Gmb H 
Cadeia de Lojas - Horten AG 
Plásticos 

6. BAT Financiai Services Ltd. Seguros - Allied Dunbar Assurance 
- Eagle Star Holdings 

7. Companhia Souza Cruz lndús- Fumo e Cigarros - Cia. de Cigarros Souza Cruz 
tria e Comércio Celulose e Papel - Cia. Industrial de Papel Pirahy 

Sucos de Frutas - lnd. Alimentícias Maguary S.A 
- + 11 empresas 

FONTE- BAT lndustries: Annual Report and Accounts- 1988. 

jo poder de decisão é limitado, submetido a 
interesses sediados fora do País. Esta limita
ção, contudo, garante-lhe recursos financei
ros que lhe permitiram uma expansão e di
versificação, assim como o domínio do mer
cada brasileiro de cigarros e o acesso ao 
mercado internacional de fumo através de 
exportações que, em parte, destinam-se às 
empresas vinculadas ao conglomerado BAT. 

Trata-se, assim, de exemplo, de um lado, 
de grupo cuja ação está inserida na política 
global de um gigantesco conglomerado. De 
outro, de grupo inserido na divisão internacio
nal do trabalho em sua fase atual, caracteri-

18 COHEN, Robert B., 1981, ver Bibliografta 

zada pela difusão em escala mundial do ca
pital produtivo, pela divisão de funções entre 
empresas do mesmo conglomerado, e pelo 
comércio internacional entre estas empresas, 
isto é, no interior de um mesmo conglomera
do. O centro de gestão do complexo proces
so simultaneamente econômico, político, so
cial e espacial a que o grupo Souza Cruz es
tá vinculado, é a cidade de Londres, uma "ci
dade global"18, centro de acumulação em 
escala mundial. 

A divisão territorial do trabalho, contudo, 
manifesta-se, também no âmbito do País, atra
vés das múltiplas localizações e interações 
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entre as diferentes unidades do grupo Sou
za Cruz. Localizações e interações que defi
nem o espaço de atuação do grupo. 

O grupo Souza Cruz tem suas origens, 
como muitos grupos econômicos, em um 
empreendimento modesto. Nasce na cida
de do Rio de Janeiro, no começo do Sécu
lo XX, em um momento em que a então ca
pital federal constituía o principal mercado 
consumidor e centro industrial do País, pas
sando por um amplo processo de moderniza
ção que atingia várias dimensões da vida 
de seus habitantes e a própria organização 
espacial urbana. 

A produção e o consumo de cigarros eram 
então pouco expressivos. O fumo era consu
mido, de um lado, sob a forma de rapé, em 
crescente desuso, e, de outro, sobretudo, 
na forma de charutos. Os cigarros eram im
portados ou preparados individual e manual
mente, como fumo em "corda" ou fumo já 
desfiado e papel ou palha de milho19• 

Em 1903 o imigrante português Albino 
Souza Cruz funda a primeira fábrica moder
na de cigarros do País, introduzindo uma ino
vação no mercado através de cigarros em 
carteiras com 20 unidades, prontos para o 
consumo. A pequena manufatura, que inicial
mente empregava 16 operárias, ocupava 
um sobrado localizado no centro do Rio de 
Janeiro, ali concentrando-se também as fun
ções de gestão das atividades e vendas. 
Não havia ainda, dada a escala do empreen
dimento e de seu espaço de atuação, uma 
divisão territorial do trabalho no âmbito da 
empresa20• 

O empreendimento inicial resultou das eco
nomias e experiência adquiridas desde 1885, 
quando o referido imigrante começou sua 
vida trabalhando como empregado na Fábri
ca de Fumos Veado, no Rio de Janeiro. Bem
sucedido, em 1909 adquire a Imperial Fábri
ca de Rapé Paulo Cordeiro que já não mais 
funcionava. Situada no bairro carioca da Mu
da, na Zona Norte da cidade, foi adaptada 
para a produção de cigarros, originando a 
atual unidade fabril do grupo na cidade do 
Rio de Janeiro21

• 

Tratava-se, na realidade, de uma descen
tralização decorrente da expansão da produ
ção de cigarros, demandando novas e mais 

19 NARDI, Jean-Bap1iste. A História do Fumo Brasileiro, 1980, ver Bibliogralia 
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amplas instalações fabris, e da valorização 
do atual distrito central de negócios do Rio 
de Janeiro. Este tinha acabado de passar, 
através de reformas realizadas pelo estado, 
por uma vasta operação de modernização 
viária e funcional que afetou o seu conteú
do social22• A localização central, na Rua 
Gonçalves Dias que se valorizava, transfor
mando-se em importante rua de comércio 
varejista, tornava-se inadequada para a in
dústria, especialmente aquelas em expansão. 

Em 1914 a então denominada Souza Cruz 
e Companhia é adquirida pela British Ameri
can Tobacco, uma empresa inglesa em ex
pansão, que viria tornar-se uma das maiores 
do mundo no ramo de cigarros. Sua aquisi
ção foi certamente influenciada pelo fato de 
ser ela uma empresa bem-sucedida, localiza
da na maior cidade do País e com possibili
dade de expansão em face de um mercado 
novo, recém-criado e extremamente promis
sorz>. 

Com a injeção de capitais externos o gru
po Souza Cruz começa a se constituir. Cons
tituição esta que se realiza, até o início da 
década de 70, através de dois processos 
que não são nem mutuamente excludentes 
nem se encerram nesse período. Trata-se, 
de um lado, do processo de concentração 
horizontal, caracterizado pela criação ou aqui
sição de unidades com a mesma produção 
ou prestando os mesmos seNiços. De outro, 
do processo de concentração vertical ou inte
gração, que se caracteriza pela criação ou 
aquisição de unidades com produção situa
da a montante e/ou a jusante de um produ
to principal, produzindo bens intermediários 
ou prestando um seNiço funcionalmente ne
cessário. O resultado de ambos os proces
sos foi, de um lado, a expansão e a consoli
dação da Companhia de Cigarros Souza 
Cruz, empresa líder do grupo. De outro, foi 
a eliminação de numerosos fabricantes de 
cigarros localizados em várias cidades do País. 

A partir de meados da década de 70 é ins
taurado outro processo. Trata-se da conglo
meração, caracterizada pela criação ou aqui
sição de empresas vinculadas a setores que 
funcionalmente não se articulam - ainda que 
em parte possam fazê-lo -, gerando uma efe
tiva diversificação. O resultado deste proces-

20 Souza Cruz- Oitenta Anos de Brasil- Fascículos publicados como encarte na Revista VEJA n'2s 764 a 771, 1983. 
21 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Cruz Indústria e Coméfdo, Rio de Janeiro, 1983, 36p. 
22 ABREU, Mauricio. A Evolução Urbana do Rio de Janeiro, 1987, ver Bibliogralia 
23 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Cruz Indústria e Coméfdo, Rio de Janeiro, 1983, 36p. 
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so foi a criação do grupo sob a égide da 
holding Companhia Souza Cruz Indústria e 
Comércio. 

Os processos de concentração horizontal 
e vertical e de conglomeração implicaram, 
por outro lado, a criação de filiais e subsidiá
rias e a aquisição de empresas preexistentes 
por parte da holding ou de uma empresa 
controlada O processo de conglomeração 
implicou, adicionalmente, a associação da 
holding com outros grupos, visando à cria
ção de novas empresas cujo grau de contro
le seria maior ou menor. Dado, entretanto, o 
relativo pioneirismo da Souza Cruz no merca
do brasileiro de cigarros e, simultaneamen
te, a sua contínua expansão, a criação de 
subsidiárias e filiais foi, até o final da déca
da de 60, relativamente mais importante que 
a aquisição de empresas ou a associação 
com outros grupos visando à constituição 
de novas unidades jurídicas e de produção. 

EXPANSÃO E CONSOLIDACÃO DA 
COMPANHIA DE CIGARFlOS 

SOUZA CRUZ 

A posição da Souza Cruz no mercado bra
sileiro de cigarros é inconteste: cerca de 80% 
dos quase 158 milhões de cigarros produzi
dos no Brasil em 1988 foram provenientes 
de suas fábricas. A Souza Cruz é também a 
maior exportadora de fumo em folha do Pa
ís, tendo exportado em 1988 cerca de 155 
milhões de dólares para mais de 50 países24• 

Esta dupla primazia foi conquistada ao lon
go do tempo. A cada passo, que contribuiu 
para sua efetiva expansão e consolidação 
no mercado, o espaço estava presente. A 
expansão não se poderia fazer sem ampliar 
os vínculos com o espaço, seja através de 
novas localizações, seja através da intensifi
cação da produção em localizações antigas. 
Em ambos os casos as interações espaciais 
foram ampliadas, interconectando os lugares 
vinculados à Souza Cruz através de fluxos 
envolvendo ordens, recursos financeiros, for
ça de trabalho, matérias-primas, bens inter
mediários, equipamentos diversos, produtos 
finais, publicidade, transações comerciais ata
cadistas, capital-dinheiro e impostos. 

RBG 

No processo de expansão e consolidação 
da Souza Cruz o espaço, contudo, não de
sempenhou pura e simplesmente o papel 
de suporte necessário e insubstituível às ati
vidades vinculadas ao complexo processo 
produtivo do cigarro. O espaço da Souza 
Cruz não é um espaço absoluto. 

As diferentes localizações que compõem 
o espaço da Souza Cruz desempenham pa
péis distintos. Algumas apresentam condi
ções favoráveis à produção de fumo, seja 
em razão da existência de uma fumicultura 
preexistente, ponto de partida para a expan
são, seja em razão de apresentarem condi
ções ecológicas e culturais favoráveis à fumi
cultura. Outras constituem pontos nodais, 
de grande acessibilidade às áreas produto
ras de fumo, e outras mais dispõem de eleva
do grau de centralidade, em face dos merca
dos consumidores. 

A percepção das potencialidades ou da 
decadência dos atributos das localizações 
foi se dando, ao longo do tempo, em função, 
de um lado, da própria expansão da Souza 
Cruz, requerendo novas localizações com 
velhos e novos atributos e, de outro, da pró
pria dinâmica dos lugares no bojo da mutá
vel organização sócio-espacial do País. Tra
ta-se, de fato, de espaços que são simultane
amente relativos, diferenciados por custos 
de transferência, e relacionais, diferenciados 
por atributos que têm significados distintos 
para a Souza Cruz. Cada localização é dota
da de uma singularidade que lhe é dada pe
lo fato de estar inserida na rede de lugares 
da Souza Cruz. 

Mais do que isto, o espaço da Souza 
Cruz é parte integrante do processo de reali
zação e reprodução da empresa, imbrican
do-se efetivamente com a sua existência 

Concentração Horizontal e Vertical e 
a Expansão da Empresa 

Já em 1916, dois anos após sua aquisi
ção pela BAT, são criadas as filiais de ven
das de São Paulo e Recife e no ano seguin
te as de Belo Horizonte e Curitiba. Em 1918 
é criada a primeira usina de beneficiamento 
de folhas de fumo localizada em Santa Cruz 
do Sul, uma área de colonização alemã do 
Rio Grande do Sul 25• Tratava-se, portanto, 
de se ampliar os mercados consumidores e 
garantir matéria-prima. 

24 Relatório Anual- Souza Cruz, 1968. 
25 Souza Cruz: 1903-1983, Companhia Souza Cruz nwstrla e Comérdo, Ao de Jmeiro, 1983, 36p. 
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Estas cinco localizações iniciais fora da 
cidade do Rio de Janeiro, onde estavam a 
sede da empresa e a fábrica de cigarros, 
dão início à criação do amplo espaço de atua
ção da Souza Cruz. Envolveu esta criação, 
de um lado, a seleção de cidades dotadas 
de elevado grau de centralidade, São Paulo 
e Recife. De outro, a seleção de centros na 
Região Centro-sul, que apresentavam, aos 
olhos da empresa, boas perspectivas enquan
to mercados consumidores e centros distri
buidores: Belo Horizonte, cidade criada havia 
cerca de 20 anos, e Curitiba, capital de um 
estado então pouco ocupado, com uma eco
nomia fundamentada no extrativismo da er
va-mate, na criação extensiva de gado nas 
áreas de campo e na pequena produção 
agrícola de colonos de origem européia. 

Envolveu ainda a seleção da região de 
Santa Cruz do Sul, onde o fumo já era culti
vado havia mais de 50 anos pelos imigrantes 
alemães e seus descendentes. A importância 
dessa região vai se traduzir na criação, em 
1 918, da Companhia de Fumos Santa Cruz, 
resultado da associação de seis empresas 
gaúchas vinculadas ao beneficiamento de fo
lhas de fumo e à produção de cigarros, con
forme aponta Montali26. Essa região já era, 
assim, um importante foco produtor de fu
mo quando a Souza Cruz ali chegou; esta, 
por sua vez, iria torná-la, em breve, a princi
pal região fumicultora do País. 

Em 1 920 é criada em Santa Cruz do Sul, 
e a partir da usina de beneficiamento, a Com
panhia Brasileira de Fumo em Folhas, uma 
subsidiária encarregada de garantir matéria
prima selecionada e em grande escala. De 
fato, ela introduz e difunde fumos claros do 
tipo Virgínia e o método de secagem das fo
lhas de fumo em estufa: até então cultivavam
se, predominantemente, fumos escuros que 
eram secos em galpão27• 

A atuação da subsidiária em pauta iria ge
rar notável impacto sócio-espacial em parce
las significativas das áreas de mata dos terri
tórios, primeiramente gaúcho e, a seguir, ca
tarinense, áreas habitadas por descendentes 
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de imigrantes alemães, italianos, poloneses 
e mesmo por agricultores de raízes luso-bra
sileiras. 

Primeiramente, contribuiu para gerar uma 
persistente e relativamente próspera agricultu
ra do tipo contratual28 . Em segundo lugar, 
para gerar áreas especializadas na produção 
de fumo, como a que se estende em torno 
da cidade de Santa Cruz do Sul: em 1986 a 
denominada Microrregião Fumicultora de 
Santa Cruz do Sul produziu cerca de 52 000 
toneladas de fumo, correspondentes a 13,5% 
da produção nacional. Os Estados de San
ta Catarina e Rio Grande do Sul, por outro 
lado, contribuíram, em 1986, com cerca de 
três quartos da produção brasileira de fumo. 
Este valor sobe para 82,4% se considerar
mos o Paraná, onde a Souza Cruz também 
atua29• 

O período que se estende de 1 920 ao fi
nal da década de 30 foi, na realidade, funda
mental para a consolidação da Souza Cruz 
como uma grande empresa na produção 
de cigarros. 

Novas filiais de vendas são criadas, am
pliando o espaço de atuação da Souza Cruz. 
Assim, em 1 924 é instalada a filial de Porto 
Alegre e em 1 927 a de Salvador. Verificou
se também a instalação de novas fábricas 
de cigarros: em 1 927 são criadas as unida
des fabris de São Paulo e Salvador30 , enquan
to em 1 928 surge a congênere de Porto Ale
greJ1 e em 1 930 a de Recife32• A expansão 
verifica-se também através do processo de 
aquisição de empresas preexistentes. Assim, 
em 1935 é adquirida a Companhia de Cigar
ros Castellões, firma paulistana rival da Sou
za Cruz33• A criação de unidades, entretanto, 
constituiu o modo dominante de expansão: 
em 1938 é implantada a fábrica de cigarros 
de Belo Horizonte34• A concentração horizon
tal estava definitivamente consolidada, confi
gurando a Souza Cruz como uma empresa 
de atuação nacional. 

No processo de expansão, através de im
plantações fabris, as cidades de mais eleva
dos níveis de centralidade foram privilegia-

26 MONTALI, Ulia T. Do Núcleo Colonial ao Capitalismo Monopolista Produção de Fumo em Santa Cruz do Sul, 1979, vec Bibliogralia 
27 Souza Cruz: 1903-1983, Companhia Souza Cruz Indústria e Comércio, Rio de Janeiro, 1983. 
28 BRUNEAU, Michel; IBERNOU, J. M Le Systérne Agro-industriel et I'Agriculture Contratuelle dans le Campagnes du Tiers Monde, 1980, ver Bibliografia 
29 Pesquisa Agropecuária Municipal - IBGE, 198a 
30 Souza Cruz: 1903-1983, Companhia Souza Cruz Indústria e Comércio, Rio de Janeiro, 1983. 
31 Fábrica de Porto Alegre- Rio de Janeiro. Companhia de Cigarros Souza Quz, 1988, 16p. 
32 Relatório Anual- Souza Quz, 1964. 
33 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Quz Indústria e Comércio, Rio de Janeiro, 1983. 
34 Relatório Anual- Souza Quz, 1964. 
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das. De fato, o acesso ao mercado consumi
dor, já conhecido através da instalação ante
rior de filiais de vendas, constitui fator funda
mental na localização de fábricas de cigarros. 
São Paulo, Porto Alegre, Recife e Salvador 
são, neste sentido, tradicionais centros de 
vastas hinterlândias, simultaneamente impor
tantes focos de consumo e distribuição regio
nal. No caso de Belo Horizonte, onde a insta
lação foi mais tardia, essa implantação cons
tituiu, seguramente, fator de consolidação 
de sua centralidade em parte do território 
mineiro. 

Simultaneamente à concentração horizon
tal, geradora de poderosa escala de produ
ção, verificava-se uma concentração vertical. 
Esta já se delineava desde 1918 com a usi
na de beneficiamento de Santa Cruz do Sul, 
prosseguindo durante a década de 20. Assim, 
em 1926 é adquirida a Companhia Lithográfi
ca Ferreira Pinto, com gráfica no bairro cario
ca de Benfica, que já imprimia os rótulos, 
carteiras e cartazes para a Souza Cruz35• A 
esta gráfica juntar-se-ia em 1937 uma outra 
localizada em São Paulo, que contava então 
com duas unidades de fabricação de cigar
ros36. 

Concomitantemente à expansão da produ
ção de cigarros, verificava-se a criaç§lo. em 
1928, na cidade gaúcha de Santo Angelo, 
de uma segunda usina de beneficiamento 
de fumo em folha37• A implantação desta uni
dade só foi possível pelo fato de haver uma 
crescente oferta de matéria-prima, resultado 
da difusão da fumicultura em áreas de pe
quenos agricultores. Neste processo de difu
são a Souza Cruz teve papel fundamental. 
Através de uma fazenda localizada em San
ta Cruz do Sul, adquirida em 1918 e transfor
mada em estação experimental em 1923, e 
de um corpo técnico próprio, constituído por 
agrônomos e instrutores, foram difundidas 
novas variedades de fumo, técnicas agríco
las e de secagem das folhas de fumo. O fi
nanciamento em dinheiro para a compra de 
insumos e a construção de estufas constituía 
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o elemento final de garantia da produção e 
do acesso à matéria-prima38• 

A implantação da terceira usina de benefi
ciamento em Lajeado, no vale do Taquari, 
no Rio Grande do Sul, em 194239, constitui 
outro momento do processo de concentra
ção vertical: o aumento da produção de ci
garros verificada na década de 30 e as pers
pectivas de aumento constante do consu
mo suscitaram a criação desta nova unidade. 

A divisão territorial do trabalho, no âmbi
to da Souza Cruz, já é nítida no final de déca
da de 40. Resulta ela dos processos de con
centração horizontal e vertical, geradores 
de localizações específicas articuladas atra
vés de um centro de decisões. 

A cidade do Rio de Janeiro c,onfigura-se 
como um centro de decisões no que se refe
re às operações do grupo BAT no Brasil. 
Acumula ainda a função de centro de con
cepção e criação de marcas de-cigarros, co
mo são exemplos as marcas Hollywood e 
Continental, criadas, respectivamente, em 
1931 e 193540• É o fornecedor de grande par
te da embalagem de cigarros para as outras 
fábricas, constituindo ainda centro produtor, 
consumidor e distribuidor de cigarros. 

As cidades de Recife, Salvador, Belo Hori
zonte, São Paulo e Porto Alegre constituem 
centros de produção, consumo e distribuição 
de cigarros, enquanto Curitiba cumpre ape
nas esta última função. Outras cidades meno
res, dotadas, porém, de significativa centrali
dade, são focos de distribuição para hinter
lândias menores: nelas localizam-se depósi
tos atacadistas pertencentes à própria Sou
za Cruz. 

As cidades de Santa Cruz do Sul, Santo 
Ângelo e Lajeado são centros vinculados 
ao beneficiamento de fumo, delas seguindo 
a matéria-prima para as fábricas de cigarros. 
A primeira das três mencionadas cidades so
bressai graças ao fato de sediar a Compa
nhia Brasileira de Fumo em Folhas, ao volu
me do fumo produzido em sua hinterlândia 
e a presença da fazenda experimental de fumo. 

35 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Cruz Indústria e Coméfdo, Rio de Janeiro, 1983. 

36 Reiatório Anual- Souza Quz, 1964. 

37 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Cruz Indústria e Coméfdo, Rio de Janeiro, 1983. 

38 Relatório Anual - Souza Quz, 1981. 

39 Relatório Anual- Souza Quz, 1964. 

40 Relatório Anual- Souza Quz, 1964. 
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Há, assim, como se refere Hymer41, uma 
rede de cidades-chave vinculadas, ainda que 
não exclusivamente, à Souza Cruz. Através 
da rede em pauta verifica-se tanto uma inte
gração territorial da gestão como a integra
ção territorial da produção42

• 

Em função do crescimento demográfico 
do País e do processo de modernização que 
implicou novos padrões de consumo, verifi
cou-se, entre 1950 e 1970, o aumento absolu
to e relativo do consumo de cigarros. Assim, 
segundo Nardi43 , entre 1950 e 1970 a produ
ção de fumo para o mercado interno ascen
deu de 72 145 toneladas para 190 462 tone
ladas, implicando o aumento do consumo 
per capita de 1,39 tonelada para 2,02 tonela
das. A participação dos cigarros e charutos, 
este último com peso muito menor, no consu
mo global ampliou-se de 49,2% para 74,2% 
durante o período 1950-1970. Isto significou 
uma drástica redução do consumo de fumo 
de "corda", cuja participação decaiu de 50,8% 
em 1950 para 25,8% em 197044. 

Os aumentos acima referidos, que em par
te resultam de uma agressiva atuação da pró
pria Souza Cruz, serão acompanhados de 
novos investimentos nas unidades já existen
tes e na criação de outras, incorporando no
vos centros e áreas rurais ao espaço da Sou
za Cruz. No período em tela verifica-se ain
da uma importante reestruturação administra
tiva da Souza Cruz. 

O térritório catarinense é mais efetivamen
te incorporado ao espaço da Souza Cruz atra
vés da implantação de novas unidades de 
beneficiamento de fumo localizadas no vale 
do ltajaí e no sul do estado. Assim, em 1952 
é instalada uma usina em Blumenau, enquan
to em 1956 uma outra é implantada em Tuba
rão; em 1958 uma terceira é localizada em 
Brusque45. 

O acesso ao mercado da Região Amazô
nica sempre foi problemático. Visando a ga-
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rantir o controle efetivo deste mercado, foi 
instalada em 1954 uma fábrica e uma filial 
de vendas em Belém, a Metrópole regional; 
tratava-se da oitava fábrica que a Souza 
Cruz passava a possuir. A Amazônia come
ça, efetivamente, a ser incorporada ao espa
ço da Souza Cruz46• 

O crescimento da empresa gerou a neces
sidade de sua reestruturação. Esta é uma 
característica do processo de expansão das 
empresas: a dispersão da atividade no espa
ço, via criação de filiais e subsidiárias e aqui
sição de empresas já existentes, ganha uma 
magnitude tal que implica uma restruturação 
que culmina na centralização administrativa 
e em uma nova estrutura hierárquica. Assim, 
em 1955 verifica-se a transformação das sub
sidiárias vinculadas à produção da matéria
prima principal e à produção gráfica em, res
pectivamente, Departamento de Fumo e De
partamento Gráfico. O primeiro, ao incorpo
rar as atividades da Companhia Brasileira 
de Fumo e Folha, passa a controlar tanto 
as usinas de beneficiamento de fumo, os 
postos de compra, a estação experimental 
e toda a orientação e assistência técnica e 
financeira aos produtores de fumo. O segun
do passou a controlar as duas gráficas exis
tentes47. 

A Companhia de Cigarros Castellões, po1· 
outro lado, é também incorporada, tendo si
do a fábrica paulistana transformada ern filia! 
da Souza Cruz48

• 

A expansão da Souza Cruz se fez também 
pela ampliação de seus depósitos atacadis
tas subordinados às filiais de vendas: deste 
modo a empresa passou a participar de to
das as etapas do processo produtivo de ci
garros, implicando múltiplas localizações e 
diversificado padrão de interações espaciais. 
A Figura i é relativa a esta participação da 
Souza Cruz. 

41 HYMER, Stepheo. Empresas Multinacionais: a internacionalização do Capital, 1978, ver Bibliografia 

42 CCRRÊA, Roberto L Revista Brasileira de Geografia 53(1), 1991, ver B;bliografia 

43 NARDI, Jean·Baptiste, op. cil 
44 1d. lbid. 

45 Relatório Anual· Souza Ouz, 1964. 

46 Souza Cruz. Oitenta .Anos de Brasil -Fascículos p..iblicados como encarte na Revista VEJA, n<?..5 764 a 771, 1983. 

47 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Cruz Indústria e Coméído, Rlo de .la"'leiro, 1003. 

48 Souza Cruz: 1903-1983. Companhia Souza Cruz Indústria e Comércio, Río de Ja-reiro, 1983. 
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As Figuras 2 e 3 descrevem a estrutura lo
cacional das atividades da Souza Cruz em 
196CJ49. Descrevem os resultados do longo 
processo de concentração horizontal e verti
cal que a Souza Cruz passou, assim como 
aqueles derivados da reestruturação adminis
trativa verificada em 1955. A primeira figura 
reporta-se à compra e beneficiamento de fu
mo e à produção de cigarros, enquanto a 
segunda à distribuição atacadista de cigarros. 

Em relação à produção há uma ampla 
área produtora de fumo vinculada, ainda que 
não exclusivamente, à Souza Cruz. Estende
se ela pelas regiões em torne de Santa Cruz 
do Sul, Lajeado e Santo Angelo, no Rio Gran
de do Sul, e Blumenau, Brusque e Tubarão, 
em Santa Catarina, onde se localizam usinas 
de beneficiamento de fumo. A área produto
ra estende-se ainda por outras regiões suli
nas. Nestas, entretanto, não havia ainda uma 
escala de produção, seja absoluta, seja vin
culada à Souza Cruz, suficiente para a implan
tação de usinas de beneficiamento, haven
do apenas postos de compra. Localizam-se 
eles no sul catarinense (Araranguá) e vale 
do ltajaí (Rio do Sul), em áreas próximas a 
unidades beneficiadoras. Localizam-se tam
bém no oeste catarinense (Monda!) e oeste 

49 Relatório Anual - Souza Cruz, 1960. 

~ Outros Agentes 

paranaense (Toledo), distantes de usinas 
de beneficiamento e, especialmente no ca
so de Toledo, em área de recente valoriza
ção econômica. Localizam-se ainda na fron
teira paranaense-catarinense (Rio Negro e 
Mafra) e em uma antiga área de povoamen
to em terr.itório gaúcho, como é o caso de 
Rolante. 

A produção de cigarros localiza-se em 
centros metropolitanos nacionais, Rio de Ja
neiro e São Paulo, e regionais, como Belém, 
Recife, Salvador, Belo Horizonte e Porto Ale
gre. O espaço da produção de cigarros con
trapõe-se assim ao espaço da produção, 
compra e beneficiamento da matéria-prima: 
enquanto este é concentrado territorialmen
te, com focos em centros pequenos e mé
dios, aquele é disperso, privilegiando gran
des pontos focais, as metrópoles. 

A distribuição atacadista de cigarros, por 
sua vez, apresenta outra espacialidade. Ca
racteriza-se esta, primeiramente, pela disper
são e não pela concentração espacial, o que 
é, via de regra, próprio do processo de dis
tribuição. Dada, entretanto, a natureza do pro
duto, de consumo muito freqüente, implican
do alta rotatividade dos estoques, à disper
são acrescenta-se uma segunda característi
ca. Trata-se da densidade, ou seja, os focos 
de distribuição, onde estão os depósitos ata
cadistas, originam uma densa rede de cen
tros. Dispersão e densidade são, assim, ca
racterísticas da espacialidade da distribuição 
atacadista de cigarros. 
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Há oito filiais de vendas - as sete onde 
se localizam as fábricas e mais Curitiba - lo
calizadas em centros metropolitanos: a gran
de centralidade de que dispõem justifica a 
localização neles de unidades de controle 
de vendas regionais. Cada uma das filiais 
de vendas controla um conjunto, maior ou 
menor, de depósitos atacadistas localizados 
em 68 cidades que, predominantemente, são 
de nível de capital regional. Cada uma delas, 
por sua vez, controla uma hinterlândia prede
terminada, na qual se realiza a distribuição 
para pequenos atacadistas e varejistas. Há, 
na realidade, uma rede de localidades cen
trais no âmbito da Souza Cruz; esta empre
sa, por sua vez, através de sua atuação, re
força a centralidade global que essas cida
des dispõem. Através da rede de 68 centros 
a Souza Cruz atende cerca de 130 000 vare
jistas distribuídos por todo o País50

• 

Há que se ressaltar dois pontos importan
tes a respeito da rede de distribuição da Sou
za Cruz. Primeiramente que ela, em termos 
espaciais, está organizada de modo desi
gual. Esta é a terceira característica da espa
cialidade da rede em pauta. A relativa ubiqüi
dade do consumo verifica-se superpostamen
te à desigual distribuição da população e 
da renda no território brasileiro, gerando 
mercados consumidores desiguais. Assim, 
se a filial de vendas de São Paulo conta com 
15 centros atacadistas, e as de Belo Horizon
te e Recife, respectivamente, com 12 e 11, 
as filiais de Belém e Salvador contam, cada 
uma, com apenas quatro: revelam eles a de
sigualdade do mercado consumidor. 

Uma primeira con13eqüência da natureza 
desigual das redes regionais de distribuição 
vincula-se ao tamanho da área de mercado 
dos depósitos atacadistas: mais densa a re
de, como no caso do Estado de São Paulo, 
menor o tamanho da área de mercado. Es
ta constatação ratifica proposições da teoria 
das iocalidades centrais, tanto em Christal
ler51 como em outros autores como Berry e 
Barnum52, e tem respaldo em outras evidên
cias empíricas relacionadas à temática das 
redes de distribuição de bens e seNiços. 

Uma segunda conseqüência diz respeito 
à. freqüência da distribuição, isto é, a periodi
cidade com que é feita a renovação dos esta-

50 Relatório Anual- Souza Cruz, 1960 
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ques do varejista. Hipotetiza-se que esta fre
qüência seja menor e que haja um número 
maior de pequenos atacadistas, intermediá
rios entre o depósito atacadista e os varejis
tas, localizados no interior das hinterlândias 
dos centros controlados pelas filiais de Belém 
e Salvador. A mesma hipótese pode ser apli
cada às hinterlândias das cidades excentrica
mente localizadas em face das respectivas 
áreas de mercado, como se exemplifica com 
Montes Claros e Presidente Prudente. 

O segundo ponto a ser ressaltado refere
se aos limites da hinterlândia das filiais de 
vendas. Tendem a reproduzir com grande fi
delidade os limites de ação global das metró
poles que sediam as filiais de venda. Exem
plifica-se com Belém atuando sobre São Luís 
e Bacabal, e São Paulo sobre Londrina e 
Maringá no norte paranaense. Como já se 
mencionou anteriormente, a atuação da Sou
za Cruz não apenas reproduz a atuação glo
bal das metrópoles, como interfere sobre esta. 

A Continuidade da Expansão 
A acumulação de capital engendra a con

tínua expansão da produção e do consumo, 
implicando a intensificação das atividades 
nos espaços já integrados economicamente 
ou na conquista de novos espaços, ou ain
da em ambas. No aumento da produção e 
consumo de fumos e cigarros brasileiros a 
Souza Cruz desempenhou papel preponde
rante, tendo como conseqüência um significa
tivo impacto em seu espaço de atuação. 

A produção de fumo para o mercado in
terno passou de 190 462 toneladas em 1970 
para 259 575 toneladas em 1980, elevando 
o consumo per capíta de 2,02 kg para 2,12 kg. 
O aumento absoluto deveu-se sobretudo à 
crescente participação do consumo de cigar
ros e charutos, especialmente daquele, em 
detrimento do consumo de fumo em "cor
da" que passou de 25,8% do consumo glo
bal em 1970 para 16,1% em 198053. A produ
ção de cigarros cresceu de 73 bilhões de 
unidades em 1970 para 143 bilhões em 1980 
e 158 bilhões em 198854: desta última cifra 
cerca de 80%, conforme mencionado, foram 
produzidos pela Souza Cruz. A expansão 
que se verifica a partir de 1960 terá uma níti
da dimensão espacial. 

51 CHRISTALLER, Walte.-. Central F13.ces in Southem Germany, 1966, ver Bibliogralia 
52 BERRY, Brian J. L: BARNUM, H G. Readings in Economic Geography, 1968, vec Bibliogralia 
53 NARDI, Jean-Baptiste, op. cit 
54 Perfil da Indústria de Fumo ABIFUMO, Rio de Janeiro, 1988. 
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Na segunda metade dos anos 60, o em
bargo as exportações de fumo Virgínia, da 
antiga Rodésia do Sul, atual Zimbabwe, en
tão o segundo produtor mundial de uma ma
téria-prima cujo consUQ1o se ampliava em 
detrimento dos fumos escuros, afetou o mer
cado internacional de fumo em folhas, inclu
sive o poderoso conglomerado BAT, deten
tor de parcela ponderável desse mercado55. 
Verificou-se a transferência do fornecimento 
da matéria-prima para outros países, inclusi
ve o Brasil, que ampliou de muito suas ex
portações de fumo Virgínia produzido nos 
estados sulinos. Neste processo a Souza 
Cruz, vinculada ao conglomerado BAT, pas
sa a desempenhar importante papel, resultan
do na ampliação de seu espaço de atuação 
que inclui os países compradores de fumo 
em folha. 

Em 1960, 80% das exportações brasileiras 
de fumo em folha foram de fumos escuros, 
produzidos na Bahia, sobretudo na região 
do Recôncavo Baiano, e em Alagoas, na re
gião agrestina de Arapiraca. Em 1965 cerca 
de dois terços cabem ainda aos fumos escu
ros que, entretanto, representam 49% do to
tal exportado em 1970. A partir de então os 
fumos claros, do tipo Virgínia, dominam o 
mercado de exportação: em 1975 correspon
dem a 64% do total, alcançando 77% em 
198()56. Em termos de valor as exportações 
globais passaram de 31 milhões de dólares 
em 1970 para mais de 500 milhões em 
198857 . A Souza Cruz, conforme já menciona
do, é a maior empresa exportadora de fu
mo em folha do País. Iniciando suas exporta
ções em 1969, em 1988 participou com cer
ca de 28% do valor total exportado; a TABASA, 
empresa controlada pela holding do grupo 
Souza Cruz, por sua vez, participou com cer
ca de 7% do total, assegurando ao grupo 
Souza Cruz cerca de 35% das exportações 
brasileiras de fumo58 • 

A expansão verificada na produção impli
cou o aumento produtivo em unidades fabris 
já estabelecidas, na aquisição e criação de 
outras unidades produtoras de cigarrilhas, 
fumo para cachimbo, fumo desfiado e cigar
ros, em transformações nas atividades vincu
ladas as matérias-primas do cigarro, envol
vendo a localização da produção e do bene-

55 Perfil da Indústria de Fumo- ABIFUMO, Rio de Janeiro, 198& 
56 NARDI, Jean-Baptiste, op. cil 
57 Perfil da Indústria do Fumo- ABIFUMO, Rio de Janeiro, 198& 
58 Relatório Anual- Souza Ouz, 1988. 
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ficiamento, e em alterações na rede de distri
buição atacadista. 

Na esfera da produção industrial, a aquisi
ção de empresas preexistentes aparece co
mo uma das estratégias de expansão, estra
tégia esta já praticada no passado. Em 1967 
é adquirida a lnducondor S.A. Indústria e Co
mércio, produtora de cigarrilhas, charutos, 
fumo para cachimbo e fumo desfiado. Cria
da em 1955 como subsidiária vinculada ao 
grupo Suerdieck, tradicional produtor de cha
rutos do Recôncavo Baiano, possuía fábrica 
em Correias, no município fluminense de Pe
trópolis59. Sua aquisição e incorporação pos
sibilitou a Souza Cruz ingressar em outros 
segmentos do mercado, entre eles um mais 
sofisticado e predominantemente metropolita
no, o de fumantes de cachimbo, e outro emi
nentemente rural, voltado em grande parte 
para as regiões de fronteira agrícola, o Nor
te e o Centro-Oeste, vinculado aos fumantes 
de cigarros preparados manualmente com 
fumo desfiado. Cobrir diferentes segmentos 
do mercado é outra meta de grande empre
sa, que passa assim a estabelecer concorrên
cia com pequenos fabricantes especializa
dos entre eles os numerosos produtores de 
fumo desfiado de Arapiraca. 

Outra estratégia é a criação de uma no
va fábrica de cigarros. Trata-se da moderna 
unidade fabril de Uberlândia, no Triângulo 
Mineiro. A implantação desta unidade em 
1978, estrategicamente localizada em face 
dos crescentes mercados das Regiões Cen
tro-Oeste e Norte e, simultaneamente, poden
do atender ao próprio mercado da Região 
Sudeste, revela a natureza da lógica espa
cial da Souza Cruz: acessibilidade aos mer
cados consumidores atuais futuros. Esta aces
sibilidade foi verificada e estimada a partir 
de estudo no qual se evidenciaram as vanta
gens comparativas de Uberlândia em face 
das outras cidades, entre elas V beraba e 
Ribeirão Preto60 • 

A instalação desta unidade fabril rompe 
o padrão locacional metropolitano das fábri
cas de cigarros da Souza Cruz: a organiza
ção sócio-espacial brasileira assim o permi
te no final da década de 70, assim como a 
escala do empreendimento fabril. Mais do 
que isto, a desvinculação ao padrão metropo-

59 Fábrica de Petrópolis- Companhia de Cigarros Souza Cruz, Rio de Janeiro, s. d., 16p. 
60 Fábrica de Uberlândia- Companhia de Cigarros Souza Cruz, Rio de Janeiro, s. d., 22p. 
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litano aparece em 1980 com o fechamento 
da fábrica de cigarros de Belo Horizonte. 

Em relação ao Departamento de Fumo a 
expansão envolveu, de um lado, a transfor
mação, em 1962, do posto de compras de 
Rio Negro em usina de beneficiamento6 1. 

De outr9, o fechamento da usina gaúcha de 
Santo Angelo, em 197262, e a criação, em 
1974, da usina de Pato Branco63 no sudoes
te paranaense. Mais tárde esta última unida
de, assim como a de Lajeado, será fechada. 
A estratégia locacional da Souza Cruz 
pós-1960 se fez, de um lado, com base no 
fechamento de usinas de beneficiamento lo
calizadas em áreas onde a produção declina
va ou não apresentava um crescimento que 
se esperava ter. De outro, com base na aber
tura de usinas estrategicamente localizadas, 
como é o caso da unidade de Rio Negro, 
acessível à crescente produção paranaense 
e junto a uma rodovia chave em face da cir
culação no País. A Souza Cruz procurou, 
na realidade, acompanhar o movimento mi
gratório que, originário das velhas regiões 
de colonização européia do Rio Grande do 
Sul, atingiu o oeste e o sudeste paranaenses 
a partir da década de 50, ganhando ênfase 
na de 60. Assim, em termos relativos, a pro
dução de fumos Virgínia apresentou maior 
crescimento no Estado do Paraná do que 
no de Santa Catarina e, especialmente, no 
do Rio Grande do Sul: crescimento, entre 
1940 e 1980, de 50 vezes no Paraná, 20 ve
zes em Santa Catarina e 5 no território gaú
cho64. 

No processo de implantação e fechamen
to de unidades de beneficiamento de fumo, 
no qual a importância dos diversos lugares 
e regiões no âmbito da Souza Cruz é modifi
cada, o Estado de Santa Catarina, e particu
larmente o vale do ltajaí, passou a constituir 
uma muito expressiva área fumicultora: em 
1986 o estado foi responsável por 40,5% da 
produção nacional, enquanto as três micror
regiões que compõem o referido vale por 
12,5% do montante de fumo em folhas produ
zido no País65. 

A importância da participação catarinen
se na produção de fumo levou a que em 
1979 o Departamento de Fumo fosse transfe-

~ Relatório Anual - Souza Ouz, 1962. 

63 
Relatório Anual - Souza Ouz, 1973. 

64 
RelatÓriO Anual- Souza·Ouz, 1974. 

65 
Perfil da Indústria de Fumo- ABIFUMO, Rio de Janeiro, 1988. 

66 
Pesquisa Agropecuária Municipal -IBGE, 1986. 

67 
Relatório Anual- Souza Ouz, 1988. 
O Produtor de Fumo- Departamento de Fumo, Rorianópolis, 1985. 
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rido do Rio de Janeiro para Florianópolis, 
uma cidade centralmente localizada não ape
nas em relação às principais áreas produto
ras, o vale do ltajaí e o sul catarinense, mas 
também em face dos três estados meridio
nais do País. E mais, em 1988 é implantada 
uma unidade regional em Chapecó, que atua 
nas porções ocidentais dos territórios catari
nense e paranaense. 

A importância do vale do ltajaí para a Sou
za Cruz, por outro lado, expressa-se pela 
sua atuação durante a década de 80. Assim, 
implantou-se em Brusque uma central de es
tocagem de fumo cru, não beneficiado, que 
desde 1989 começou a funcionar. Estabele
ce-se assim uma maior capacidade de esto
cagem que implica a regularidade ao longo 
do ano do fluxo de fumo para as usinas de 
beneficiamento do vale. Implica isto, por sua 
vez, a diminuição de um turno de trabalho 
durante os meses de janeiro a maio, perío
do em que usualmente se realiza o beneficia
mento de fumo. Através da absorção em 
1988 da empresa Exportadora Catarinense 
de Fumo Ltda., de Timbó, com a incorpora
ção de sua usina de beneficiamento, a Sou
za Cruz amplia sua capacidade produtiva e 
seu peso na economia estadual66. 

Desde a década de 50 tentativas foram 
realizadas pela Souza Cruz em Santa Cruz 
do Sul, Rio Negro e em Rio Pomba, Zona 
da Mata mineira, visando a introduzir o fu
mo oriental, de folhas miúdas e em-pregado 
como aromatizado r na fabricação de cigar
ros. Na segunda metade dos anos 70 consta
tou-se que a região semi-árida oferecia con
dições ecológicas satisfatórias para o culti
vo deste tipo de fumo. Introduzido pela Sou
za Cruz, sua cultura difunde-se no sertão pa
raibano e potiguar, suscitando a criação em 
Patos, na Paraíba, de uma unidade regional 
encarregada da difusão, orientação agrícola, 
comercialização e beneficiamento das folhas 
de fumo67

• Amplia-se, assim, o espaço de atua
ção da Souza Cruz, englobando, ainda que 
timidamente, a Região Nordeste. 

A expansão da produção de fumo e cigar
ros implicou a ampliação das atividades liga
das à pesquisa científica voltada diretamen
te para o aumento da produtividade, controle 
e melhoria da qualidade e criação de novos 
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produtos: estas pesquisas têm como alvos, 
de um lado, os fumicultores e, de outro, a 
produção cigarreira. 

Até 1973 estas atividades eram desempe
nhadas por duas unidades, uma localizada 
junto à fábrica de cigarros do Rio de Janei
ro e a outra junto à usina de beneficiamen
to de fumo em Rio Negro. Em 1974 é cria
do um moderno Centro de Pesquisas e De
senvolvimento junto à fábrica carioca de ci
garros. Possui dezenas de técnicos de nível 
superior, inclusive com doutoramento - enge
nheiros químicos, agrônomos, físicos, farma
cêuticos, etc. - e numeroso corpo de técni
cos de nível médio68. 

Em relação à distribuição atacadista de 
cigarros a expansão assumiu uma dimensão 
ainda maior. Por se tratar de unidades onde 
se realizam atividades terciárias, que não re
presentam grandes investimentos como no 
caso das unidades fabris e de beneficiamen
to, e que são particularmente sensíveis às 
mudanças na distribuição espacial dos con
sumidores, verificou-se uma mais intensa 
transformação na rede de distribuição da 
Souza Cruz. A flexibilidade locacional é notá
vel: o fechamento e a abertura das unidades 
de vendas se realizaram com grande freqüên
cia. Isto revela a percepção que a grande 
empresa tem de seu espaço de atuação, 
percepção que está fundamentada na práti
ca de vendas sistemáticas e muito freqüen
tes a dezenas e dezenas de milhares de va
rejistas distribuídos por todo o Território Na
cional. À guisa de exemplificação, dos 68 
centros que dispunham em 1960 de depósi
tos atacadistas69, 11 não mais os possuíam 
em 1971. Neste ano, em contrapartida, 15 
outros centros urbanos não constantes da 
relação de 1960 aparecem como dispondo 
de depósitos atacadistas70. 

A expansão do consumo na Região Cen
tro-Oeste, submetida a um novo processo 
de valorização a partir de uma retomada do 
povoamento e de uma mais efetiva integra-
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ção à economia industrial do País, suscitou 
importantes implantações de unidades da re
de de distribuição da Souza Cruz. Assim, 
em 1962 é criada a filial de vendas de Goiâ
nia visando a desafogar a atuação da filial 
de Belo Horizonte71 • Depósitos atacadistas 
são, por outro lado, também implantados. 
Já em 1960 é criado um depósito em Brasí
lia72, seguindo-se os de Campo Grande e 
Cuiabá em 196673• Mais tarde, em 1970, insta
la-se uma filial de vendas na capital federal, 
implicando o fechamento da filial de Goiânia74. 

Filiais de vendas são instaladas em Forta
leza e em Campinas. No primeiro caso a ins
talação se dá em 1971, desafogando a atua
ção de filial de Recife. Mais tarde, entretanto, 
a unidade cearense será desativada e os 
mercados do Ceará, Piauí e Maranhão serão 
atendidos pela filial de vendas de Belém75. 

A expansão do consumo no interior paulista 
levou à criação em 1974 da filial de vendas 
de Campinas. Trata-se de uma descentraliza
ção visando a desafogar a distribuição da 
filial paulistana. A unidade de Campinas aten
de ao interior paulista e o Mato Grosso do 
Sul, que constituem o terceiro mercado con
sumidor da Souza Cruz, após os das metró
poles de São Paulo e Rio de Janeiro76• 

No processo de expansão da rede de de
pósitos atacadistas as novas áreas agrícolas 
são alvos de novas instalações. Assim, já 
em 1957 são criados os depósitos de Pedrei
ras, no vale do Mearim, no Maranhão, e de 
Cascavel, no oeste paranaense77. Em 1962 
a cidade de Pato Branco, por sua vez, é con
templada com um depósito atacadista78. 

A estratégia locacional da Soula Cruz in
clui assim a conquista do mercado consumi
dor em sua formação, como que se anteci
pando à sua plenitude. A antecipação é evi
denciada no caso de Brasília: desde 1957 
os veículos da Souza Cruz, através dos quais 
se efetiva a distribuição de cigarros, come
çam a visitar a futura capital federal, então 
um canteiro de obras79. Também no caso 

68 Centro de Pesquisa e Desenvolvimento- Companhia de Cigarros Souza Cruz. Rio de Janaro, folder, s. d. 
69 Relatóno Anual - Souza Cruz, 1960. 
70 Relatóno Anual- Souza Cruz, 1971. 
71 Relatório Anual- Souza Cruz, 1962. 
72 Relatório Anual - Souza Cruz, 1960. 
73 Relatóno Anual - Souza Cruz, 1966. 
74 Relatório Anual- Souza Cruz, 1981. 
75 Relatório Anual- Souza Cruz, 1971. 
76 Relatório Anual- Souza Cruz, 1974. 
77 Relatóno Anual - Souza Cruz, 1975. 
78 Relatório Anual - Souza Cruz, 1962. 
79 Relatório Anual - Souza Cruz, 1957. 
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de Imperatriz, no Maranhão, a antecipação 
é muito clara: em 1971 é ali implantado um 
depósito atacadista visando a capturar o 
mercado que se formará na região oriental 
do Pará, especialmente em função da abertu
ra da rodovia Transamazônica e da política 
de povoamento que a acompanharia80

• 

A expansão da rede de distribuição se 
dá também visando aos centros localizados 
em áreas já ocupadas e com expressivo ní
vel de demanda. Mas não são tão numero
sas em razão do aumento da acessibilidade 
que aparece como um elemento que minimi
za a dispersão espacial. Faz-se também na 
Amazônia, através da implantação em 1973 
de depósitos atacadistas em Rio Branco, 
no Acre, em Boa Vista, Roraima, e anterior
mente em Porto Velho, Rondônia, entre ou
tros centros81

• 

A Estrutura Locacional em 1989 

A estrutura locacional da Souza Cruz ao 
final da década de 80 não foi, como já se in
dicou anteriormente, implantada de uma úni
ca vez. Nem foi gerada a partir de uma sim
ples acumulação de decisões locacionais an
teriores. Ao contrário, no processo de sua im
plantação verificou-se a criação de unidades 
que foram posteriormente fechadas. Deste 
modo, a estrutura locacional de 1989 resul
ta de um processo de expansão extrema
mente complexo, não linear, e que se apoiou 
na continuidade da concentração horizontal 
e vertical. 

A Figura 4 refere-se à estrutura locacional 
da produção de fumo vinculada à Souza 
Cruz. Diz respeito, portanto, ao espaço de 
atuação do Departamento de Fumo. Nela es
tão indicadas as principais regiões fumiculto
ras, um conjunto de 19 microrregiões não 
contiguamente localizadas, responsáveis por 
73,1 % das 390 000 toneladas de fumo em fo
lha produzidas no País em 1986. Cada uma 
das microrregiões consideradas, por sua vez, 
participa, pelo menos, com 1% da produção 
nacional82 . 

As regiões fumicultoras distribuem-se pe
los três estados sulinos. No Rio Grande do 
Sul abrange as regiões de Santa Cruz do 
Sul, da margem ocidental da Lagoa dos Pa-

80 Relatório Anual - Souza Cruz, 1971. 

81 Relataria Anual -Souza Cruz, 1973 

82 Pesquisa Agropecuária Mun1cipal, IBGE, 1986. 

tos, e dos vales do Jacuí, em seu baixo cur
so, e Taquari. Em Santa Catarina compreen
de sua porção meridional, o vale do ltajaí, o 
planalto catarinense em sua porção norte, o 
vale do rio do Peixe e o oeste. No Paraná, 
finalmente, abrange sobretudo o oeste e a 
região de lrati. 

No âmbito da Souza Cruz estas regiões 
são comandadas por Florianópolis, sede do 
Departamento de Fumo. Nelas localizam-se 
as unidades de produção, encarregadas de 
centralizar o controle das operações de pro
dução de uma dada região. Cada uma delas 
está, via de regra, associada a uma usina 
de beneficiamento de fumo, como ocorre 
com as unidades de Santa Cruz do Sul, Tu
barão, Blumenau e Rio Negro. A unidade 
de Chapecó, criada em 1988, não possui 
usina de beneficiamento. Há, por outro lado, 
duas usinas, localizadas em Brusque e Tim
bó, que não estão associadas à presença 
de unidades de produção. 

O espaço de atuação do Departamento 
de Fumo engloba ainda a unidade localiza
da em Patos, no sertão paraibano. 

Cada uma das cinco unidades sulinas, 
por sua vez, subordina dois ou três setores 
de produção, bases efetivamente operacio
nais, vinculadas ao processo produtivo do 
mundo rural: a agricultura contratual do fu
mo está diretamente dependente destes seto
res. As cidades de Santa Cruz do Sul, Blume
nau e Chapecó acumulam as funções de 
unidades e setores, enquanto Tubarão e Rio 
Negro, não. Brusque e Timbó, por outro la
do, que possuem usinas de beneficiamento, 
dispõem também de setores de produção. 
Já Lajeado, que no passado possuía usina 
de beneficiamento, no final dos anos 80, pos
suía apenas um setor de produção. 

A estrutura locacional vinculada à produ
ção de fumo é, assim, complexa, comportan
do um conjunto articulado e hierarquizado 
de atividades como a orientação e assistên
cia agrícola, comercialização, estocagem e 
beneficiamento de fumo. É também desigual, 
pois as atividades combinam-se de modo 
diferenciado no interior do espaço de atua
ção do Departamento de Fumo. Compare
se a este respeito a combinação de ativida
des em Blumenau, Brusque, Tubarão e Cha-
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FIGURA4 

ESTRUTURA LOCACIONAL DA PRODUÇÃO DE FUMO VINCULADA À SOUZA CRUZ 
1989 
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pecó. Esta desigualdade, contudo, é funcio
nal aos propósitos da Souza Cruz. 

Na estrutura locacional dois centros desta
cam-se dos demais. São eles: Santa Cruz 
do Sul e Blumenau, pontos focais de duas 
importantes regiões produtoras de fumo. As 
atividades ali concentradas visam, como no 
caso dos demais centros, ao mercado inter
no, expedindo-se o fumo beneficiado para 
as fábricas de cigarros, mas também o mer
cado externo, neste caso sendo o fumo enca-
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minhado sobretudo para Rio Grande e ltajaí, 
os principais portos exportadores de fumo 
em folha do País, responsáveis em 1988 por 
cerca de 85% do valor das exportações bra
sileiras de fumo83. 

A Figura 5, por sua vez, descrev~ a estru
tura locacional da distribuição de cigarros 
em 1989. Derivada daquela existente em 
1960, nela foram introduzidas modificações 
visando a atualizar a considerada eficiência 
da distribuição de um produto de elevada ro
tatividade de estoques. 

FIGURA 5 

ESTRUTURA LOCACIONAL DA DISTRIBUIÇÃO DE CIGARROS DA SOUZA CRUZ 
1989 
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No ápice da estrutura está o Departamen
to de Vendas localizado junto à sede da em
presa no Rio de Janeiro. Subordina dois Es
critórios Regionais de Vendas, um em São 
Paulo e outro em Recife. Intermediários entre 
o Departamento de Vendas e as filiais de 
vendas, os dois escritórios foram implanta
dos em 1989, sendo o resultado de um ajus
te em uma estrutura administrativa de mes
mo nível hierárquico, constituída por três Ge
rências Regionais Administrativas localizadas 
em São Paulo, Recife e Rio de Janeiro. O es
critório de São Paulo controla cinco filiais 
de vendas localizadas em Porto Alegre, Curi
tiba, Campinas, Rio de Janeiro e na própria 
metrópole paulistana, enquanto o de Recife 
as filiais de vendas de Belém, Salvador, Be
lo Horizonte, Brasília e da própria capital per
nambucana. Trata-se, portanto, de uma re
de de distribuição que, em seus escalões 
mais elevados, está organizada com base 
nos principais centros urbanos do País. 

A criação das filiais de Campinas e Brasí
lia, que se verifica após 1960, representa 
uma fragmentação das áreas de mercado 
das filiais de vendas de São Paulo e Belo 
Horizonte, respectivamente. A criação delas 
reflete, de um lado, a intensificação de uma 
demanda já muito expressiva, como é o ca
so relativo à filial campineira, e, de outro, o 
aparecimento de um patamar de demanda 
capaz de, como no caso anterior, justificar 
a criação de uma filial de vendas em Brasília, 
que, assim, fragmenta uma área de merca
do previamente existente. 

O interior paulista - menos o Vale do Para
íba e a Baixada Santista, vinculados à filial 
de vendas de São Paulo - e o território sul
mato-grossense, subordinados à filial de Cam
pinas, constituem, conforme referido anterior
mente, o terceiro mercado consumidor de 
cigarros do País. Para este mercado Campi
nas desempent1a o mesmo papel de Belo 
Horizonte e Curitiba, cidades que, pelas fun
ções que exercem, são metrópoles regionais 
incontestes. A filial de Brasília, por sua vez, 
representa não apenas um potencial que se 
concretizou - consubstanciado no próprio 
mercado brasiliense, de Goiânia, Anápolis e 
centro-sul goiano - mas também perspecti
vas promissoras em face do processo de va
lorização do Centro-Oeste e da porção meri
dional da Amazônia. 

Comum às duas filiais está a posição ex
cêntrica delas em face das respectivas áre
as de mercado: trata-se de um padrão den
drítico de localização, clássico da rede urba-
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na brasileira, e que é recriado no final do Sé
culo XX. 

Alterações menores foram também verifica
das nas áreas de mercado das demais filiais 
de vendas já existentes em 1960. Não se tra
ta de fragmentação, mas de ajustes no que 
se refere à perda ou ao ganho do controle 
de um ou mais depósitos. Ajustes que, entre
tanto, implicam mudanças relativas à área 
de mercado. Assim, a filial de vendas de São 
Paulo perde o depósito localizado em Marin
gá, no norte paranaense, para a filial de Curi
tiba. Semelhante, o depósito de Vitória dei
xa de ser subordinado ao Rio de Janeiro, 
passando a subordinar-se à filial da capital 
mineira. O depósito situado em Teresina, 
por sua vez, integra-se à rede r.egional de 
Belém, deixando de vincular -se à rede con
trolada por Recife. 

Foi no escalão inferior da rede de distri
buição, onde se situam os depósitos, que 
as alterações foram mais intensas. De 1960 
a 1989 o número de centros que dispõe de 
pelo menos um depósito caiu de 68 para 
52. Esta diminuição, no entanto, não pode 
ser interpretada como perda de atuação es
pacial da Souza Cruz: ela é o resultado de 
um processo de criação e extinção de depó
sitos que, se no conjunto levou a uma dimi
nuição, em termos espaciais, entretanto, rea
lizou-se de modo desigual. 

No bojo do processo de criação e extin
ção de depósitos o espaço de atuação dire
ta da Souza Cruz ampliou-se. Assim, foram 
criados depósitos localizados em regiões 
nas quais em 1960 a distribuição de cigarros 
se fazia através de intermediários indepen
dentes, via lojas-balcão - unidades de ven
das com mínima capacidade de estocagem 
e limitado alcance espacial - ou de modo 
muito precário. São exemplos os depósitos 
das Regiões Amazônica e Centro-Oeste loca
lizados em Imperatriz, Macapá, Santarém, 
Boa Vista, Porto Velho, Rio Branco e Cuia
bá No conjunto das áreas de mercado das 
filiais de vendas de Belém e Brasília, o núme
ro de centros com pelo menos um depósito 
passou de seis para 13. O aumento do mer
cada consumidor e da acessibilidade rodo
viária iriam demandar e viabilizar a implanta
ção de novos depósitos na Amazônia e na 
Região Centro-Oeste. 

Se a expansão rodoviária implicou a difu
são de depósitos nas áreas de mercado de 
Belém e Brasília, nas Regiões Nordeste, Su
deste e Sul o efeito foi oposto. A expansão 
rodoviária levou a uma redução do número 
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de centros com depósitos: de 62 para 39. 
A redução em tela implica o maior espaça
mento entre os centros e, conseqüentemente, 
a ampliação da área de mercado de cada 
depósito. Em contraposição, contudo, verifi
ca-se a superação da distância pelo tempo 
graças às mais eficientes condições de circu
lação. 

A redução do número de centros com de
pósitos, por outro lado, se fez de modo desi
gual, tendo sido muito significativo nas áre
as de mercado das filiais de vendas de Por
to Alegre - de nove para três centros -, Reci
fe - de 11 para seis -, Rio de Janeiro - de 
seis para três - e no interior paulista onde o 
número de centros passou de 13 para oito. 

A redução afetou particularmente as capi
tais regionais, como se exemplifica com Gra
to, Mossoró, Uberaba, Ponta Grossa, Blume
nau, Pelotas, Passo Fundo, Araçatuba, Arara
quara, Marília e Presidente Prudente. Esta re
dução, ao que tudo indica, insere-se no pro
cesso geral de redução da função de distri
buição atacadista que afetou a rede urbana 
brasileira a partir da ampliação da circulação 
rodoviária verificada pós-1960. 

No processo de alteração da rede de de
pósitos verificou-se, em alguns casos, a subs
tituição de um centro por um outro proxima
mente localizado, que passou a centralizar 
um mercado consumidor maior. Assim, o de
pósito de Barra do Piraí é fechado e aberto 
outro em Volta Redonda; o depósito de Tau
baté é substituído por um localizado em São 
José dos Campos. Trata-se, nestes casos, 
de um ajuste locacional à procura de maior 
eficiência. 

A criação de novos depósitos, como se 
vê, esteve incluída no processo de criação 
e extinção dessas unidades de distribuição 
atacadista da rede da Souza Cruz. As cria
ções após 1960 privilegiaram cidades dota
das de expressiva centralidade. Trata-se de 
capitais regionais como Caruaru, Juazeiro, 
Maceió e Lages. O depósito de Cascavel, 
por sua vez, foi implantado no bojo da trans
formação de um modesto centro do oeste 
paranaense, pioneiro para uma próspera ca
pital regional. 

A rede de depósitos atacadistas da Sou
za Cruz infiltra-se pelo espaço das regiões 
metropolitanas que apresentam grande com
plexidade de organização espacial e os mais 
elevados níveis de demanda. Assim, na Re
gião Metropolitana de São Paulo há oito de-
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pósitos distribuídos pela capital - Mooca, lta
quera, Barra Funda, Jabaquara, Butantã e 
Limão - e nos Municípios de Santo André e 
Guarulhos. A metrópole carioca possui cin
co depósitos, dois na cidade do Rio de Ja
neiro, nos bairros de Madureira e Rio Com
prido, e três nos municípios metropolitanos 
de Duque de Caxias, São Gonçalo e Petrópolis. 

Entre as metrópoles regionais, infiltra-se 
pelo espaço urbano de Porto Alegre e Belo 
Horizonte. Em ambos há dois depósitos, 
um na capital e outro em um município inte
grante da região metropolitana. Em Porto Ale
gre um depósito localiza-se no bairro de Na
vegantes e outro no Município de São Leo
poldo; em Belo Horizonte um depósito está 
localizado no bairro da Pampulha e outro 
no Município de Contagem .. 

Em todos os quatro exemplos metropolita
nos os depósitos, que se associam a uma 
atividade fortemente consumidora de espa
ço, localizam-se fora do núcleo central de 
negócios de cada uma das metrópoles, on
de o preço da terra é muito elevado. A locali
zação deles representa uma lógica locacio
nal referenciada às elevadas densidades de
mográficas próprias do espaço metropolita
no e, em muitos casos, a uma centralidade 
secundária no âmbito metropolitano. 

A análise da estrutura locacional da Sou
za Cruz em 1989, assim como em 1960, colo
ca em questão um tema muito discutido na 
Geografia e em outras ciências que se inte
ressam pela organização espacial da socie
dade. Trata-se do alegado papel do capital 
em homogeneizar o espaço a partir de sua 
atuação. Como se pode verificar, o espaço 
da Souza Cruz é desigual, isto é, ela ao orga
nizá-lo para si o faz de modo diferenciado, 
localizando desigualmente suas diversas ati
vidades, que possuem, cada uma, uma lógi
ca locacional própria: ora elas se repetem 
em numerosos lugares, como se exemplifi
ca com os depósitos atacadistas, ora uma 
delas confere a uma dada área uma especia
lização produtiva, como é o caso da fumicul
tura em Santa Cruz do Sul, ora ainda algu
mas atividades concentram-se em alguns lu
gares - fábrica de cigarros, filial de venda e 
depósito atacadista -, atribuindo aos lugares 
e áreas um papel diferenciado qualitativo e 
quantitativamente na organização espacial 
da empresa e do País. 

Esta desigualdade espacial contém uma 
racionalidade que, se não é absoluta, serve 
aos propósitos da acumulação capitalistaB4 • 

84 BROWETT, John. lnternational Journal of Urbi>'l and Regional Reseach, 8(2). 1984, ver Bibliogralia 
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E na medida em que a organização glo
bal do espaço resulta, em grande parte, da 
superposição de numerosas organizações 
espaciais específicas às grandes empresas 
e corporações, o resultado é a global desi
gualdade espacial. 

A DIVERSIFICAÇÃO: NOVOS 
RAMOS E EMPRESAS 

A diversificação de uma empresa traduz
se, de um lado, em novas atividades que, 
no plano funcional, não estão necessariamen
te vinculadas entre si. De outro, na criação 
ou absorção de empresas que se tornam 
subsidiárias - controladas ou coligadas - de 
uma holding, a empresa original ou que foi 
especialmente criada para coordenar o con
glomerado que emerge. De outro, ainda, pe
la difusão espacial dessas atividades, impli
cando a ampliação do espaço de atuação 
da antiga empresa A diversificação constitui, 
na realidade, um processo que historicamen
te é mais recente que os de concentração 
horizontal e vertical. 

A diversificação resulta da tentativa de re
tomar uma taxa de lucro mais elevada que, 
em virtude da massa de recursos investiga
dos e do crescente custo da força de trabalho 
nos denominados países ou regiões centrais, 
se apresenta em declínio, afetando assim o 
processo de acumulação capitalista. O inves
timento em atividades rentáveis, novas no 
âmbito da empresa, e localizadas sobretu
do em áreas onde o custo da força de traba
lho é mais baixo, é uma estratégia corrente 
no bojo da dinâmica da acumulação capitalis
ta"5. 

Em relação ao grupo Souza Cruz a diver
sificação insere-se na estratégia do conglo
merado BAT, do qual é parte integrante. Tra
ta-se, na realidade, de uma diversificação re
ferenciada à acumulação de capital de um 
conglomerado que tem múltiplos interesses 
que envolvem diferenciais de mercados con
sumidores e de produção de matérias-pri
mas, assim como de custos de força de tra
balho e situação política. 

85 PALLOIX, Christian. La lntemacionallzacion del Capital, 1974, ver Blbliogralla 
86 TAYLOR, Mlchael; THRFT, Nigel, op. cit 
67 Relat6rio Anual- Souza Quz, 1973. 
86 Aelatóflo Anual - Souza Quz, 1971. 
Bll Aelatálo Anual - Souza Quz, 1867. 
90 Aelat6rlo Anual- Souza Quz. 1961. 
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No plano geográfico a diversificação signi
fica a expansão do espaço de atuação da 
Souza Cruz, incluindo novas e diferentes lo
calizações e interações. Estas se fazem não 
apenas com outras empresas e grupos, mas 
também entre as empresas componentes 
do grupo, pois, como se verá, trata-se de 
um caso particular de diversificação. Esta 
por sua vez, implica um processo de seg
mentação, isto é, criação de diferenças entre 
as empresas da corporação no que se refe
re ao nível de desenvolvimento tecnológico, 
ao papel desempenhado na divisão do traba
lho no âmbito da corporação, bem como a 
participação no processo de acumulação 
de capital86• 

Em 1973 a Companhia de Cigarros Sou
za Cruz passa a denominar-se Companhia 
Souza Cruz Indústria e Comércio67• Esta alte
ração enquadrava-se na política de diversifi
cação da empresa, formalmente decidida 
em 1971 86• A partir de então começa a se 
constituir o grupo Souza Cruz. O Quadro 2 
reporta-se à composição do grupo em 
198SSS. Resulta ele de um processo que en
volveu a aquisição e a criação direta, ou atra
vés de associação com outros grupos, de 
empresas que, efetivamente, transformaram 
a empresa produtora de cigarros em podero
so grupo econômico. 

O grupo Souza Cruz é constituído por 14 
empresas que podem ser agrupadas nos ra
mos fumo e cigarro, papel e celulose, sucos 
e produtos çorrelatos, outros ramos e apoio 
e serviços. E significativo apontar que o ra
mo fumo e cigarros concentra apenas 31% 
do ativo total, indicando a magnitude da di
versificação. Por outro lado, é conveniente in
dicar que 14% do ativo total referem-se a in
vestimentos em atividades não operacionais, 
isto é, investimentos financeiros. Convém 
apontar ainda que no processo de diversifica
ção a Companhia de Cigarros Souza Cruz 
foi, no plano formal, recriada em 1981, pas
sando a Companhia Souza Cruz Indústria e 
Comércio a constituir holding do grupo90• 

No processo de diversificação dois empre
endimentos foram iniciados e em pouco tem
po encerrados em virtude de não ferem apre
sentado remuneração considerada compatí
vel. No ano de 1972 foram comprados 60% 
das ações dos Supermercados Peg-Pag S.A. 
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QUADRO 2 

GRUPO SOUZA CRUZ 

EMPRESA 

CONTROLADA I COLIGADA 

SOUZA CRUZ 

TABASA 

ARACRUZ 

PIRAHY 

PLURIMARCA 

FLORESTAL 

CLEB 

TRADING 

DISTRIBUIDORA 

PERCENTUAL RAMO PERCENTUAL 
DA DE DO ATIVO 

HOLDING ATIVIDADE TOTAL 

100 

70 

30 

100 

100 

100 

49 

> FUMOE CIGARROS 
--31 

> PAPELE 
CELULOSE 

-31 

> SUCOSE 
PRODUTOS - 1 O 

CORRELATOS 

95~ OUTROS 
RAMOS 

--3 

100/ 
-- 100 

--100 

APOIO 
--100 E -11 

SERVIÇOS 

-- 100 

--100 
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e de sua subsidiária Sociedade Anônima de 
Empreendimentos e Bens- SAEB. Foi incor
porada uma rede de 25 supermercados loca
lizados na cidade de São Paulo e 11 na do 
Rio de Janeiro; um hipermercado em São 
José dos Campos foi também incorporado91

• 

Em 1 973 inicia-se a expansão criando outro 
supermercado em Londrina92; em 1 975 dois 
outros são criados, um na metrópole paulis
ta e outro na carioca93• 

A expansão que se previa incluiu uma as
sociação em 1 976 com o grupo francês Euro
marché, originando a empresa Hipermerca
dos Brasileiros Ltda., que passou a adminis
trar o hipermercado de São José dos Cam
pos94. Esta expansão, contudo, assim como 
o interesse pelo ramo de supermercados, 
cessou em 1 978, tendo sido todo o acervo 
vendido ao grupo Pão de AçúcarB5 , atualmen
te o maior do País no referido ramo. 

O outro empreendimento foi aquele envol
vendo a empresa Santa Mônica Industrial S.A. 
- SAMISA. Em 1973 a Souza Cruz adquiriu 
72% do capital desta empresa sediada em 
Extremoz, no Rio Grande do Norte, dedica
da à piscicultura. Seu controle enquadrava
se em plano visando à ampliação da cultu
ra e exportação de camarões96, uma ativida
de que a Souza Cruz, estimulada pela 
SUDEPE, vinha investindo desde 1972 atra
vés do Laboratório de Maricultura localiza
do em Pedra de Guaratiba, no Rio de Janeiro97• 

O empreendimento foi considerado econo
micamente inviável e a experiência encerra
da em 1 97?98 , sendo todo o acervo da 
SAMISA doado à Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte~!, que criou um centro 
de pesquisas sobre flora e fauna marinhas. 

Os Ramos Fumo e Cigarros e 
Celulose e Papel 

A participação crescente da Souza Cruz 
no mercado internacional de fumo em folha 
levou o grupo a ampliar sua atuação visan-

91 Relatório Anual ·Souza Cruz 1972 
92 Relatório Anual ·Souza Cruz 1973 
93 Relatório Anual ·Souza Cruz 1975. 
94 Relatório Anual -Souza Cruz, 1976. 
95 Relatório Anual -Souza Cruz 1978. 
96 Relatório Anual - Souza Cruz 1973 
97 Relatório Anual -Souza Cruz 1974. 
98 Relatório Anual -Souza Cruz 1977. 
99 Relatório Anual -Souza Cruz 1978. 
100 Relatório Anual -Souza Cruz 1985. 
101 Relatório Anual - Souza Cruz 1985. 
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do à obtenção de maior volume de matéria
prima. Neste processo a holding adquiriu 
em 1 985 70% das ações da Ligget & Myers 
do Brasil, empresa que atuava no País ex
portando fumo e folha. Os restantes 30% fo
ram adquiridos pela Verafumos Comércio e 
Indústria Agrícola de Fumos e Cereais, em
presa da região fumicultora gaúcha. Nasce 
então a Tabacos S.A. - TABASA -, uma sub
sidiária especializada, no âmbito do grupo, 
no setor de fumo em folha, visando, exclusi
vamente, ao mercado externo100. 

Com sede em São Paulo, a TABASA pos
sui usinas de beneficiamento de fumo em 
Venâncio Aires, na região do fumo no Rio 
Grande do Sul, lndaial no vale do ltajaí, Ara
ranguá no sul catarinense e em Palmitos no 
oeste de Santa Catarina101 • Sua atuação es
pacial se faz assim nas mesmas áreas on
de atua a Companhia de Cigarros Souza 
Cruz, reforçando a ação do grupo. 

O ramo celulose e papel é, ao final dos 
anos 80, tão importante para o grupo Sou
za Cruz quanto o ramo fumo e cigarros; ca
da um representa 31% do ativo total do gru
po. Esta importância vincula-se à participa
ção da Souza Cruz na empresa Aracruz Celu
lose S.A., uma empresa coligada, e ao con
trole sobre a Companhia Industrial de Papel 
Pirahy. 

A Pirahy está funcionalmente associada 
à Souza Cruz desde a década de 30, inserin
do-se, na realidade, no processo de concen
tração vertical da companhia de cigarros. Lo
calizada na vila de Santaríêsia, no município 
fluminense de Piraí, desde 1 927 produzia pa
péis para impressão em geral, inclusive jor
nais e de outros tipos. Empresa de capitais 
nacionais, em 1 933 foi adquirida pela firma 
Fonseca e Pires Ltda., que fazia parte do gru
po BAT. Ampliada e adaptada, passou a pro
duzir desde 1 936, entre outros tipos de pa
péis, aquele que enrola o fumo do cigarro 102. 

No processo de expansão da Souza Cruz 
a Pirahy também se expande. Inicialmente 
utilizava trapos de tecidos como matéria-prima 

102 Companhia Industrial de Papel P\rahy- Companhia Industrial de Papel P\rahy- Rio de Janeiro, 28 p., s. d. 
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para a celulose do papel de cigarro: a proxi
midade de Santanésia à metrópole carioca 
garantia o acesso fácil e abundante a um in
sumo que a grande cidade é capaz de ge
rar em apreciável escala. 

O aumento constante da produção de ci
garros, entretanto, impunha outra solução. 
Pesquisas realizadas na fábrica indicaram 
ser a palha do linho uma boa matéria-prima 
para a celulose. Em meados da década de 
40 a Pirahy instala uma filial em São Borja, 
em território gaúcho. Visava ela a incentivar 
o cultivo do linho para comprar a palha, be
neficiá-la, enfardá-la e transportá-la para a fá
brica de Santanésia. 

Outra filial foi, posteriormente, instalada 
na cidade de ljuí no Rio Grande do Sul103• 

Deste modo o espaço de atuação da Sou
za Cruz amplia-se, incluindo os núcleos urba
nos de Santanésia, São Borja e ljuí. 

A continuidade do aumento da produção 
de cigarros, associada à diminuição da cultu
ra do linho no Rio Grande do Sul, levou à im
plantação em 1966 em Piracicaba, no inte
rior paulista, do Departamento Agrícola, en
carregado da difusão da cultura da crotolá
ria, uma fibra semelhante ao cânhamo-da-ín
dia, de onde se obtém a celulose para a fa
bricação do papel de cigarro. Este empreen
dimento implicará a desativação em 1970 
da estrutura vinculada à palha de linho locali
zada no território gaúcho104

. 

A Pirahy, entretanto, produz papéis para 
outros fins. Além dos papéis para a indústria 
cigarreira, sua produção inclui papéis para 
impressão (ofsete, tipográfico, fotogravura, 
couché), para cópia xerox e heliográfica, car
tões e cartolinas, papéis para uso em escritó
rio, para etiquetas auto-adesivas, para che
ques, papéis isolantes utilizados em cabos 
elétricos e telefônicos, e para outros fins 
maisH>5 . 

Sempre vinculada ao grupo BAT, em 1962 
passou a integrar, no plano formal, o conjun
to das empresas da Wiggins Teape Oversea 
Limited e, a partir de 1984, o conjunto das 
empresas da Companhia Souza Cruz Indús
tria e Comércio, para a qual foram transferi
dos 100% do capital 106

. 
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Em 1988 situou-se em 119 lugar entre as 
empresas do ramo celulose e papel, empre
gando cerca de 1 500 pessoas107• Sua sede 
social situa-se em Santanésia. 

No ramo papel e celulose, contudo, a prin
cipal empresa do grupo é a Aracruz Celulo
se S.A., uma empresa coligada, isto é, a par
ticipação acionária da Souza Cruz é inferior 
a 50%. A holdíng detém, na realidade, cerca 
de 28% do capital, o restante estando dividi
do entre o Banco Safra, o grupo Lorentzen, 
cada um com cerca de 28% também, e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econô
mico e Social que detém cerca de 12% do 
capital. A sede da Aracruz localiza-se na me
trópole carioca. 

Criada em 1967 com o plantio das primei
ras árvores, a partir de 1974 passou a con
tar com a participação da Souza Cruz108, en
tão no início de seu processo de diversificação. 

Em 1978 é inaugurada a fábrica de celulo
se branqueada, matéria-prima para papéis 
de alta qualidadeHl9. A crescente produção 
destina-se sobretudo ao mercado externo: 
em 1989 foram produzidas cerca de 500 000 
toneladas de celulose branqueada, das quais 
cerca de três quartos destinados à exportação. 

Com previsão para produzir 1 milhão de 
toneladas de celulose, trata-se de um gran
de empreendimento integrado localizado no 
município capixaba de Aracruz, não muito 
distante de Vitória. A integração inicia-se com 
a produção da matéria-prima: conta a Ara
cruz com cerca de 1 00 000 ha de terras plan
tados com eucaliptos. Possui ainda um centro 
de pesquisa e um porto próprio localizado 
em Barra do Riacho, Município de Aracruz110• 

Empregando mais de 7 500 pessoas, a Ara
cruz possui sua própria company town, o 
núcleo de Coqueiral. A concentração vertical 
da empresa em tela vai traduzir-se em um 
muito proeminente papel que desempenha 
na gestão do território do Município de Aracruz. 

A Aracruz Celulose S.A. representa, na re
alidade, investimentos visando à produção 
de matéria-prima barata, com base, de um 
lado, nas condições ecológicas tropicais que, 
graças à forte insolação, garantem grande 
produtividade expressa pela rapidez do cres-

103 Companhia Industrial de Papel Plralhy- Companhia Industrial de Papel Plralhy- ~o de Janeiro, 28p., s. d. 
104 Companhia Industrial de Papel Plralhy- Companhia Industrial de Papel Plralhy- ~o de Janeiro, 28p., s. d. 
105 Companhia Industrial de Papel Plralhy- Companhia Industrial de Papel Plralhy- ~o de J1>1eiro, 28p., s. d. 
106 Companhia Industrial de Papel Plralhy- Companhia Industrial de Papel Plralhy- ~o de J1>1eiro, 28p., s. d. 
107 Revista Exame, no 422, ago. 1988. 
108 Relatório Anual -Souza Cruz, 1974. 
109 Relatório Anual - Souza Cruz, 1978. 
110 Relatório Anual -Souza Cruz, 1976. 
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cimento do eucalipto e, de outro, pelo baixo 
custo da força de trabalho. Por outro lado, 
o conglomerado BAT controla, como já se in
dicou, inúmeras empresas produtoras de pa
pel localizadas em numerosos países, interes
sando, portanto, que a Souza Cruz, a ele su
bordinada, participe do processo de produ
ção de celulose branqueada. Mas como se 
verá, a produção da !\racruz destina-se tam
bém ao mercado brasileiro, abastecendo 
de matéria-prima a fábrica de papel da Com
panhia Industrial de Papel Pirahy. 

O Ramo de Suco de Frutas e 
Produtos Correlatos 

No processo de diversificação de suas 
atividades a .Souza Cruz investiu no ramo 
de sucos de frutas e produtos correlatos. 
Duas empresas respondem por este ramo: 
a Suvalan - Companhia de Produtos de Fru
tas - e a Indústria Alimentícia Maguary S.A 

A Suvalan foi criada em 1974 e suas ope
rações iniciaram-se efetivamente em 1976. 
Sua criação resultou de investimentos da 
Souza Cruz, que integralizou 88% do capital, 
da empresa norte-americana Welch Foods, 
com 1 0%, e da Cooperativa Vinícola Aurora, 
que participou com apenas ~..b 111 . Trata-se, 
na realidade, da entrada da Souza Cruz em 
um setor para o qual necessitava contar com 
a experiência, de um lado, da Welch Foods, 
empresa que já tinha domínio no setor em 
questão e, de outro, da Cooperativa Viníco
la Aurora: através desta última a Suvalan pas
sou a ter acesso inicial à produção de uva, 
uma das matérias-primas que utiliza em gran
de escala. A Souza Cruz controla atualmen
te 1 00% do capital da SLivalan. 

Sua sede localiza-se em Porto Alegre, en
quanto a fábrica está no município gaúcho 
de Bento Gonçalves; possui ainda um escritó
rio administrativo na metrópole paulista 

A Suvalan produz sucos concentrados 
de laranja, limão, maçã e uva, e ainda óleo 
de laranja. Esta produção destina-se tanto 
à exportação como ao mercado interno, cons
tituindo matéria-prima para a indústria de pro
dutos alimentares e bebidas. A partir dos re
síduos de uva, isto é, o bagaço e o caroço, 

111 Suvalan, folder, s. d. 112 
113 Suvalan, folder, s. d. 

Suvalan, folder, s. d. 114 Suvalan, folder, s. d. 115 Relatório Anual -Souza Cruz, 1985. 116 Relatório Anual -Souza Cruz, 1985. 
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produz ácido tartárico, bitartarato de potás
sio, tartarato de sódio e potássio, e óleo de 
semente de uva 

Esta produção constitui matéria-prima pa
ra as indústrias alimentares (massas e geléia), 
de bebidas, farmacêutica, de sabonetes e 
de cosméticos. Do resíduo da semente de 
uva produz, adicionalmente, uma ração ani
maP12. 

A escala de operações da Suvalan, envol
vendo mais de 35 000 toneladas de uvas pro
cessadas anualmente, permitindo-lhe tornar
se o maior exportador brasileiro de suco con
centrado de uva, e mais de 70 000 toneladas 
de laranja, implica a necessidade de organi
zar a produção das diversas matérias-primas. 
A Suvalan estabeleceu então uma agricultu
ra do tipo contratual, envolvendo diversas 
cooperativas e mais de 25 000 produtores 
autônomos distribuídos pelos três estados 
sulinos. Sobressai o Rio Grande do Sul, que 
fornece laranja, uva, maçã e limão, produzi
dos sobretudo nas velhas áreas coloniais, 
como, por exemplo, o vale do Guaporé. O 
Estado de Santa Catarina, por sua vez, forne
ce laranja e maçã, enquanto o Paraná ape
nas laranja113• 

A agricultura contratual está apoiada, co
mo no caso da fumicultura, em uma intensa 
assistência técnica aos produtores distribuí
dos territorial mente em dez distritos organiza
dos pela Suvalan. Paralelamente à assistên
cia técnica, visando à obtenção de matéria
prima de qualidade, a Sulavan possui um la
boratório de controle de qualidade de sua 
produção industrial114. 

A Indústria Alimentícia Maguary S.A origi
nou-se em 1953 como uma empresa paraiba
na controlada pela família Tavares de Mello, 
tradicional produtora de açúcar. Iniciou suas 
atividades produzindo abacaxi enlatado115. 

Em 1984 a Souza Cruz assume o contro
le acionário da Maguary, expandindo uma 
empresa que já tinha se especializado na 
produção de suco de frutas tropicais. Produz 
ela suco de caju, manga, abacaxi, goiaba, 
graviola, maracujá, tamarindo, pitanga e uva, 
além de frutas cristalizadas, caju e goiaba, 
e frutas em conserva, abacaxi e caju. Produz 
também leite de coco e coco ralado116

• Sua 
produção garante-lhe o primeiro lugar entre 
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os produtores brasileiros de sucos de frutas 
tropicais, atribuindo-lhe uma expressiva posi
ção como exportadora desses mesmos pro
dutos117. 

Diferentemente da Suvalan e da Compa
nhia de Cigarros Souza Cruz, a Maguary não 
organizou a obtenção de matérias-primas 
com base, predominantemente, em uma agri
cultura do tipo contratual. Ao contrário, as 
matérias-primas que consome são, em gran
de parte, de procedência própria Possui ela 
fazendas especializadas localizadas em Sa
pê, Paraíba, produzindo abacaxi em terras 
de tabuleiros, em Bonito, no contato entre a 
Zona da Mata e o Agreste pernambucano, 
produzindo pitanga, graviola e outros frutos 
exóticos, e em Lucena, no litoral paraibano, 
produzindo coco118• Em Araguari, na região 
do Triângulo Mineiro, ao contrário, a Maguary 
desenvolve intenso programa de apoio aos 
pequenos produtores de maracujá11e. 

Além dessas fazendas do tipo plantation 
a Maguary possui fábricas em Aracati, Cea
rá, em Bonito, Pernambuco, e em Minas Ge
rais, em Araguari e Monte Alegre120• Possui 
ainda unidades de pesquisa e fomento da 
produção de trutas tropicais. 

A sede da Maguary está localizada em 
Recife e, no conjunto de seus estabelecimen
tos, emprega cerca de 2 000 pessoas121

• Tra
ta-se de um complexo agroindustrial situa
do no interior de um gigantesco agrobusi
ness, que é o grupo Souza Cruz. 

As Empresas de Outros Ramos 

O grupo Souza Cruz engloba ainda ou
tros ramos produtivos envolvendo três em
presas vinculadas à produção de embala
gens dos maços de cigarros e outros produ
tos, à biotecnologia e à venda das marcas 
de cigarros, considerados produtos comer
ciais. Ainda que não exclusivamente, estas 
empresas estão integradas às outras do gru
po Souza Cruz. Mais uma vez, à semelhan
ça das empresas do ramo papel e celulose, 
fica evidenciado que o processo de diversifi
cação da Souza Cruz é, simultaneamente, e 
em certa medida, um processo de concentra
ção vertical. 

11~ Relatório Anual -Souza Cruz, 1987. 

119 
Relatório Anual- Souza Cruz, 1985. 

120 
Relatório Anual -Souza Cruz, 1988 

121 
Relatório Anual - Souza Cruz, 1988 
Revista Exame, no 422, ago. 1988. 

1~ Relatório Anual -Souza Cruz, 1987. 
Relatório Anual - Souza Cruz, 1977. 

124 Relatório Anual -Souza Cruz, 1980. 
1~ Relatório Anual -Souza Cruz, 1984. 

Relatório Anual - Souza Cruz, 1985. 
127 Relatório Anual - Souza Cruz, 1987. 
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A Polo Indústria e Comércio Ltda., com 
sede em São Paulo e fábrica em Varginha, 
no sul de Minas, produz filme de polipropile
no biorientado, "uma folha delgada e transpa
rente que embala ovos de Páscoa, chocola
tes, biscoitos, massas, batatas fritas, café e 
maços de cigarros, protegendo-os contra a 
umidade e substituindo com vantagem o pa
pel de celofane122. 

Sua origem remonta a 1977, quando a 
Souza Cruz associou-se à empresa norte-a
mericana Hercules lncorporated e à TOGA 
(Indústria de Papéis de Arte José Tscher
kassky) e iniciaram estudos de viabilidade 
para implantação de uma fábrica de filme 
de polipropileno, substituindo as jmporta
ções e trabalhando com matéria-prima oriun
da de indústria química nacional123• Constitui, 
assim, um investimento que se insere tam
bém na linha de substituição de importações. 
A Souza Cruz controla apenas 49% do capi
tal da Polo. 

A produção inicia-se em 1980124• Em contí
nuo crescimento, coloca a Polo como empre
sa líder do mercado, produzindo tanto para 
o mercado interno como para o externo. 

A Bioplanta - Tecnologia de Plantas Ltda 
- constitui um tipo de investimento que, se 
de um lado amplia o grau de diversificação 
da Souza Cruz, ao mesmo tempo torna o 
grupo mais integrado. Ratifica, adicionalmen
te, por outro lado, a ênfase do grupo no se
tor de agrobusiness. 

Criada em 1984, através de uma joint-ven
ture entre a Souza Cruz e a NPI - Biotécni
ca do Brasil Ltda. -, subsidiária da NPI - Nati
va Plants lncorporated -, de Salt Lake City, 
Estados Unidos125, em 1985 tem seu laborató
rio localizado em Paulínia, São Paulo, em iní
cio de operação126

• 

A Bioplanta "tem como objetivo básico 
produzir sementes e mudas aperfeiçoadas 
por intermédio de pesquisas capazes de con
tribuir decisivamente para o aumento da pro
dutividade agrícola do Brasil e para.o fomen
to de suas exportações127• De fato, trata-se 
de empresa de biotecnologia vegetal, produ
zindo mudas de frutas como morango, ma
çã e cítricos, e de batata-semente. Dedica
se também à pesquisa de melhoria de se-
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mentes de hortaliças, pesquisas visando à 
solução de problemas das lavouras de aba
caxi e maracujá, assim como desenvolve a 
produção de novas mudas de frutas de cli
ma temperado128. 

Para desenvolver estas atividades a Bioplan
ta adquiré em 1985 90% das cotas de Vigora
gro Comercial Ltda., empresa que se dedica
va ao beneficiamento e comercialização de 
sementes diversas129. Empresa paulistana, 
tem, então, sua sede transferida para Paulí
nia130. 

A Bioplanta é, na realidade, um centro de 
pesquisas, contando com 17 pesquisadores, 
dos quais oito com doutoramento, e 31 enge
nheiros-agrônomos. A natureza de suas ativi
dades explica a sua localização em Paulínia, 
nas proximidades de outros centros de pes
quisa agronômica como a Escola de Agrono
mia de Piracicaba e o Instituto Agronômico 
de Campinas131. 

A especialidade da Bioplanta revela uma 
nítida relação com áreas especializadas em 
termos de produção. Possui ela filiais em Ara
raquara e Casa Branca, ambas em São Pau
lo, e em Ponta Grossa, nos Campos Gerais 
paranaenses. São filiais de vendas de mudas 
cítricas em Araraquara e Casa Branca, e mo
rango e maçã em Ponta Grossa. Produz ain
da batata-semente em fazenda localizada 
em Camanducaia, no sul de Minas Gerais. 
A Vigoragro, por sua vez, tem filiais de ven
das de sementes de hortaliças em Bagé, no 
Rio Grande do Sul, e em Brasília. 

A venda da imagem das marcas de seus 
produtos pode constituir outra faceta da 
ação das grandes corporações. Marcas famo
sas, aceitas e incorporadas ao cotidiano de 
milhares e milhares de pessoas, são explora
das, rendendo novos lucros. Neste sentido 
a Souza Cruz dispõe de algumas marcas 
que, ao serem aceitas, passaram a constituir 
verdadeiras mercadorias. 

No final do ano de 1981 a Souza Cruz en
tra no mercado de roupas esportivas com a 
griffe Hollywood Sport Une. Já em 1982 ha
via 350 pontos de vendas localizados na Re
gião Centro-sul do País, que sob o sistema 
de franquia vendem roupas esportivas132. Es
te número sobe para mais de 1 500 em 1983. 
Isto levou a Souza Cruz a criar em 1984 a 
Plurimarca Empreendimentos e Participações 

~:Relatório Anual ·Souza Cruz, 1985. 
Relatório Anual -Souza Cruz, 1985. 130 Relatório Anual - Souza Cruz, 1986. 131 Relatório Anual- Souza Cruz, 1987. 132 Relatório Anual - Souza Cruz, 1982. 

1~ Relatório Anual- Souza Cruz, 1984. 
~ 35 Relatório Anual- Souza Cruz, 1987. 

Relatório Anual- Souza Cruz, 1984. 136 Relatório Anual- Souza Cruz, 1985. 
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S.A.133, que objetiva "explorar de modo am
plo o potencial mercadológico das marcas 
do grupo"134 

Ainda em 1984 a Plurimarca licencia a 
Companhia Vinhedo Indústria e Comércio, 
Importação e Exportação para a introdução 
no mercado do vinho "Reserva Especial Carl
ton": trata-se de vinho fino, branco e tinto, 
da linha Maison Rosselot135. 

Além de roupas esportivas, incluindo cal
çados, e vinhos, as marcas de çigarros da 
Souza Cruz aparecem estampadas em ou
tros objetos como isqueiros, canetas, etc. 
Ao mesmo tempo que se amplia a varieda
de de produtos, a ação da Plurimarca expan
de-se espacialmente, abrangendo todo o 
Território Nacional: conta para isto com a 
ação de 48 representantes comerciais e nu
merosos vendedores exclusivos136. 

As Empresas de Apoio e Serviços 

A grande e complexa corporação, muttifun
cional e muitilocalizada, congrega ainda em
presas cuja função é a de apoio e prestação 
de serviços, estando vinculadas a atividades 
que não constituem as bases sobre as quais 
a corporação está assentada. Empresas de 
suporte, entretanto, fazem parte do comple
xo verticalmente integrado que caracteriza a 
corporação. E mais, a importância delas não 
é nada desprezível, em alguns casos poden
do mesmo atingir considerável magnitude, 
perdendo mesmo a característica de empre
sa de suporte. 

As empresas de apoio e serviços do gru
po Souza Cruz atuam em diferentes setores: 
imóveis, seguros, exportação, energia e ativi
dades financeiras. Todas estão sediadas na 
metrópole carioca e são controladas em 
1 00% pela empresa holding. 

A CLEB - Empreendimentos, Serviços, Ne
gócios Comerciais e Industriais S.A.- foi cria
da em 1978 como sendo a administradora 
dos imóveis da Souza Cruz. Foi "formada 
com a incorporação de imóveis que já não 
estavam sendo utilizarl,..,c:: pela Souza Cruz 
em suas operações e c...:duns outros em fa
se final de utilização, a serem desativados 
brevemente. O objetivo principal da constitui
ção da empresa foi o de utilizar os referidos 
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móveis em empreendimentos promissores 
sem desencaixe de qualquer numerário, trans
formando uma imobilização ociosa em previ-
síveis lucros futuros" 137• · 

A Eldocor Corretagens de Seguros S.A. 
é uma empresa de corretagens e administra
ção de seguros, tendo atuação exclusivamen
te voltada para ::IS 3mpresas do grupo Sou
za Cruz. Criada em 1966 como um setor en
carregado de tratar dos seguros da Souza 
Cruz, acabou se tornando, em razão do au
mento crescente dos negócios, uma empre
sa juridicamente independente visando a "es
tabelecer, em conjunto com assessoria exter
na especializada, uma política unificada de 
gerência de riscos para o grupo138

• 

Como corretora estabelece contatos com 
as empresas seguradoras, intermediando, 
assim, os seguros entre as empresas do gru
po Souza Cruz e as empresas seguradoras. 

Criada em 1985 pela holding139 , a Souza 
Cruz Trading S.A. objetiva concentrar os es
forços de comércio exterior das empresas 
do grupo, exportando fumo, papel, sucos e 
filme de polipropileno. Iniciada como exporta
dora do grupo Souza Cruz, passou em bre
ve a oferecer seus serviços para empresas 
de fora do grupo. E mais, passou a transacio
nar no mercado nacional, tornando-se uma 
importante empresa de comércio. 

A empresa Souza Cruz Distribuidora de 
Titulos e Valores Mobiliários S.A. constitui o 
ramo financeiro do grupo. Foi criada em 
1985 com a aquisição da Singer Distribuido
ra de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.140, 

desempenhando a função de administrar os 
recursos financeiros do grupo. Sua criação 
representou a (Tlaximização de esforços na 
análise dos riscos e oportunidades de inves
timentos de parcela ponderável dos lucros 
obtidos em atividades operacionais do gru
po. Dada a magnitude crescente dos investi
mentos não-operacionais, a Distribuidora dei
xa progessivamente de ter o caráter de em
presa de apoio. 

A Souza Cruz Florestal S.A. é, finalmente, 
a subsidiária encarregada de contribuir pa
ra minimizar o problema da dependência a 

137 Raatório Anual - Souza Cruz, 1978. 
138 Relatório Anual -Souza Cruz, 1984. 
139 Raatório Anual- Souza Cruz, 1985. 
140 Relatório Anual- Souza Cruz, 1985. 
141 Energia Companhia de Cigarros Souza Cruz. Rio de Janeiro, 28p., 1986. 
142 Energia Companhia de CigiO'ros Souza Cruz. Rio de Janeiro, 28p., 1986. 
143 Reiatório Anual -Souza Cruz, 1982. 
144 Raatório Anual -Souza Cruz, 1985. 
145 Raatório Anual -Souza Cruz, 1988. 
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uma única fonte energética, o óleo combustí
vel. Através dela diversas unidades produti
vas do grupo são sistematicamente abasteci
das com lenha. 

Na realidade, o problema energético se 
fez sentir na segunda metade dos anos 70, 
levando o grupo a adotar em 1981 o carvão 
mineral brasileiro como fonte de energia nas 
usinas de beneficiamento de Blumenau e 
Santa Cruz do Sul; desde 1983 o gás natu
ral da Bacia de Campos é utilizado como fon
te energética na fábrica de cigarros do Rio 
de Janeiro. As fábricas de Porto Alegre, São 
Paulo, Petrópolis e, parcialmente, a de Piraí, 
por outro lado, passaram a ter na eletroter
mia a fonte substitutiva ao óleo combustível, 
o mesmo ocorrendo com a fábrica da Polo141 • 

Neste processo de diversificação energéti
ca, próprio das grandes empresas, é criada 
em 1981 a Souza Cruz Florestal S.A. No fi
nal dos anos 80 todas as usinas de beneficia
mento utilizam lenha, o mesmo se verifican
do com as fábricas localizadas em Belém, 
Recife e Uberlândia. Também a<> subsidiárias 
Aracruz, Suvalan e Maguary utilizam, ao me
nos parcialmente, fonte energética vegetal142• 

Em função do fornecimento de lenha, a 
Florestal tornou-se grande proprietária de ter
ras. De fato, a partir de 1982 iniciou-se um 
processo de aquisição de terras: cerca de 
2 800 ha de terras no Município de Prata, 
no Triângulo Mineiro, visando ao abasteci
mento da fábrica de Uberlândia, e cerca de 
900 ha em Cortês, Pernambuco, para o abas
tecimento da fábrica de Recife143• 

Em 1983 aproximadamente 2 000 ha são 
adquiridos no município catarinense de Ma
fra, visando ao abastecimento da usina de 
Rio Negro. Em 1985 mais de 1 000 ha de ter
ras são adquiridos no município gaúcho de 
Rio Pardo, não muito distante da usina de 
Santa Cruz do Sul144• Em 1988, finalmente, 
650 ha de terras são adquiridos em São Ca
etano de Odivelas, no Pará145• Neste conjun
to, aproximadamente 4 500 ha de terras são 
cultivados com espécies apropriadas à pro
dução de lenha em grande escala, sobretu
do eucalipto e acácia-negra. 
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AS INTERAÇÕES ESPACIAIS 

Uma grande corporação multifuncional e 
multilocalizada possui, no que se refere a 
sua espacialidade, não apenas diversas loca
lizações, mas também intensas e complexas 
interações espaciais, envolvendo, de um la
do, suas próprias localizações e, de outro, 
numerosas empresas e grupos. Em outras 
palavras, o espaço de atuação da grande 
corporação. é amplo, constituindo um meio 
vital para sua existência e reprodução amplia
da Este espaço é, por outro lado, submeti
do à ação da corporação, sendo diferencial
mente alterado em suas dimensões e conte
údos social e econômico. 

As interações espaciais associadas ao âm
bito interno da grande corporação vinculam
se, como aponta Corrêa146 baseado em 
Hymer147, Kafkalas146 e Hãkanson149, em inte
rações destinadas a integrarem administrati
vamente a corporação, e interações que vi
sam a uma integração vinculada à produção. 
As primeiras traduzem-se em fluxos que são 
preferencialmente não-materiais, vinculados 
às ordens e decisões; as segundas vão se 
traduzir em fluxos materiais envolvendo maté
rias-primas, bens intermediários e produtos 
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acabados. Estes dois modos com que as in
terações se realizam são complementares 
entre si. 

No presente estudo focalizaremos as inte
rações materiais que se realizam, primeira
mente, no âmbito do grupo e, depois, aquelas 
mais importantes envolvendo outras empre
sas e grupos localizados no País. Esta análi
se será muito breve, visto que já foi parcial 
e indiretamente realizada nas partes anterio
res do presente trabalho. 

As Interações lnternàs ao Grupo 

A Figura 6 procura representar os princi
pais fluxos entre as empresas do grupo Sou
za Cruz. A Companhia de Cigarros Souza 
Cruz é indiscutivelmente a empresa líder do 
grupo, aquela para a qual convergem e di
vergem matérias-primas, bens intérmediários 
e serviços diversos provenientes das demais 
empresas do grupo. Na realidade, a compa
nhia de cigarros está no centro do proces
so de concentração vertical que caracteriza 
o grupo. Recordemos que ela própria pos
sui, através de unidades verticais distribuídas 
pelas áreas rurais produtoras, usinas de be
neficiamento, fábricas de cigarros, filiais de 
vendas e depósitos atacadistas, uma estrutu
ra produtiva verticalizada 

FIGURA 6 

PRINCIPAIS INTERAÇÓES ENTRE AS EMPRESAS DO GRUPO SOUZA CRUZ 
1989 
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149 HÃNKANSON, Lars. Towards a lheory of Location and Corporate Growlh. 1979, ver Blbllogralla 
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A verticalização que se processa no âmbi
to do grupo envolve, de um lado, o forneci
mento de lenha das fazendas da Florestal, 
papel de cigarros e para embalagem proce
dente da Pirahy, filme de polipropileno, que 
protege os maços de cigarros da umidade, 
fabricado pela Polo, a essências de frutas 
da Suvalan para os diversos sabores de ci
garros produzidos. De outro lado, a CLEB 
cuida das transações imobiliárias envolven
do imóveis da Souza Cruz, enquanto os ne
gócios de companhia de cigarros são segu
rados pela Eldocor; a Plurimarca licencia al
gumas marcas de cigarros da empresa e a 
Distribuidora investe recursos financeiros pro
venientes dela A Trading, finalmente, encarre
ga-se das exportações de fumo e cigarros 
da Souza Cruz. 

A concentração vertical, contudo, não se 
limita à companhia de cigarros. Há também 
relações entre as outras empresas do gru
po. Assim, a Bioplanta fornece sementes sele
cionadas à Maguary; esta recebe também 
sucos concentrados da Suvalan e exporta 
sucos de frutas através da Trading. Passa, 
deste modo, a ter uma relativa centralidade 
no âmbito do grupo. A Aracruz, produtora 
de celulose branqueada, fornece esta maté
ria-prima para a Pirahy, produtora também 
de diversos tipos de papel para diferentes 
segmentos do mercado. · 

A Trading, conforme se pode observar, é " 
a empresa encarregada das exportações 
do grupo, para ele convergindo sucos, filme 
de polipropileno, fumo e cigarros, e papéis. 

Estas interações envolvem fluxos que al
cançam consideráveis distâncias, ao lado 
de fluxos de distâncias médias e curtas. 

A série de fluxos envolvendo o grupo po
de ser descrita em seu momento inicial pe
los fluxos que ligam as unidades de produ
ção localizadas nas zonas fumicultoras gaú
cha, catarinense e paranaense às proprieda
des rurais produtoras de fumo. Seguem-se 
fluxos destas últimas para as usinas de bene
ficiamento de fumo. Beneficiada a matéria
prima, esta é expedida para as fábricas de 
cigarros. Passa-se assim de fluxos de curta 
distância para os de média e, finalmente, pa
ra aqueles de longa distância Assim, das 
usinas de beneficiamento localizadas nas prin
cipais zonas produtoras do Sul do País diri
gem-se fluxos para Porto Alegre, São Paulo, 
Uberlândia, Rio de Janeiro, Salvador, Recife 
e Belém. 

A localização dispersa das fábricas de ci
garros implica fluxos de distâncias médias, 
às vezes longas, entre elas e os depósitos 
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atacadistas disseminados por todo o territó
rio brasileiro. Dos depósitos derivam fluxos 
a curta distância. E muito freqüentes, envol
vendo uma periodicidade semanal ou quinze
nal, e milhares e milhares de varejistas distri
buídos ubiquamente. 

Da região urbano-industrial do País fluem 
filmes de polipropileno, mudas de frutas tro
picais cientificamente produzidas e papel 
de cigarro e de embalagem para as demais 
regiões brasileiras produtoras de bens de 
consumo. Assim, de ltajubá, Paulínia e Piraí 
saem matérias-primas e bens intermediários 
para as unidades produtivas localizadas no 
Sul, Sudeste, Nordeste e Norte do País. Tra
ta-se, em outros termos, de fluxos que reve
lam uma organização espacial que reproduz 
o padrão industrial de centro-periferia do ter
ritório brasileiro. Revela ainda a divisão territo
rial do trabalho no âmbito do grupo. 

Curtas, médias e longas distâncias carac
terizam os demais fluxos que se realizam 
dentro do grupo. Assim, os fluxos articulan
do os Municípios de Prata e Uberlândia, Cor
tês e Recife e Rio Pardo e Santa Cruz do 
Sul, relativos à lenha expedida para unida
des produtivas, podem ser concebidos co
mo de curta distância. Já os fluxos que arti
culam Aracruz e Piraí, envolvendo a expedi
ção de celulose para a fábrica de papel, as
sumem uma dimensão média. O fluxo entre 
Bento Gonçalyes e o Nordeste, por outro la
do, relativo a sucos concentrados, é tipica
mente de longa distância 

A variedade de fluxos envolvendo produ
tos, distâncias e lugares diversos deixa cla
ro a natureza complexa dos fluxos que se re
alizam no âmbito do grupo. 

As Interações com Outras Empresas 

O grupo Souza Cruz não é um grupo que 
se estrutura exclusivamente a partir da produ
ção de fumos e cigarros, nem da produção 
de outros bens para consumo intragrupo 
ou para serem negociados no atacado. 

Produz também matérias-primas e bens 
intermediários para outras empresas, assegu
rando ao grupo um papel de grande proemi
nência em certos setores produtivos, em fa
ce dos quais controla parcela ponderável 
do mercado. Esta produção pressupõe tam
bém intensas e variadas interações espaciais 
envolvendo um elevado número de empre
sas e lugares. 

Entre as empresas com quem o grupo 
Souza Cruz mantém interações está aquela 
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que concorre com ela produzindo cigarros. 
Trata-se do rival Phillips Morris que adquire 
filme de polipropileno da Polo e papel de ci
garro e embalagem da Pirahy. Deste modo 
a Souza Cruz exerce certo controle sobre a 
expansão de sua concorrente através do for
necimento de bens intermediários básicos. 

O grupo Souza Cruz exporta também pro
dutos para a indústria de cigarros, filtros, ade
sivos, material publicitário, peças e compo
nentes mecânicos e eletroeletrônicos para in
dústria cigarreira. 

As interações do grupo Souza Cruz com 
as indústrias de bebidas e produtos alimenta
res são também de monta. Assim, da unida
de fabril de Bento Gonçalves, pertencente à 
Suvalan, saem sucos concentrados de laran
ja, limão e uva para as dezenas de engarrafa
deras da Coca-Cola distribuídos por todo o 
território brasileiro. As fábricas de refrigerantes 
da Brahma são também abastecidas com 
sucos concentrados de laranja e limão, esta 
última matéria-prima abastecendo também 
a Pepsi-Cola. 

Sucos concentrados de frutas da Suvalan 
abastecem indústrias de produtos alimenta
res como a Nestlé, Kibon, CICA, Quaker, Par
malat e Batavo, entre outras, implicando inte
rações espaciais intensas e de média e lon
ga distâncias, alcançando o Sudeste do País. 

O filrne de polipropileno da Polo, por sua 
vez, constitui bem intermediário vendido às 
indústrias de produtos alimentares, como a 
de massas e biscoitos. 

Papéis especiais para cabos elétricos e 
telefônicos fluem da fábrica da Pirahy para 
a indústria Pirelli. Outros tipos de papéis, pa
ra impressão, cartões, cartolinas e adesivos, 
destinam-se a numerosas empresas localiza
das principalmente no Sudeste. 

Das interações com outras empresas me
recem menção aquelas vinculadas à Bioplan
ta. Trata-se de interações que implicam im
portante impacto territorial, abrangendo áre
as rurais produtoras de frutas e sucos para 
os mercados interno e externo. 

A Bioplanta é a principal fornecedora de 
mudas de laranja do País, fornecendo-as pa
ra as empresas exportadoras de sucos Cu
trale, Fischer, Frutesp e Citrosuco, que atuam 
nas regiões de Limeira, de um lado, e de Ja
boticabai-Bebedouro, de outro, as principais 
áreas de produção cítrica do País. Deste mo
do, a organização do espaço nas regiões 
acima mencionadas, centrada fortemente 
na citricultura, tem na ação da Bioplanta um 
muito importante agente. A Bioplanta comer-
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cializa tamoém mudas de maçã e sementes 
de morango, vendidas para firmas paulistas 
e catarinenses, participando, deste modo, 
do processo de reorganização de áreas agro
pastoris que incorporam os mencionados 
produtos na pauta de produção. 

A descrição das interações espaciais en
tre as empresas do grupo Souza Cruz e as 
demais empresas e grupos é bem revelado
ra da existência de um grande grupo que 
atua nacionalmente através de uma relativa
mente grande pauta de produtos e intensas 
e complexas interações espaciais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo procurou colocar em 
evidência a organização espacial do grupo 
Souza Cruz, enfatizando as etapas do pro
cesso evolutivo de sua espacialidade e suas 
principais interações espaciais. Constatou
se tratar de um poderoso grupo que, dota
do de recursos financeiros injetados do exte
rior, estabeleceu progressivamente um am
plo e complexo espaço de atuação que en
volve desde áreas rurais especializadas na 
fumicultura, numerosos centros de comercia
lização e beneficiamento oo_fumo, centros 
dotados de unidades fabris proç:Jutoras de 
cigarros e uma ampla rede de distribuição 
atacadista. 

O grupo possui ainda outras empresas 
dedicadas à produção de bens e serviços 
que, ao menos parcialmente, atendem de
mandas da indústria cigarreira situada no 
centro do grupo. Trata-se, portanto, de um 
amplo conglomerado industrial dotado de 
poderosa integração e de atuação em âmbi
to nacional. 

Novas questões devem ser formuladas 
visando a ampliar o conhecimento sobre o 
grupo Souza Cruz e seu espaço de atuação. 
Muitas destas questões surgiram no decor
rer da elaboração do presente estudo e de
verão cobrir lacunas da pesquisa empreendi
da: 
1 -Quais as relações entre produtores de fu
mo e de cítricos, por exemplo, e as empre
sas que lhes compram a produção? Particu
larmente pertinente é, a partir da utilização 
de mapas em grande escala, verificar a di
mensão espacial e a dinâmica dessas rela
ções? 
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2 - Qual a espacialidade do processo de dis
tribuição atacadista de cigarros? Que itinerá
rios realizam os veículos que fazem esta dis
tribuição? Qual a lógica destes itinerários? 
3 - Qual a espacialidade de cada uma das 
empresas subsidiárias da empresa holding? 
Assim, à guisa de exemplo, qual a espaciali
dade da Suvalan? Em outras palavras quais 
as localizações (os fixos) e as interações es
paciais (os fluxos) de cada uma das empre
sas vinculadas ao grupo Souza Cruz? No 
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bojo deste questionamento emerge a ques
tão das etapas evolutivas da espacialidade 
das empresas subsidiárias. 
4- Qual o papel do grupo Souza Cruz na 
gestão de seu território? Que práticas efeti
vas, envolvendo outros agentes, em espe
cial o Estado em suas diferentes instâncias, 
o grupo desenvolve visando a garantir a exis
tência e a reprodução ampliada de seu espa
ço de atuação, isto é, de uma das mais sig
nificativas condições de existência e reprodu
ção? 
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RESUMO 

O presente artigo procura analisar a espacialidade do grupo Souza Cruz. Trata-se de um poderoso 
grupo constitufdo por 14 empresas vinculadas aos ramos fumo e cigarros, papel e celulose, sucos de 
frutas, filmes de pdipropileno, engenharia genética e numerosos serviços. 

A principal empresa, a Companhia de Cigarros Souza Cruz, responde por cerca de SOO.k do merca
do brasileiro de cigarros, possuindo numerosa rede de filiais vinculadas à assistênpia agrfcda, comer
cialização e beneficiamento do fumo em folha, industrialização de cigarros e distribuição atacadista 
Constitui ela o ponto focal de um complexo de atMdades integradas envolvendo a produção de maté
rias-primas e bens intermediários diversos. 

As outras empresas do grupo, além de se vincularem direta e indiretamente à empresa cigarreira, 
produzem produtos de consumo, matérias-primas e bens intermediários para outras empresas; dis
põem também de complexa espacialidade, com numerosas localizações e interações espaciais. 

ABSTRACT 

This article aims to analyze the spatiality of the Souza Cruz group, a branch of BAT lndustries Group. 
There are 14 firms, the main one of them is that producer of cigarrettes (Companhia de Cigarros Sou
za Cruz), responsible for 80% of Brazilian market. 

The group, a real agrobusiness one, is submitted to a strong process of vertical concentration focu
sing in the cigarrette producing firm. Several buying and tobacco processing units, cigarrette manufactu
ring plants and wholesaling units are functionnally integrated. The other firms sell raw-material and inter
mediate goods to the main firm; however they have their own markets. Their spatiality is also very complex. 



UMA ANÁLISE SOBRE O PROCESSO 
DE ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO: 

O CASO DO ZONEAMENTO 
ECOLÓGICO-ECONÔMICO* 

Cristina Maria Costa Leite** 

INTRODUÇÃO 

A análise sobre o processo de organiza
ção do território: o caso do zoneamento eco
lógico-econômico é fruto de um processo 
de amadurecimento intelectual diretamente 
relacionado à experiência da autora. 

O fato de terem surgido enormes bolsões 
de pobreza em tomo dos grandes projetos 
de desenvolvimento na Região Norte, aliado 
a outros aparentemente aleatórios e descone
xos, como a construção de hidrelétricas de 
grande porte naquela região e suas conse
qüências de ordem socioambiental; a ocupa
ção de áreas de fronteiras através da imple
mentação de atividades agropecuárias; a 
construção da BR-364; a desagregação das 
comunidades indígenas afetadas por essas 
circunstâncias; a situação de pobreza absolu
ta de boa parte das populações locais; a de-

• Recebido para publicação em 4 de julho da 1991 

•• Geógrafa da Fundação nacional do lndio - FUNAI. 

predação da natureza, principalmente no 
.que se refere às queimadas e desmatamen
tos; a exploração de minérios realizada sem 
a preocupação de preservação/conservação/ 
recuperação do meio ambiente, entre outros 
do mesmo gênero e importância, constitui 
por si só motivos para se pensar na questão 
do processo de organização do território. 

A partir daí duas constatações surgiram: 
-o território precisa ser estruturado; e 
- é necessário direcionar tal estruturação. 

Tais constatações, aliadas às informações, 
anteriormente relacionadas, evidenciaram o 
panorama de idéias que precisariam ser sis
tematizadas para originar um estudo mais 
detalhado sobre o assunto. 

Portanto, a justificativa pelo tema escolhi
do para pesquisa refere-se basicamente à 
necessidade de aprofundar os conhecimen
tos sobre o processo de zoneamento do ter
ritório como um instrumento de gestão. . 

Dada a necessidade de sistematizar e am
pliar cs conhecimentos sobre o processo 

Trabalho apresentado no Curso de Especialização em gestão de Território da Fundação Universidade de Brasilia em 13 de Julho de 1990. 

A autora agradece ao Professor Mário Dinlz pela orientação na condução nas discuções técnicas. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 67-90, jul./set. 1991. 
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de gestão do território, constituem objetivos 
desta pesquisa: 
- enfocar o processo de zoneamento como 
uma política de gestão territorial, além de 
analisar o Termo de Referência para uma Pro
posta de Zoneamento Ecológico-Econômi
co do Brasil, elaborado pelo IBGE; 
- verificar a interligação do processo de zone
amento com os Planos Nacionais de Desen
volvimento - PNDs - do Brasil; 
- analisar a lógica da proposição do IBGE 
em relação ao modelo de desenvolvimento 
adotado pelo Brasil; 
- analisar o papel dos Planos de Desenvolvi
mento na estruturação do território brasileiro; 
- evidenciar o contexto econômico-social 
em que se insere a proposição do IBGE; e 
- buscar na análise dos PNDs e da situação 
atual a explicação para o processo de zone
amento no Brasil. 

Formulação do Problema 
Considerando-se que existem problemas 

de ordem social, ambiental, econômica e po
lítica que demandam a necessidade de se 
organizar o território, no intuito de desenvol
vê-lo, e que essa necessidade é viabilizada 
através da implementação dos Planos de 
Desenvolvimento, pode-se afirmar que essas 
são políticas territoriais, na medida em que 
atingem o território, estruturando-o. 

Sendo o zoneamento um plano que visa 
a organizar a estruturação do território, o pro
blema a ser discutido no decorrer desta pes
quisa é: a espacialização do capital. 

Hipóteses de Trabalho 

Duas hipóteses básicas de pesquisa dire
cionam o desenvolvimento deste trabalho, a 
saber: 
- o processo de zoneamento do território é 
decorrente dos Planos Nacionais de Desen
volvimento no Brasil; e 
- o processo de zoneamento reproduz o mo
delo de desenvolvimento brasileiro. 

Metodologia 

Para o alcance dos objetivos propostos 
e conseqüente confirmação, ou não, das hi
póteses, esta pesquisa divide-se em quatro 
partes, a seguir discriminadas: 

A primeira parte contém a fundamentação 
teórica deste trabalho onde são relacionadas 
questões sobre os processos de valorização 
do espaço, gestão do território, territorializa,
ção e algumas noções sobre ecopolítica. E 
a partir desse corpo teórico que são funda-
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mentadas todas as análises efetuadas no 
decorrer desta pesquisa. Além disso e no in
tuito de se fornecer alguns elementos bási
cos à compreensão do modelo de desenvol
vimento do Brasil, para posterior análise dos 
PNDs, são tecidas considerações sobre os 
conceitos de desenvolvimento, estratégias 
de desenvolvimento e desequilíbrios regio
nais. Tal intento faz-se necessário para evi
denciar, embora implicitamente, a conceitua
ção teórica que norteou as proposições dos 
PNDs, bem como ressaltar a ideologia neles 
embutida. 

Na segunda parte deste trabalho são ana
lisados, numa primeira instância, os Planos 
Nacionais de Desenvolvimento - PNDs - do 
Brasil, desde o Plano de Metas de JK até o 
I PND da Nova República. Deles transcreve
ram-se os objetivos relevantes para este estu
do; sucinto comentário sobre o enfoque da
do à questão ambiental; pequeno esboço 
sobre a situação econômico-política da épo
ca e, ainda, algumas críticas. 

Numa segunda instância, é realizada a li
gação dos Planos Nacionais de Desenvolvi
mento com a estruturação do território, atra
vés da análise da situação atual. Assim, ex
plícita-se a atual situação do País como con
seqüente às ações efetivamente realizadas 
pelos governos anteriores, em perfeita conso
nância com as proposições dos PNDs. Mos
tra-se, portanto, através de alguns elementos 
como ficou o Brasil pós-PNDs. 

Tais evidências são intencionalmente mos
tradas no intuito de se ressaltar o panora
ma socioeconômico-político em que surgiu 
o Termo de Referência sobre zoneamento 
elaborado pelo IBGE. 

Na terceira parte é analisado o processo 
de zoneamento através do documento bási
co elaborado pelo IBGE (1986). 

Aqui deve-se ressaltar que não é realiza
do um estudo pormenorizado sobre o zone
amento, levantando inclusive a extensa biblio
grafia existente sobre o assunto, pois o obje
tivo desta pesquisa é analisar a proposição 
do IBGE. Assim, um relato mais detalhado 
sobre o assunto poderia propiciar uma fuga, 
no que tange a relacionar aquela proposta 
com o modelo de desenvolvimento adotado 
no Brasil. 

Deste modo, são informadas as justificati
vas, os objetivos e critérios e metodologia 
do zoneamento proposto por aquela Institui
ção. Concomitantemente à transcrição de 
tais informações, são efetuadas críticas perti
nentes ao assunto. 

São apontadas, ainda, algumas dificulda
des em se compatibilizarem os interesses 
das populações locais com as exigências 
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do modelo de desenvolvimento brasileiro, to
mando-se por base um estudo realizado por 
Sewell (Mitchel, 1974) sobre o processo de 
participação popular em programas de ges
tão. Além desse estudo, os trabalhos de 
Brundtland ( 1987) e Porrit ( 1988) são utiliza
dos para respaldar algumas críticas em rela
ção a tal questão, bem como reforçar os co
mentários contrários ao financiamento de gran
des projetos por instituições internacionais 
e as discussões inerentes ao processo de 
desenvolvimento auto-sustentado. 

Na quarta parte são realizadas, por fim, 
as conclusões referentes a este trabalho. 

EMBASAMENTO TEÓRICO 

A Valorização do Espaço, Gestão 
do Território e Ecopolítica 

A presente pesquisa possui seu referen
cial teórico calcado, basicamente, em quatro 
autores. As questões referentes à Valoriza
ção do Espaço são fundamentadas a partir 
de uma análise do mesmo nome, de Antônio 
Carlos Robert Moraes e Wanderley Messias 
da Costa. As noções sobre Gestão do Terri
tório, Territorialização e Espaço apóiam-se 
em Marília Luiza Peluso em seu trabalho so
bre Fronteira Revitalizada: Questões Propos
tas a partir da Tecnificação da Fronteira Agrí
cola. Ainda como suporte técnico, o estudo 
de Roberto Pereira Guimarães sobre Ecopo
lítica: Dimensão Política dos Indicadores de 
Qualidade Ambiental é de inegável valor co
mo contribuição teórica. 

Segundo Moraes e Costa (1984), o mo
do de produção capitalista assenta-se, basi
camente, na produção de valores de troca, 
sendo a mercadoria sua unidade elementar. 
O objeto da produção capitalista é o cresci
mento do capital. 

A constituição do capitalismo, analisado 
historicamente, segundo esses autores, po
de ser considerada como a conjugação da 
concentração dos meios de produção e a 
centralização de capitais, sendo que do pri
meiro decorrerá a ampliação do volume de 
produção e a conseqüente ampliação dos 
meios de produção. 

Alie-se a tal fato o conflito que surge co
mo uma das grandes causas da estrutura
ção de uma nova divisão internacional do tra
balho, através da definição de novos centros 
hegemônicos, pois, mundializado, o capita
lismo acarretará uma intensificação de fluxos 
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de trocas, que tende a diversificação territo
rial da produção. 

Neste contexto, o Estado assume o plane
jamento global da economia, manipula o flu
xo de dinheiro no mercado financeiro, coman
da o ritmo de investimentos setoriais, regula 
o mercado de trocas e interfere, de maneira 
direta, na esfera da produção. 

A evolução natural do capitalismo é a acen
tuação de suas próprias contradições: suas 
formas de exploração direta, suas práticas 
de apropriação, sua reprodução através das 
desigualdades sociais, o controle da revolu
ção técnica e a exponencialização da mais
valia relativa. Deste modo, e considerando
se que à modernização e socialização capita
lista das forças produtivas contrapõe-se o 
caráter privado da acumulação, pode-se afir
mar que o progresso técnico não represen
ta um progresso social. 

"O comando da produtividade está na fra
ção constante do capital dada a magnitude 
de trabalho morto necessário à produção 
em larga escala." Deste modo, o capital vê
se obrigado a valorizar -se com base no au
mento da escala da produção e da produtivi
dade, o que acarreta uma desvalorização re
lativa do próprio capital. Surge daí, então, a 
necessidade de expansão territorial da produ
ção. E é ainda, nesse contexto, que o Esta
do assume a responsabilidade por novas for
mas de organização global, viabilizadas atra
vés da sua intervenção. 

O processo de valorização do espaço é 
real e específico, presente em qualquer mo
do de produção, que, por sua vez, acarreta
rá formas particulares de valorização, pois 
é, acima de tudo, uma relação capital-espa
ço. Aqui, compreende-se o espaço como 
uma condição genérica de existencia e pro
dução da sociedade. O espaço surge para 
a produção como parte do valor e é expres
so sob forma de capital constante. Portanto, 
no capitalismo, o espaço é capital como con
dição e como meio de produção. 

A apropriação privada dos meios de pro
dução ocasionou a privatização do espaço 
por este ser capital. Assim, a espoliação é a 
tônica deste processo, pois o consumo pro
dutivo do espaço é o fundamento de sua pró
pria valorização. Os imperativos da produção, 
então, comandam todo o ordenamento espa
cial. 

A expansão territorial da hegemonia do 
capital e as formas espaciais que assume, 
em cada momento e local, expressam a di
versidade natural e histórica do espaço ter
restre. "A valorização do espaço realiza as 
determinações gerais deste modo de produ
ção, construindo territórios únicos, numa dia
lética entre a universalidade e a singularidade." 
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O consumo capitalista do espaço surge 
para produção em sua dupla forma: "Enquan
to meio de produção o espaço é produzido 
produtivamente; enquanto condição de pro
dução, improdutivamente." Entretanto, "seu 
consumo improdutivo é condição da produ
ção enquanto condição de reprodução". 

O lugar em relação à produtividade do tra
balho é considerado no capitalismo de acor
do com a sua favorabilidade relativa frente 
aos fluxos de mercadorias. 

O interesse do capitalismo por espaços 
estratégicos refere-se ao fato de este propi
ciar as condições de acumulação de capital 
e a sua realização em escalas espaciais ca
da vez mais dilatadas. Nesse sentido, deve
se considerar o movimento do capital, enten
dendo q ação do Estado em relação a ele. 

Para. o modo de produção capitalista o 
espaço é objeto, veículo e produto do capi
tal. Assim, seu processo de valorização é a 
própria valorização do capital, que se espa
cializa desigualmente. 

Em relação à integração de novas áreas 
ao modo de produção dominante, deve-se 
ressaltar que essa deve ser entendida em 
termos de intensidade da valorização. No 
que se refere aos processos de colonização, 
por exemplo, esses são caracterizados si
multaneamente como área de expansão da 
fronteira econômica e como possibilidade 
de formação de entraves ao capital. 

A humanização dos espaços comandados 
pelo capital, de acordo com seus próprios 
interesses, privilegia os espaços de produ
ção em detrimento dos de vivência. Isso acar
reta duas contradições: a exaustão relativa 
dos recursos naturais e a degradação ambien
tal. Neste aspecto, o movimento ecológico 
como uma forma política de organização pa
ra defesa da qualidade ambiental "revela a 
face político-econômica dessa contradição". 
Assim, a ação do Estado em sua própria con
traditoriedade estabelece limites entre os inte
resses do capital e a pressão política dos 
habitantes. 

Portanto, o processo capitalista de valori
zação do espaço é um movimento permanen
te de afirmação-negação. A afirmação refere
se à maneira pela qual a sociedade domina 
o espaço: dele se utilizando, nele se expan
dindo e nele se reproduzindo. A negação diz 
respeito à destruição e reconstrução suces
siva deste espaço. 

De acordo com Peluso (1990) a gestão 
compõe-se de um conjunto de aspectos e 
elementos territorializados, que entram direta
mente ou não na produção, porém de ma
neira sempre direta na formação econômica 
e social. O capital, no processo de gestão, 
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mantém-se em contínua tensão em relação 
à sua base territorial, pois sua implantação 
acarreta contradições de toda ordem. 

Os agentes envolvidos no processo de 
territorialização atuam em termos de econo
mia de mercado, regulando a ação indivi
dual e coletiva através da ideologia da efici
ência e concorrência. Além disso, deve-se fri
sar que a gestão só é efetivada enquanto 
forma de regulação, quando a burocratiza
ção e a organização permitem "transplantar 
para o mundo social a racionalidade da fá
brica como coerção, como administração 
do fato humano, ocultando as contradições 
e as relações de classe". 

Enquanto categoria de análise, a gestão 
do território busca "desvelar a prática dos 
agentes atuantes e seu resultado concreto 
em formas espaciais dotadas de intencionali
dade econômica e social". Práticas e agen
tes se envolvem em escalas de atuação alta
mente dinâmicas, estabelecendo, entre si, re
lações complexas e hierarquizadas. Através 
dessas são estabelecidas, também, as rela
ções com sua base territorial de atuação, 
ou seja: lugar, região, nação, superfície da terra. 

Deve-se considerar ainda que o cálculo 
econômico-social, responsável pelo proces
so de tomada de decisões, realiza-se em 
condições históricas determinadas. Assim, 
"este concreto territorial define as relações 
do homem e da sociedade com espaço e a 
natureza". 

O espaço, como um produto, deve ser 
analisado através das relações que o produ
ziram. Sendo produzido historicamente, é re
arranjado continuamente "quando os proces
sos e as relações sofrem mudanças para 
servir ao capital, que o utiliza em territórios 
de produção e consumo". O território, então, 
é usado e apropriado objetivamente pelos 
agentes atuantes. 

A tendência hegemônica da grande em
presa e sua organização interna caracterizam 
a produção do espaço. Deste modo, a pro
dução pode se dispersar espacialmente a 
despeito da concentração do capital e das 
decisões. Neste caso a concentração ocor
re nos lugares centrais. Assim, ocorrem ci
clos sucessivos de modernização que visam 
a "inserir extensos territórios em novas divi
sões nacionais e internacionais do trabalho, 
comandados pelas áreas hegemônicas". 

Dentro deste contexto, as empresas locali
zam-se onde as condições de seu funciona
mento se otimizam, impondo-se sobre o es
paço e dominando-o. 

A gestão do conjunto que determina as 
tendências gerais do sistema, no que tange 
à sua territorialização e espacialização, esta
belece com o meio ambiente territorial que 
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se insere uma relação de cooperação/com
plementaridade e tensão. Nesse sentido, a 
atuação do Estado é de vital importância, 
pois regula as contradições, criando e man
tendo a cooperação/complementaridade en
tre empresa e território, e superando as ten
sões daí advindas, através de atos adminis
trativos. Assim, é o "Estado que oferece o 
território à apropriação e cria as condições 
para as tomadas de decisão dos agentes 
atuantes, sendo ele um próprio agente". O 
Estado, então, "gere a articulação do conjun
to de formas-conteúdo introduzindo novas 
relações do homem com o espaço, com in
tuito de criar territórios abertos a apropria
ções privadas". 

Em relação ao tempo no processo de ges
tão, deve-se considerar que os vários agen
tes possuem sua própria conotação de tem
po, acarretando, porém, uma síntese que é 
a espacialidade do lugar. 

As várias gestões não são lineares, pois 
"se anulam ou se reforçam; interrompem-se 
para serem retomadas em outros momentos; 
tornam-se implícitas e funcionam ideologica
mente, escondendo conflitos e contradições". 

A gestão do território também é um produ
to social com sentido de poder, pois é impes
soal e se apóia na racionalidade da eficiên
cia. Nesse sentido deve-se ressaltar que é 
justamente sua impessoalidade que a viabili
za como poder no espaço. Isso porque "não 
se atribui especificamente a ninguém e alie
na tanto os tomadores de decisão quanto 
os dominados, toldando-lhes a visão da tota
lidade, como se fossem os veículos das for
ças inumanás". 

Assim, pode-se concluir que o território "é 
apropriado e se recria constantemente a par
tir de condições anteriores do espaço huma
nizado e social". É, então, um lugar sempre 
disponível, modernizável e apropriável. Nes
se sentido, o território é a área oferecida à 
apropriação enquanto bases físicas e enquan
to "espaço construído, produzido, com múlti
plas possibilidades de transformação, solubi
lidade e uniformização". Portanto, o território 
é a base necessária e apropriada aos pro
cessos de reprodução do capital. 

Aqui, cabe fazer uma referência em rela
ção às instâncias locais do espaço, no ca
so os municípios, como nível de territorializa
ção do Estado. É aí que se dá a prática con
creta dos vários agentes, onde se consoli
dam várias decisões. Assim, o município é 
o palco das contradições, é onde "as políti
cas governamentais se materializam e onde 
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se dá a territorialização do movimento do 
capital". Entretanto, a capacidade de escolha 
do capital sobrepuja-se ao território do muni
cípio, articulando-se aos níveis espaciais su
periores. Deve-se ressaltar, por fim, que os 
níveis locais não opõem resistência ao capi
tal, pois "seus cálculos econômicos permane
cem apêndices do movimento geral de valo
rização do espaço, pois a empresa moder
na ultrapassa as forças políticas locais". 

Diante do exposto, pode-se concluir que 
o processo de gestão do território significa: 
a regulação da sociedade em seus vários 
níveis, a apropriação do território e produção 
de espaços diversificados decorrentes da 
gestão, os processos de produção, reprodu
ção e circulação do valor ocorrem em função 
da gestão, regulação, território e espaço. 

Segundo Guimarães (1982) "a introdução 
de uma nova dimensão ecológica no deba
te político impõe às ciências sociais importan
tes desafios". Para isso é necessário que 
se procure identificar e analisar as caracterís
ticas/condições do meio ambiente natural 
que exerçam função estratégica para o flores
cimento, manutenção e eventual declínio das 
sociedades humanas, bem como de que for
ma as variáveis políticas e sociais afetam o 
funcionamento dos sistemas naturais. 

Limitações impostas às sociedades huma
nas decorrentes única e exclusivamente de 
condições ambientais não exercem uma in
fluência uniforme, nem produzem sempre 
os mesmos resultados, pois essas condi
ções dependem das especificidades locais 
e políticas de cada sociedade. 

As várias opções em relação à utilização 
do meio natural "não apenas beneficiam gru
pos sociais inteiramente distintos como, uma 
vez adotada, contribuem para o fortalecimen
to de uma determinada configuração políti
co-institucional". 

Para a real compreensão do funcionamen
to interno de um sistema ecossocial é impres
cindível a exploração da dimensão política 
dessas relações. 

A preocupação referente à qualidade am
biental começou a ocupar lugar de destaque 
no debate em torno de políticas públicas a 
partir de 1970 "com a tomada de consciên
cia da humanidade para problemas relaciona
dos com o meio ambiente". 

A idéia de qualidade ambiental aparece 
no debate político, na formulação e avaliação 
de políticas públicas sob diversas dimensões 
complementares entre si. A primeira refere
se à preservação de condições mínimas de 
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qualidade do meio ambiente, como decorren
te de nossas obrigações para com as gera
ções futuras. A segunda refere-se aos indica
dores de qualidade ambiental, que devem 
traduzir um esforço para compreensão e re
construção teórica da realidade. Assim, con
clui-se que a realidade de qualidade ambien
tal é mutável, pois "na medida em que se 
procuram determinar condições ambientais, 
sociais, culturais, econômicas e políticas que 
favoreçam o desenvolvimento das potenciali
dades do homem e quais são prejudiciais à 
sua qualidade de vida, se está de fato avalian
do a realidade definida socialmente". Deste 
modo, "a realidade muda de acordo com o 
modo como os indivíduos procuram uma 
melhor qualidade de vida, seja em bases 
materiais ou espirituais". 

No que diz respeito ao relacionamento 
harmônico entre meio ambiente e desenvol
vimento, objetivando garantir níveis satisfató
rios de qualidade de vida, a questão funda
mental refere-se a "como apropriar-se do 
meio ambiente, como transformá-lo e como 
conservá-lo de modo a alcançar a um me
nor custo o maior, melhor e mais sustentá
vel aproveitamento de suas potencialidades 
e um maior controle de suas limitações, em 
função dos interesses, necessidades e valo
res da população da região e as característi
cas específicas de sua realidade física". 

Não se deve ignorar que o assalto à natu
reza teve início há cerca de nove mil anos 
atrás, quando foram domesticados animais 
e plantas. Sua intensificação, porém, deu-se 
com o advento da revolução industrial. Tal 
fato é responsabilizado pela associação de 
deterioração ambiental exclusivamente com 
o modo de produção capitalista, pois esse 
ofereceu condições objetivas para a eclosão 
da revolução industrial, onde a poluição pas
sou a ser vista, por alguns, como um produ
to exclusivo do capitalismo. 

A discussão referente à qualidade ambien
tal tem se detido basicamente em relação 
aos diferentes modos de produção. Entretan
to, o cerne principal de tal questão repousa 
no.s "processos ou estilos particulares de 
produção e consumo, isto é, industrialização 
em larga escala, tecnologias intensivas em 
capital, e assim por diante". Outrossim, de
ve-se considerar que "a propriedade priva
da e o lucro respondem em muito pela dete
rioração ambiental existente no mundo con
temporâneo". 

A questão do meio ambiente de acordo 
com o enfoque marxista tradicional baseia-
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se na noção de que os problemas ambien
tais "representam irracionalidades da produ
ção capitalista e incorporam contradições 
sociais". Os prejuízos causados pelo proces
so são considerados custos sociais, sendo 
que o produtor deve-se preocupar apenas 
com os custos privados ou produtos priva
dos líquidos. Deste modo, o conceito de cus
to social ou externo é fundamental para a 
análise sob a perspectiva marxista. 

Entretanto, deve-se ressaltar que em rela
ção ao meio ambiente as sociedades capita
listas e socialistas não divergem muito entre 
si, pois ambas não fornecem os princípios 
doutrinários para uma relação mais racional 
sobre o meio ambiente. Isso ocorre porque 
quem é ambientalmente negativo é "o pró
prio processo de produção, que é intensivo 
em capital e orientado para o crescimento". 

Em relação ao controle das informações 
pela burocracia estatal, afirma-se que "condi
ções idênticas de prejuízo da qualidade am
biental são percebidas de maneira diferencia
da e, conseqüentemente, diferentes graus 
de prioridade lhe são atribuídas". Esses di
versos pesos são processados via sistema 
político, que ocasionam ações e programas 
específicos dependendo do acesso, da repre
sentatividade, da ideologia vigente e outros 
aspectos do sistema político. 
· A questão ambiental é uma questão políti
ca, pois implica o questionamento constan
te de estilos de desenvolvimento. Estando o 
Estado responsabilizado pela tarefa de cole
tar e organizar dados que forneçam um siste
ma de indicadores sociais aos indivíduos 
surgem questões referentes às suas expecta
tivas, de enorme importância. Nesse senti
do, a ênfase em dados estatísticos favorece 
os interesses organizados que, por sua pró
pria natureza, possuem uma bagagem infini
tamente superior aos estratos marginaliza
dos da sociedade. Deve-se considerar, ain
da, que a participação da comunidade no 
desenvolvimento e na operação de um siste
ma de indicadores de qualidade ambiental 
é inquietante, pois "imaginar o controle da 
comunidade na aferição da qualidade do 
meio ambiente em que vivem aumentará o 
seu envolvimento em questões que são defi
nidas, ainda hoje, como privativas do Esta
do e da burocracia governamental". 

Por fim, deve-se ressaltar que a questão 
da qualidade ambiental emerge simultanea
mente à demanda de uma participação mais 
efetiva das populações nos destinos da Na
ção. Assim, a necessidade de um sistema 



RBG 

de informações sobre a qualidade do meio 
ambiente insere"se "na preocupação de ga
rantir que a população exerça um controle 
direto sobre a destinação dos recursos pú
blicos, tendo em vista a satisfação de suas 
necessidades coletivas". Acresça-se, ainda, 
que a maneira pela qual será viabilizada es
sa participação é, simultaneamente, impres
cindível e perigosa. 

Considerações sobre o 
Desenvolvimento no Brasil 

O processo de desenvolvimento brasilei
ro baseou-se no modelo de dependência, 
onde os processos mais genéricos condicio
naram a dinâmica urbano/industrial, fomenta
dora do modelo de desenvolvimento adota
do. Sua origem remonta-se às demandas 
do sistema capitalista internacional. Tal fato 
acarretou uma grande dicotomia, que se con
cretizou a nível macro na identificação de 
duas grandes subunidades espaciais: uma 
rica e outra pobre. 

O princípio da eficiência através do cresci
mento do PIB e sua posterior redistribuição 
de benefícios marcou a política de desenvol
vimento no Brasil nos últimos 20 anos. A 
maior contradição deste modelo adotado diz 
respeito a uma incongruência entre teoria e 
prática, pois, onde o discurso enfatizava a 
necessidade de reduzir as desigualdades, 
as ações pragmáticas revelavam políticas al
tamente concentradoras. 

O Brasil possui um tipo de desenvolvimen,
to concentrado no plano econômico e centra
lizado no plano político, o que caracteriza o 
modelo de centro-periferia concretizado nas 
estruturas sociais e espaciais. Acresça-se, 
ainda, que o tipo de concentração existente 
privilegia o núcleo econômico na alocação 
dos projetos novos de crescimento econômi
co, tornando-o, simultaneamente, produtor 
e consumidor de peso de seus próprios pro
dutos. 

As ações de planejamento no Brasil, ex
pressas nos vários planos de desenvolvimen
to, possuem uma forte conotação desenvol
vimentista. Para os elaboradores teóricos 
de tais proposições, planejamento era sinôni
mo de expansão do modo de produção ca
pitalista. Isso significa que a solução para re
giões deprimidas, para acabar o processo 
de subdesenvolvimento dessas localidades, 
era inseri-las no sistema de produção domi
nante. Porém, é importante ressaltar que tais 
áreas só eram consideradas à medida que 
tinham algo a oferecer às necessidades do 
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centro, em detrimento do suprimento de 
suas próprias carências. 

A premissa básica do planejamento era, 
e é, o desenvolvimento do País comp um to
do. Essa idéia homogeneizava um território 
repleto de imensas desigualdades, além de 
colocar o Estado em um dilema crucial: ado
tar políticas de desenvolvimento global ou 
desenvolver determinadas regiões que já 
possuíam os pré-requisitos básicos, a fim 
de alastrar o desenvolvimento a outras re
giões. No primeiro caso o insucesso seria 
previsível pela homogeneização de um territó
rio diverso. No segundo caso, as desigualda
des seriam acentuadas, pois a simples inser
ção de uma localidade em um sistema maior 
não significa exatamente o desenvolvimento 
dessa. Entretanto, deve-se ressaltar que o 
ponto comum nas diversas políticas refere
se à concentração de recursos. Essa políti
ca, inclusive, é a mais compatível com os in
teresses do sistema capitalista, apoiada pe
las empresas privadas, que vêem nela a via
bilização de seu interesse maior que é a re
produção do capital para a obtenção do lu
cro máximo. 

As estratégias de desenvolvimento são 
as responsáveis pela viabilização dos objeti
vos traçados nos planos de desenvolvimen
to. Em outras palavras, elas viabllizam a 
ação do Estado no espaço. 

Nos PNDs pode-se constatar que a estra
tégia usada foi a de polarização. Por essa ló
gica só serão desenvolvidos os espaços que 
fizerem parte de um processo de polarização. 
Por conseguinte, as regiões deprimidas, que 
não atendam às reivindicações e exigências 
dos centros polarizadores, culminam por per
manecer no atraso em detrimento das regiões 
desenvolvidas. Isso, por sua vez, faz com 
que esse espaço seja inserido numa nova 
divisão territorial do trabalho. 

A nível regional, pode-se constatar que a 
criação de pólos ocorre na periferia, numa 
tentativa de reprodução dos padrões do cen
tro. Tal fato evidencia que a preocupação é 
ajustar -se à situação presente em vez de se 
agir contra ela, a fim de romper-se completa
mente as relações de dependência, confor
me assinalou Peluso (1990) sobre o papel 
do município em relação ao processo de ter
ritorialização. . 

E importante ressaltar, ainda, que a estra
tégia de desenvolvimento concentrado em 
pólos não está bem delineada nos PNDs. 
Além disso, pode-se, de um modo genérico, 
constatar os seguintes problemas: 
- a intervenção é localizada nas regiões con
sideradas "problemas". Tal fato acarreta 
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uma setorização das ações de planejamen
to, que, por sua vez, gera uma não integra
ção das ações desenvolvimentistas; e 
- as regiões são vastas e complexas, porque 
apresentam desigualdades entre si e interna
mente. Tal fato, portanto, requer estratégias 
distintas para espaços distintos e isso não 
é considerado. Ao contrário, as estratégias 
são vagamente definidas, além de considera
rem o espaço como um todo homogêneo. 

Por fim, cabe ainda salientar que é ponto 
comum nos PNDs o uso da expressão dese
quilíbrios regionais. As ações de planejamen
to são programadas no intuito de corrigir es
ses desequilíbrios, seja eliminando-os ou 
minimizando-os. 

A análise dos PNDs permite inferir que o 
Estado admite determinadas políticas de 
ação como causadoras dos desequilíbrios. 
Entretanto, o processo de geração, distribui
ção, acumulação e reprodução da renda, res
ponsável pelas desigualdades, não foi consi
derado. 

Uma afirmação sempre presente, nesses 
documentos, refere-se à questão dos dese
quilíbrios regionais serem causados por de
sequilíbrios de renda, os quais refletem os 
padrões de desenvolvimento. Aqui, deve-se 
considerar que o espaço não implica apenas 
reflexo ou rebatimento da sociedade, pois re
presenta um elemento constitutivo do mode
lo social, enquanto suporte físico e técnico 
e enquanto base material de reprodução das 
relações sociais, como foi anteriormente ex
plicitado por Moraes e Costa (1984). 

Conclui-se, portanto, que não existem es
paços desequilibrados. Existem espaços de
siguais, que é fruto da organização interna
cional do trabalho,· que continua gerando es
paços diferenciados que determinam uma 
hierarquia espacial, não desejável mas que 
existe. Esses espaços desiguais surgiram 
em decorrência daqueles espaços que se 
beneficiaram de vantagens locacionais, gera
dos pelo capital para assegurar sua própria 
reprodução. 

A ocorrência dos dualismos regionais não 
se deve somente à maneira pela qual se re
partem geograficamente os fatores de produ
ção. A questão não se limita somente em re
lação à localização geográfica desses fatores, 
mas principalmente em relação à sua posse 
e utilização, fato esse que transcende a qual
quer nível locacional. 

Observa-se, ainda, que nos PNDs a mobi
lidade dos recursos produtivos é responsabi
lizado pela disparidade de rendas. Entretan
to, essa mobilidade não é uma causa e sim 
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uma conseqüência da concentração espa
cial do capital mal distribuído. 

OS PLANOS NACIONAIS 
DE DESENVOLVIMENTO 

O Plano de Metas 

Com o Plano de Metas do Governo JK 
(1956-1961) inicia-se a análise de planejamen
to no Brasil. Entretanto, é importante salien
tar, aqui, que não se pretende elaborar um 
estudo completo e minucioso do Planejamen
to no Brasil, mas sim evidenciar circunstân
cias históricas deste processo, que propicia
rão a compreensão do contexto em que se 
insere a proposição de zoneamento ecológi
co-econômico. 

O Plano de Metas é considerado como a 
primeira experiência de planejamento efetiva
mente posta em prática no Brasil. Isso por
que as tentativas anteriores foram caracteriza
das como "propostas, diagnósticos, raciona
lização do processo orçamentário e medidas 
setoriais, como podê ser constatado, respec
tivamente, nos casos do relatório Simonsen, 
Missão Cooke, Plano Salte, Café, entre ou
tros" (Lafer, 1975). 

Esse plano surgiu em um período históri
co marcado pela ampliação da participação 
política. Simultaneamente a esse processo 
de participação, o processo de substituição 
de importações que configurava a mudança 
de modelo econômico do País primário im
portador a urbano industrial fomentava uma 
expectativa na população em relação ao pa
pel do Estado: de conciliador das elites bra
sileiras que, de um lado, teriam garantidos 
a sua continuidade pela melhoria do nível 
de vida da população e seu funcionamento 
através da manipulação de incentivos. 

Assim, a percepção da dinâmica social 
naquele tempo moldava as condições em 
que se esboçariam as proposições conciliató
rias/desenvolvimentistas do plano. O planeja
mento via Plano de Metas foi, portanto, a so
lução encontrada para solucionar o impas
se que não se resolvia no contexto das pre
missas existentes. 

Então, essa decisão de planejar foi resulta
do direto da percepção da dinâmica do siste
ma político em vigor. 
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Conseqüentemente, os cinco setores abran
gidos pelo Plano de Metas - energia, trans
portes, alimentação, indústrias de base e 
educação - expressos por conceitos tais co
mo pontos de estrangulamento, ponto de 
germinação, demanda derivada, indústrias 
básicas, entre outros, evidenciavam todo o 
panorama socioeconômico-político que se 
pretendia alterar. 

Iniciou-se aqui, então, um processo de 
"desbravamento" do território onde a ótica 
de utilização racional não era sequer cogita
da porque não existia, naquela época, co
mo aspiração da população. Seria "tolice" 
mencionar -se predação/degradação/poluição, 
etc., quando a tônica do discurso para o de
senvolvimento da Nação era a utilização, pu
ra e simples, dos recursos naturais, a fim 
de gerar as condições de produção/reprodu
ção do capital, que inicialmente satisfariam 
todas as camadas da população. 

A situação original do Brasil era de 1::1m 
País tecnicamente atrasado com imensa dis
ponibilidade de recursos naturais e mão-de
obra barata, abundante e desqualificada. As
sim, era conseqüente e lógico que todas as 
atividades que fossem implementadas para 
alterar esse quadro fossem impactantes. 
Além disso, pelo atraso técnico e formas de 
produção relativamente precárias, não exis
tiam problemas graves de poluição ambien
tal, como estavam ocorrendo, por exemplo, 
nos EUA. 

O I Plano Nacional de 
Desenvolvimento (1972-197 4) 

Pretende-se, nesse plano, dar continuida
de ao processo de crescimento econômico 
da Nação no intuito de manter-se na lista 
dos dez países de maior nível global do PIB 
e ultrapassar a barreira dos 500 dólares de 
renda per capita em 197 4. 

Nos objetivos propostos pelo plano, os 
de número 7 e 8 são os grandes responsá
veis pela alteração do padrão de desenvolvi
mento vigente, pois foram instalados em pon
tos seletivos do espaço, viabilizando assim 
a estratégia de polarização e, por conseguin
te, acarretando o aumento do processo de 
diferenciação regional, através do aumento 
das desigualdades regionais. Assim é conve
niente transcrevê-los: 
- efetivação de certo número de grandes pro
gramas de investimento, com o propósito 
de consolidar a infra-estrutura e as indústrias 
básicas (Programa de Expansão da Siderur-
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gia; Programa Petroquímico; Implantação 
de Corredores de Transportes; Programa 
de Construção Naval; Programa Básico de 
Energia Elétrica; Programa de Comunica
ções; Programa de Mineração, abrangendo, 
além do Minério de Ferro, um conjunto de 
projetos de grande dimensão para lavra e in
dustrialização); e 
- realização de estratégia regional para efeti
var a integração nacional: consolidação do 
desenvolvimento do Centro-sul; criação de 
regiões metropolitanas; controle de poluição; 
implantação de pólos regionais (Agroindus
trial do Sul; Industrial-Agrícola do Nordeste; 
Agropecuária do Planalto Central e da Ama
zônia). 

Em linhas gerais o macro objetivo, gros
so modo delineado, fazia parte de uma políti
ca econômica que prestigiava o capital em 
detrimento do trabalho. "Nessa busca inces
sante por crescimento econômico não pode
ria haver espaço para reformas estruturais, 
mas sim para a viabilização de um modelo 
que demonstrou no tempo ser incapaz de 
resistir às crises conjunturais e atender ao 
conjunto da sociedade" (Leão, M. A. 1989). 
Os parâmetros de desenvolvimento eram 
os resultados positivos de crescimento eco
nômico do Centro-sul, que deveria estender
se em direção às fronteiras econômicas e 
áreas cujo desempenho econômico era insa
tisfatório. A ideologia da integração, trazen
do em seu bojo a conotação desenvolvimen
tista, predomina nos objetivos almejados por 
este Governo. 

Apesar das alterações de ordem socioeco
nômica e principall1)ente política, o I PND de
lineia-se como um processo que dá continui
dade ao Plano de Metas, consolidando-o. 

A tônica embutida implicitamente nas rea
lizações pretendidas era, ainda, a utilização 
pura e simples dos recursos naturais a fim 
de viabilizar o processo de crescimento eco
nômico da Nação. Aqui, para melhor expres
sar esse intento, cita-se a criação do Proje
to RADAM como exemplo. Este forneceu as 
primeiras informações geológicas, geomorfo
lógicas, hidrológicas, entre outras, da Amazô
nia. Tais informações eram importantes, pois 
forneciam os subsídios teóricos às proposi
ções de ocupação/exploração desta área. 
Ressalta-se aqui uma preocupação exclusiva
mente referente à obtenção de informações 
físicas, embora essas sejam de significativa 
importância. Porém, os processos sociais, a 
formação do espaço com suas característi
cas e especificidades foram, se não ignora-
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das e/ou excluídas, pelo menos tratadas su
perficialmente através de índices, taxas, gráfi
cos, etc. 

A preocupação com a manutenção da 
qualidade ambiental ainda não existe. O úni
co fato, previsto no plano, que denota uma 
certa preocupação com o meio ambiente, re
fere-se a um problema específico: o contro
le da poluição. Excetuando-se essa questão, 
que surge como um problema dos grandes 
centros, inexiste qualquer esboço de planeja
mento que considere as limitações do meio 
natural. O próprio RADAM fornece as diretri
zes para o fomento do processo de ocupa
ção da área; informa simplesmente "como 
é", mas não determina o "como pode e de
ve ser feito''. Isso evidencia uma falta de pers
pectiva em relação à abordagem ambiental. 
Tal qual o Plano de Metas, o processo de 
preservação/conservação/recuperação am
biental é incompatível com as exigências do 
desenvolvimento. Portanto, são programa
das, apenas, ações para viabilizar o uso in
tensivo e extensivo do meio tísico. 

O 11 Plano Nacional de 
Desenvolvimento (1975 a 1979) 

Esse plano, explicitamente, segue a con
cepção adotada pelo I PND. Tal fato pode 
ser comprovado ao se analisarem comparati
vamente os objetivos propostos por ambos. 
Porém, deve-se destacar os objetivos que 
possuem relação direta com as questões 
analisadas nesta pesquisa, a saber: 
- ajustar -se a estrutura econômica brasileira 
à situação de escassez de petróleo, através 
do incremento nas indústrias básicas (nota
damente a de bens de capital e de eletrôni
ca pesada) e da realização de sua vocação 
de supridor de alimentos e matérias-primas 
agrícolas; 
-consolidar uma sociedade industrial moder
na e um modelo de economia competitiva. 
Nessa proposição é relevante a política de 
desconcentração industrial. Nas áreas metro
politanas serão estabelecidas normas antipo
luição; aqui é também ressaltada uma preo
cupação geral referente à preservação do 
meio ambiente a fim de evitar-se a devasta
ção dos recursos naturais do País; 
- viabilizar a integração nacional, através do 
crescimento do Nordeste a taxas superiores 
às do resto do País. Isso será processado 
através da construção do Pólo Petroquími
co da Bahia, Pólo de Fertilizantes, Comple
xo Metal-Mecânico e Elétrico-Mecânico. Além 
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disso há, ainda, a previsão de ex~cução do 
Programa de Desenvolvimento de Areas Inte
gradas e o Programa de Desenvolvimento 
da Agroindústria do Nordeste; e 
- impulsionar a ocupação produtiva da Ama
zônia e do Centro-Oeste através do Progra
ma de Pólos Agropecuários e Agrominerais 
da Amazônia - POL.OAMAZÔNIA-, Comple
xo Minero-Metalúrgico da Amazônia Oriental, 
Programa de Desenvolvimento de Recursos 
Florestais, além da execução de programas 
especiais. 

Observa-se que a grande preocupação 
deste PND é ajustar-se a uma nova divisão 
internacional do trabalho, acarretada pelas 
sucessivas crises inerentes ao próprio pro
cesso de desenvolvimento do capitalismo. 
As intenções revelam uma busca ao ajustar
se a essa nova ordem econômica mundial. 
Para isso, é necessário, porém, compatibili
zar os interesses das populações brasileiras 
com os acertos oriundos do processo de ajus
te. A teoria de polarização, nesse plano, é 
utilizada plenamente no intuito de eliminar 
as disparidades regionais existentes e esten
der o desenvolvimento às regiões economica
mente deprimidas. Ressalte-se que aqui, no
vamente, o fator econômico é preponderan
te e ocorre em detrimento do social. Homo
geneízam-se as ações que visam a desen
volver os espaços, desconsiderando-se, po
rém, que esses espaços são distintos, apre
sentando subespaços desiguais em seu bojo 
e respondendo de diferentes maneiras ao 
processo de desenvolvimento. 

Em relação ao meio ambiente ocorrem 
duas situações diversas e, até certo ponto, 
contraditórias. A primeira refere-se à preocu
pação com a preservação do ambiente a fim 
de evitar-se a devastação dos recursos natu
rais do País. Tal preocupação, entretanto, li
mita-se ao estabelecimento de normas anti
poluição para os grandes centros, que já co
meçam a originar tais problemas. Uma se
gunda situação refere-se ao processo de 
ocupação do País, notadamente a Amazônia. 
Tal processo, viabilizado através da criação 
de pólos, não apresenta nenhum compromis
so com a manutenção da qualidade ambien
tal, seja preservando ou conservando o r:neio, 
seja recuperando áreas degradadas. E im
portante evidenciar que, justamente nessa 
questão (de ocupação de áreas), verifica-se 
o processo de continuidade do I PND. Nele 
o Projeto RADAM iniciou um levantamento 
do potencial de utilização da Amazônia. No 
11 PND isso é consolidado através das propo-
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sições de criação de Pólos de Desenvolvi
mento nessas áreas. Analisando-se alguns 
desses programas, constata-se uma total au
sência de preocupação ambiental. 

111 Plano Nacional de Desenvolvimento 
( 1980-1985) 

Na apresentação do 111 PND enfatiza-se 
que o planejamento do desenvolvimento é 
um processo dinâmico, condicionado pela 
própria evolução da sociedade e da econo
mia do País. Sua principal caracteristica, cla
ramente exposta, é a flexibilidade. 

Nesse documento há a definição das ba
ses em que foram estabelecidos os objetivos 
a serem alcançados, através das ações de 
planejamento. Esses, por sua vez, não apre
sentam maiores inovações em relação aos 
objetivos dos PN Ds anteriores. 

Esse plano apresenta, entretanto, uma 
certa cautela antes de propor seus objetivos, 
explicando sumariamente o porquê das pro
posições e alertando que essas serão altera
das caso os condicionantes, explicitamente 
relacionados, assim o determinem. 

Para cada setor de atuação, são definidos 
os objetivos, diretrizes, critérios, medidas e 
instrumentos de ação, inclusive de uma for
ma mais detalhada em relação aos planos 
anteriores. 

Pela primeira vez é expressada a preocu
pação com a qualidade de vida. No I PND 
a poluição é reconhecida como um proble
ma. No 11 PND são estabelecidas normas pa
ra o controle dessa e, neste, há o reconheci
mento oficial da diminuição da qualidade de 
vida, embora não sejam especificados seus 
agentes. 

Há, ainda, um item específico para Meio 
Ambiente e Recursos Naturais. A ênfase re
cai sobre "a preservação do patrimônio histó
rico, artístico e cultural e dos recursos natu
rais do Brasil, bem como na prevenção, con
trole e combate da poluição em todas as 
suas formas" (111 PND, 1980). Observa-se, 
porém, que a questão ambiental resume-se, 
única e exclusivamente, à poluição. Conse
qüentemente, ignoram-se não só as ações 
que depredem o meio, como também as ex
tensões dos impactos ambientais causados 
pela implementação de alguns projetos. 

A base teórica, apesar de todas as ressal
vas, é a mesma dos planos anteriores. A ide
ologia embutida nos conceitos de desenvol
vimento, integração nacional, entre outros, 
também não é alterada. As estratégias de 
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ação, adaptadas aos constantes ajustes da 
economia, também não são modificadas. 
Portanto, o 111 PND dá continuidade às ações 
propostas e realizadas pelos planos anterio
res. De novo existe somente a precaução 
na exposição das idéias (adaptadas a novos 
índices) e uma diminuição no número de gran
des programas e projetos. 

I Plano Nacional de 
Desenvolvimento da Nova República 
(1986-1989) 

O primeiro Plano da Nova República sur
ge e,m um momento político de grande eufo
ria. E um contexto de transição, que pôs fim 
a 20 anos de regime militar. A situação eco
nômico-social não é animadora, mas a pos
sibilidade de recuperação da participação 
política da população na vida do País eviden
cia uma certa esperança. 

Esse plano é um projeto ambicioso. A pró
pria forma de apresentação difere dos outros 
planos de desenvolvimento. Os objetivos são 
didaticamente definidos por setores. 

Para cada setor é fornecido um diagnósti
co da situação existente, de forma a respal
dar as proposições efetuadas e evidenciar 
a preocupação com "o social" e a proximida
de com a realidade. 

Em sua apresentação, o I PND/NR explici
ta seu compromisso em mudar a vida políti
ca, econômica e social do País. Nesse é res
saltado, entre outros pontos, que cabe ao 
setor privado o papel de destaque no pro
cesso de retomada do crescimento, sendo 
que o Estado deve "retornar às suas fun
ções tradicionais de serviços públicos essen
ciais e atividades produtivas estratégi
cas" (I PND/NR, 1986). 

Indiscutivelmente o I PND/NR, se compara
do com os planos anteriores, representou 
um avanço em termos de proposições para 
o planejamento. Entretanto, todas as inten
ções propõem-se a corrigir os erros acarreta
dos pelas ações efetivadas anteriormente. A 
base conceitual evidencia o uso de novos 
conceitos: utiliza-se a noção de espaço, de
sigualdade (embora ainda persista a idéia 
dos desequilíbrios) e várias outras expres
sões que denotam, implicitamente, uma cer
ta evolução. 

Em relação ao ambiente há um capitulo 
específico para o tratamento de tal questão, 
tendo inclusive a explicitação de uma Políti
ca Ambiental para o Brasil. 
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A introdução para a definição desta políti
ca parte de alguns reconhecimentos: que o 
crescimento econômico brasileiro vem se pro
cessando de forma predatória e extremamen
te agressiva; que as ações de planejamento 
devem buscar efetivamente preservar os sis
temas ecológicos básicos à sobrevivência 
humana, mediante defesa dos recursos natu
rais e culturais (I PND/NA, 1986); que as 
ações governamentais devem ser articuladas 
nos setores econômico-social-cultural e polí
tico, para que essas ir.tenções possam ser 
realizadas. 

Esse reconhecimento é importante, pois 
oficializa um certo grau de conscientização, 
por parte do Estado, de que as ações por 
ele induzidas desencadearam processos que, 
de um modo ou de outro, foram fomentado
res da predação do meio ambiente. Tal reco
nhecimento detém-se, basicamente, em fun
ção de duas situações distintas: a primeira 
refere-se aos grandes centros urbanos que 
tiveram bem reduzidos os seus níveis de qua
lidade, a segunda diz respeito às conseqüên
cias das atividades que foram implantadas, 
induzidas pelo Estado, nas áreas de ocupa
ção, notadamente a Amazônia. Ambas as si
tuações se tornaram extremamente problemá
ticas, não só para as populações em geral, 
que foram atingidas pela queda da qualida
de ambiental, como também para o próprio 
capital, que encontrou "obstáculos" ao seu 
próprio processo de reprodução. Assim, den
tro desse panorama, definiu-se uma Política 
Ambiental, que viesse direcionar as ações 
de desenvolvimento (pois pretendia-se reto
mar o processo de crescimento econômico 
do País), a fim de assegurar a solução de 
tais problemas e impedir que outros, do gê
nero, ocorressem. 

As intenções definidas na Política Ambien
tal brasileira são amplas, pertinentes, teorica
mente bem elaboradas, e contemplam uma 
vasta gama de problemas ambientais. É con
veniente, porém, enunciar quatro itens des
se documento que fornecem a sustentação 
política para a realização do processo de zo
neamento. A saber: 
- desenvolver programas de pesquisas, levan
tamento, zoneamento e gerenciamento do 
espaço geográfico; 
- orientar a política agropecuária através do 
zoneamento; 
-fornecer a sustentação política para a imple
mentação do zoneamento agroecológico; e 
- reavaliar os programas de colonização e 
ocupação agropecuária da Amazônia, aten-
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tando para os impactos ambientais deles de
correntes. 

Deve-se evidenciar, por fim, que em ne
nhum momento na Política Ambiental é deter
minado o modo de atuação para consecu
ção dos objetivos propostos. São estabeleci
das cinco linhas prioritárias de ação, que se 
reduzem a mera teoria, pois não há especifi
cação dos responsáveis pela efetivação de 
tais proposições. Assim, questões do gêne
ro "quem faz, onde faz, como faz e para 
quem" não são definidas. Este fato relega a 
Política Ambiental a um plano de carta de in
tenções, pois não esclarece as estratégias 
de ação para sua viabilização. Além disso, 
sua real efetivação requer um grande proces
so de integração dos vários setores (Esta
do-empresas privadas-população), e isso 
não é, sequer, esclarecido. 

Portanto, apesar do avanço do I PND/NA 
conter uma Política Ambiental, reconhecen
do as conseqüências acarretadas pela efeti
vação de determinadas ações dos planos 
anteriores, utilizando-se conceitos mais no-. 
vos, propondo ações que contemplam a qua
se totalidade dos problemas ambientais da 
Nação, há uma total ausência de explicitação 
sobre a maneira pela qual as várias ações 
serão implementadas. 

A ESTRUTURAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Pretende-se, a partir desse momento, rea
lizar-se um esboço geral da situação do Pa
ís pós-PNDs, no intuito de evidenciar o con
texto em que foram elaboradas as primeiras 
proposições acerca do zoneamento, objeti
vando-se, então, salientar determinados as
pectos resultantes do modelo de desenvolvi
mento adotado, a fim de enunciar a ligação 
das ações implantadas com o processo de 
estruturação do território. 

A ocupação progressiva do espaço e sua 
transformação em mercadoria e força produ
tiva constituem meios fundamentais para via
bilizar a acumulação e a circulação do capi
tal. Por isso, o espaço tem um papel de ex
trema significância no processo de urbaniza
ção do País. Alie-se a tal fato que os perío
dos de crise urbana, oriunda do aumento 
das contradições entre relações de produ
ção e crescente socialização das forças pro
dutivas, acarretam profundas mudanças na 
estrutura espacial, em escalas locais, regio
nais e nacionais. 
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A aceleração do processo de urbanização 
no Brasil (aqui entendida como um proces
so histórico específico, associado ao desen
volvimento de um sitema produtivo, mobiliza
do em grande parte pelo capital industrial) 
deu-se após a Segunda Grande Guerra, pois 
o desenvolvimento de uma nova ordem inter
nacional acarreta a ascensão do capital mo
nopolista e seu desdobramento locacional, 
representando, ainda, fator fundamental na 
industrialização de economias primárias, que 
se integram como periferias num contexto 
de crescente internacionalização do mercado. 

Partindo-se dessas premissas, pode-se 
relacionar os principais elementos de mudan
ças estruturais na vida do País, resultado 
da efetivação das propostas contidas nos 
planos de desenvolvimento: 
- a indústria passou a ser o motor primor
dial da acumulação e de reformulação da 
divisão social e territorial do trabalho. Tal fa
to gerou um processo de integração nacio
nal e de ampliação do mercado interno, ao 
qual foi acrescentada, posteriormente, uma 
orientação voltada também para o mercado 
externo; 
- a expansão de determinados grupos so
ciais implicou na formação de uma classe 
média importante (industriais, burocratas, pro
fissionais liberais e militares) ao lado da am
pliação de uma massa urbana constituída 
de operários e outros segmentos da socieda
de. Acresça-se a isto a incorporação do latifún
dio e da burguesia mercantil e exportadora, 
tornando mais complexas as forças sociais 
da cidade; 
- o papel do Estado cresceu consideravel
mente, pois procurou viabilizar e suprir as 
necessidades do capital como provedor de 
infra-estrutura de modernização e como em
presário dos setores estratégicos da econo
mia; e 
- novas estruturas espaciais foram formadas. 
Essas são representadas por grandes con
centrações urbanas, com base material pa
ra garantia de taxas de lucro elevadas, ao la
do de um grande aparato de infra-estrutura 
de transportes, energia e comunicações. 

É importante evidenciar-se, ainda, que os 
elementos da urbanização no Brasil possuem 
diversas especificidades. Entre essas desta
cam-se: 
- acentuada heterogeneidade estrutural da 
economia, que envolve diferenciais de produ
tividade a nível inter e intra-setorial, o que 
acarreta a dicotomia do urbano como adian
tado e do rural como atrasado; 
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- grau de concentração econômica e conse
qüente segregação social espacialmente 
mais acentuadas; 
- a política oficial orientou-se para promover 
a concentração crescente de recursos de 
capital, produção, trabalho, consumo e po
der em algumas áreas urbanas; 
- a economia brasileira foi "integrada" ao 
mercado internacional, notadamente no que 
se refere à exportação de produtos primários 
oriundos, também, da fronteira agromineral; 
- a espacialidade polarizada da urbanização 
se integrou aos imperativos concentracionis
tas de um modelo de desenvolvimento capi
talista com ampla atuação do Estado; 
- utilização do espaço nacional como estraté
gia de controle no tocante ao direcionamen
to de alocação de recursos pelas empresas 
e à sua estruturação como suporte político 
necessário à centralização do poder então 
vigente; 
- a tendência mais marcante na configuração 
espacial da urbanização pelo período 1970-80 
expressa-se na acentuação da concentração 
urbana. Essa concentração refere-se à expan
são do volume de capital, constituído em in
dutor da expansão geral do sistema, no que 
se inclui certa tendência à dispersão. Essa, 
por sua vez, diz respeito a localidades pe
quenas da fronteira agromineral; e 
- as aceleradas transformações da socieda
de foram associadas a: intensa urbanização, 
acentuação das desigualdades regionais, 
um ambicioso projeto de integração nacio
nal (extenso programa rodoviário e ocupa
ção efetiva do interior). 

Dentro deste contexto, a premissa básica 
que direciona o processo de estruturação 
do território é que este apresenta-se instru
mentalizado, não só no que se refere à distri
buição das atividades econômicas, como tam
bém em relação ao estoque populacional e 
à infra-estrutura de serviços básicos. 

No Brasil, a divisão regional do trabalho 
foi moldada por um modelo desenvolvimen
tista centrado na noção de eficiência. As mu
danças impostas por este modelo envolve
ram, no âmbito de cada região, um compo
nente de diferenciação social do trabalho, 
onde o crescimento das atividades terciárias 
e secundárias se implantou em detrimento 
das primárias. Assim, a divisão regional do 
trabalho é orientada pelo crescimento urba
no/industrial da Região Sudeste, pois a par
tir desta o processo d'3 redivisão atinge às 
demais regiões. Tal fato ocorre da seguinte 
maneira: 
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- transferência e repasse de atividades agro
pecuárias para o Nordeste e Sul (o que re
duz o crescimento industrial dessas); 
- integração do Centro-Oeste; 
- ocupação e estruturação da Região Norte, 
comandadas pela Região Sudeste; 
- criação e ampliação de fronteira agrícola, 
oriunda da dinâmica urbano/industrial, a par
tir do Sud'>'>te; 
- incorpor;:,:;ão da fronteira de recursos; 
- consolidação de um padrão consumista, 
responsável pela reprodução das formas 
de acumulação, das quais transfere exceden
tes que reforçam a capacidade de acumula
ção no próprio Sudeste; e 
-envolvimento expressivo de todas as regiões 
no processo de divisão do trabalho, caracte
rizado pelo acesso a matérias-primas estraté
gicas através de grandes empresas interna
cionais associadas ao capital estatal. 

Diante do exposto, pode-se concluir que 
as ações efetivadas pelos vários governos, 
previamente estabelecidas nos PNDs, estrutu
raram o território, atribuindo os seguintes "pa
péis" às regiões: 
Centro-sul - abriga os principais níveis de 
modernização do País. 
Norte - incorporação da infra-estrutura no in
tuito de atender à demanda criada pela ne
cessidade do Centro-sul, especialmente pe
lo Sudeste; fronteira de recursos; área de 
expansão objetivando à estruturação de um 
novo mercado, para atender às demandas 
do Centro-sul, através de um direcionamen
to de recursos humanos, materiais e finan
ceiros. 
Nordeste - papel de periferia, estando crista
lizada a manutenção da malha estrutural nos 
níveis econômico, político e social; e 
Sudeste - beneficiada em relação à absorção 
dos benefícios das políticas de crescimento 
econômico; sua dinâmica industrial gera im
pulsos dinamizando específicos setores da 
economia e modelando o território; gera de
mandas que são atendidas por outras regiões, 
independentemente das necessidades e vo
cações das mesmas. 

O PROCESSO DE ZONEAMENTO 

Segundo Ab'Saber (1987) o conceito de 
zoneamento exige uma série de entendimen
tos prévios. Sua aplicação ou utilização em 
relação a um determinado espaço geográfi-
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co exige método, reflexão e estratégias pró
prias. Os princípios do zoneamento quando 
aplicável a uma determinada área "requerem 
uma multidisciplinaridade plena, pelo fato 
de pretender identificar as potencialidades 
específicas ou preferenciais de cada um dos 
subespaços ou subáreas do território em es
tudo". Para que sejam estabelecidas as ba
ses deste processo, dentro de uma dada 
conjuntura, é necessário realizar uma pesqui
sa que vise a determinar a vocação de to
dos os subespaços que compõem um cer
to território e efetuar o levantamento de suas 
potencialidades econômicas a partir de um 
enfoque ecodesenvolvimentista. 

Nesse sentido, cabe aqui mencionar a 
conceituação sobre zoneamento ambiental 
que fazem Carneiro e Coelho (1987) em seu 
trabalho sobre Método Operativo para o Pla
nejamento e Gestão Ambiental, como sen
do "um instrumento para ordenação de su
bespaço, que emerge basicamente de um 
conjunto de intenções e atitudes que, contras
tado com a dinâmica dos processos naturais 
e sociais ocorrentes no mesmo, vão permitir 
a obtenção de princípios e parâmetros relati
vos a sua utilização. Tais princípios e parâme
tros conduzirão à formulação de normas e 
procedimentos a uma adequada articulação 
de meios, no sentido de discriminar espaços 
a utilizar e a não utilizar". 

Definida uma política ambiental no I PND/NR 
e constatada a necessidade de se organizar 
o território para viabilizar o modo de produ
ção capitalista, em outubro de 1986 o Institu
to Brasileiro de Geografia e Estatística, atra
vés da Diretoria de Agropecuária, Recursos 
Naturais e Geografia - DAG - e Superinten
dência de Recursos Naturais e Meio Ambien
te- SUPREN -,elabora um Termo de Referên
cia sobre a proposição de zoneamento. Tal 
documento representa o primeiro marco des
te tipo de processo no Brasil, originando pos
teriormente outras propostas mais específi
cas: zoneamento agroecológico, ecológico
econômico, biológico, entre outros. Porém, 
para viabilizar um dos objetivos dessa pes
quisa, é necessário evidenciar-se a proposi
ção do IBGE: Termo de Referência para uma 
proposta de zoneamento ecológico-econômi
co no Brasil. Assim, as argumentações que 
se seguem são elaboradas com base nes
se documento. 

As justificativas: 

- este documento do IBGE parte da premis
sa de que "a ampliação das atividades eco-
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nômicas sobre os espaços naturais não se 
faz sem repercussões sensíveis sobre os 
mecanismos ecológicos evidenciados pelo 
desencadeamento de processos de preda
ção dos recursos naturais e de degradação 
ambiental". 

Tal reconhecimento "oficial" caracteriza 
um grau de avanço, pois se evidencia a cons
ciência de que o modelo de desenvolvimento 
adotado pelo Brasil ocasionou vários prejuí
zos. Entretanto, apesar desse reconhecimen
to, obseNa-se que a consciência acerca dos 
prejuízos diz respeito apenas à predação 
dos recursos naturais e à degradação ambien
tal. São excluídas, assim, as inúmeras reper
cussões negativas sob as populações e sua 
qualidade de vida, que foram afetadas, direta
mente ou não, pelos processos desencade
ados pelac; ações que degradaram um espaço; 
- os desmatamentos são evidenciados co
mo exemplo de preocupação, pois "consti
tuem condição inicial para a abertura de no
vos espaços à agricultura". 

Essa preocupação denota, ainda, a manu
tenção das idéias integracionistas, que, por 
assim ser, necessitam de novos espaços. 
Além disso, a abertura de novos espaços re
força a tese, anteriormente exposta, sobre a 
reprodução na periferia do modo de produ
ção do centro. Como os locais passíveis de 
ocupação encontram-se na Amazônia, infe
re-se que esta região tem sua sujeição às 
demandas do Centro-sul; 
- em relação às áreas não rurais, a proposi
ção do IBGE assume que a industrialização 
gerou problemas sérios, que agravaram "o 
processo de grandes concentrações urba
nas pela localização inadequada das plantas 
industriais". 

É correto afirmar-se que o processo de in
dustrialização foi gerador de problemas. É 
igualmente certo o fato desse ter agravado 
as concentrações urbanas. Porém, restringir 
a inúmera gama de problemas existentes 
nas áreas urbanas à simples inadequação 
da localização das plantas industriais é incor
rer no erro de desconsiderar-se a complexi
dade de fatores que formam a dinâmica so
cial e espacial; e 
-a primeira Conferência das Nações Unidas 
sobre o ambiente humano, realizada em 
1972 em Estolcomo, trouxe à luz uma nova 
conceituação de desenvolvimento em harmo
nia com a natureza e a ambiência humana: 
estabelece o conceito de conservação co
mo ponto de partida, onde esse significa o 
uso racional-técnico, econômico, ecológico 
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dos recursos naturais, conciliando, portanto, 
a exploração com a conservação e admitin
do, por conseguinte, que será impossível pro
teger totalmente a natureza sem sacrificar 
as aspirações nacionais de desenvolvimen
to econômico". 

ObseNa-se, também, aqui a intenção do 
País em inserir-se em um contexto mundial, 
respaldando a necessidade estatal de incluir
se em uma divisão internacional do trabalho. 
A aceitaç'ão pura e simples do processo de 
conseNação dos recursos naturais como 
modelo de desenvolvimento conciliatório en
tre crescimento e ambiente é passível de crí
ticas. Como exemplo, pode-!;)e citar a fragili
dade de alguns ecossistemas na Amazônia 
que não podem acatar qualquer tipo de alte
raçã-o sob pena de não se reconstituírem, 
notadamente no que se refere à sua imen
sa (e desconhecida em seu todo) diversida
de biológica. Além disso, pode-se inferir que 
a idéia base é o desenvolvimento, e esse 
no caso brasileiro não possui variações em 
suas ideologias. É interessante observar tam
bém que se mencionam "as aspirações na
cionais de desenvolvimento econômico". 
No Brasil, pode-se afirmar que essas "aspira
ções nacionais" sempre se estabeleceram 
na superestrutura. Por isso as aspirações na
cionais não são as mesmas, nem representa
tivas da população como um todo. No que 
tange às populações da Amazônia, por exem
plo, há uma total dicotomia referente a tal 
questão, quando se considera que o tipo ca
racterístico da região é constituído por coleta
dores de castanha/babaçu/látex e índios, en
tre outros. E que seus padrões de desenvol
vimento, harmonicamente integrados com a 
natureza, pelo simples fato de não se incluir 
na expansão ocupacional do modo de produ
ção dominante, ditados por um centro exóge
no, são desconsiderados. Apenas para ilus
trar essa situação cabe lembrar os conflitos 
que ocorreram (e continuam acontecendo) 
entre seringueiros e grandes proprietários 
no Acre em 1 988/89; 
- de acordo com a proposição do IBGE a 
execução de políticas que incidem sobre o 
meio ambiente afeta uma multiplicidade de 
instituições e por isso deve haver um órgão 
central coordenador: a SEPLAN (atualmente 
incorporada pelo Ministério da Economia). 
Para que esse controle coordenativo seja efe
tuado é necessário "um instrumento básico 
que lhe permita orientar as ações desses ór
gãos e que ao mesmo tempo possibilite ao 
governo criar mecanismos dirigidos à iniciati-
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va privada objetivando sua participação no 
processo de desenvolvimento econômico 
sob os mesmos princípios de compromisso 
com o meio ambiente e a sociedade". Esse 
instrumento é, então, o zoneamento ecológi
co-econômico. 

Surge aqui a necessidade política institu
cional que respalda a criação deste proces
so de controle sob a ordenação do território. 
Ressalte-se apenas a intenção nítida de aten
der a iniciativa privada. Com base no que 
foi anteriormente exposto, sobre a domina
ção do Centro-sul nas áreas periféricas, po
de-se concluir que tal processo irá continuar 
beneficiando os primeiros (Centro-sul) em 
detrimento do segundo (periferia}, conforme 
estabelecido nas intenções estatais de possi
bilitar o desenvolvimento via capital privado. 

Objetivos e Critérios 

- O zoneamento ecológico-econômico objeti
va uma "diversificada pesquisa que leve ao 
estabelecimento de uma tipologia espacial 
com base nas diferentes combinações dos 
componentes ambientais, suas inter-relações 
e processos". 

Observa-se aqui, a preocupação única e 
exclusiva de se estabelecer uma tipologia. 
Alie-se a esse fato a restrição preestabeleêi
da desta referir -se apenas aos componentes 
ambientais (físicos). Ora, se o zoneamento, 
em última instância, estabelecerá as ·diretri
zes para as ações do planejamento, seria im
prescindível que, muito mais que uma sim
ples delimitação ambiental, fosse definida. 
Percebe-se, então, que novamente todos 
os componentes sociais que interferem na 
identificacão/formação de um daqo espaço 
são relegados a segundo plano. E passível 
de inferir-se, porém, que, quando são analisa
dos os processos dos componentes ambien
tais, o homem aparecerá como agente de 
predação/transformação do meio. Mas tal fa
to não é suficiente para caracterizar espacial
mente uma localidade. Além disso, os verda
deiros processos de formação desse espa
ço, que· consideram sobremaneira o aspec
to social, são desconsiderados. 
-A especificidade do território brasileiro, nota
damente no tocante à sua extensão e conse
qüente variedade de domínios naturais, entre 
outros, impõe "critérios múltiplos, dotados 
de flexibilidade para que sejam fornecidas 
aos planejadores, através do zoneamento, 
informações de real utilidade quanto aos dife
rentes espaços regionais". 
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Partindo-se do pressuposto que o mode
lo de desenvolvimento brasileiro gerou um 
tipo de planejamento que privilegiou uma de
terminada localidade em detrimento de outra, 
como foi anteriormente explicitado, pode-se 
concluir que, através do processo de zonea
mento, estas ações serão mais bem direcio
nadas. Além disso, a tendência do desenvol
vimento de "um em detrimento de outro" ten
de a ser reforçada, pois serão definidas "as 
condições para uso e ocupação" do espaço. 
- O objetivo principal do processo de zonea
mento, numa primeira instância, é realizar 
divisões e classificações do espaço basea
das em fatores ecológicos, econômicos e so
ciais e, através do cruzamento dessas duas 
ordens de fatores, identificar diferentes zonas 
em regiões, com sua problemática específi
ca, que serão objetos de propostas e diretrizes. 

Aqui pode-se . constatar que os setores 
ecológicos e econômicos sobrepõem-se aos 
sociais, pois serão cruzadas as informações 
pertinentes aos dois primeiros. Além disso, 
é importante ressaltar que se infere o uso 
do conceito de região como uma área deli
mitada fisicamente com características pró
prias. Porém, essa caracterização dar-se-á 
apenas pelo prisma do ambiente e seu uso, 
pois "a base conceitual adotada para a defi
nição do quadro natural é o geossistema". 
- O conceito de regionalização como proces
so é utilizado "para análise e interpretação 
das estruturas econômicas e sociais e suas 
transformações". Para isso a região é com
preendida como "estágio da organização 
do espaço pela sociedade de acordo com 
seu nível de desenvolvimento econômico, 
cultural e tecnológico". 

Na proposta do IBGE não existe um maior 
detalhamento sobre o que se entende por 
regionalização como processo. Embora a 
utilização deste termo chame a atenção pe
lo emprego da palavra "processo", este, se
quer, é especificado, fato que suscita algu
mas dúvidas quanto à modernidade de sua 
concepção. Nos 11 e 111 PNDs foram realiza
das várias regionalizações. Os resultados fo
ram, implicitamente, expostos anteriormente. 
Porém, a questão que aqui se coloca diz res
peito à possibilidade, ou não, da regionaliza
ção ser o instrumento adequado à caracteri
zação das estruturas econômicas e sociais. 
Do ponto de vista quantitativo é. eficiente. 
Mas ao se exigirem informações qualitativas, 
que realmente forneçam condições para aná
lise, há uma lacuna, pois nem sempre a ca
racterização econômica de uma dada estrutu-
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ra representa com fidedignidade o escopo 
social nesta embutido, que define formas, fun
ções, estruturas e processos do espaço. Re
gionalizar sem partir dessas instâncias é in
correr em erros sistemáticos. 
-Um segundo objetivo do processo de zone
amento, que deverá ocorrer com uma esca
la de maior detalhamento, visa "a organiza
ção do espaço no interior das unidades re
gionais, com a indicação das áreas de pre
servação e das áreas liberadas à ocupação, 
obedecendo aos princípios de uma política 
ambiental voltada para assegurar a eficiência 
produtiva dos espaços e preservar os fluxos 
vivos da natureza". 

Várias considerações devem ser feitas 
em relação a este objetivo. A primeira refere
se a uma contradição existente nesta premis
sa: na justificativa sobre a proposição do zo
neamento tomou-se por base a orientação 
das Nações Unidas, que pregava o proces
so de conservação (uso racional do ambien
te) como alternativa à conciliação do desen
volvimento com a não predação da nature
za. Entretanto, neste processo de zoneamen
to propõem-se dois caminhos: o primeiro in
dica os lugares que devem permanecer into
cáveis (áreas de preservação); o segundo in
dica áreas de ocupação. Ao se inserirem es
sas proposições dentro do modelo de desen
volvimento brasileiro, pode-se concluir que 
os processos de "ocupação" são altamente 
incompatíveis com os de preservação, mes
mo que sejam em áreas distantes umas das 
outras. Para ilustrar essa tese deve-se men
cionar todas as ações integracionais volta
das à ocupação da Amazônia. Os resultados 
foram sobretudo caóticos, não somente no 
tocante ao meio ambiente, como também 
às populações (os "nativos" e os migrantes). 

Não funciona . delimitar uma área como 
de preservação e deixá-la assim, se os flu
xos que a depredam normalmente são exó
genos a ela: invasões, conflitos por posse 
de terra, caça-pesca predatória, rios conta
minados, exploração de madeira e minerais, 
entre outros, afetam os ecossistemas vizi
nhos, mesmo que esses sejam legalmente 
definidos como área de preservação. 

Além disso, se os processos de ocupação 
de áreas estabelecerem-se nos mesmos 
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moldes dos já existentes (incorporação de 
áreas à expansão capitalista do Centro-sul 
com conseqüente desenvolvimento deste 
em detrimento das localidades que servem 
de "palco" no processo de expansão ocupa
cionista), é óbvio que os mesmos erros se
rão cometidos. Alie-se a isso que a crescen
te homogeneização da miséria das popula
ções das áreas de ocupação é um fator que 
não assegura a manutenção da qualidade 
ambiental. Ao contrário, vários estudos com
provam que determinados problemas ambien
tais têm sua raiz no nível de vida da popula
ção; que são as populações mais pobres 
as que mais sofrem com a depredação do 
ambiente e, em alguns casos, as causam. 
Como exemplo, nesse caso, pode-se mencio
nar a queima indiscriminada de madeira pa
ra ser vendida como lenha, no intuito de as
segurar algum tipo de capital às populações 
que a praticam; ou a contaminação de mer
cúrio dos rios causada por pequenos garim
peiros. 

Não se pretende isentar, aqui, a responsa
bilidade dos grandes proprietários e empre
sários no processo de predação do ambien
te, mas sim chamar a atenção de que os 
bolsões de pobreza que se formaram em 
volta dos grandes projetos de ocupação da 
Amazônia - Tucuruí, Carajás, etc. - fomenta
ram a devastação a partir das populações 
menos favorecidas. E isso é um aspecto de 
inegavél valor para análise, quando se cogi
ta a ocupação de "novas áreas" que no Bra
sil encontram-se na Amazônia Legal... 

Por fim deve-se ressaltar que, mais uma 
vez, os conceitos de eficência e eqüidade 
estão presentes nessa proposição. Apesar 
do discurso, onde toda a retórica ecológica 
se manifesta e das proposições compatíveis 
com a Política Ambiental estabelecida 
no I PND/NR, o ambiente continua sendo 
marcado única e exclusivamente como Re
curso Econômico e como tal deve ser "pou
pado" a fim de assegurar as condições de 
reprodução do capital. 

Nesta proposição de zoneamento, são 
determinadas duas grandes áreas de atua
ção: a Amazônia para ocupação e o Sudes
te para reorganização. Na primeira serão de
finidos: locais para assentamentos "com dis-
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criminação de áreas reservadas à agricultu
ra e pecuária, sítios favoráveis aos núcleos 
urbanos e sua expansão futura, bem como 
sugestões para o traçado da rede viária; ti
pos de culturas adequadas à manutenção 
do equilíbrio ambiental, modelos de aprovei
tamento do espaço baseados na tradição re
gional; modelos de manejo do solo e demais 
recursos; espaços de preservação; e outras 
medidas específicas". 

No segundo caso (o Sudeste}, a atuação 
referente à reorganização do espaço atuará 
sob problemas específicos: enchentes e inun
dações; interferência de fertilizantes e defen
sivos agrícolas na qualidade das águas; de
gradação decorrente da mineração; assore
amento de rios; indicação de áreas para pre
servação e defesa. 

Aqui é nítida a intenção de se reproduzir 
na periferia as condições do centro. Ainda 
é interessante salientar que os grandes proje
tos de exploração pecuária da Região Nor
te foram um grande fracasso. E que a agri
cultura "rentável" desta região, do tipo mono
cultura de exportação (Rondônia é o melhor 
exemplo}, teve péssima conseqüência para 
o ambiente e para as populações não deten
toras dos meios de produção. · 

Metodologia 

O conjunto de pesquisas necessárias ao 
processo de zoneamento far-se-á, basica
mente, em três fases: na primeira o zonea
mento propriamente dito estará "voltado pa
ra o estabelecimento de uma tipologia espa
cial com base em fatores físicos, ecológicos 
e econômicos", onde serão realizadas a aná
lise, adequação e complementação dos da
dos e informações disponíveis. Na segunda, 
privilegiar-se-á o "levantamento de proble
mas nas diferentes unidades espaciais iden
tificadas na fase anterior". Serão identifica
dos, então, as condições ambientais, o mo
do de vida da comunidade tradicional, as de
ficiências na organização do espaço regio
nal e a demanda por infra-estruturas essen
ciais. A identificação destes acarretará, por 
sua vez, a base para a elaboração de pro
postas que deverão ser encaminhadas às 
autoridades para soluções a curto e médio 
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prazos. Além disso "a formulação de propos
tas será pautada por critérios seletivos, dire
cionados para medidas que tenham relevan
te significação para a sociedade local, a re
gião e o País". A seleção de propostas pa
ra encaminhamento às instâncias de decisão 
"deverá resultar de um balanceamento entre 
as expectativas da sociedade local, represen
tada por seus diferentes segmentos... e as 
expectativas da própria consciência técnico
científico representada pelos pesquisadores". 

A terceira fase refere-se à "pesquisa cien
tífica desenvolvida nas diferentes unidades 
através de três grandes eixos de preocupa
ção- o social, o ecológico e o econômico ... ". 
Serão aqui analisadas as combinações, inter
relações e mecanismos dos fatores físicos, 
biológicos e ecológicos; as contradições so
ciais e espaciais das estruturas socioeconô
micas da organização do espaço; os meca
nismos econômicos, culturais, t~cnológicos 
e políticos das questões ambientais geradas 
pela relação homem/terra; a suscetibilidade 
do ambiente aos processos de degradação; 
limitações ao uso em relação à disponibilida
de de recursos naturais. 

A implantação dessas três fases será fei
ta gradualmente em todo o País, tendo co
mo prioridade a Amazônia Legal. Alguns pro
jetos específicos desenvolvidos pelo IBGE 
na Amazônia Legal (PMACI I e 11 no Acre, 
Rondônia e Amazonas; Projeto Carajás no 
Pará e Maranhão; Projeto Paru-Jari no Nor
deste do Pará), atualmente em fase de execu
ção, são manifestações dos desenvolvimen
tos de trabalhos que podem advir do zonea
mento, conforme explícita o Termo de Refe
rência. Além disso, o próprio IBGE já executa 
determinados projetos que poderão ser inte
grados ou fornecer subsídios ao zoneamento 
ecológico-econômico como, por exemplo, o 
Macrozoneamento Geoambiental e Carta de 
Suscetibilidade Erosiva, da Bacia do Paraná 

Assim, o programa de zoneamento deve
rá ser desenvolvido em duas modalidades: 
"zoneamento sistemático na Amazônia e zo
neamento por áreas seletivas nas demais re
giões". 

Embora a metodologia, resumidamente 
mostrada, possua uma seqüência lógica e 
proposições interessantes, alguns comentá
rios devem ser tecidos. 
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Na primeira fase, o estabelecimento da ti
pologia espacial será o instrumento adequa
do para fornecer um diagnóstico sobre uma 
dada área? Até que ponto a correlação de 
fatores físicos, ecológicos e econômicos evi
denciará a especificidade das relações so
ciais que moldam o espaço? Observe-se 
que a caracterização do "modo de vida da 
sociedade tradicional'' é considerado no Ter
mo de Referência como um "problema a ser 
identificado" somente na segunda fase dos 
trabalhos. O caminho não seria o inverso? 
Sob que ótica o modo de vida da socieda
de tradicional é considerado um problema? 
Tais indagações permitem inferir uma perfei
ta consonância com o modelo de desenvol
vimento embutido nos planos de desenvolvi
mento, como foi explicitado anteriormente: 
de pura expropriação. A questão mais gra
ve aqui é a caracterização das sociedades 
locais como um problema a ser identificado. 
É fato que a situação de miséria de várias 
populações é um problema. Mas deve-se 
considerar que essa tornou-se assim por fato
res exógenos a ela (os bolsões de pobreza 
que surgiram em volta dos grandes projetos 
implantados para a ocupação da Amazônia 
são o melhor exemplo). A colocação do mo
do de vida das populações como um proble
ma evidencia muito mais que a situação de 
miséria destas. Evidencia, também, o entra
ve às condições de reprodução do capital. 

Na segunda fase, é a identificação de pro
blemas que fornecerá a base para a proposi
ção de soluções, que posteriormente serão 
encaminhadas às instâncias de decisão e 
execução. Aqui, algumas questões são de 
vital importância: como serão escolhidas as 
melhores propostas? Por quem? Quais são 
os mecanismos que a viabilizarão? Como e 
onde? Considerando-se a especificidade e 
a fragilidade de determinadas organizações 
sociais, notadamente na Amazônia, como es
tas poderão fazer-se representar? Como as 
esferas de poder local (prefeituras, câmara 
de vereadores, etc.) poderão articular-se a 
nível micro, expressando as aspirações das 
sociedades locais, e a nível macro, com o 
Governo Federal? Como pode ser realizada 
a compatibilização desses interesses, até 
certo ponto antagônicos? Tais questões tam
bém são formuladas por Guimarães (1984) 
em seu trabalho sobre a questão do Contro
le das Informações pela Burocracia Estatal, 
reforçando a tese de que tal articulação faz
se imprescindível a um processo de gestão 
que considere as expectativas das popula
ções locais. 
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O processo de gestão é muito mais com
plexo do que parece. Além disso, democrati
zá-lo é uma questão que suscita vários deba
tes. Aqui, é interessante apontar uma pesqui
sa realizada nos EUA sobre o processo de 
participação popular em programas de ges
tão. Apesar da realidade, de lá ser diametral
mente oposta à brasileira, as constatações 
são relevantes, ainda mais quando adapta
das aos intruncados mecanismos burocráti
cos, jurídicos, administrativos do Brasil. Em 
síntese, tal estudo constata haver uma ten
dência, por parte dos órgãos governamen
tais em países desenvolvidos capitalistas -
Canadá, EUA e Grã-Bretanha -, em não acei
tar a participação popular em programas 
de manejo-gestão, apesar de haver institui
ções que induzam a esse processo, como 
por exemplo o Comitê de Defesa do Cida
dão para a Qualidade Ambiental (EUA) e o 
Departamento de Agricultura (EUA) que de
senvolvem programas para a participação, 
entre outros. 

Em estudo realizado por Sewell em ·1974, 
constatou-se um alto grau de ceticismo por 
parte dos técnicos dos governos britânico e 
norte-americano, a respeito do crescente en
volvimento da população na elaboração de 
políticas ambientais. Seus argumentos são: 
- grande tempo despendido para se chegar 
a uma decisão; 
- desconhecimento geral da população em 
matérias relativas ·a manejo do meio ambien
te; e 
- desinteresse geral do público em relação 
a tais questões. 

A experiência desses países evidencia o 
avanço que houve em termos de uma ques
tão democrática do território que só foi bem
sucedida à custa de grupos de pressão. Es
ses foram os eventos politicamente mais sig
nificativos, relativos ao envolvimento do cida
dão na gestão ambiental, principalmente du
rante os anos 70. 

Porém, pode-se alinhar prós e contras 
em relação à importância destes grupos de 
pressão (Greenpeace por exemplo). 
Prós: 
- funcionam como vigilantes para a fiscaliza
ção do cumprimento correto do proposto 
nos programas ambientais; 
- asseguram que os órgãos governamentais 
sejam mais sistemáticos e cuidadosos em 
relação à elaboração de propostas; 
- apontam com clareza os problemas existen
tes na elaboração de um projeto, sua imple
mentação, seu funcionamento e conseqüente 
monitoramento; 
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- agregam op1n1oes divergentes sobre um 
dado assunto, esclarecendo os técnicos res
ponsáveis pelas tomadas de decisões; e 
- asseguram que todos os pontos de vista 
sejam considerados, sem que haja predomi
nância de um sobre o outro. 
Contras: 
- os grupos de pressão não necessariamen
te canalizam e representam as aspirações 
públicas; e 
- o grau de organização e articulação des
ses grupos pode fazer prevalecer o seu pon
to de vista, em detrimento do ponto de vis
ta do público. 
Conclui-se, portanto, que a eficácia na atua
ção de grupos de pressão, quaisquer que 
sejam seus objetivos, está diretamente rela
cionada com o seu grau de organização e 
articulação política. 

Se esse tipo de comportamento ocorre 
nas nações ditas desenvolvidas, o que não 
se deve esperar das organizações sociais 
desestruturadas do Brasil? Ressalte-se ain
da que, mesmo após dois anos de haver si
do promulgada a Carta Magna do País, inú
meras leis complementares que regulam a 
atuação dos vários mecanismos de ação 
não foram, ainda, sequer analisadas no Con
gresso Nacional. Além disso, é conveniente 
lembrar que alguns grupos de pressão no 
Brasil, principalmente os que atuam sobre a 
questão ambiental, começaram a aparecer 
somente e após a celeuma mundial sobre a 
depredação da natureza. De qualquer mo
do, a referida pesquisa mostra o ponto nevrál
gico da participação popular nos processos 
de gestão: seu grau de organização e articu
lação política. 

O processo de zoneamento ao não dar 
a devida importância a esse caminho, ao atri
buir a análise das informações e conseqüen
tes proposições de soluções a instâncias su
periores de decisão (transferindo responsa
bilidades para outros escalões), evidencia 
um certo grau de comprometimento com o 
status quo vigente, que por sua vez tende a 
manter as ideologias embutidas no modo 
de produção dominante expressas no mode
lo de desenvolvimento adotado pelo Brasil. 

A terceira fase, que corresponde a propo
sições interessantes, possui seu referencial 
teórico baseado na integração sistêmica. Se
rá essa a melhor alternativa para se captar 
a essência do espaço? Será esse o modelo 
adequado para que se possa propor a elabo
ração de um Plano-Diretor à organização 
do espaço em cada unidade? Quem decide 
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como este deve ser organizado? Como e 
para quem? Além disso, o mecanismo de im
plantação gradual, a exemplo do PMACI, é 
passível de críticas. Aqui é importante ressal
tar que este projeto (Proteção do Meio Am
biente e das Comunidades Indígenas) mui
to mais que atender seu objetivo inicial - de 
proteção - fomentou o processo de devasta
ção através da abertura da BR-364. Esta, 
por sua vez, abriu caminhos para todas as 
formas de ocupação gerando um conseqüen
te acesso aos mais variados agentes da de
predação. O mais curioso, porém, é que tal 
projeto foi financiado pelo Banco Mundial. 
Por ser um banco, tal instituição deve ter pre
estabelecida uma certa quantia para ser em
prestada através de repasse anual. Tal quan
tia gira em torno de bilhões de dólares. Entre
tanto, a condição predeterminada para a con
cessão destes empréstimos é que o dinhei
ro seja utilizado em grande escala em mega
projetos. Deste modo pequenos projetos, 
que atinjam pequenas escalas, dificilmente 
terão o aval financeiro do Banco Mundial, 
por serem, simplesmente, pequenos. Tal fa
to repousa na tese de que estes não propi
ciam o retorno econômico compatível ao va
lor emprestado. Assim, conclui-se que 
o PMACI, financiado pelo Banco Mundial, é 
um megaprojeto. E a despeito de todas as 
suas intenções protecionistas, o que se pre
tende mesmo é obter o retorno do capital in
vestido, a fim de assegurar as próprias con
dições de reprodução deste. E esse "retor
no" não tem beneficiado às populações "atin
gidas". Aliás, sob o ponto de vista destas o 
projeto pode ser encarado como um verda
deiro fracasso. A desagregação das comuni
dades indígenas é o melhor exemplo disto. 
Os verdadeiros beneficiados, além do pró
prio banco, são os proprietários de terras, e 
estes não são parcela de população local, 
mas sim os grandes empresários do Centro
sul, que precisavam de novos espaços pa
ra expandir-se ... 

Portanto, questiona-se aqui se a implanta
ção gradual do processo de zoneamento se
rá realizada nesses moldes. A tendência é 
uma afirmativa em relação a tal questão. Do 
ponto de vista do capital e seus detentores, 
isso é um processo altamente eficiente, 
mas, ao se questionar a situação das popula
ções locais envolvidas e afetadas, a eficiên
cia tornar-se-á uma verdadeira síndrome. 
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CONCLUSÃO 

O processo de zoneamento do território, 
seja ele agroecológico, ecológico-econômi
co, etc., é um instrumento poderoso de forne
cimento de informações úteis ao processo 
de gestão do território. Como tal pode ser 
manuseado de diversas maneiras, fomentan
do um amplo debate sobre a realidade ou 
restringindo-a a uma gama de variáveis ma
nipuláveis. 

Indiretamente é um instrumento de apro
priação seletiva do espaço, pois ao caracte
rizá-lo, definindo suas formas de uso, estará 
beneficiando tão-somente aqueles que pos
suem condições financeiras de arcar com 
tais determinações. Por suas proposições 
básicas infere-se, ainda, que as populações 
locais, por suas tradições regionais e/ou por 
baixa renda, dificilmente poderão cumprir 
com o estabelecido pelo resultado do pro
cesso de zoneamento. 

O grande beneficiado pelo processo de 
zoneamento é o próprio capital, que terá ''ma
peado" a maneira pelo qual deverá atuar, 
estando o meio ambiente relegado à posição 
de recurso econômico. 

A tendência a ser seguida, a partir do re
sultado do processo de zoneamento, notada
mente na Amazônia, é a continuidade de ex
pansão das atividades do Centro-sul nessas 
áreas, reforçando o modelo de desenvolvi
mento do centro à custa da periferia. 

E mesmo estando definidas as condições 
que assegurem a não depredação do meio 
ambiente pela especificidade do modelo de 
desenvolvimento brasileiro; pelo roteiro de 
indicações das atividades que podem ser re
alizadas em um dado local com seus respec
tivos modos de manejo; pelos financiamen
tos por instituições internacionais do porte 
do Banco Mundial, que só financiam mega
projetos que lhes assegurem um retorno eco
nômico, é muito pouco provável que o pro
cesso de homogeneização da pobreza seja 
erradicado. É menos provável ainda qüe as 
áreas periféricas .. (no caso a Amazônia e as 
áreas mais pobres) sejam auto-suficientes 
em seu processo de gestão, eliminando a 
dependência do capital externo (Centro-sul), 
principalmente pelo fato de o processo de 
zoneamento ser realizado sob uma ótica exó
gena a essa área. 
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Esta proposição de zoneamento não só 
é diretamente conseqüente do modelo de 
desenvolvimento econômico adotado no Bra
sil, como também visa a assegurar sua conti
nuidade, a despeito de todas as discussões 
referentes ao desenvolvimento sustentado. 
Seus objetivos básicos são, portanto, lógicos, 
quando inseridos no contexto dos inúmeros 
problemas sociais e econômicos existentes. 

Observa-se ainda que o real problema 
não é o processo de zoneamento em si, 
mas sim o modelo de desenvolvimento em 
que ele se insere, pois o resultado neste con
texto acarretará sempre a apropriação seleti
va de espaços, a fim de assegurar as condi
ções de reprodução do modo de produção 
dominante, em detrimento das especificida
des locais. 

Como um instrumento de gestão que as
segure a real reivindicação e aspiração das 
diversas sociedades, o processo de zonea
mento ainda carece de alguns aperfeiçoa
mentos. Antes de se propor, deve-se promo
ver um amplo debate a fim de ampliar o pro
cesso de participação popular, através da 
participação de todos os setores representa
tivos das sociedades, cooperativas, associa
ções e sindicatos, entre outros. 

O Plano-Diretor dos Municípios poderá 
ser a alternativa de conciliação dos ditames 
externos em relação à proposição do zonea
mento. 

Os financiamentos de projetos por institui
ções internacionais deverão ser repensados 
e talvez até negados, pois geram um grau 
muito alto de ingerência externa, e indireta
mente indicam os tipos de atividades econô
micas que devem ser implantadas para asse
gurar o desenvolvimento, Vale ressaltar, 
aqui, que a noção de desenvolvimento é dire
tamente oposta quando se comparam as as
pirações das sociedades locais e os detento
res do capital. 

O próprio conceito de desenvolvimento 
deve ser reanalisado a fim de adequar-se 
às reais aspirações da sociedade brasileira. 
Os grandes projetos disseminados no Territó
rio Nacional como propagadores do desen
volvimento não são a melhor alternativa pa
ra esse caminho, principalmente quando se 
considera que o espaço brasileiro é repleto 
de uma infinita gama de subespaços peculia
res. A opção pelo pequeno, em vez das fa
raônicas atividades desenvolvimentistas, po
de ser a solução mais plausível para que a 
expropriação não continue avançando, enri
quecendo poucos à custa de muitos. 
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Mais do que nunca é fundamental que 
as sociedades se organizem a fim de obter 
um grau satisfatório de articulação política, 
entre a superestrutura e a infra-estrutura, no 
intuito de tornar -se auto-suficiente na opção 
de seu tipo de desenvolvimento. 

Tais colocações podem parecer descone
xas em relação às conclusões sobre o pro
cesso de zoneamento do território. Entretan
to, realizar tal intento, sem antes ter galga
do esses degraus, é induzir a continuidade 
do modelo de desenvolvimento brasileiro, 
que somente foi eficiente sob o ponto de vis
ta de reprodução do capital e que, por assim 
ser, acarretou a crescente e contínua homo
geneização da pobreza. Antes de se definir 
o "que pode ser feito, como pode e onde", 
dever -se-ia escalonar ás prioridades em rela
ção à organização política das várias comu
nidades, para que o processo de zoneamen
to realmente expressasse a realidade social 
e que, a partir desta, fossem definidas as 
ações a serem realizadas. Deste modo, tal
vez, a opção pelo "pequeno" fosse realmen
te a alternativa ao crescimento econômico 
das sociedades e ao conseqüente desenvol
vimento destas. 

Em relação ao meio ambiente é inegável 
constatar um avanço, pois as proposições 
do processo de zoneamento consideram as 
limitações do meio tísico. Entretanto, é lamen
tável que esta concepção sob suas restri
ções de uso tenha surgido após a ocorrên
cia de centenas de problemas ambientais 
específicos (enchentes, desertificações, des
matamentos, queimadas, desabamentos, po
luição da água, do solo, do ar, etc.). É inte
ressante observar, ainda, que a "descober
ta" sobre a importância da conservação 
do meio só foi posta em prática, pelas agên
cias governamentais, quando a discussão 

RBG 

sobre o tema consagrou-se a nível mundial. 
Em relação à população e meio ambien

te, deve-se ressaltar que a primeira sempre 
foi tratada como uma variável exógena, cau
sadora de impactos sobre a natureza e co
mo um obstáculo ao desenvolvimento sacio
econômico. Muito mais que isso, a popula
ção deve estar vinculada ao proceso de de
senvolvimento, tornando-se o centro dessa 
abordagem. 

O meio ambiente não é um espaço neutro, 
manipulável a bel-prazer em função das ex
pectativas de desenvolvimento. "Meio ambien
te e a qualidade de vida da população de
vem ser vistos como parte integrante de um 
sistema de ligações com os processos socio
políticos, econômicos" (Antônio P. Jardim, 
1989). Assim, a utilização dos recursos natu
rais está diretamente vinculada ao grau de 
desenvolvimento tecnológico das sociedades 
e por isso, quando necessário, estas incorpo
rarão e substituirão outros recursos naturais 
de acordo com seu nível tecnológico. 

Para que o processo de zoneamento aten
da aos reais anseios da população, esta de
ve ser entendida como sendo o sujeito do 
desenvolvimento, isto é, aquele que define 
os limites e características do mesmo. 

Por fim, é imprescindível ressaltar que os 
problemas ambientais são frutos da lógica 
e das contradições inerentes ao processo 
de desenvolvimento capitalista nacional. E, 
se o processo de zoneamento não efetuar 
sua análise a partir desta questão, tendo as 
populações como sujeitos de seu processo 
de desenvolvimento, seus resultados servi
rão, apenas, para efetivar a continuidade das 
contradições existentes, acentuando o mode
lo de desenvolvimento concentrador da ren
da para um segmento muito seleto e restri
to da sociedade. 
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RESUMO 

o objetivo deste trabalho é apresentar, de forma sucinta, o Processo de Zoneamento como uma Po
l(tica de Gestão do Território. Verifica-se a Interligação desse processo com os Planos Nacionais de 
DeseÍ'lvolvimento no Brasil. Analisa-se, também, o papel dos planos de desenvolvimento na estrutura
ção do terrlt6r1o brasileiro. 

Parte-se do pressuposto que os planos de desenvolvimento são polrtlcas territoriais na medida em 
que atingem o território, 3struturando-o, através da especialização do capital. 

Algumas noções referentes aos processos de valorização do espaço. gestão do território, terrltoriali
zaçAo, ecopolftica, conceitos e estratégias de desenvolvimento e desequll'brios regionais, explicitadas 
resumidamente na introdução da pesquisa, formam as bases conceituais que sustentam as seguintes 
afirmaçOes: o Processo de Zoneamento do Território é decorrente dos Planos Nacionais de Desenvolvi
mento no Brasil; o Processo de Zoneamento reproduz o modelo de desenvolvimento brasileiro. 

Deste modo, conclui-se que o Processo de Zoneamento do Território é um Instrumento poderoso 
de fornecimento de Informações úteis ao processo de gastao do território; é também um Instrumento 
de apropriação seletiva do espaço, que beneficia o capital e relega o meio ambiente à posição de re
curso econOmlco; retorça o modelo de desenvolvimento do centro à custa da periferia, pois é conse
qüente do modelo econômico adotado no Brasil, visando a assegurar sua continuidade. 

ABSTRACT 

. The objectlve of this papar ls to present the process ~ zoning regarded a Policy of Territorial Mana-
gemem. The lnterrelation ~ the process with the Brazilian National Plans of Development was verifled 
and the role of the development plans in the making of the brazilian territory was also analysed. 

1t ls postuled that developrnent plans are territorial policies, in a way that they make the territory, 
though the spatial distribution of the capital. 

Some notions related to the processes ~ spatial valorization, territorial rnanagement, formatlon ~ a 
territory, "ecopolitics", concepts and strategies of development and regional differences, shown In the 
lntroduction of the papar, make the conceptual framework which suports the following assertlons: the 
Process of Territorial Zoning is a result ~ the National Development Plans In Brasil; the Ecologlc-econo
mlc Zoning Process shows the brasillan development model. 

Then 1t is possible to condude that the Process of Territorial Zoning ls a powerful toei In supplying 
useful lnformatlon to the process of territorial management. lt is also a toei for a selectlve space appro
priatlon, which benefits the capital but leaves the envlronment as a simple econornlc resource. Finally 
the Territorial Zoning reinforce the model "Center-Periphery", because lt ls a consequence of economlc 
model adopted In Brazil, and such zoning process was created to ensure the contlnuity of the mentio
ned economlc model. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho resulta das investigações 
do Grupo de Pesquisas em Geoprocessa
mento do Departamento de Geografia do Ins
tituto de Geociências da UFRJ. Representa 
uma continuação do esforço de criação de 
soluções avançadas, porém de baixo custo 
(Xavier-da-Silva et ai., 1988), para o equacio
namento e levantamento de alternativas pa
ra problemas ambientais no Brasil. 

Inventariar situações ambientais é condi
ção necessária, porém não suficiente, para 
a pesquisa ambiental voltada para o interes
se social. Neste sentido, o presente trabalho 
procura demonstrar, para a Amazônia, co-

mo é possível criar uma base de dados que 
abrange não apenas cartogramas digitais 
geocodificados (Banco de Dados Geográfi
co), mas também contém um Banco de Da
dos Convencional, carregado com dados am
bientais alfanuméricos gerados pelo Projeto 
RADAMBRASIL (dados relativos a solos, ge
ologia, geomorfologia e vegetação). Esta adi
ção de um banco de dados de baixo custo 
à estrutura geocodificada do Sistema de Da
dos Geoambiental -SAGA/UFRJ -foi apre
sentada anteriormente (Xavier-da-Silva et ai., 
1990), sendo neste trabalho executada para 
tipos de dados ambientais, em princípio, dis
poníveis para todo o Território Nacional (Pro
jeto RADAMBRASIL, DNPM, vários volumes; 
Xavier -da-Silva, 1978; Xavier -da-Silva, 1979; 
Xavier -da-Silva, 1982; Xavier -da-Silva, 1984; 
Xavier-da-Silva et ai., 1988). 
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A NATUREZA DOS DADOS 
AMBIENTAIS 

Os dados ambientais são numerosos, di
versificados, de alto custo e localizáveis. A 
cada minuto, em escala global, e a um cus
to literalmente astronômico, são gerados, 
possivelmente, milhões de dados das mais 
diferentes naturezas; identificadores, ordena
dores e padronizadores. Novas espécies são 
classificadas, estimativas de impactos ambien
tais são produzidas, níveis intoleráveis de po
luição são definidos. Estes dados seriam me
ros registros de ocorrências se não fossem 
corretamente organizados para atender finali
dades de interesse humano. Somente assim 
concretiza-se o valor potencial do dado am
biental, que é transformado em informação 
e ganha conteúdo social. 

Entre os atributos intrínsecos dos dados 
ambientais, a propriedade da localização, 
que lhes é imanente e indiscutível, merece 
toda atenção. Duas vertentes têm sido utiliza
das no equacionamento do problema de ar
mazenamento e recuperação de dados am
bientais, a saber: 
a) uso de extensas relações das ocorrências, 
com informação específica sobre a localiza
ção de cada registro. Como exemplo concre
to temos os arrolamentos censitários e da 
produção agrícola, atrelados a unidades ter
ritoriais político-administrativas previamente 
definidas, como são os setores censitários 
e os municípios; e 
b) os mapeamentos das ocorrências ambien
tais, que exprimem a territorialidade do even
to registrado. São exemplos os cartogramas 
e representações multidimensionais que re
produzem porções do espaço considerado, 
que pode ser geográfico, econômico ou de 
outras naturezas. 

Algumas comparações podem ser feitas 
entre estas duas formas de armazenamento 
de dados ambientais. Os dados cartografa
dos explicitam seu conteúdo informativo as
sociando à localização do dado ambiental 
sua extensão de ocorrência e suas relações 
de proximidade (contigüidade é a situação 
limite) e de conexão. Em termos mais concre
tos, um mapeamento, por definição, explíci
ta onde ocorre uma característica ambiental, 
qual sua extensão espacial, quais suas rela
ções de proximidade e conexão com outras 
características ambientais de interesse. Estas 
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relações topológicas não estão contidas nos 
arrolamentos de ocorrências do tipo censo. 
É necessário associá-las como atributos per
tinentes a cada ocorrência, numa tentativa 
de criar uma teia de tamanho e complexida
de crescentes, se atualizáveis. 

As relações topológicas acima anunciadas 
são essenciais como apoio a decisões sobre 
problemas ambientais. Exemplificando: na 
aplicação de recursos financeiros, raramen
te é suficiente saber quais são os municípios 
de maior produção agrícola em uma região. 
Normalmente é altamente relevante saber 
se aqueles municípios estão em uma única 
área geográfica ou se, pelo contrário, encon
tram-se dispersos por toda a região. A aloca
ção de recursos para controle de pragas 
agrícolas, por exemplo, estaria inteiramente 
condicionada à informação sobre a forma 
de distribuição territorial da produção agríco
la de interesse. Este exemplo, relativamente 
trivial, permite imaginar a importância das re
lações topológicas dos dados ambientais 
em situações mais sutis, onde aquelas rela
ções podem estar mascaradas por descui
do ou mesmo interesses menos nobres. As 
campanhas pelo desenvolvimento econômi
co desenfreado, em escala mundial ou nacio
nal, começam a ter seus custos ambientais 
avaliados, revelando resultados, por vezes, 
desastrosos. 

Uma outra 'ilação comparativa pode ser 
feita. Os mapas, se por um lado permitem a 
análise territorial do parâmetro ambiental que 
representam, não são facilmente manuseá
veis para comparações entre si. Superpor 
mapas convencionais para obtenção de cor
relações espaciais tem sido o recurso tradi
cionalmente utilizado, com resultados razoá
veis quando o número de mapas é peque
no e as comparações possíveis de serem 
feitas em seqüência. Em oposição, o uso 
de tabelas de dados ambientais não contém, 
necessariamente, as relações espaciais dos 
dados, embora permita o estabelecimento 
de correlações de caráter espacial (relação 
entre desenvolvimento industrial e crescimen
to da malha viária, por estados) e cronológ'
co (relação entre o crescimento da área de 
cultivo da cana e o aumento do preço de 
hortifrutigranjeiros no Estado de São Paulo). 

Os dados ambientais, em sua tipologia, 
são dinâmicos e mesmo "perecíveis". Novas 
classificações são criadas, tornando inade
quadas identificações anteriores; dados eco
nômicos perdem sua validade para análises 
atualizadas de situações ambientais. Em con-
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seqüência, bases de dados - convencionais 
ou computadorizadas, mapeamentos ou tabe
las - necessitam ser eficientemente atualiza
das. Enormes gastos são feitos, em escala 
mundial, regional e local, para atualização 
de bases de dados ambientais. Neste senti
do, isto é, em termos de facilidade de atuali
zação, as bases de dados convencionais es
tão francamente obsoletas. Mapas somente 
podem ser atualizados pela criação de no
vos mapas e as tabelas novas têm que ser 
fisicamente geradas para serem agregadas 
às anteriores. Necessidades de reestrutura
ção das legendas dos mapas e das chaves 
de classificação das tabelas implicam, freqüen
temente, o simples abandono de enormes 
massas de dados já coletados. 

SISTEMAS GEOGRÁFICOS 
DE INFORMAÇÃO 

Pode-se definir Sistemas Geográficos de 
Informação- SGis- como estruturas de pro
cessamento automático de dados destina
dos ao armazenamento, recuperação e trans
formação de dados ambientais (Tomlimson 
& Boyle, 1971, Xavier -da-Silva e Souza, 1987). 
Podem ser compostos por subsistemas de 
relativa complexidade destinados à entrada, 
exibição e alteração dos dados neles conti
dos. Entre as alterações podem ser incluídas 
a atualização e as combinações e seleções 
orientadas de dados. Enquanto a capacida
de de atualização implica a existência de ban
cos de dados, que são estruturas de armaze
namento, a combinação e a seleção orienta
das permitem uma análise ambiental eficiente, 
por simularem a condição axiomática de ocor
rência integrada dos dados referentes a qual
quer situação ambiental. Todo dado ambien-
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tal tem uma localização e, conseqüentemen
te, é possível recuperar, agregar, por este 
atributo, os dados referentes a uma situação 
ambiental específica Esta capacidade de 
modelagem digital de ambientes é o mais 
nobre e importante atributo dos SGis. 

BANCOS DE DADOS 
GEOGRÁFICOS E 
CONVENCIONAIS 

Os bancos de dados pertencentes a um 
SGI podem ser discriminados segundo sua 
relação com mapeamentos ou com tabelas 
alfanuméricas. Uma base geocodificada po
de ser criada para armazenamento dos dife
rentes mapeamentos relativos a uma exten
são territorial, constituindo assim UfJl Banco 
de Dados Geográfico- BDG- (Xavier-da-Sil
va e Souza, 1987). Uma estrutura que se des
tine ao armazenamento, recuperação, sele
ção e combinação eficiente de dados ambien
tais de caráter alfanumérico pode ser deno
minada um Banco de Dados Convencional 
- BDC -, pelo seu desenvolvimento relativa
mente independente, como campo de pes
quisa da Informática (Date, 1984). 

Os BDGs permitem a análise imediata de 
atributos topológicos de dados ambientais, 
enquanto os BDCs permitem o armazena
mento dos dados ambientais alfanuméricos 
juntamente com suas relações lógicas rele
vantes. 

O BDC é um subsistema capaz de arma
zenar, manipular e recuperar informações 
na forma de tabelas associadas, assemelhan
do-se aos tradicionais arquivos de cadastro, 
com a vantagem da rapidez na manipulação 
e consulta por qualquer dos atributos (cam
pos) da tabela Através dele o pesquisador 

ESTRUTURA BÁSICA DE UM SGI 

~ 

ENTRADA 
(ATUALIZAÇÃO) ~ 

__. 

BDC ,....._ 

BDG -

ANÁLISE 

RECUPERAÇÃO 
SELETIVA 
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/usuário tem condições de saber que a cida
de "A" tem "x" habitantes, gado como ativi
dade econômica principal, "y" como arreca
dação mensal, "z" escolas de 1º grau, etc., 
obtendo as mesmas informações para a cida
de "B ", a cidade "C" e assim por diante. 
Neste exemplo, a tabela está organizada por 
cidade, mas podemos pesquisar quais cida
de têm como atividade econômica principal 
a agricultura, alterando a forma de organiza
ção da tabela, sem grandes dificuldades. 

Os Bancos de Dados Convencionais foram 
introduzidos inicialmente na indústria e co
mércio para controlar a produção, armazena
mento e comercialização de produtos. Poste
riormente, passaram a integrar o universo 
de pesquisas na área ambiental, como uma 
das principais formas de utilização da tecno
logia de Informática pelos pesquisadores 
deste ramo da ciência. Dados coletados em 
levantamentos florísticos e faunísticos, bem 
como de atributos físicos como temperatura, 
precipitação e solos, foram armazenados 
em diferentes bancos de dados. Com o de
senvolvimento do uso de microcomputado
res e dos softwares de ~ geração para ge
renciar banco de dados (como são os casos 
do DBASE e do CLIPPER), tornou-se possí
vel disseminar o uso de bancos de dados, 
tornados independentes de computadores 
de grande porte. 

Um exemplo ressaltará a importância do 
uso conjugado de BDG e BDC em um SGI. 

Ao se realizar uma análise de poluição 
de um rio próximo a uma região urbana, utili
zando mapas com traçados das vias urba
nas, rede de esgoto, abastecimento de água 
e concentração de poluentes no rio, temos 
necessidade de ter à mão outras informa
ções, como, por exemplo, o nome de cada 
uma das ruas e avenidas existentes nas pro
ximidades dos rios, o número de residências, 
comércio e indústrias existentes em cada tre
cho, consumo de água, volume de esgoto 
transportado, que poderiam apoiar suspeitas 
quanto aos maiores responsáveis pela polui
ção, e deficiências na rede de esgoto e trata
mento. Com base nas suspeitas prelimina
res, apoiadas por estas informações adicio
nais de caráter cadastral, seria possível to
mar medidas mais específicas de investiga
ção e/ou decisões administrativas. 

No exemplo da análise de poluição, não 
estando integrados os Bancos de Dados Ge
ográfico e Convencional, o usuário/pesquisa
dor ver-se-ia obrigado a levar consigo um 
conjunto de tabelas cadastrais para consul-
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tar enquanto trabalha com a base geocodifi
cada, ou eotão, teria de ir buscar as informa
ções necessárias num Banco de Dados Con
vencional e depois retornar para prosseguir 
na análise. 

A necessidade de integrar os Bancos de 
Dados Geográfico e Convencional tem se 
tornado clara para a comunidade científica 
mundial, que tem perseguido a sua concreti
zação. O Sistema Geográfico de Informação 
- SGI -, em seu conceito final, é justamente, 
o sistema capaz de gerenciar a integração 
entre os dois tipos de Bancos de Dados, o 
Geográfico e o Convencional, manipulando 
tanto dados espaciais como não-espaciais 
(Parker, 1989), permitindo ao pesquisador 
dispor de maior rapidez e integração da in
formação, podendo cumprir com seu papel 
social de conciliar as necessidades de desen
volvimento econômico com os requisitos de 
proteção ambiental e o estabelecimento da 
qualidade de vida 

Para concretização dos conceitos acima 
discutidos, é apresentada, a seguir, uma exem
plificação do uso conjugado de BDG e BDC, 
em uma área geográfica de interesse eviden
te, como é a Amazônia 

A ÁREA DE MAPIÁ-INAUINI 

A escolha desta área deveu-se à disponi
bilidade de mapas e informações gerados 
pelo Projeto RADAMBRASIL e ao grande inte
resse despertado pelas questões da Amazô
nia nos últimos anos. 

Os Dados do Projeto RADAMBRASIL 

O Projeto RADAMBRASIL foi desenvolvi
do na década de 70 com o objetivo de levan
tar os recursos naturais básicos (solos, rele
vo, geologia, vegetação) existentes em todo 
o Território Nacional, com avaliações das po
tencialidades de uso dos recursos levanta
dos (uso potencial da terra). 

Para o desenvolvimento do presente traba
lho foi utilizado o Volume 12 do projeto 
RADAMBRASIL, Folha SC.19 Rio Branco que 
compreende as regiões central e oriental 
do Estado do Acre, sul do Estado do Amazo
nas e uma estreita faixa a oeste do então 
Território de Rondônia, hoje estado, cobrin
do uma área de 179 200 km2• 
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A área de Mapiá-lnauini ocupa apenas o 
módulo X-19 da Folha Rio Branco, e a área 
de estudo foi limitada entre as coordenadas 
quilométricas- corte UTM- 9070:604 (canto 
esquerdo interior) e 9100:654 (canto direito 
superior). . 

Os dados do Projeto RADAMBRASIL com
põem-se de mapas em escala 1 :250 000, 
dos quais utilizamos o de Geologia, Geomor
fologia, Pedologia e Vegetação, e um conjun
to de dados sob forma de numerosas tabe
las, acompanhados de documentação tex
tual, que por não estarem digitalizados difi
cultam as consultas. 

O Projeto do Banco de Dados 
Proposto 

Realizamos um estudo dos mapas e tabe
las existentes no Volume 12 do Projeto 
RADAMBRASIL, de modo a identificar os atri
butos que compõem o conjunto de conheci
mentos acerca de cada um dos mapas temá
ticos (Vegetação, Pedologia, Geologia e Ge
omortologia). A partir deste estudo, identifica
mos as entidades, seus atributos e relaciona
mentos, de modo a projetar o Banco de Da
dos que se integraria ao SAGA/UFRJ. 

Esta fase do desenvolvimento de um siste
ma é conhecida por PROJETO LÓGICO e 
se presta a tentar modelar a realid.ade nu
ma primeira aproximação, que será sucessi
vamente refinada até a codificação final em 
linguagem inteligível para o computador. 

O diagrama de Bachman, tal como o Dia
grama de Entidade-Relacionamento-Atributo 
-ERA-, é uma técnica de representação dos 
diferentes tipos de informação e sua estrutu-
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ração lógica, tal que atenda a todas as for
mas de consulta que o usuário/pesquisador 
possa fazer à realidade. 

Os retângulos representam as entidades 
ligadas por traços, definindo as formas de 
relacionamento de acordo com as setas em 
suas extremidades. Estas setas apresentam 
o seguinte significado: 

--+obrigatoriamente uma ligação 
-..obrigatoriamente mais de uma ligação 

--!>Opcionalmente uma ligação (nenhuma ou uma 
ligação) 

--i>[>opcionalmente mais de uma ligação 
(nenhuma ou uma ou mais ligações) 

~obrigatoriamente uma e opcionalmente mais 
de uma ligação 

Assim, a representação abaixo, significa 
que "toqo o IDENTIFICADOR DE AREA DE 
OCORRENCIA tem um e somente um TIPO 
DE VEGETAÇÃO ENCONTIW)O (por exem
plo: na coordenada 300 Se 14° W ocorre a 
vegetação do tipo Fapc) _e da mesma forma 
um TIPO DE VEGETAÇAO ENCONTFJADO 
pode não ter um IDENTIFICADOR DE AREA 
DE OCORRÊNCIA (trata-se de um tipo que 
não ocorre na área de estudo) ou pode ter 
um ou mais IDENTIFICADORES DE ÁREA. 
DE OCORRÊNCIA (ele ocorre em uma ou 
várias localidades da área de estudo)" carac~ 
terizando uma relação N:1, respectivamente, 
segundo a representação feita. 

Identificador Tipo de 
de área de ..... vegetação 
ocorrência encontrado 

DIAGRAMA DE BACHMAN DO MAPA DE VEGETAÇÃO 
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Diagrama de Bachman 

Traduzindo o Diagrama de Bachman pa
ra uma representação em forma de Tabela 
abaixo, tal como o usuário/pesquisador es
tá acostumado a ver (e que é reproduzida 
no modelo relaciona! de Banco de Dados), 
temos uma coleção de tabelas inter -relaciona
das através de ponteiros, que possibilita a 
produção das informações no formato dese
jado (aparência de tabelas justapostas). 

Observe que as tabelas Ligação Tipo-Le
ge e Ligação Lege-Esp são tabelas de liga
ção que foram criadas para representar um 
relacionamento do tipo N:M, ou seja, uma le
genda de formação vegetal (Fapc, por exem
plo) pode apresentar várias espécies vege-

Fitofisionomia Fitofisionomia 

RBG 

tais, e uma espécie vegetal (Capirona huberi
na, por exemplo) pode ocorrer em mais de 
uma legenda de formação vegetal. 

Um outro aspecto que precisa ser esclare
cido é que, apenas para o Mapa 'de Vegeta
ção, o Projeto RADAMBRASIL apresentou le
genda com associações de formações vege
tais (legendas mistas - por exemplo "Fapc 
+ Fdte + Fdhe"), o que obrigou a uma rees
truturação do projeto lógico dos arquivos. 
Sabe-se que este agrupamento é necessário 
para os mapeamentos na escala utilizada 
(1 :250 000), e é digno de nota que tal conhe
cimento sobre associações vegetacionais foi 
adquirido a duras penas, durante o desen
volvimento do Projeto RADAMBRASIL. 

Características 
básica detalhada Composição terreno Forma terreno Espedais 

,---j OI FI. Tropical OI R. Trop. Densa OI Área Sedimentar OI Baixo Platô OI Cob. Arbor. Uniforme 
02 Form. Edáfica 02 FI. Trop. Aberta 02 Área Aluvial 02 Área terraço 02 Árvores emergentes 

"-.L__.-- '-....~ 
....___....-- ...._L,...---" ,~-

Ligação Tipo-Lege Legenda Ligação Lege-Esp. 

OI 02 OI Fabt OI '02 02 c ~ o~ 02 o I 
OI 05 L 02 Famt OI 02 02 02 04 OI 04 
02 02 I 03 Fdsu OI OI 02 02 OI 02 02 -
02 06 ?4 Fdhe OI OI 02 OI 02 02 04 -

~ 

~ 

' _..Y ...... 

Tipo Veget. Encont. L Espécies Vegetais 

- OI Fapc + Famt •o I Olmedia Maxima 
'------< 02 Famt + Fabc 02 Capirona huberiana escorrega-macaco 

-...... ---- .......... --...... 
ldentif. Área Ocorr. 

ACVEG11-2224 OI• ~ 
ACVEG11-2225 01• ~ 
ACVEG11-0345 01• ~ 
ACVEG11-0445 02 

'---
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Sistema SAGABDC (versão 1.0, Abril de 1991)- Grupo de Pesquisas em 
Geoprocessamento I Dept. Geografia I CCMN - UFRJ 

Consulta ao BDC em Pesquisa no Mapa da Vegetação 
Fitofis. básica igual a "FLORESTA TROPICAL" 

LEGENDA ~ FjTOF. FITO F. COMPOS. TERR. FORMA TERR. CARACT. 
BASICA DETALHADA ESPECIAIS 

FABC Floresta Tropical FI. Trop. Aberta FI. Áreas Platô Dissecado Com Bambu 

FABO Floresta Tropical FI. Trop. Aberta 
Seqimentares 
FI. Areas Relevo Ondulado Com Bambu 
Sedimentares 

FABT Floresta Tropical FI. Trop. Aberta Flor,esta Aluvial Área de Terraço Com Bambu 
FACC Floresta Tropical FI. Trop. Aberta FI. Areas Platô Dissecado Com Cipó 

Sedimentares 
FALL Floresta Tropical FI. Trop. Aberta Floresta Aluvial Area de Planície Com Cipó 
FALT Floresta Tropical FI. Trop. Aberta Floresta Aluvial ~ea de Terraço Com Cipó 
FAML Floresta Tropical FI. Trop. Aberta Floresta Aluvial ~rea de Planície Com Plameira 
FAMT Floresta Tropical FI. Trop. Aberta Flor,esta Aluvial Area de Terraço Com Palmeira 
FAPC Floresta Tropical FI. Trop. Aberta FI. Areas Platô Dissecado Com Palmeira 

Sedjmentares 
FAPO Floresta Tropical FI. Trop. Aberta FI. Areas Relevo Ondulado Com Palmeira 

Seqimentares 
FAPP Floresta Tropical FI. Trop. Aberta FI. Areas Baixo Platô Com Palmeira 

FDEE Floresta Tropical FI. Trop. Densa 
Seqimentares 

Árvores FI. Areas Relevo Dissec. 
Sedtentares Colinas E;mergentes 

FDHE Floresta Tropical FI. Trop. Densa FL reas Baixo Platô Arvores 
Seqimentares Emergentes 

FDHU Floresta Tropical FI. Trop. Densa FI. Areas Baixo Platô Cob. Arbórea 
Seqimentares l,Jniforme 

FONE Floresta Tropical FI. Trop. Densa FI. Areas Relevo Ondulado Arvores 
Sedimentares Emergentes 

FDPLU Floresta Tropical FI. Trop. Densa Floresta Aluvial Área Period. Cob. Arbórea 
l,nundada ~niforme 

FDSE Floresta Tropical FI. Trop. Densa Floresta Aluvial Area de Terraço vores 

FDSU Floresta Tropical FI. Trop. Densa Floresta Aluvial Área de Terraço 
Emergentes 
Cob. Arbórea 

FDTE Floresta Tropical FI. Trop. Densa FI. Áreas 
l,Jniforme 

Relevo Dissec. Arvores 
Sedimentares Cristas Emergentes 

Sistema SAGABDC (versão 1.0, Abril de 1991)- Grupo de Pesquisas em 
Geoprocessamento I Dept. Geografia I CCMN - UFRJ 

Consulta ao BDC em pesquisa no Mapa de Vegetação 

Fitofis. básica igual a "FLORESTA TROPICAL" 

ESPÉCIE VEGETAL NOME VULGAR SINÔNIMO 

Acacia huiliana Fava de Espinho Capa-bode 
Amburana cearense var. acreana 
Apuleia molaris 
Aspidosperma carapanauba Carapanaúba-preta 
Astrocarium murumuru Murumuru 
Bertholletia excelsa 
Buchenavia huberi 
Capirona huberiana Escorrega-macaco Pau-mulato-da-terra-firme 
Garapa guianensis 
Clarisia racemosa Guariúba 
Couepia hoffmaniana 
Escheiweilera sp. 
Escheiweilera amara Jatereua 
Euterpe precatoria 
Hevea sp. 
Hura creptans 
Hymenaea courbaril 

uso 
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DIAGRAMA DE BACHMAN DO MAPA DE GEOLOGIA 

Unidade 
Utoestrat. 

i 
Identificador 
da área de 
ocorrência 

"'U/ 

BDG 

Na forma de tabela temos: 
Unid. Utoestrat. 

O 1 Complexo Xingu 
o 2 Formação SolimOes 

Era 
geológica 

~ ~ 
Legenda 

Ugação 
Lege-Uto 

Utologia 

Era geológica 

O 1 Cenozóico 
o 2 Paleozóico 

Perfodo geológico 

Terdário 
Quaternário 

Época geológica 

Holoceno 
Pliopleistoceno 

RBG 

Perfodo 
geológico 

i 

Época 
geológica 

Observe que a tabela Ligação Lege-Lito 
é uma tabela de ligação, que representa 
um relacionamento de N:M, ou seja, uma le
genda de terreno geológico, TOs por exem
plo, pode conter diferentes litologias, ao mes
mo tempo, uma litologia, por exemplo areni
to, pode estar presente em diferentes legen
das de terreno geológico. 

Os atributos ÉPOCA e PERÍODO de uma 
legenda não estão obrigatoriamente presen
tes, pois dependem fundamentalmente da 
ERA GEOLÓGICA Neste sentido, criou-se 
um tipo "vazio" para simular uma estrutura 
de árvore. 

Neste mapa, o Projeto RADAMBRASIL tra
balhou com legendas simples. 
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Sistema SAGABDC (versão 1.0, Abril de 1991)- Grupo de Pesquisas em 
Geoprocessamento I Dept. Geografia I CCMN - UFRJ 

CONSULTA AO BDC EM PESQUISA NO MAPA DE GEOLOGIA 

Legenda geologia igual a "Qa" 

LEGENDA 

Qa 

Qai 
TQs 
pCx 

UNIDADE 
UTOESTAATIGRÁFICA 
Aluviões de Ptarície de Inunda
ção 
Aluviões lndiferenciados 
Formação Sollmões 
Complexo Xlngu 

ERA GEOLÓGICA 

Cenozóica 
Cenozóica 
Cenozóica 
Pré-cambriano 

PERÍODO 

Quaternário 
Quaternário 
Terciário 
Algonquiano 

DIAGRAMA DE BACHMAN DO MAPA DE PEDOLOGIA 

Atividade/ 
Fertilidade 

L 

~ 

Tipo geral 
pedológico 

Tipo de solo Textura 

1 I " 
Dominância 

t> 

Subtipo geral 
ógico pedol 

I 
Legenda ·4-----lt>t> 

Símbolo no 
mapa de 

aptidão agr. 

ÉPOCA 

Holoceno 
Holoceno 
Ptiopleistoceno 

Grau de 
atividade da 

argila 
L 

Identificador 
da área de 
ocorrência 

\V 
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Na forma de tabela temos: 

lipo de solo Atividade/Fertilidade Textura Grau Ativ. Argila 

~ 01 Podzólico Verm. - Amar. ~ 01 Álico ri 01 Argilosa r- 01 ...... -- -
02 Latossolo Verm. - Amar . 02 Eutrófico 02 Média 02 Baixa Ativid. 

........ ..... -'----

'----

Dominância 

01 Predominante D< J J p 1 
r-" 02 Predominante p< J J 1 b 1 
r-----t 02 Subdominante b 1 J 1 01 o. 

.......... -.... 

Legenda ldentif. Área Ocorr. 

o 1 Lvd1 01 01 01 ACPED11-3345 01 
02 Lvd5 ~]1 o 1 

~L_ 
ACPED11-3346 02 t--

f-

'-.... -- ........ ............. - ...... 
~ 

lipo Geral Pedol. Subtipo Geral Pedol. Símbolo Mapa Aptidão Agr. 

'-- o 1 Latos solo '--1 01 Latossolo Verm. -Amar. Distr. c..... o 1 (ALFA. b1. c1)/(p.s.) 

02 Podzólico 02 Latossolo Verm. - Esouro 02 (ALFA. b3. c3)/(p.s.) 

- ........ 

Cada conjunto de solos, agrupados sob 
uma legenda, apresenta um solo predominan
te na composição, opcionalmente um solo 
que entra em menor quantidade na composi
ção, sendo chamado de subdominante, e 

- ........... ..... 

opcionalmente, também, um solo que apre
senta apenas traços de presença na compo
sição do agregado. Estes solos, independen
te do grau de participação na composição 
do agregado, apresentam os mesmos atribu-
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tos de reconhecimento, a saber, tipo de so
lo, atividade/fertilidade, textura e grau de ati
vidade da argila. A 

A tabela DOMINANCIA atua como uma ta
bela de ligação, devido aos relacionamentos 
entre a tabela de LEGENDAS e as tabelas 
de TIPO DE SOLO, ATIVIDADE/FERTILIDA
DE, TEXTURA e GRAU ATIV. ARGILA serem 
do tipo N:M. Cada TIPO DE SOLO, por exem
plo, Latossolo Vermelho-Escuro, pode ocor
rer diversas vezes em diferentes LEGEN
DAS. Além disso, dentro de uma mesma LE
GENDA, diferentes TIPO DE SOLO podem 
ocorrer, pois existem solos predominantes, 
solos subdominantes e solos cuja presença 
se faz notar apenas em traços. 

Neste mapa, o Projeto RADAMBRASIL tra
balhou com legendas simples (vide páginas 
102 à 106). 

Nas categorias de feição geomorfológica 
"erosiva" e "de acumulação" não ocorrem 
extensões de interflúvios e nem aprofunda
mento de drenagem, razão pela qual se criou 
um tipo "vazio" para simular uma estrutura 
de árvore. 

Neste mapa, o Projeto RADAMBRASIL tra
balhou com legendas simples (vide página 
107). 

O Banco de Dados Implementado 

Para desenvolvimento e teste das rotinas 
de integração entre o Banco de Dados Geo
gráfico e o Banco de Dados Convencional 
decidiu-se pela criação de um protótipo (sis
tema experimental) com o Banco de Dados 
Convencional apenas para consulta (sem 
as funções de atualização, controle e segu
rança), desenvolvido em CLIPPER, com car
ga inicial feita diretamente pelo modo assist 
do DBASE. 

Este sistema, denominado SAGABDC, 
além das consultas interativas ao Banco de 
Dados pela seleção por atributos (por exem
plo, no Mapa de Vegetação, nome•da espé
cie vegetal, fitofisionomia, forma do terreno, 
características especiais e outros), seguin
do a lógica booleana de "presença/ausên
cia" e concatenações lógicas "e/ ou" com 
emissão de relatórios, permite a navegação 
entre o Banco de Dados Geográfico e vice
versa, cumprindo com os objetivos iniciais 
de integração. O usuário/pesquisador, ao en
trar no sistema, tem no menu as opções de 
consulta a partir do BDC em direção ao BDG 
ou vice-versa. Optando pelo primeiro tipo 
de consulta, o sistema lhe apresentará no-
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vo menu, com as opções de pesquisa nos 
mapas de Vegetação, Geologia, Pedagogia 
ou Geomorfologia. Em cada uma destas op
ções, o usuário/pesquisador poderá realizar 
a seleção através dos atributos de informa
ção próprios a cada mapa, que podem ser 
concatenados para formar um conjunto de 
características a serem buscadas, ao invés 
de apenas uma isolada. O resultado da con
sulta é apresentado sob a forma de tabela 
justaposta, on-line, que poderá ser impres
sa. Caso seja solicitado, será apresentada a 
ligação com o BDG, apresentando-se a loca
lização espacial do resultado da consulta. 
Optando-se pela segunda forma de pesqui
sa, o usuário/pesquisador entrará no BDG 
e selecionará uma ou mais localidades num 
mapa, sobre as quais o BDC apresentará 
as informações a elas pertinentes (exemplo 
das duas formas de pesquisa apresentado 
no anexo). 

A Entrada dos Mapas 

Os mapas foram digitalizados através do 
uso de um equipamento SCANNER e softwa
res desenvolvidos para gerar mapas em for
mato passível de edição pelo SAGNUFRJ. 

Este trabalho de edição tem como função 
eliminar eventuais resíduos e pontos de refe
rência indesejáveis, tornando o mapa "lim
po'', com as feições legendadas e discrimina
das. 

A Integração BDG-BDC 

O objetivo almejado foi o desenvolvimen
to de tecnologia para obtenção de um aco
plamento de uma base de dados geocodifi
cados já existente- Banco de Dados Geográ
fico, gerado pelo Sistema Geográfico de In
formação - SAGNUFRJ -, a um Banco de 
Dados Convencional, desenvolvJdo em 
CLIPPER- software bastante popular no mer
cado brasileiro. 

Esta integração se deu sob as seguintes 
formas: 
a) selecionada uma ou mais feições (objetos 
geográficos) no Banco de Dados Geográfi
co, consultar as informações cadastrais exis
tentes sobre elas no Banco de Dados Con
vencional; e 
b) selecionado um ou mais atributos do con
junto de im'ormações cadastrais disponíveis 
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Consulta ao BDC em pesquisa no Mapa de Pedologia 

Textura oolo Igual a "ARENOSA" (predominante) 

Lengenda T1po geral 

Fer1111dade aubdom. 

Cd CAMBISSOLO 

ÁLICO ABRUPTICO 

Ce CAMBISSOLO 

EUTRÓFICO 

HAOd AREIAS QUARTZOSAS 

DISTRÓFICO 

HGd1 SOLOS HIDRQMÓRFICOS 

ÁLICO ABRUPTICO 

HGd2 SOLOS HIDRQMÓRFICOS 

DISTRÓFICO 

HGe1 SOLOS HIDRQMÓRFICOS 

EUTRÓFICO 

HGe2 SOLOS HIDRQMÓRFICOS 

ÁLICO ABRUPTICO 

LVd1 LATOSSOLO 

LVd2 LATOSSOLO 

ÁLICO 

LVd3 LATOSSOLO 

ÁUCO 

LVd4 LATOSSOLO 

ÁLICO 

LVdS LATOSSOLO 

ÁLICO 

LVd6 LATOSSOLO 

ÁLICO 

LVd7 LATOSSOLO 

ADOS ÁLICO 

PA01 PODZÓLICO 

ÁLICO 

PA02 PODZÓLICO 

ÁLICO 

PA03 PODZÓLICO 

ÁLICO ABRUPTICO 

PA04 PODZÓLICO 

EUTRÓFICO 

PA05 PODZÓLICO 

ÁLICO 

PA06 PODZÓLICO 

EUTRÓFICO 

Subtipo 

Textura oubdom. Atv. arg. oubdom. 

CAMBISSOLO DISTRÓFICO 

ARGl.OSA ARGILADE.-t.TAATIV. 

CAMBISSOLO EUTRÓFICO 

MÉDIA ARGILADE.-t.TAATIV. 

AR. QUARr. HIDROMÓRFICAS DISTRÓF. 

INDISCRIMINADA ARGILA DE BAIXAATIV. 

SOL HIDR. GLEYZADOS DISTRÓFICOS 

MÉDIA ARGILA DE BAIXA A TIV. 

SOL HIDR. GLEYZADOS DISTRÓFICOS 

INDISCRIMINADA ARGILA DE BAIXAATIV. 

SOL HIDR. GLEYZADOS EUTRÓFICOS 

INDISCRIMINADA ARGILADE.-t.TAATIV. 

SOL HIDR. GLEVZADOS EUTRÓFICOS 

AR GLOSA ARGILADE.-t.TAATIV. 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

ARGILOSA 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

MUITO ARGILOSA 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

AR GLOSA ARGILA DE BAIXA A TIV. 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

ARGl.OSA ARGILA DE BAIXAATIV. 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. 

LATOSS. VERM- AMAR. DISTRÓFICO 

MUITO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. 

PODZÓL VERM- AMAR. EUTRÓFICO 

ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. 

PODZÓL. VERM- AMAR. EUTRÓFICO 

ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. 

PDZÓL VERM- AMAR. EUTRÓFICO 

MÉDIA ARGILA DE BAIXA A TIV. 

PODZÓL. VERM- AMAR. EUTRÓFICO 

ARGILOSA ARGILA DE .-t. TAATIV. 

MÉDIA 

PODZÓL. VERM- AMAR. EUTRÓFICO 

ARGILA DE BAIXA A TIV. 

PODZÓL. VERM- AMAR. EUTRÓFICO 

MUITO ARGILOSA ARGILADE.-t.TAATIV. 

Solo dominante 

Traço de oolo 

CAMBISSOLO 

LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

CAMBISSOLO 

RBG 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

AREIAS QUARTZOSAS HIDROMÓRFICAS 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

GLEY POUCO HÚMICO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

GLEY POUCO HÚMICO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

GLEY POUCO HÚMICO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

GLEY POUCO HÚMICO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

PODZÓUCO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 
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Consulta ao BDC em pesquisa no Mapa de Pedologia 

(continua) 

Fertilidade dom. Textura dom. Allv. arg. dom. Solo aubdominante 

Fertilidade (traço) Textura (traço) Allv. arg. (traço) Slmbolo no Mapa de Aptidlo do Solo 

ÁLICO MéDIA ARGILA DE BAIXAATW. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATW. (ALFA.bt .c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATN. CAMBISSOLO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATW. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

DISTRÓFICO ARENOSA SOLOS ALUVIAIS 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATW. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO M~DIA ARGILA DE BAIXAATW. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATW. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO M~ ARGILA DE BAIXAATW. SOLOS ALUVIAIS 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTA ATN. SOLOS ALUVIAIS 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTA ATN. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA LATOSSOLO VERMELHO-ESCURO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO MUITO ARGILOSA LATOSS~LO VERMELHO-ESCURO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATW. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TN. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A Til/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA SOLOS CONCRECIONÁRIOS LATERITICOS INDISCRIMIN. 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATW. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATII/. (ALFA.bt.ct) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTA ATN. PODZÓLICO VERMELHO ·AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATII/. (ALFA.bt.ct) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILADEALTAATN. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATN. CAMBISSOLO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATII/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTA ATN. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATII/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATN. PODZÓLICO VERMELHO. AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) I (p.S) 
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Consulta ao BDC em pesquisa no Mapa de Pedologia 

Textura solo igual a 'ARENOSA' (predominante) 

Lengenda Topo geral Subtipo Solo dominante 

Fertilidade subdom. textura subdom. AtN. arg. subdom. Traço de solo 

PA07 PODZÓLICO PODZÓL VERM.·AMAR. EUTRÓFICO PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PAOB PODZÓUCO PODZÓL VERM.·AMAR. EUTRÓFICO PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO MÉDIA ARGILA DE BAIXAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB01 PODZÓLICO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB02 PODZÓUCO PODZÓL. VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB03 PODZÓUCO PODZÓL. VERM.·AMAR. PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ABRUPTICO MÉDIA ARGILA DE BAIXA ATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB04 PODZÓLICO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁUCO MÉDIA ARGILA DE BAIXAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB05 PODZÓLICO PODZÓL. VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ABRUPTICO MÉDIA ARGILA DE BAIXAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB06 PODZÓLICO PODZÓL. VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁUCO MUITO ARGILOSA LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB07 PODZÓLICO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

EUTRÓFICO ABRUPTICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA ATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PBOB PODZÓUCO PODZÓL. VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO MÉDIA ARGILA DE BAIXA ATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB09 PODZÓUCO PODZÓL. VERM.-AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁUCO ABRUPTICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB10 PODZÓUCO PODZÓL. VERM.-AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO MUITO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB11 PODZÓUCO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ABRUPTICO MÉDIA ARGILA DE BAIXAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB12 PODZÓLICO PODZÓL VERM.-AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁUCO ARGILOSA LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB13 PODZÓLICO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB14 PODZÓLICO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB15 PODZÓLICO PODZÓL. VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO MÉDIA ARGILA DE BAIXA ATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB16 PODZÓUCO PODZÓLVERM.-AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB17 PODZÓUCO PODZÓL VERM.·AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTA ATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

PB18 PODZÓLICO PODZÓL VERM.-AMAR. PODZÓUCO VERMELHO-AMARELO 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAATIV. LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 
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Consulta ao BDC em pesquisa no Mapa de Pedologia 

(conclusão) 

Fertilidade dom. Textura dom. Ativ. arg. dom. Solo subdomlnante 

Fertilidade (traço) Textura (traço) Ativ. arg. (traço) Slmbolo no Mapa de Aptidão do Solo 

EUTRÓFICO ARGILOSA ARGILA DE ALTAAll\1. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

Á LI CO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

EUTRÓFICO MUITO ARGILOSA ARGILA DE ALTA All\1. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ABRUPTICO MÉDIA ARGILA DE BAIXA A TI\/. 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO PLINTICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. PODZÓliCO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ABRUPTICO MÉDIA ARGILA DE BAIXA A TI\/. CAMBISSOLO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

Á LI CO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. LA TOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO PLfNTICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. CAMBISSOLO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO MÉDIA ARGILA DE ALTA All\1. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

Á LI CO ARGILOSA ARGILA DE ALTA All\1. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIII. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIII. LA TOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIII. CAMBISSOLO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIII. LA TOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. LA TOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DEALTAAll\1. CAMBISSOLO 

ÁLICO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. (ALFA.b1.c1) (p.S) 

Á LI CO ARGILOSA ARGILA DE BAIXAATIV. PODZÓLICO VERMELHO- AMARELO 

Á LI CO ARGILOSA ARGILA DE BAIXA A TI\/. (ALFA.b1.c1) (p.S) 
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DIAGRAMA DE BACHMAN DO MAPA DE GEOMORFOLOGIA 

Categoria 
de feição 

geomorfolo. 

Na forma de tabela temos: 

Categ. Feição Geom. 

r-- o 1 Erosiva 01 

02 De dissecação 02 

ri . 
....... ...... ........ 

tipo 
de 

feição 

I 
Extensão 

interflúvios 

l 

Aprofundam. 
drenagem 

Legenda <)A.-1_<:l-----------' 

I 
Identificador 
da área de 
ocorrência 

Tipo Feição Extensão lnterfl. 

Colina rl o 1 ------
Interfl. tabu!. 02 >250m <=750m . . - ........ ...... 

Legenda 

o 1 Etf 01 03 01 o 1 
02 tl1 02 02 03 02 . 

. . --- ............. 

ldentif. Áreas Ocorr. 

~CGMF 11-1414 01 
~CGMF 11-2890 03 . 

....... -

~prof.drenagem 

rl o 1 -----
02 muito fraca 

. 
......... -
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Sistema SAGABDC (versão 1.0, Abril de 1991)- Grupo de Pesquisas em 
Geoprocessamento I Dept. Geografia I CCMN - UFRJ 

CONSULTA AO BDC EM PESQUISA NO MAPA DE GEOMORFOLOGIA 

Categ. feição igual a "DE ACUMULAÇÃO" 

LEGENDA CATEGORIA DE FEIÇÃO llPO DE FEIÇÃO EXTENSÃO DE APROF. DRENAGEM 
INTERFLÚVIOS 

Apf De Acumulação Plaricie Flwial 
Aptf De Acumulação Planíc. e Terraço Fluv. 
Etf Erosiva Terraço Flwial 
c11 De Dissecação Colinas <=250m Muito Fraca 
c12 De Dissecação Colinas <=250m Fraca 
k11 De Dissecação Cristas <=250m Muito Fraca 
t11 De Dissecação lnterflúvios Tabulares <=250m Muito Fraca 
t12 De Dissecação lnterflúvios Tabulares <=250m Fraca 
t21 De Dissecação lnterflúvios Tabulares >250m <=750 m Muito Fraca 
t22 De Dissecação lnterflúvios Tabulares >250m <=750 m Fraca 

no Banco de Dados Convencional, determi
nar a localização e abrangência das áreas 
geogrâficas que atendam às condições sele
cionadas. 

Para que esta ligação entre os dois siste
mas se tornasse possível, era preciso que 
o Banco de Dados Geográfico pudesse pas
sar como informação um identificador para 
cada uma das feições selecionadas, o qual 
pudesse ser reconhecido pelo Banco de Da
dos Convencional e por ele associado a um 
conjunto de informações cadastrais nele ar
mazenadas. Por outro lado, selecionados al
guns atributos no Banco de Dados Conven
cional, os objetos que atendessem à condi
ção de pesquisa, se existentes, deveriam ter 
um identificador que pudesse ser enviado 
ao Banco de Dados Geogrâfico e por ele re
conhecido, para que pudesse ser apresenta
da sua localização e abrangência Isto colo
cou a necessidade de que, para cada feição 
existente, houvesse um identificador unívo
co do objeto, que fosse também um atribu
to (campo) de busca de uma tabela-mestre 
associada ao conjunto de tabelas do Banco 
de Dados Convencional. 

Foi necessário desenvolver rotinas que 
gerassem, por um lado, e reconhecessem, 
por outro, identificadores de cada objeto 
geogrâfico. 

Implementadas estas rotinas, pudemos 
executar as funções previstas, gerando no
vos conjuntos de tabelas e mapas, atenden
do às necessidades da pesquisa em anda
mento, entrando em funcionamento a integra
ção BDC-BDG almejada 

Quanto à atualização desta estrutura inte
grada de dados, vários caminhos estão sen
do perseguidos: 

a) criação de rotina que permita a atualiza
ção de dados no BDC, quer pela adição de 
novos registros de informações (novas legen
das e classificações, novas espécies vege
tais ou litologias descobertas) às atualmen
te existentes, quer pela modificação das in
formações anteriormente cadastradas (modi
ficação nos critérios de classificação, mudan
ça na denominação de legendas, etc.), e pro
mova a verificação e modificação automáti
ca da estrutura de ponteiros que permitam 
a apresentação correta das informações do 
BDC; 

b) criação de rotina que permita a atualiza
ção de dados do BDG (pela identificação 
de uma nova área de ocorrência ou desapa
recimento de um tipo já existente, ou o surgi
mento de um novo tipo) e da lista de identifi
cadores no arquivo de ligação com o BDC, 
garantindo a segurança das informações 
do conjunto BDC-BDG; e 
c) a partir de um esquema de varredura da 
base de dados (inicialmente módulo a módu
lo) se promoverá a identificação de novas 
ocorrências (novos tipos ou novos casos 
de tipos existentes) para envio ao BDC pa
ra atualização. Procedimento inverso, oriun
do da criação de novos campos/registros 
no BDC, deverão gerar novos identificadores 
de sua ocorrência territorial no BDG, como 
conjuntos de células a serem incorporadas 
à estrutura de varredura. 



108 

Além destas implementações de atualiza
ção, será criada uma estrutura generalizada 
de gerenciamento da base de dados que 
permitirá o processamento contínuo dos vá
rios módulos que a constituem. 

CONCLUSÃO 

Esta tecnologia integradora BDG-BDC 
mostrou-se extremamente útil e poderosa, 
permitindo ao pesquisador dispor de maior 
capacidade de análise e integração de da
dos disponíveis em um SGI, trabalhando com 
hardware e software de baixo custo. 

Uma vez que as rotinas de ligação foram 
desenvolvidas como módulos independentes, 
cuja comunicação se dá através apenas dos 
identificadores das feições geocodificadas 
selecionadas durante a consulta, trata-se de 
uma tecnologia genérica, podendo ser utiliza
da por qualquer Banco de Dados Convencio
nal implementado em CLIPPER ou DBASE 
para integração com o SAGNUFRJ. Cabe 
ressaltar a importância deste fato, uma vez 
que diversas instituições de pesquisa e ad
ministrações municipais e estaduais dispõem 
de bancos de dados próprios, projetados 
de acordo com suas necessidades. Existe 
na verdade uma grande base instalada de 
pequenos e isolados Bancos de Dados que 
sentem hoje necessidade de ferramentas 
mais poderosas de análise e apoio à pesqui
sa e tomada de decisão. A perspectiva de 
poder aproveitar bases de dados já criadas 
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para integrar a um SGI pode representar 
um forte atrativo para o desenvolvimento da 
pesquisa ambiental do País. 

Uma possibilidade de pesquisa para o fu
turo é a de poder incorporar automaticamen
te na estrutura do Banco de Dados os resul
tados de avaliações realizadas, passando a 
ser estas informações atributos de consulta 
Isto permitirá um aumento na capacidade in
tegradora do Sistema Geográfico de Informa
ção, que passará a oferecer ao pesquisador 
resultados de avaliações passadas, ao mes
mo tempo permitindo-lhe análises sob novas 
perspectivas. 

ANEXO 

Neste Anexo são apresentadas: 
- uma consulta oriunda do Banco de Da

dos Convencional referente a um tipo entre
cruzado de informação pedológica, (Mapa 
de Ocorrência Territorial- página 118). Fica 
demonstrado, assim, o tráfego do Banco de 
Dados Convencional para o Banco de Da
dos Geográfico (páginas de 1 08 à 118). 

- uma consulta ao mapeamento de vegeta
ção coll!ido no Banco de Dados Geográfico 
e obtendo-se todas as informações conven
cionais armazenadas no BDC referentes a 
esta consulta Fica documentado, assim, o 
tráfego oriundo do Banco de Dados Geográ
fico e sua ligação com o Banco de Dados 
Convencional (páginas de 119 à 122). 

05/09/91 Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Menu do Sistema 

Opções do Sistema 

Pesquisa no Mapa 

Atualização do BD 

lndices 

Fim 

Entra no módulo de pesquisa do Banco de Dados 
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05/09/91 

05/09/91 

05/09/91 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Opções de Pesquisa 

Mapa de Vegetação 

Mapa de Geologia 

Mapa de Geomorfologia 

Fim 

Pesquisa a localidade e fornece outras infonnações acerca do tema 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Opções de Pesquisa 

Código de Legenda 

Fertilidade 
Textura 

Aliv. Argila 
Fim 

Classe do solo (predominante, subdominante, ou que só aparece traços) 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

109 

Pesquisa 

Pedologia 

Pedologia 
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05/09/91 

05/09/91 

05/09/91 

Classe de solo: 

Sistema SAGABDC 
SAGMJFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Digite a Classe de solo desejada ou tecle <F1 > para consultar a tabela 

Classe de solo: 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Quer acrescentar outra condição na pesquisa? (S/N) :$:~ 

RBG 

Classe de solo 

Classe de solo 

Classe de solo 
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05109191 

05109191 

05109191 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Opções de pesquisa 

Código de Legenda 
Classe de solo 

Textura 
Ativ. argila 

Rm 

Fertilidade do solo (predominante, subdominante, ou que só aparece traços) 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 
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Pedologia 

Pedologia 

Fertil. solo 
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Fertil. solo 

ou tecle <F1> para consultar a tabela 

05/09/91 Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Fertil. solo 

::•:,.,, .......... ,.,, ........ . •'i'•''/•:. Fertil. solo: 

Digite a Fertil. solo desejada ou tecle <F1 > para consultar a tabela 

05/09/91 Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Fertil. solo 
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05109191 Sistema SAGA80C 
SAGA I UFRJ vinculado ao 8DC na Amazônia 

Fertil. solo 

Fertil. solo: 

Quer acrescentar outra condição na pesquisa? (S/N) ::lif.~ 

05109191 Sistema SAGA8DC 
SAGA I UFRJ vinculado ao 8DC na Amazônia 

Consulta ao 80 

Legenda 

:1~\~~ Iti'a.1:::::::~ 
LVd2 
LVd3 
LVd4 
LVd5 
LVd6 
LVd7 

05109191 

Solo dominante 

Classe de solo igual a "LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO" (predominante) 
E. Fertil. solo igual a "ÁLICO" (predominante) 

Tipo geral Subtipo 

LATOSSOLO LATOSS. VERM.- AMAR. OISTRÓFICO 
LATOSSOLO LATOSS. VERM.- AMAR. OISTRÓFICO 
LATOSSOLO LA TOSS. VERM. -AMAR. OISTRÓFICO 
LATOSSOLO LA TOSS. VERM. -AMAR. OISTRÓFICO 
LATOSSOLO LATOSS. VERM.- AMAR. OISTRÓFICO 
LATOSSOLO LATOSS. VERM.- AMAR. OISTRÓFICO 
LATOSSOLO LATOSS. VERM.- AMAR. OISTRÓFICO 

Use setas para ver outras informações, <ESC> para encerrar 

Sistema SAGA80C 
SAGA I UFRJ vinculado ao 80C na Amazônia 

Classe de solo igual a "LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO' (predominante) 
E. Fertil. solo igual a 'ÁLICO' (predominante) 

Consulta ao 80 

Fertilidade dom. 

'::::~.:::!ii:t~§~ÇJ~ÇJ~~~M~~!ll~:~Rflig~:~::!::::;:: Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO 

LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 
LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 
LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 
LATOSSOLO VERMELHO -AMARELO 
LATOSSOLO VERMELHO -AMARELO 
LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO 

Use setas para ver outras informações, <ESC> para encerrar 
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05109191 Sistema SAGABDC Consulta ao BD 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Classe de solo igual a "LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO" (predominante) 
E. Fertil. solo igual a "ÁLICO" (predominante) 

Solo subdominante Fertilidade subdom. 
·.·.·.·:-·.·.·:·:-·:·:·:··=·=·:-·:·:·:-·:·:·:-: :;:::::::::::;:;:;::;:;:~:::;:::::::: ;:;:::::::= ::::=::;:;::;:;:-::;:·:-;.·:-;.·.·:-·.·.····-·.······· ·:-:-::;:;:·:·:=:=·:-::-:-;:;:·:-::::::;::::::::::;::::::::::::;::::::::::::: :::::::::;::::::::::::::;:;::;:;::;:;::;:;::::::::=::::-:-:=·:·:··=·:····=················ .··· 

LA TOSSOLO VERMELHO - ESCURO 
LATOSSOLO VERMELHO- ESCURO 
PODZOLICO VERMELHO - AMARELO 
PODZÚLICO VERMELHO- AMARELO 
PODZÓLICO VERMELHO -AMARELO 

Á LI CO 
ÁLICO 
Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO 
Á LI CO SOLOS CONCRECIONÁRIOS LATERÍTICOS INDISCRIMINADOS 

05109191 

Textura (traço) 

ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 

05109191 

Textura (traço) 

ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 
ARGILOSA 

Use setas para ver outras informações, <ESC> para encerrar 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Classe de solo igual a "LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO" (predominante) 
E. Fertil. solo igual a "ÁLICO" (predominante) 

Consulta ao BD 

Ativ. arg. (traço) Símbolo no Mapa de Aptidão do Solo 

ARGILA DE BAIXA ATIV. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 
ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1)1(p.S) 
ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 
ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 
ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 
ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 
ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 

Tecle <F3> para imprimir relatório desta consulta, <ENTER> para prosseguir 

Sistema SAGABDC 
SAGA I UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Classe de solo igual a "LATOSSOLO VERMELHO- AMARELO" (predominante) 
E. Fertil. solo igual a "ÁLICO" (predominante) 

Consulta ao BD 

Ativ. arg. (traço) Símbolo no Mapa de Aptidão do Solo 

ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 

Quer localizar as áreas no mapa? (SIN) $ 

ARGILA DE BAIXA ATW. (ALFA. b1. c1) I (p.S) 



RBG 

05/09/91 Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Preparando a ligação com o SAGA/UFRJ ... 

SAGA - Sistema de Apoio à Decisão 

Marque o arquivo que será traçado: 

DIR C:\ TRABALHO\SAITO\•.• 

.. \ 
••·?~é~~[~;~it:~:~ 

VEG03M11.VET 
GEOLTQ11. VET 
GMF11.RST 

ARQUIVOS\ 
BDC.BAT 
IOSP.NTX 
VEG04Mt1.VET 
GEOLQA11.VET 
GMF12M11.VET 

Aguarde ... 

SAITO.EXE 
VEGETA11.RST 
INOMESP.NTX 
VETOOM11.TXT 
GEOLQA11.TXT 
GMF10M11.VET 

VEMDOBDC.EXE 
VÉTOOM11.VET 
ICCAMB.NTX 
VETOOM11.ACS 
GE011QAI.VET 
GMF09M11.VET 
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Consulta ao BD 

Vem do BDC 

PONTUAL.EXE 
VEG01 M11. VET 
VEG02M11.VET 
GEOLOG11.RST 
GEOLQA11.ACS 
GMF02M11.VET 



'9070:604 
Resolução:100 m. 
Unidade Territorial: Área Mapiá-lnauini 
Fontes: RADAMBRASIL- DNPM 
GPG I UFRJ 

SAGA 
Sistema de Análise Geoambiental 

Sistema de Apoio à Decisão 

Solos 

Ilha do Fundão, CCMN, Bl. I, Sala 1003, Rio de Janeiro- RJ 

D PA08 LVd1 !!!!!!i!!!!i! L V d4 
!!!!!!!!!!!!! 1111!11111111 LVdS 

9100:654 

O 4.0 km 

SAD: Sistema de Apoio à Decisão 

~~~~~;~~~"i' 
~~~~~~~ru: L v d3 
,.,,~,,,,,,,,,~ 

_::::::::::::: PB14 

...... ...... 
O) 

I 
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SAGA - Sistema de Apoio à Decisão 

Escolha ou crie uma legenda que representará os 
vetores traçados. 

Use F2 para listar as categorias existentes. 

Categoria: [1 O) 

Legenda Inexistente. Cria (S I N) ? 

SAGA - Sistema de Apoio à Decisão 

Escolha ou crie uma legenda que representará os 
vetores traçados. 

Use F2 para listar as categorias existentes. 

Categ9ria: [1 O) 

Cal. 10: [Latos. Verm.-Amarelo Álico) 

Confirma (S IN) ? 
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VemdoBDC 

Vem doBDC 



9070:604 
Resolução:100 m. 
Unidade Territorial: Área Mapiá-lnauini 
Fontes: RADAMBRASIL- DNPM 
GPG/ UFRJ 

SAGA 
Sistema de Análise Geoambiental 

Sistema de Apoio à Decisão 

Solos 

Ilha do Fundão, CCMN, Bl. I, Sala 1003, Rio de Jal)eiro- RJ 

Í~~j~ff~~j~ PAOB 
!tm~m~~. 1111111111111 PB

14 

..... 
C» 

9100:654 

O 4.0 km 

SAD: Sistema de Apoio à Decisão 

~~~~;~~~;;;;;Latos. Verm. Amarelo Álico i 



RBG 

05/09/91 Sistema SAGABDC 
SAGAIUFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Opções do Sistema 

Pesquisa no BD 

lndices 

Fim 
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Menu do Sistema 

Vai aos mapas para escolher áreas de onde se quer obter informações 

SAGA - Sistema de Apoio à Decisão Informações pontuais 

Marque o arquivo que será traçado: 

DIA C:\ TRABALHO\SAITO\*.rst 

ARQUIVOS\ i!j8!~-~1(1l,Ji:tilifl SOLOS112.RST 
LA TOSSOLO.RST 

.. \ 
GMF11. RST 

GEOLOG11.RST 

SAGA - Sistema de Apoio à Decisão Informações pontuais 

Escolha a categoria a ser pesquisada no BDC 

Use F2 para listar as categorias existentes. 

Categoria: [14] 

Cat. 14: Fabt + Famt + Fdsu 

Confirma (S I N) ? 



9070:604 
Resolução: 100 m. . 
Unidade Territorial: Area Mapiá-lnauini 
Fontes: RADAMBRASIL- DNPM 
GPG/ UFRJ 

SAGA 
Sistema de Análise Geoambiental 

Sistema de Apoio à Decisão 

Vegetação 

Ilha do Fundão, CCMN, 81. I, Sala 1003, Rio de Janeiro - RJ 

!11!!1/ii!llj Famt + Fdplu 
lilltl:lllfl 

~ t.• Fabt + Famt + Fdsu Fapc + Fdhe 

...... 
~ 

9100:654 

O 4.0 km 

SAD: Sistema de Apoio à Decisão 

O Fapc + Fdhe + Fdte - Fabc + Fapc + Fdte I 
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05/09/91 

05/09/91 

Legenda 

ifA~::::••:: 
FAMT 
FDSU 

05/09/91 

Compos. terr. 

FLORESTA ALUVIAL 
FLORESTA ALUVIAL 
FLORESTA ALUVIAL 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculadG ao BDC na Amazônia 

Preparando a ligação com o BANCO DE DADOS ... 

Aguarde ... 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Área selecionada no Mapa 
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Consulta ao BD 

Consulta ao BD 

Fitof. básica Fitof. detalhada 

FLORESTA TROPICAL 
FLORESTA TROPICAL 
FLORESTA TROPICAL 

FL. TROP. ABERTA 
FL. TROP. ABERTA 
FL. TROP. DENSA 

Use setas para ver outras informações. <ESC> para encerrar 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Área selecionada no Mapa 

Forma terr. 

ÁREA DE TERRAÇO 
ÁREA DE TERRAÇO 
ÁREA DE TERRAÇO 

Consulta ao BD 

Caract. especiais 

COM BAMBU 
COM PALMEIRA 
COB. ARBÓREA UNIFORME 

Tecle <F3> para imprimir relatóriÓ desta consulta, <ENTER> para prosseguir 



122 

05/09/91 

Campos. terr. 

FLORESTA ALUVIAL 
FLORESTA ALUVIAL 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Área selecionada no Mapa 

Forma terr. 

ÁREA DE TERRAÇO 

RBG 

Consulta ao BD 

Caract. especiais 

COM BAMBU 
COM PALMEIRA ÁREA DE TERRAÇO 

FLORESTA ALUVIAL ÁREA DE TERRAÇO COB. ARBÓREA UNIFORME 

Tecle <F5> para ver as espécies vegetais existentes, <ENTE R> para sair 

05/09/91 

Espécie vegetal 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Área selecionada no Mapa 

Nome vulgar 

::::::::::Âfu ~:~J.::~tli.\:r::: 
Berthollet1a excelsa 
Capirona huberiana 
Couepia hoffmaniana 
Olmedia maxima 
Protiumsp. 

ESCORREGA-MACACO 

BREU 
Sterculia sp. 
Tachigalia mimercophyla 

AXIXÁ 
TAXI-PRETO 

05/09/91 

Nome vulgar 

Use setas para ver outras informações, <ESC> para encerrar 

Sistema SAGABDC 
SAGA/UFRJ vinculado ao BDC na Amazônia 

Área selecionada no Mapa 

Sinônimo Uso 

: ~=~=}~: :::~: :::)~=~==~ =~= : :;:;:: ;: ;:;: ~ ::::::: :: :;;~ ::::::::: :;::::: ::::::::::::: :;: ~;;;~~:~~;~~~; ~~~;~~;~;~;~~;~ 
E'só6Fi.ÂÊGÃ~MÃcAco··· 

BREU 
AXIXÁ 
TAXI-PRETO 

PAU-MULATQ-DA TERRA-FIRME 

CASTA DE PERIQUITO 
TAXI . 

Use setas para ver outras informações, <ESC> para encerrar 

Consulta ao BD 

Consulta ao BD 
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RESUMO 

o presente trabalho resulta de investigações procedidas pelo Grupo de Pesquisas em Geoprocessa
mento do Departamento de Geografia do Instituto de Geociências da UFRJ, que se dedica ao desen
volvimento de métodos e técnicas de pesquisa ambiental baseados no uso de equipamentos de baixo custo. 

Após uma discussão sobre a natureza dos dados ambientais, sistemas geográficos de informação 
e armazenamento desses dados em bancos de dados geográficos e convencionais, é proposta uma 
estrutura de armazenamento, seleção e recuperação de dados convencionais (usando o software 
OBASE 111), associável ao Sistema de Análise Geoambiental - SAGNUFRJ, desenvolvido pelo grupo aci
ma citado. 

A área geográfica trabalhada faz parte da Reserva Extrativista Mapiá-lnauini, no oeste do Estado 
do Amazonas. Os dados básicos do Projeto RADAMBRASIL mapeados e tornados disponfveis, por cor
tesia do IBGE, na escala 1:250 000, foram introduzidos no SAGNUFRJ através de rastreio por varredu
ra (scannering) e utilizados na criação de uma base geocodificada, a qual constitui um Banco de Da
dos Geográfico- BDG. Do texto do Volume 12 (Folha SC.19) foram retiradas as informações sobre as 
taxionomias usadas nas pesquisas do Projeto RADAMBRASIL sobre os solos, a geologia, as formas 
de relevo e a fitofisionomia/composição da vegetação referentes à área estudada Essas informações 
foram armazenadas no Banco de Dados Convencional - BDC - e foram relacionadas com Mapas Pedo
lógicos, Geológicos, Geomortológicos e de Vegetação constituintes do Banco de Dados Geográfico
BDG. A integração dos dois bancos de dados permite consultas redprocas, oriundas tanto da localiza
ção geográfica quanto das entidades taxionômicas usadas. 
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ABSTRACT 

The present papar results from research conducted by the Grupo de Pesquisas em Geoprocessa
mento - GPG - at the Department of Geography of the Geosciences lnstltute of UFRJ. Thls group is de
dicated to the development of low cost methods and techniques of environmental research. 

Some conslderations are inltialy made about basic aspects of environmental data, geographic infor
mation systems and the storage of these data in geographic and conventional data bases. One particu
lar structure for storage, sorting and retriavel ot environmental data is proposed. The software DBASE 111 
was used, in association wlth the SAGA/UFRJ (Sistema de Análise Geoambiental). 

The geographic area analysed comprises part of the Reserva Extrativista Mapiá-lnauini in the western 
part ofthe State of Amazonas, Brasil. Mapped environmental data generated bythe Projeto RADAMBRASIL 
was made available, through special courtesy of IBGE, at the scale of 1 :250 000. This cartographic mate
rial was scannerized at the GPG and built into a geographic data base. Taxonomic intormation contai
ned in the Volume 12 (Folha SC.19) of the Projeto RADAMBRASIL was used in the generation of a con
ventional data base (DBASE 111), which comprlses information about soils, geology, landforms and vege
tation of the studied area These alphanumeric data were related to the maps composing the geogra
phic data base and this interpretation of conventional and territorial data bases allows reciproca! consul
tation, which can stem trom any geographic position ar trom any of the tax:onomic entities envolved. 



A PROBLEMÁTICA 
FLORESTA AMAZÔNICA* 

Francisco Guerra·· 

CONSIDERAÇÕES 

Hoje, quando se fala em Amazônia, a pri
meira coisa que vem à tona, no fluxo da con
versa, é a destruição florestal. Esta inverda
de foi tão disseminada e repetida tantas ve
zes que tomou foros de verqade. 

A grande destruição "florestal", se é que 
assim podemos chamar, deu-se em áreas 
de transição formadas por cerrados, nos li
mites da região fisiográfica amazônica, que 
só estão inclúdas como amazônicas por 
obra e graça de um artifício político, que arro
lou áreas periféricas externas como se fos
sem amazônicas e lhes deu o nome genéri
co da Amazônia Legal. 

Foi, pois, nessas áreas formadas pelo su
doeste do Maranhão, norte de Goiás (hoje 
Tocantins) e norte do Mato Grosso e sul do 
Pará que se instalaram, em grande número, . 

Recebido para publicação em 20 de dezembro de 1991. 

os projetos agropecuários removendo a co
bertura vegetal e formando pastagens, que 
se deu o grande "cataclisma"·amazônico. 

Os trabalhos do Instituto de Pesquisas 
Espaciais - INPE e o Monitoramento da Co
bertura Vegetal, realizado pela Superinten
dência do Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM -, demonstram que apenas 7,1% 
da cobertura vegetal da Amazônia Legal fo
ram alterados, incluindo os desmatamentos 
anteriores a 88. 

A SUDAM tem sido acusada de ter contri
buído, através dos projetos de incentivos fis
cais, para o desmatamento da Amazônia 
Esquecem-se os seus acusadores que a 
SU DAM é, apenas, a aplicadora da política 
federal para a área que se consubstancia 
na legislação dos incentivos fiscais. Essa le
gislação emana do Congresso Nacional e é 
sancionada pelo Presidente da República, 
que são, como expressão máxima da nacio
nalidade, os lídimos representantes do po
vo. Se alguma culpa cabe à SUDAM por ter 

Engenheiro Aorestal, diretor do Departamento de Recursos Naturais da SUDAM, professor da Faculdade de Ciências Agrárias do Paá 

R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53 (3): 125-132, jul./set 1991. 
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cumprido a legislação, esta também cabe e 
deve ser creditada aos então legisladores. 

Temos de convir que algumas regiões es
pecíficas vinham sofrendo um desmatamen
to intenso e veloz, como o sul do Pará e Ron
dônia; porém, medidas legais e pqlíticas de 
controle técnico-administrativo e a conscien
tização social conseguiram diminuir a veloci
dade e, mesmo, limitar o desmatamento. 

A falta de tecnologia, ou melhor, de recur
sos financeiros para manter o agricultor na 
mesma área, ou mesmo para recuperar áreas 
degradadas, fazendo com que ele migre pa
ra áreas de mata, nas chamadas "Novas Fron
teiras Agrícolas", é a grande responsável pe
la destruição da Floresta Amazônica 

A vocação amazônica é florestal, então, a 
colonização da região deveria ser florestal e 
não agrícola, revertendo o processo e man
tendo as condições naturais da região, em 
lugar de destruir a floresta, cultivá-la, melho
rá-la e enriquecê-la, como preceituam as mo
dernas técnicas de Manejo Florestal, que é, 
em última instância, a colonização florestal. 

Não fazemos apologia do desmatamento 
e de sua aliada inseparável - a queimada 
Não concordamos também, em hipótese ne
nhuma, que a "biblioteca biológica da huma
nidade seja destruída muito antes de ser li
da''. A nossa intenção é colocar um divisor 
entre o sensacionalismo e a realidade e mos
trar que foram áreas extra-amazônicas de 
cerrado as mais atingidas e não a hiléia 

OS MITOS CRIADOS SOBRE 
A AMAZÔNIA 

Outro assunto que precisa ser discutido 
é quanto aos mitos amazônicos. 

Não os mitos lendários como a buiúna, o 
jarupari, o curupira, o saci-pererê, etc., que 
fazem parte do folclore amazônico, mas os 
mitos que se criaram em tomo da Amazônia 
com subintenções, entre outros. 

A homogeneidade amazônica 

Que a Amazônia é uma grande planície 
homogênea. Em absoluto, a Amazônia é 
uma região extremamente heterogênea. Se
não vejamos: 

- a vegetação -é das mais diversas possí
veis. Nela convivem as mais diferentes forma-
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ções vegetais, dos campos inundáveis das 
várzeas aos campos secos das "terras fir
mes'', os cerrados, as caatingas, as florestas 
de "igapó", de várzea, de transição, de flan
co e de planalto, que diferem fisionômica e 
estruturalmente inter e entre si. Além destas, 
ainda existem as grandes formações de pal
máceas e de bambus que, também, diferem 
extremamente umas das outras. Sem consi
derar as capoeiras ( caapuera) nos seus inú
meros estágios. 

- a topografia - a Amazônia é sempre refe
rida como uma planície levemente ondulada 
em toda a sua extensão. Ledo engano. A pla
nície situa-se, apenas, na calha do rio Amazo
nas. Ao norte e ao sul formam-se os gran
des Planaltos Guiano e Central com uma to
pografia das mais acidentadas. O ponto 
mais alto do País encontra-se no Pico da Ne
blina em plena área amazônica. 

- os solos - são como os demais fatores 
edáficos muito variados. A Amazônia possui 
uma grande representatividade, desde os 
hidromórficos até os podzólicos, com textu
ra, profundidade, composição química e ferti
lidade completamente diferentes. 

- a geologia - a variação é impressionan
te, vem desde a era pré-cambriana até a quar
tenária. Tem representação em todas as 
eras geológicas. 

- o clima - esse é um dos fatores extrema
mente variados. Segundo Thornthwaite, o cli
ma da Amazônia é classificado em diversos 
tipos, variando de seco subúmido (sudeste 
do Estado do Maranhão) ao superúmido (o
este do Estado do Amazonas), com pouca 
ou nenhuma deficiência de umidade, em gran
de parte da região, e alguns núcleos com 
moderada deficiência hídrica. 

A temperatura varia de 40°C, no sul da re
gião, em Cuiabá, a ~C no sudoeste da re
gião, no Acre. 

A precipitação varia de 4 250 mm na parte 
leste do Estado do Amapá a 1 250 mm, a 
nordeste do Estado de Roraima. 

Do pulmão do mundo - Que a Floresta 
Amazônica oxigena a atmosfera, sendo res
ponsável pelo ar que respiramos. Sabemos 
que a floresta está em clímax e que a noite 
absorve praticamente todo 0 2 que produz 
durante o dia pela fotossíntese. O oxigênio 
que respiramos vem, quase que totalmente, 
dos oceanos. 

Da devastação- Afirma-se que 30% e até 
mais da floresta já foram destruídos. Também 
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não é verdade; sobre este mito tratei no ca
pítulo anterior. 

Da preservação - Insiste-se em dizer que 
a Amazônia tem que ser preservada para 
manter as condições de vida no planeta 
Com a Amazônia preservada, os países de
senvolvidos continuarão o seu processo de 
desenvolvimento e de melhoria da vida de 
seus habitantes. Na Amazônia, não. Esta e 
a vida das suas populações ficarão estagna
das. Não é isso que desejamos, queremos 
ser partícipes do desenvolvimento do País 
com melhoramento das nossas condições 
de vida. 

Como se vê, há necessidade de desmitifi
car a Amazônia, dos mitos intencionais, dis
cuti-la sem emocionalidade ou açodamento, 
em bases científicas, para se ter um cenário 
realista da região. 

CARACTERÍSTICAS 
DA FLORESTA 

A Floresta Amazônica, a quem é dada a 
oportunidade de observá-la de cima, a bor
do de um avião, parece-se com um imenso 
tapete verde, com uma fisionomia constante 
e imutável, chegando a ser monótona. Mas 
essa constante fisionomia é apenas aparen
te. Quando se começa a ter intimidade com 
ela, verifica-se que, devido a sua grande bio
diversidade, é de uma variação estrutural e 
fisionômica impressionante e acentuada. 

Dames Hensdijk, o primeiro técnico (enge
nheiro florestal) a descrever e inventariar a 
Floresta Amazônica, numa faixa que vai da 
Rodovia Belém-Brasília, no Pará, ao rio Ma
deira, no Amazonas, numa área de 50 km x 
1 000 km, impressionou-se com a variação 
estrutural da floresta Encontrou, nessa pe
quena faixa, 630 espécies florestais a partir 
de 0,25 m de DAP - Diâmetro à Altura do 
Peito - distribuídas em 47 famílias, compon
do 24 tipos florestais distintos. 

Atualmente, com os inventários do Proje
to RADAM e outros mais que vêm se realizan
do em áreas específicas da Amazônia, já sa
bemos existirem: 

1 800 spp. identificadas, descritas. 
Mais de 5 000 spp. catalogadas. 

Estima-se, todavia, que haja na Amazônia 
mais de 7 000 spp. arbóreas com mais de 
0,15 m de DAP. 
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Além dos tipos florestais descritos por 
Hensdijk, existem mais os formados por açai
zais, buritizais e bacabais, e os formados pe
las tabocas ou "bambus". Os tipos com pal
meiras são mais comuns no Pará, Amapá e 
Amazonas e os com tabocas, no Acre. 

Os tipos florestais são os que conferem 
à floresta a sua grande variação morfológi
ca, refletindo-se na sua fisionomia 

A floresta apresenta várias definições ou 
conceitos. Para a Associação Internacional 
de Silvicultores, com sede em New York: "a 
floresta é uma íntima associação de seres e 
coisas, pertencentes aos três reinos da natu
reza, sob a ação predominante da vegetação 
arbórea". 

Para os economistas florestais: "a flores
ta é um capital, depositado no Banco da Na
tureza, que cresce a juros compostos". Daí 
só devemos retirar os juros anuais, represen
tados pelo incremento médio anual, deixan
do o capital intacto constituído pelo povoa
mento florestal. 

Para os industriais: "a floresta é, ao mes
mo tempo, a fábrica e o produto". Daí a ne
cessidade de um bom gerenciamento para 
se obter um máximo de benefício com um 
mínimo de custos. 

Estes conceitos colocam-na como o fator 
preponderante do meio ambiente e do de
senvolvimento econômico. 

AS FASES POLÍTICAS 

Quando começamos a trabalhar, em me
ados da década de 50, fazendo inventários 
florestais com a FAO (D. Hensdijk), sentía
mos que o nosso trabalho era olhado pelos 
colegas como uma "utilidade inútil" já que 
o destino das florestas era, inexoravelmente, 
a derrubada e a queimada. Efetivamente, à 
época a floresta era olhada senão como 
uma intrusa ou posseira; era, pelo menos, 
como uma ocupante indesejável que deveria 
ser removida da área assim que atividades 
mais "atrativas e lucrativas", como a agricul
tura e a pecuária, assim o exigissem. Era a 
fase do "Res Nulis". 

Os movimentos ecológicos surgidos no 
mundo, na década de 60, notadamente na 
Europa, premidos pelo aparecimento de pro
blemas ambientais seriíssimos como as chu
vas ácidas e o "efeito estufa", a estiagem e 
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a seca, causando a morte de vegetais e ani
mais, inclusive o homem, criaram uma nova 
filosofia sobre o meio ambiente. Relacionou
se o surgimento desses problemas direta
mente com o desaparecimento das florestas 
em diferentes regiões do globo, levando a 
sociedade a uma outra postura com novos 
conceitos, pregando a não utilização dos re
cursos naturais. 

Esses movimentos cresceram internacio
nal e nacionalmente, se radicalizaram, pre
gando a intocabilidade da floresta, não acei
tando a exploração desta por nenhum méto
do e a qualquer pretexto. Era a fase da Pre
servação. 

Quase que concomitantemente surge ou
tro movimento demonstrando que os benefí
cios intrínsecos da floresta, tais como a prote
ção do solo, a manutenção da macro e mi
crofauna-flora, dos recursos hídricos superfi
ciais e subterrâneos e do macro e microcli
ma, .não são prejudicados pela utilização dos 
benefícios extrínsecos, representados por 
bens e serviços, se isto for feito técnica e ra
cionalmente. 

O movimento que prega a utilização racio
nal dos benefícios intrínsecos e extrínsecos 
da floresta caracteriza a fase da Conservação. 

Tanto o "Res Nulis" como a Preservação 
são procedimentos radicais 9ue prejudicam, 
de uma forma ou de outra, o aproveitamen
to racional dos recursos naturais; que a natu
reza paternal e sabiamente colocou na Ter
ra para nosso benefício. 

Áreas de preservação são necessárias, 
devem existir e estão bem caracterizadas 
no Código Florestal. Mas transformar toda a 
Floresta Amazônica em nicho ecológico é 
utopia, como também é prejudicial tanto à 
comunidade amazônica como à própria flo
resta. Esta está em clímax e se não for reno
vada, por intervenção humana que a "des
perte" e induza ao seu dinamismo natural, 
a tendência é a degenerescência com a per
da irreparável das espécies mais nobres que 
ela contém. 

IMPORTÂNCIA DA FLORESTA 

Devido à predominância que tem, no meio 
físico amazônico, a floresta exerce uma pode
rosa influência sobre os demais fatores que 
compõem o ambiente amazônico: no disci
plinamento dos ventos, na manutenção das 
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condições climáticas, no regime das chuvas, 
no controle do fluxo de escoamento das 
águas superficiais e muitos outros efeitos 
correlatos, além de oferecer abrigo e alimen
tação a uma fauna numerosa e variada. 

Funciona como uma espécie de aparelho 
meteorológico em um sistema circulatório 
que parece sem fim. Ao reduzir a insolação 
direta dos raios solares, as árvores contri
buem de maneira decisiva para o equilíbrio 
da temperatura dia/noite. As árvores dimi
nuem também a poluição sonora, absorven
do-a e transformando-a em energia mecâni
ca. Pesquisas demonstraram que o verde 
das árvores (floresta) é fundamental para a 
redução do stress e da ansiedade urbanos. 

As condições ambientais transformaram 
a floresta úmida amazônica em uma podero
sa usina de produção florestal de fitomassa; 
animais, insetos, fungos e bactérias assegu
ram o equilíbrio ecológico e constituem ba
se fundamental para a biotecnologia, tanto 
no material biológico, quanto no depósito 
de informações codificadas dos genes. 

Isto torna a Floresta Amazônica o maior 
banco genético do planeta, contendo, segun
do estimativas, 30% do estoque genético 
do mundo, com a maior reserva mundial de 
produtos farmacêuticos, bioquímicas e agro
nômicos. 

Paralelamente a essa relevante função bio
ecológica, a floresta tem também um alto sig
nificado econômico, constituindo repositório 
de valiosas matérias-primas, onde sobressai 
a madeira, o látex, os frutos, os óleos, o tani
no, etc. 

Assim, quer do ponto de vista ecológico, 
quer do ponto de vista econômico, a presen
ça física da floresta é muito importante para 
a Região Amazônica, sendo por isso de inte
resse fundamental assegurar sua sobrevivên
cia através de uma legislação eficaz que as
segure sua utilização racional. 

A ciência e a técnica devem se unir, ditar 
os preceitos de sua utilização, já que as flo
restas úmidas tropicais constituem o ecossis
tema mais importante, o mais frágil e, por is
so mesmo, o mais complexo do nosso planeta. 

Com a elevação do nível de vida das po
pulações, estas passaram a consumir mais 
e a cada ano maior quantidade de produtos 
florestais, e as florestas foram, cada vez mais, 
exigidas para o fornecimento desses produtos. 

Com o aumento das populações, estas 
passaram a exigir maior quantidade de ali
mentos a cada ano e as florestas tiveram 
de ceder lugar para as comunidades urba-
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nas e para novas áreas de cultura agrícolas, 
a fim de alimentar a crescente população ca
da vez mais ávida por alimentos. Com a re
dução destas vieram os problemas ambientais. 

Em conseqüência, as florestas quer do 
ponto de vista genético, quer do ponto de 
vista ecológico ou econômico, cresceram gran
demente de importância em razão do avan
ço tecnológico, do aumento do nível de vi
da das populações e do decréscimo de sua 
área física 

PRODUÇÃO MADEIREIRA 

A Floresta Amazônica ou Hyleia, represen
tada pelas suas principais formações: den
sa, aberta e várzea, foi plotada e medida pe
lo Projeto RADAM em 280 milhões de hecta
res, com a volumetria a partir de 0,30 m/DAP 
- Diâmetro à Altura do Peito - de 50 bilhões 
de metros cúbicos de árvores em pé. 

A extração de toras, no momento, é da 
ordem de 20 milhões de metros cúbicos, o 
que representa 1% do comércio internacio
nal de madeiras e ~A, das exportações na
cionais. Isso significa que para cada 14 ha 
de floresta apenas 1 m3 de toras é retirado, 
representando 0,0014% da potencialidade 
da floresta. 

Em termos de volume é irrisória a produ
ção amazônica, em face de sua potencialida
de e de sua área florestal, o que a descarac
teriza como região produtora de madeira 

Nas florestas nativas é muito difícil deter
minar a sua produção anual, dados o seu 
estado biológico, as suas formações mistas, 
heterogêneas e multiano. O que podemos 
determinar, para cortes futuros, é o incremen
to médio anual a partir do diâmetro mínimo 
de exploração, que é variável para cada es
pécie. O incremento situa-se na faixa de 
4 m3/ha/ano a 12 m3/ha/ano. Este último já 
foi conseguido nos trabalhos de Manejo Flo
restal, com tratos silviculturais adequados, 
na Estação Florestal de Curuá-Una, da 
SUDAM, em Santarém, Pará 

A Floresta Amazônica, é sabido, está em 
clímax, isto é, em equilíbrio biológico, manten
do seu estoque com o poder produtivo para
do e condicionada à reposição de eventuais 

·- perdas que ocorrem com a morte de indiví
duos que atingiram o seu ciclo vital ou que 
caíram atingidos por raios ou por ventos for
tes. Alguns técnicos utilizam-se disso para 
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propalarem que a floresta está velha, senil, 
e que por isso deve ser cortada, liberando 
a área para outras atividades. 

Suponhamos uma fábrica que venha a 
um longo período produzindo continuamen
te sem que seja dada vazão aos seus produ
tos. Como esses produtos são naturalmen
te armazenados, chega a um ponto em que 
não é mais possível armazená-los, pois não 
há mais condições para tal. Então, o proces
so produtivo deve ser paralisado, ficando 
em "equilíbrio" para não sair do sistema, es
perando o momento adequado para retomar 
suas atividades e voltar ao mercado. 

A suposição ajusta-se perfeitamente à flo
resta Esta é uma grande fábrica na qual as 
árvores são, ao mesmo tempo, as máquinas, 
o produto e o capital. Da mesma forma, por 
não terem sido escoados os seus produtos 
e estar no limite de sua capacidade de arma
zenamento, parou de produzir plenamente, 
ficando em estado de equilíbrio, por sábia 
decisão de seu competente Gerente - a Natu
reza. 

Se explorarmos a floresta com inteligência, 
retirando o estoque, substituindo as "máqui
nas" depreciadas e ajustando o /ayout, pode
remos fazê-la voltar a produzir plenamente, 
com "máquinas novas", direcionando a pro
dução e acelerando a capacidade produtora. 

Como fazê-lo tecnicamente é de pleno do
mínio dos engenheiros florestais amazônicos. 
Os experimentos pilotos de Manejo Florestal 
realizados pela SUDAM, em Curuá-Una; pe
la EMBRAPA na FLONA TAPAJÓS, ambos 
em Santarém, Estado do Pará; e pelo INPA, 
na RESERVA DUCKE, em Manaus, Amazo
nas, comprovam sobejamente o que afirma
mos. 

Há, portanto, a necessidade de interferên
cia humana, adequadamente, para quebrar 
esse equilíbrio e induzi-la ao seu dinamismo 
natural de crescimento, para que ela conti
nue cumprindo duas de suas funções pri
mordiais que pararam com o clímax: a ab
sorção de co2 purificando o ar e a produção 
de fitomassa criando riquezas. 

COMO VEM SENDO 
EXPLORADA 

Podemos afirmar, com propriedade, que 
a exploração florestal na Amazônia permane
ce nos moldes cabralino, Século XVI. Conti-
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nua sendo feita pelo chamado Método Sele
tivo, em que só as árvores comerciais são 
extraídas, isto é, as espécies conhecidas co
mercialmente no mercado e estabelecidas in
dustrialmente. 

A extração segue práticas as mais rudi
mentares. O corte é feito a machado e os 
desperdícios são da ordem de 25%, sendo 
15% em razão da "boca" do corte e do to
co que fica na mata e 1 O% em razão do cor
te que possibilita a rachadura de alguns fus
tes, perdendo-os completamente. 

Mesmo as empresas que empregam mo
tosserras e skidders o fazem apenas para 
substituir o trabalho braçal e aumentar o volu
me extraído. Não empregam a mais rudimen
tar técnica florestal .. 

Em conseqüência, por esse sistema de 
cata ou coleta dos melhores fustes das espé
cies comerciais, 20 milhões de metros cúbi
cos de toras são retirados anualmente da flo
resta, desmatando e empobrecendo-a e, co
mo resultado, um milhão de hectares de ma
ta nativa são depredados anualmente. 

Acresce-se, ainda, um fato inédito em ma
téria de exploração florestal na Amazônia 
As árvores, com exceção em algumas regiões, 
não têm valor. Os caboclos as retiram da 
mata, sem pagar nada a ninguém e as ven
dem aos ''toreiros'', cobrando por estas, ape
nas, o seu alvitrado trabalho. 

COMO DEVE SER 
EXPLORADA 

N.é algum tempo atrás considerava-se 
que a degradação das florestas representa
va um ônus natural, que teria de ser suporta
do pela sociedade em prol do desenvolvi
mento. Hoje, esse conceito está superado. 
O progresso econômico e a conservação am
biental são considerados metas de igual prio
ridade a serem atingidas paralela e concomi
tantemente, com aplicação de estratégias, 
não apenas economicamente viáveis, mas, 
também, socialmente justas e ecologicamen
te corretas. 

Para isso, o primeiro passo é conhecer a 
floresta. Isto é possível através de um recur
so de engenharia florestal que é o Inventário 
Florestal. Este nos fornece informações pre
cisas com as quais podemos dimensionar 
as máquinas de corte, arrasto e transporte; 
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determinar a densidade ótima da rede de es
tradas, com a distância máxima para o arras
to das toras; o número e tamanho dos ta
lhões, que serão explorados anualmente; as
sim como a confecção de mapas logísticos, 
com as árvores selecionadas e marcadas 
para o abate (derruba). 

O segundo passo é constituir a equipe 
de exploração que vai cortar e retirar as árvo
res marcadas pelo Método do Maior Diâme
tro, aproveitando todas as espécies existen
tes e destinando-as às diferentes modalida
des industriais. O corte deve ser o mais pró
ximo do solo, para maior aproveitamento 
da tora, e direcionado, para ter o menos cus
to de arrasto. 

O terceiro passo é constituir a equipe de 
reposição (de Silvicultura) que vai agir simul
taneamente à de exploração. Aquela retiran
do as toras e esta recuperando a floresta atra
vés de tratos silviculturais adequados para 
que se possa ao final de cada rotação, esti
mada em mais ou menos 20 anos, voltar ao 
talhão de origem (iniciaO. tendo, sucessiva
mente, menores custos e melhor e maior pro
dução. Ficar, assim, na mesma área, indefini
damente, praticando um trabalho técnico 
de cultura da floresta com a sua adequada 
utilização. 

PONTO DE 
ESTRANGULAMENTO 

Sabemos que tecnicamente não há proble
ma para a exploração racional da floresta 
O grande problema reside no aporte econô
mico. Os investimentos são muito altos; as 
máquinas para construção de estradas, ar
rasto e transporte são muito caras, o que afas
ta as pequenas empresas do sistema. A solu
ção para estas é a constituição de consór
cios, formado por duas ou mais empresas, 
em áreas restritas, nos moldes já propostos 
pela SUDAM/DRN. 

O estabelecimento de um Plano de Mane
jo, com exploração e reposição bem estrutu
radas, só as grandes empresas ou os con
sórcios têm condições de fazê-lo. Além dos 
investimentos em máquinas, equipamentos, 
construções de casas e área florestal há ain
da a necessidade de constituir uma equipe 
de alta especialização para gerenciar todo 
um serviço técnico e de apoio. 
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Os trabalhos iniciais são muito demora
dos e onerosos. Mas do planejamento glo
bal e da boa implantação destes depende 
o sucesso do manejo. A determinação da 
densidade da rede de estradas, de acordo 
com o volume de toras existente, diminui 
muito os custos de exploração. O Inventário 
Florestal, para a determinação dos parâme
tros de exploração, além de assegurar a con
fiabilidade à exploração e a sua projeção 
de resultados futuros, permite possibilidade 
de adequação e ajuste por reavaliação do 
plano (feedback), diminuindo os custos no 
futuro quando a rotação se estabelecer. 

RENTABILIDADE 

Apesar dos altos investimentos, os custos 
são amortizados pelas rendas provenientes 
da venda de toras e de outros produtos no 
horizonte econômico do plano. Um projeto 
para 40 000 m3/ano tem o seu PN estabele
cido em cinco (05} anos e a sua rentabilida
de assegurada. 

CONHECIMENTOS 
ACUMULADOS 

O Manejo Florestal já em execução de 
áreas em exploração sob regime auto-susten
tado nos forneceu os seguintes conhecimen
tos: 

1 - Exploração 

a) a área florestal para exploração sob 
manejo é relativamente pequena. São neces
sários apenas 25 ha para cada 1 000 m3 de 
toras extraídas. Uma indústria que, teorica
mente, consuma 1 000 m3 de tora/ano, com 
rotação de 20 anos precisará, apenas, de 
500 ha de floresta para seu suprimento con
tínuo e permanente; 

b) o período de rotação (plano de corte) 
situa-se ao redor dos 20 anos e a recompo
sição da floresta em torno de 35 anos; 

c) os diâmetros mínimo e máximo das to
ras para extração, com algumas exceções 
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em função das espécies, devem ser de 0,60 m 
e 1 ,2 m, respectivamente, podendo ser au
mentado o diâmetro mínimo se o volume/ha 
for superior a 50 m3 ou ainda aumentado o 
diâmetro máximo se os equipamentos da ex
ploração e do desdobro das toras na indús
tria o permitirem; 

d) os resíduos de exploração que ficam 
na mata, tais como restos da toragem, tron
cos, árvores partidas, etc., situam-se em 
3,5 m3 por cada 1 ,o m3 de toras extraídas. 
Estes resíduos devem ser retirados, para libe
rar a área que ocupam e aproveitados até 
mesmo como lenha ou carvão para fins do
mésticos ou industriais; 

e) os custos do manejo representam me
tade (1/2) dos custos de formação de flores
ta plantada, assim como o plano de corte re
aliza-se mais ou menos a um terço (1/3) do 
da floresta plantada com a mesma finalida
de de conversão industrial; e 

f) são de cinco (05} anos o horizonte eco
nômico do Plano de Manejo. Fim do qual de
vem ser substituídos os equipamentos de 
arrasto e transporte, já depreciados no hori
zonte do plano, por outros novos para a con
tinuação dos trabalhos, em um novo horizon
te econômico, e assim sucessivamente, uma 
vez que o manejo é uma atividade contínua 
e permanente, ficando na mesma área indefi
nidamente; 

2 - Recomposição da Área 

Na recomposição da área, após a explora
ção, além dos tratos silviculturais adequados 
à mata remanescente e os cuidados com a 
regeneração natural, deverá ser levado em 
consideração o fenômeno da alelopatia que 
é a propriedade que têm algumas espécies, 
por meio de toxinas existentes em suas fo
lhas, de inibirem a germinação e/ou o cresci
mento de outras espécies em razão de 
competição entre elas. 

a) as espécies alelopáticas, depois de 
identificadas, devem ser erradicadas da 
área; 

b) o enriquecimento da floresta, se for o 
caso, deve ser feito com espécies nobres 
existentes na área; e 

c) o direcionamento dos estoques para as 
futuras colheitas (cortes) deve ser planejado 
de tal maneira que a floresta possa conservar 
suas características de "floresta mista" (hete
rogênea) com a predominância de (poucas) 
espécies de alto valor comercial. 
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CONCLUSÃO 

Ao longo do tempo a Floresta Amazônica 
ganhou status de riqueza e não apenas de 
recurso; passou a ser olhada como patrimônio 
nacional de interesse social, capaz de manter 
e melhorar as condições de vida da região e 
não mais como indesejável ou intrusa. 

A atividade florestal, por sua vez, deixou de 
ser uma atividade marginal e se incorporou ao 
rol das principais atividades econômicas da 
região. 

O Manejo Florestal foi aceito como método 
que permite a utilização técnico-econômica 
das florestas sem prejuízo de suas caracterís
ticas ecológicas. 

A floresta deve ser explorada racionalmen
te para, produzindo riquezas, quebrar o esta
do de equilíbrio e voltar a sua dinâmica de 
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crescimento e reposição natural de seu ma
ciço. 

Só a valorização econômica da floresta 
despertará nas comunidades o seu significa
do ecológico e fará com que ela seja enten
dida e defendida por todos os segmentos 
da sociedade. 

A conservação deve ser a bandeira a ser 
desfraldada pelos amazônidas em defesa 
da floresta Pois esta, criando riquezas e 
mantendo o equilíbrio ecológico, permite o 
desenvolvimento da região, levando-a à mo
dernidade que é, no momento, o sonho na
cional. 

A preservação, é sabido, mantém o status 
quo em que se encontra a floresta, tornan
do-a inalterada e intocável. Mas, em conse
qüência, e por isso mesmo, mantém também 
a miséria crônica em que se encontram os 
"povos da floresta" com suas variáveis repre
sentadas pelas doenças endêmicas, malária, 
verminose, lepra, etc., e pelo analfabetismo 
que mantém essas populações submissas 
e exploradas. 

RESUMO 

A farsa da destruição, os mitos criados, as caracterfsticas, as fases polfticas e a importância da Flo
resta Amazônica Produção madeireira, como vem sendo e como deve ser explorada a floresta e o pon
to de estrangulamento da exploração. Conhecimentos acumulados sobre manejo da floresta e conclusões. 



AMAZÔNIA* 
Gestão do Território 

Alcyr Boris de Souza Meira .. 

Vivemos no presente momento um clima 
emocional intenso, quase frenético, em tor
no da questão ecológica, quando todas as 
nações do mundo voltam seu interesse maior 
para a problemática ambiental. Como num 
passe de mágica, a humanidade passa a ad
quirir uma consciência ecológica, despertan
do para a necessidade de conservação e 
preservação do ecossistema, assumindo fi
nalmente uma postura responsável, coeren
te e acima de tudo racional, no sentido de 
utilizar com mais cuidado os recursos natu
rais renováveis. 

É necessário e prudente, entretanto, que 
se evitem os exageros e extremismos, não 
permitindo a geração e adoção de informa- · 
ções deturpadas, algumas vezes perniciosas, 
que, em vez de instruir e conduzir à raciona
lidade desejável, provocarão, ao contrário, 
repercussões prejudiciais e desastrosas ao 
futuro da humanidade. 

•Recebido pa-a publicação em 29 de novembro de 1991. 

Reconhecemos que esse estado de aler
ta foi e tem sido benéfico e útil, pois dele de
correu uma mobilização das forças políticas, 
econômicas e sociais internacionais, crian
do uma consciência mundial para a necessi
dade de conseryação e preservação do 
meio ambiente. E preciso, porém, que se 
mantenha a indispensável cautela, dosando 
corretamente a ação de defesa da natureza, 
evitando-se atitudes emocionais e apaixona
das, que quase sempre levam a um exage
ro irrecuperável. 

Passado o primeiro impacto dessa campa
nha desbravadora e pioneira, devemos reava
liar os conceitos, através de uma análise 
mais serena, mais cautelosa, que permita a 
interpretação do problema em bases racio
nais e sem traumatismos. 

No Brasil, país em desenvolvimento, o pro
blema ecológico adquire uma conotação es
pecífica, dada a sua real necessidade de cres-

•• Arquiteto, Engenheiro Civil, Urbmista, Professor Universitkio, membro do Instituto Histórico e Geográfico do Pará e 9Jperintendente da SUDAM 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 133-147, jul./set. 1991. 
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cimento imediato e acelerado, que lhe permi
ta em curto espaço de tempo o desejado in
gresso no fechado grupo das nações do Pri
meiro Mundo. Dentro da problemática nacio
nal, desponta a Amazônia como peça funda
mental de uma engrenagem maior que é a 
nação brasileira, representando, fora de qual
quer dúvida, o suporte maior para a consecu
ção do desenvolvimento nacional. 

A gestão do território amazônico deve ter 
como ponto de apoio um plano de desenvol
vimento integrado, estribado no binômio de
senvolvimento/meio ambiente, de modo que 
se definam os instrumentos que permitam 
uma perfeita coexistência entre tecnologia e 
ecologia, decalcado no entendimento de que 
a Amazônia brasileira constitui patrimônio ina
lienável da nação, incólume e soberanamen
te preservado. 

Não podemos admitir que se pretenda 
promover a defesa da Região Amazônica pe
la exclusiva preservação de seu patrimônio 
ecológico, utilizando-se retóricas ambientalis
tas que induzam a uma absoluta recupera
ção e restauração dos valores naturais. Es
ses são caminhos que não conduzem a lu
gar nenhum. 

É preciso que se crie, para o caso amazô
nico, uma consciência ecológica própria, es
pecífica, adotando-se medidas claras, preci
sas e concretas, que possibilitem o esboço, 
delineamento e consolidação de um mode
lo de comportamento tipicamente regional. 
Para a Amazônia a necessidade imediata e 
premente é desenvolver o seu território, atra
vés de um modelo voltado às suas necessi
dades intrínsecas, que atenda aos interesses 
do homem amazônico. Esse processo de 
desenvolvimento será evidentemente alicerça
do em conceitos e parâmetros que permitam 
harmonizá-lo com o meio ambiente, promo
vendo a necessária e indispensável compati
bilização da economia com a ecologia, funda
mento básico do desenvolvimento sustentado. 

O clima emocional que envolve as campa
nhas ambientalistas internacionais, já citado 
neste documento, ocorre intensamente tam
bém em Território Nacional, o que vem geran
do freqüentemente informações equivocadas, 
dados deturpados e, quase sempre, contra
ditórios, que vêm contribuindo para que se 
crie dentro e fora do País uma imagem nega
tiva e totalmente distorcida da realidade ama
zônica. Nessa ação mesquinha e nefasta, 
que delineia para a Amazônia um perfil de 
região degradada pelos seus próprios habi
tantes, pinta-se o homem amazônico com 
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fprtes matizes de depredador irresponsável. 
E chegada a hora de se revelar a verdade, 
de se refutarem essas notícias capciosas 
destinadas a confundir a opinião pública e 
provocar repercussões desabonadoras e pre
judiciais à Amazônia e ao Brasil. 

A correta gestão do território amazônico 
deve relocar essas questões e a conseqüen
te contestação dos equívocos delas decor
rentes. 

Na realidade, criaram-se verdadeiros mi
tos amazônicos, surgidos no bojo desse pro
cesso, alguns consolidados como verdades 
insofismáveis, passando inclusive à categoria 
de citação obrigatória em pronunciamentos 
sobre a região. 

Dentre outros podemos citar o mito da 
homogeneidade amazônica como um dos 
mais utilizados nas discussões sobre os pro
blemas regionais, envolvendo teorias extre
mamente contraditórias. 

A Amazônia apresenta, numa análise pri
mária de suas potencialidades, duas rique
zas incontestes: sua cobertura vegetal, repre
sentada pela grande potencialidade da flores
ta tropical, e sua rede hidrográfica, formada 
pelas bacias dos rios Amazonas e Araguaia
Tocantins. Esses dois fatores representam, 
indubitavelmente, o ponto de apoio para o 
alavancamento do desenvolvimento regional 
e a consolidação do progresso nacional. 

Esses dois componentes do patrimônio 
natural da região vêm sendo considerados 
como elementos homogêneos, criando-se 
um conceito de Bacia Amazônica sem hete
rogeneidades, com uma morfologia unifor
me, sem uma multiplicidade de facetas geo
gráficas, geológicas, de biodiversidade e de 
ecossistemas. A realidade é outra. A Amazô
nia é uma região heterogênea, não somen
te nos seus aspectos físicos, mas também 
em suas características políticas, sociais e 
econômicas. 

Passemos à análise da cobertura vegetal 
da região, que vem sendo equivocadamen
te considerada como Floresta Amazônica 
em toda a sua extensão regional, o que na 
verdade constitui um conceito falho, o que 
pode ser facilmente comprovado pelo mais 
recente levantamento do IBGE que acusa 
uma formação florestal correspondente a 64% 
do território da Amazônia Legal. A cobertu
ra vegetal dos 36% restantes diz respeito à 
vegetação não florestal, predominantemente 
florística, com ocorrência significativa de sa
vanas e campos naturais. Verifica-se, portan
to, ser equivocada a denominação de Flores
ta Amazônica para toda a cobertura vegetal 
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existente na região, equívoco esse já trans
formado em mito. 

Considerando-se, todavia, a área de flores
ta, devidamente distribuída em superfície cor
respondente a 64% da Amazônia Legal, veri
fica-se também a inexistência de uma forma
ção homogênea, pois na verdade a Flores
ta Amazônica é heterogênea, constituindo 
um sistema formado por vários subsistemas, 
como demonstraremos a seguir. 

A Floresta Amazônica propriamente dita -
Floresta Tropical Chuvosa -, cientificamente 
denominada de Hiléia, concentra-se longitu
dinalmente no setor axial da Bacia Amazôni
ca, ao longo do Equador, apresentando 
duas configurações distintas: a Floresta de 
Várzea e a Floresta de Terra Firme. 

Essas formações florestais úmidas, pre
ponderantes na paisagem física regional, cons
tituem a formação vegetal pujante e significa
tiva,ainda que complexa, representativa das 
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regiões de clima quente e de elevado grau 
de umidade, onde ocorrem grandes precipita
ções pluviométricas, como acontece na Ama
zônia 

A Floresta de Várzea domina as áreas pas
síveis de inundações periódicas, nas épocas 
de enchentes, nos trechos de planície, mar
ginais aos rios e igarapés. Em determinados 
setores, permanentemente inundados, essa 
cobertura vegetal passa a ser denominada 
de igapó, ocorrendo uma ligeira redução no 
porte das árvores, que apresentam também 
troncos mais delgados. 

f.s Florestas de Terra Firme, correspon
dentes à formação florestal dominante da 
Hiléia, elevam-se acima da planície de inun
dação, nas chamadas terras altas; em cotas 
superiores ao nível das enchentes, que em 
momento algum chegam a atingi-las. 

Os trechos periféricos, próximos às bor
das da Floresta de Terra Firme, apresentam 

FORMAÇÓES FLORESTAIS 
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alterações de características morfológicas, 
como conseqüência das alterações climáti
cas, passando a formar, nas fímbrias da Hi
léia, a denominada Floresta Semi-úmida, tam
bém conhecida como Floresta Estacionai. 

Nessas áreas já ocorre uma sensível mo
dificação de microclima, definido por estação 
seca que se prolonga quase que invariavel
mente por mais de cinco meses no ano. Es
sa floresta é também denominada, aliás com 
justa propriedade, de Floresta de Transição, 
já que estabelece a passagem da Floresta 
Amazônica para outras formações vegetais. 

Desenvolvendo-se nos limites norte e sul 
da Floresta de Terra Firme, ao longo de 
suas fraldas, essa floresta de transição esten
de-se ao norte até os limites em que a planí
cie cede lugar às elevações que constituem 
o Maciço Guiana, lançando-se ao sul, em fai
xa mais larga e mais extensa, até onde ocor
re a transição para a zona do cerrado, carac
terística do Planalto Central. 

Nessa faixa, em direção ao leste meridio
nal, a Floresta Tropical Semi-úmida começa 
a ceder lugar aos palmeirais, com especial 
destaque dos babaçuais do Maranhão e do 
Tocantins. Nesse trecho a floresta passa a 
receber nova denominação, típica daquela 
região: Floresta Aberta, caracterizada por ve
getação de reduzido potencial madeireiro 
por hectare, apresentando uma constituição 
heterogênea, formada por árvores de peque
no porte e bastante espaçadas, entremea
das por palmeiras, cipós, bambus e peque
nos arbustos. 

A partir dessa vegetação de transição, 
em direção à periferia sul da Amazônia Le
gal, começam as primeiras manifestações 
de vegetação de cerrado, inicialmente perme
adas com a Floresta de Transição, até atin
gir sua plenitude nas Savanas que se esten
dem pelos Estados de Mato Grosso e Tocan
tins, atingindo ainda parcialmente o Estado 
do Maranhão, sul do Estado do Pará e de 
Rondônia 

Merecem ainda destaque as áreas de cam
pos naturais que, apesar de representarem 
um reduzido potencial da cobertura vegetal 
da região, interrompem de vez em quando 
a contínua e monótona amplitude da Floresta 
Amazônica 

Verifica-se, pelo exposto, que a heteroge
neidade da massa verde amazônica é indis
cutível, constituindo, portanto, um fator im
portante a ser considerado na problemática 
regional. 

RBG 

O mito da homogeneidade hidrográfica é 
também inconsistente, pois na verdade exis
te uma significativa variedade hídrica na Re
gião Amazônica, fruto de uma série de fato
res, desde a heterogeneidade geológica que 
apresenta um reflexo direto na conformação 
e constituição das bacias hidrográficas da 
região. 

Os rios da Bacia Amazônica são perenes, 
mantendo-se permanentemente caudalosos, 
atribuindo-se essa característica em parte 
ao recolhimento de uma porção considerá
vel da precipitação pluvial do globo. A Bacia 
Amazônica abriga um quinto do volume de 
água doce do mundo, sendo o seu rio prin
cipal, o Amazonas, detentor da maior vazão 
já medida, carreando cerca de 20% do volu
me total de água que todos os rios do mun
do lançam nos oceanos. 

A Bacia Amazônica adquire uma importân
cia continental pelo fato de drenar cerca de 
um quarto da superfície da América do Sul, 
atingindo seis dos onze países que consti
tuem o continente. 

O rio Amazonas é um rio de planície, for
mando com seus afluentes e subafluentes a 
maior rede hidrográfica do mundo, com uma 
velocidade média de 2,5 km/hora, chegan
do a atingir nos períodos de enchentes uma 
velocidade superior a 6 km/hora 

O regime dos rios amazônicos está direta
mente ligado ao regime de chuvas de suas 
respectivas bacias, dependendo estes do 
comportamento dos fenômenos atmosféricos 
inerentes à zona intertropical sul-americana, 
que por sua vez decorrem do maior ou me
nor deslocamento das massas de ar nesta 
zona climática. 

Esse fenômeno garante a alimentação per
manente do rio Amazonas, fazendo com que 
não venha a ocorrer uma amplitude demasia
damente acentuada na oscilação do nível 
de suas águas. A alternância de períodos 
chuvosos decorrente do fato de a Bacia Ama
zônica estar localizada nos dois hemisférios 
é conseqüência do deslocamento anual da 
massa equatorial continental de um hemisfé
rio para outro. 

O descompasso existente entre o regime 
de cheia dos afluentes meridionais com os 
da margem setentrional provoca uma com
pensação denominada de interferência, que 
permite ao Amazonas uma única enchente, 
embora alimentado por dois regimes pluviais 
desencontrados. 

Merece ainda destaque o fenômeno do 
repiquete, resultante de uma pequena e rápi-
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da elevação de nível no curso inferior do rio, 
exatamente no período em que a vazante é 
mais acentuada. 

Na diversificação do regime dos rios que 
constituem as bacias meridionais e setentrio
nal da rede hidrográfica amazônica, encontra
se a explicação e justificativa para um dos 
fundamentos de sua heterogeneidade. Ou
tros fatores, entretanto, serão ainda examina
dos, e que invalidarão as teses da pretendi
da homogeneidade hídrica da região. 

As caracterí'sticas físicas e químicas das 
águas que constituem essas bacias apresen
tam também sensíveis variações, o que nos 
permite classificar nossos rios de acordo com 
a coloração de suas águas em claros, pretos 
e brancos. Na realidade, deve-se creditar es
sa heterogeneidade hídrica não somente à 
composição físico-química variada, mas tam
bém às alterações geomorfológicas decorren
tes da grande extensão territorial regional, 
dos seus múltiplos e constantes acidentes 
geográficos e seu diversificado regime de 
marés. 

RIOS DE ÁGUAS CLARAS 

Os rios de águas claras são transparentes, 
com coloração azulada ou esverdeada, com 
índice reduzido de materiais em suspensão. 
Ao se processar a análise química de suas 
águas, esses rios mostram-se bastante hete
rogêneos, com uma relativa diversificaç~o 
de PH e condutibilidade elétrica. Esse feno
meno é ainda mais intenso nos igarapés e 
córregos de reduzido porte, geralmente oriun
dos de sedimentos terciários da Bacia Ama
zônica. Esses são· extremamente pobres 
em sais minerais, apresentando ainda baixas 
concentrações de magnésio e cálcio. 

Os rios da Região do Baixo Amazonas 
são neutros e apresentam elevada percenta
gem de cálcio e magnésio e alto teor de sais 
minerais, o que lhes assegura uma colora
ção azulada. É bem verdade que no início 
da estação das chuvas estas transportam 
as substâncias húmicas acumuladas na su
perfície da terra durante o período de seca, 
do que resulta a mudança de coloração da 
água, que nesse período torna-se mais escura. 

Os exemplares mais famosos de rios de 
águas claras são o Tapajós (com seus forma-
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dores Juruena e Teles Pires), o rio Verde, o 
Xingue seu afluente lriri. 

RIOS DE ÁGUAS PRETAS 

A denominação é plenamente JUStificada 
pela coloração de suas águas, de um escu
ro intenso, variando do marrom-opaco até 
o negro, quando vistas em grandes massas. 
São, entretanto, transparentes e cristalinas, 
quando vistas em pequenos volumes, em lu
gares rasos com fundo de areia branca, apre
sentando um tom de infusão de chá, o que 
é plenamente justificável pela ausência de 
sedimentos em sua composição. 

A tonalidade escura e opaca é resultante 
de substâncias húmicas coloidais dissolvidas, 
provenientes de matéria orgânica em decom
posição lançada pela vegetação concentra
da nas margens inundadas de suas nascen
tes. Contribuem ainda para essa coloração 
a formação dos solos podzólicos e arenosos 
de suas cabeceiras, o que lhes assegura 
uma composição química, com PH reduzi
do, acidez acentuada, com baixo teor de 
sais minerais, acusando ainda uma percenta
gem de sódio e potássio superior à percenta
gem de cálcio e magnésio. O exemplo mais 
significativo é o rio Negro. 

RIOS DE ÁGUAS BRANCAS 

São assim denominados pela coloraçao 
esbranquiçada, barrenta de suas águas, de
correntes da erosão nos Andes, do que re
sulta uma descarga de sedimentos cretáceos, 
alcalinos e relativamente ricos em sais minerais. 

Apresentam um etevado índice de cálcio 
e magnésio comparativamente à quantida
de de sódio e potássio, acusando ainda bai
xos índices de sais minerais. Esses rios rece
bem uma permanente contribuição de consi
deráveis massas de terreno argila-arenoso 
de suas margens, o que lhes confere a cor 
barrenta, amarelada. Os rios de águas bran
cas constituem a maioria absoluta da rede 
hidrográfica amazônica. Nesses rios ocorre 
o fenômeno erosão/sedimentação, conse
qüência da constituição dos terrenos que 
os margeiam, podendo ser considerados 
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rios mutantes, pois são agentes permanen
tes de profundas modificações do aspecto 
da paisagem e da vida do homem da Amazô
nia 

É preciso que se esclareça a importância 
do regime de chuvas para o equilíbrio ecoló
gico da região, pois dele decorre o regime 
dos rios, absolutamente condicionado a es
se fenômeno sazonal. 

Estima-se em cerca de 1 00 bilhões de to
neladas o volume de vapor de água decor
rente da evaporação dos rios e da contribui
ção da floresta, o que confere à região sua 
característica básica de clima superúmido. 
Essa condição, aliada à absorção das radia
ções infravermelhas, estabelece as condi
ções de estabilidade de temperatura, evitan
do que ocorram grandes variações diárias. 

O Programa de Estudos e Pesquisas dos 
Vales Amazônicos - PROVAM -, objeto de 
acordo de cooperação técnica firmado em 
1966, entre a SUDAM e a OEA, tem por obje
tivo básico conhecer a potencialidade das 
principais bacias hidrográficas e sub-regiões 
estratégicas para o desenvolvimento. 

A área de drenagem da região é forma
da, principalmente, pelas bacias hidrográfi
cas do rio Amazonas (3 900 000 km2) e To
cantins (775 000 km2) e territorialmente com
preende a totalidade da Região Norte, mais 
da metade da Região Centro-Oeste e uma 
pequena extensão do extremo noroeste do 
Estado do Maranhão (Pré-Amazônia Mara
nhense). 

Na ausência de acidentes geográficos 
mais relevantes e considerando a rarefação 
de atividade atrópicas, os rios e o relevo pos
sibilitam razoável precisão na configuração 
de grandes espaços - as bacias hidrográfi
cas - como unidades de planejamento e pro
gramação de ações para o desenvolvimento. 

Assim, na impossibilidade de estudar a 
Amazônia Legal a um só tempo, estabeleceu
se o critério de subdividi-la em bacias, priori
zando-se a abordagem em função da pres
são antrópica sobre elas exercida. 

Na década de 70 a SUDAM realizou estu
do dos vales dos rios Xingu-Tapajós, Tocan
tins, Araguaia-Tocantins e Branco. 

Esses trabalhos foram paralisados, com 
o advento das grandes rodovias de penetra
ção, dentro da Política de Integração Nacional. 

A partir de 1987, o acordo SUDAM/OEA 
retomou os trabalhos dos Estudos dos Vales, 

RBG 

tendo concluído os rios Guamá-Acará, no 
Pará, e Araguari, no Amapá • 

Encontram-se em fase final de elaboração 
a atualização do vale do rio Branco em Ro
raima. 

Em 1 992, serão elaborados, além dos pro
jetos bancáveis dos vales dos rios Guamá
Acará, Araguari e rio Branco, os POis dos 
vales dos rios Antimari (AC/AM), Madeira 
(AM/RO), Trombetas (PA) e atualização do 
Araguari-Tocantins (PNTO/Ml). 

Considerando a necessidade de aprofun
dar os estudos de uma política espacial, foi 
elaborado o estudo: "O Aproveitamento Inte
grado das Principais Bacias Hidrográficas 
da Amazônia Como Estratégia Espacial do 
Desenvolvimento Regional", constituído por 
sete capítulos e realizados por uma equipe 
de consultores. 

Para a consolidação da fase de informa
ções e visando à montagem de um sistema 
de elaboração, acompanhamento e avaliação 
de projetos, está sendo montado um. Banco 
de Dados, formado por informações estatísti
cas dos Estudos dos Vales e pelo Sistema 
de Informações Geográficas da SUDAM. 

O Sistema de Informações Geográficas, 
estruturado a partir do Projeto de Hidroclima
tologia e Sensoriamento Remoto da SUDAM, 
é a base das informações cartográficas que 
dá suporte ao acompanhamento das altera
ções da Cobertura Vegetal na região e funda
mental na elaboração dos Planos de Desen
volvimento Integrado dos Vales. 

Ampliando-se o enfoque estabelecido ini
cialmente neste documento, do estudo das 
potencialidades naturais regionais a partir 
das duas riquezas básicas, a floresta e a ba
cia hidrográfica, extrapolando portanto esses 
limites, voltamos nosso interesse a outras fon
tes naturais de extraordinária potencialidade, 
que relacionaremos a seguir. 

A dimensão territorial da Amazônia brasi
leira lhe atribui um status de quase-continen
te, do que resulta automaticamente um inco
mensurável potencial ecológico, econômico 
e conseqüentemente político. 

A Amazônia representa, nos dias atuais, 
uma das maiores reservas de recursos natu
rais do mundo, não só pela imensa dimen
são de terras úteis e produtivas, inas também 
por abrigarem elas uma significativa concen
tração de riquezas expressas em sua diversi
dade. Esse fator diferencia a Amazônia de 
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outras regiões de reconhecida potencialida
de natural, pois estas apresentam invariavel
mente suas riquezas dispersas em conjuntos 
menores, isolados entre si, enquanto que 
na Amazônia brasileira ocorre uma rede inte
rativa de recursos naturais renováveis. 

A província mineral amazônica está ainda 
em fase prospectiva, mas a julgar pelos pri
meiros resultados obtidos se antevê a exis
tência de grandes reservas de minérios tradi
cionais (ferro, bauxita, ouro, cassiterita, tanta
lita, etc ... ), além de minérios nobres, para 
aplicações tecnológicas (nióbio, manganês, 
titânio, etc ... ), estendendo-se aos radiativos 
e outros bens minerais com a permanente 
descoberta de ambientes geológicos promis
sores. 

A reconhecida diversidade biológica vege
tal, expressa por uma flora exuberante e va
riada, apresenta um universo de plantas me
dicinais, aromáticas, alimentícias, tóxicas, ole
aginosas, gomosas, fibrosas, entre outras 
espécies. Alia-se a essa riqueza a vastíssi
ma fauna, o que transforma a Amazônia num 
grande banco genético do planeta, do que 
certamente resultará uma expressiva fonte in
ternacional de produtos farmacêuticos e bio
químicas. O Brasil, através da Amazônia, as
sumirá, num futuro não muito distante, a lide
rança da indústria farmacêutica, bioquímica 
e de cosméticos mundial. 

A base fundamental para a implantação 
e consolidação dessa biotecnologia repou
sa no equilíbrio ecológico que será perma
nentemente vigiado e mantido através do 
controle da floresta úmida, responsável pela 
geração dessa riqueza biótica. Existe no inte
rior da floresta uma poderosa usina de pro
dução de fungos, bactérias e insetos que as
seguram a manutenção desse equilíbrio eco
lógico. 

Ocorre freqüentemente na região um pro
cesso de decomposição acelerada da bio
massa, convertendo-a em húmus, seguido 
da oxidação da matéria orgânica, do que re
sulta, a seguir, a conseqüente mineralização, 
liberando os compostos inorgânicos que es
tavam associados à biomassa original. Este 
processo promove, entre outras coisas, a re
ciclagem de elementos naturais como o enxo
fre e o nitrogênio. 

As condições de alta umidade e tempera
tura elevada propiciam o desenvolvimento 
de microrganismos fitopatogênicos, o que 
poderia ser altamente prejudicial à manuten
ção e à preservação da floresta, o que entre
tanto não ocorre, pois ela encontra-se em 
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equilíbrio fitossanitário com espécimes vege
tais com um lento crescimento, por décadas, 
sem serem perturbados quanto as suas con
dições de saúde. 

Deve-se ainda ressaltar que existe na Ama
zônia uma considerável gama de microrga
nismos aos quais se deve atribuir o balan
ço ecológico dos aspectos já discutidos, 
mas essa ação só é completada pela interve
niência de fungos que possibilitam a absor
ção de macro e micronutrientes, imediata
mente absorvidos pelas raízes das plantas. 
Essa usina natural, extremamente complexa 
mas paradoxalmente acessível, é responsá
vel pela fantástica biodiversidade da Região 
Amazônica. 

Nessa rápida análise dos fundamentos 
das nossas reservas naturais, fica a lição ba
silar que somente através do uso racional 
desses insumos será possível promovermos 
o desenvolvimento regional, dentro de uma 
política saudável de plena adequação dos 
instrumentos de planejamento à conservação 
e à preservação do meio ambiente. 

É preciso, entretanto, que se afirme que, 
ao aprofundarmos o estudo dos recursos 
naturais disponíveis para a instrumentaliza
ção dos processos de desenvolvimento, des
cobrimos uma verdade inquietante: 

A Região Amazônica, que detém essa ri
ca reserva natural do planeta, abriga em seu 
seio uma população pobre, carente de recur
sos, com um dos mais baixos índices socio
econômicos do mundo. É uma triste realida
de que precisa ser revertida, para que se pro
porcionem ao homem da Amazônia condi
ções de usufruir dessa riqueza 

Para a consecução desse objetivo, deci
diu a Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia- SUDAM- partir para a elabo
ração de um Plano de Desenvolvimento Inte
grado que permitisse_ a definição de parâme
tros e hipóteses de desenvolvimento compa
tíveis com a realidade regional. 

Para tanto, foi estabelecido como ponto 
de partida para esse importante trabalho a 
definição das expectivas e anseios da comu
nidade amazônica, levando-se em considera
ção a realidade nacional e internacional. 

Em função dessa decisão foi imediatamen
te determinada a execução de um levanta
mento das potencialidades efetivas, mediante 
um pré-zoneamento ecológico econômico 
que permitisse um mínimo de conhecimen
to das reais possibilidades dos insumos re
gionais. Somente através do conhecimento 
da realidade seria possível partir para as qua-
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tro indagações clássicas de um sistema de 
planejamento. 

. O QUE FAZER? 

. ONDE FAZER? 

. COMO FAZER? 

. QUANDO FAZER? 
Esse pré-zoneamento, realizado median

te convênio com o IBGE, redundou na elabo
ração de uma coletânea de quatro mapas, 
na escala 1 :2 500 000, cuja cartografia reve
la os seguintes aspectos fundamentais ao 
conhecimento da natureza amazônica, sob 
o enfoque ecológico e econômico: 

. Mapa dos Solos 

. Mapa Geológico 

. Mapa da Vegetação 

. Mapa da Hidrografia (e consolidação 
dos três anteriores) 

Concomitantemente, foi desenvolvido um 
trabalho visando à definição de Macrocená
rios da Amazônia até o ano 201 O, realizado 
por uma equipe interdisciplinar, de alto nível, 
constituída por técnicos da SUDAM, do BASA, 
da SUFRAMA e consultores nacionais e inter
nacionais, do que resultou um documento 
de transcendental importância para o futuro 
da região. 

Nesse documento, oficialmente denomina
do "MACROCENÁRIOS DA AMAZÔNIA -
2010- CENÁRIOS ALTERNATIVOS E NOR
MATIVOS PARA A AMAZÔNIA", foi efetuada 
uma ampla consulta à sociedade regional, 
procurando-se descobrir suas angústias, dú
vidas, anseios e expectativas, de modo a 
se aflorar e consolidar uma "vontade regio
nal", um desejo amazônico. Procurou-se as
sim descobrir qual o futuro desejável da co
munidade amazônica, representada por to
dos os seus segmentos mais significativos, 
avaliando-se portanto as suas legítimas aspi
rações. 

Um estudo minucioso e de elevado pa
drão técnico colocou a problemática da Ama
zônia, anteriormente detectada, em confron
to com a problemática nacional e internacio
nal, possibilitando um diagnóstico que preten
dia descobrir se o futuro desejável formula
do pela sociedade amazônica seria plausível. 
Desse confronto, partindo-se do desejo regio
nal, chegamos à formulação do futuro possí
vel para a Amazônia, traduzido nos cenário~ 
alternativos levantados, levando-se em consi
deração a ação dos atores regionais. 

O futuro possível da Amazônia deve ne
cessariamente levar em conta a vontade re-
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gional, representando esta o desejo legíti
mo de seus habitantes, livres de qualquer ti
po de pressão ou condicionantes, caminho 
único para a formulação de um plano de de
senvolvimento desejável e viável. Somente 
assim daremos acesso às aspirações dos 
amazônidas a um futuro melhor, socialmen
te justo e ecologicamente ordenado. 

É preciso, entretanto, que se considere 
como prioritário e fundamental o resguardo 
da soberania nacional e o direito de cidada
nia do homem da Amazônia com respeito 
às transformações que decorrerão desse po
sicionamento. Essas transformações que es
tão se processando e processar-se-ão na re
gião induzirão a um crescimento econômi
co que deve ser acoplado a um conteúdo 
social que venha atender às demandas prio
ritárias, assim como promover um maior equi
líbrio ecológico, harmonizando e compatibili
zando o homem com a natureza 

O desenvolvimento da Amazônia só será 
verdadeiro e irreversível se integrar-se e vin
cular-se ao conjunto de fatores e procedi
mentos em curso na região e no mundo, es
tabelecendo um novo enfoque científico e 
tecnológico do qual resultará, certamente, 
uma natural redefinição da divisão de traba
lho e conseqüente rees~ruturação da ativida
de produtiva regional. E sob essa ótica que 
destacamos a biotecnologia como o fator 
primordial, repercutindo de maneira enfática 
nas mais variadas atividades e setores da 
economia. 

A biodiversidade representará, portanto, 
um dos mais significativos instrumentos a 
ser empregado nesse trabalho conjugado, 
de um lado as expectativas internacionais e 
de outro lado as potencialidades regionais, 
abrindo-se, assim, um amplo horizonte de 
possibilidades e oportunidades de desenvol
vimento para a região. 

As novas perspectivas de desenvolvimen
to que decorrerão do Plano de Desenvolvi
mento da Amazônia- PDA- exigem uma reto
mada do crescimento da região, hoje estabi
lizada e praticamente inerte. Para tanto julga
mos indispensável não somente a formula
ção de um Plano de Desenvolvimento Inte
grado, mas principalmente a criação de um 
Sistema de Planejamento, que permita o des
pertar de uma consciência regional e uma 
ação de planificação participativa, envolven
do todos os segmentos da comunidade ama
zônica 

A SUDAM é a gestora desse plano, res
ponsável direta pela sua concepção e imple-. 
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mentação, missão a ela atribuída por lei, que 
lhe assegura ainda a responsabilidade da 
coordenação da ação do Governo Federal 
na Região Amazônica. 

A concepção adotada para a redefinição 
dos novos modelos de desenvolvimento re
gional estabelece profundas mudanças estru
turais nas comunidades amazônicas, na ten
tativa de estabelecer uma relação harmôni
ca entre os homens e destes com a natureza. 

Esse desenvolvimento desejado, alicerça
do em bases de auto-sustentabilidade, será 
realizado de maneira racional e progressiva, 
mediante a definição e implementação de 
novos conceitos e metodologias modernas 
que venham a promover a perfeita adequa
ção dos seus agentes com os valores natu
rais que caracterizam o meio ambiente. 

O mal uso dos recursos naturais e seu 
conseqüente desperdício devem ser perma
nentes e obrigatoriamente evitados, já que 
sua ocorrência virá a contribuir inexoravel
mente para uma progressiva degradação am
biental. Este indesejável fenômeno provém 
geralmente dos grandes desequilíbrios eco
nômicos e sociais, os quais são por sua vez 
resultantes da excessiva concentração de ri
queza em determinadas regiões, em detri
mento de outras que permanecem desampa
radas, no mais lastimável estado de abando
no e pobreza. 

A redução e posterior erradicação dessas 
diferenças socioeconômicas, com a elimina
ção do desequilíbrio inter-regional, é o objeti
vo fundamental do PDA, através do qual ire
mos estabelecer as condições necessárias 
para que o homem da Amazônia venha a 
desfrutar o mesmo nível de vida dos habitan
tes de outras regiões mais desenvolvidas 
do Brasil. 

O desequilíbrio. regional hoje existente é 
um inequívoco resultado de diversos fatores, 
entre os quais julgamos pertinente destacar: 

. A imensa superfície territorial da região 

. A baixa densidade demográfica 

. A excessiva concentração populacional 
nas grandes cidades 

. A reduzida capacidade geradora de ri
queza 

A superfície da Amazônia brasileira é equi
valente a 61% do Território Nacional, ocupan
do uma área de 5 217 423 km2, apresentan
do entretanto uma densidade demográfica 
insignificante para essa amplitude territorial, 
expressa por um índice de 11% da popula-
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ção total do País e que corresponde a 17 
milhões de habitantes. 

A concentração populacional nas grandes 
cidades é um fator por demais preocupante, 
já que esse exagerado adensamento demo
gráfico, principalmente nas capitais dos esta
dos, provoca um contínuo êxodo das popula
ções rurais, agravando significativamente a 
estrutura econômica estadual. A densidade 
demográfica regional média de 3 habitan
tes/km2, enquanto que nas capitais esse índi
ce sobe para 17 habitantes/krn2. Enquanto 
ocorre um grave esvaziamento da zona ru
ral, multiplicam-se os problemas nos centros 
urbanos, com infra-estrutura insuficiente ao 
atendimento dessa alarmante pressão migra
tória, configurando um caos socioeconômi
co praticamente insolúvel. 

A baixa renda per capita é também preo
cupante, constituindo um dos mais graves 
problemas regionais, fruto da reduzida capa
cidade de geração de riqueza da região. 

Esse conjunto de fatores constituiu o pon
to de partida considerado pela SUDAM pa
ra a formulação de sua política de desenvol
vimento, definindo como um de seus funda
mentos a fixação do homem em seu habitat, 
criando-se as bases que permitam sua per
manência no local em que nasceu e vive, 
em seu ambiente natural, usufruindo de con
dições socioeconômicas, políticas e culturais 
plenamente satisfatórias. 

O nosso modelo de desenvolvimento pos
sibilitará, portanto, essa fixação desejada, 
mediante a criação de atividades geradoras 
de riqueza na região, compatíveis com a re
alidade local, viabilizando a elevação da ren
da individual até que se alcance uma igualda
de com os maiores índices do País, assegu
rando ao amazônida um nível de vida justo 
e digno. 

Esse objetivo está sendo alcançado me
diante a utilização de um modelo de desen
volvimento sustentado, com utilização de 
matéria-prima local,· promovendo-se uma per
feita identificação do homem com o meio am
biente circundante, conscientizando-o a uma 
convivência harmônica com a natureza, sem 
extrapolar ou exceder suas necessidades in
trínsecas. Estamos criando uma nova menta
lidade, da qual resulte um maior entendimen
to dessa nova realidade, aflorando o senti
do de responsabilidade, revitalizando a cultu
ra tradicional, enriquecendo-a com os moder
nos métodos científicos e tecnológicos. 

O novo homem amazônico aprenderá a 
viver dentro deste novo contexto, assimilan-
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do esta nova realidade, mantendo um maior 
controle crítico de suas necessidades quan
do relacionadas com o ecossistema 

Para que isso ocorra, o plano volta-se tam
bém para a revitalização da cultura tradicio
nal das comunidades interioranas, no senti
do de estabelecer sólidas bases para a defla
gração da desejada ação desenvolvimentis
ta, mediante o emprego de modernos méto
dos científicos e tecnológicos. Dessa manei
ra, deverá o novo homem amazônico estar 
devidamente preparado para integrar-se a 
esse novo mundo da ciência e da tecnologia, 
absorvendo seus rudimentos, adquirindo 
um mínimo controle crítico de suas obriga
ções relacionadas com o ecossistema 

O desenvolvimento sustentado definido 
no PDA cria ações programadas sob uma 
ótica dinâmica, com implantação progressi
va, objetivando a criação de um sistema de 
planejamento permanente, contínuo e auto
avaliável. A implementação desse sistema 
criará as condições de ativar, de maneira pro
gressiva, o Plano de Desenvolvimento da 
Amazônia, admitindo-se uma permanente 
avaliação e um constante controle da eficiên
cia do instrumento, o que permitirá a neces
sária retroalimentação do planejamento. 

O desenvolvimento da Amazônia será re
alizado, nas próximas décadas, mediante o 
aproveitamento racional das potencialidades 
de seus recursos naturais, pela introdução 
de uma estrutura científica e instrumentos 
tecnológicos, o que possibilitará um avanço 
econômico e social para os seus habitantes. 
Como conseqüência natural ocorrerá a implan
tação de política de desenvolvimento, devida
mente relacionadas com as políticas ambien
tais, de natureza especificamente regionais, 
mais vigorosas e de caráter permanente. 

É verdade que no início, nos primeiros 
anos de implantação do PDA, a região tende
rá, ainda, a conservar e manter suas caracte
rísticas de provedora de matérias-primas, 
apresentando um índice de crescimento mo
derado, conseqüência direta da política de 
estabilização econômica do País e também 
da natural lentidão das transformações institu
cionais em curso. 

Pretende-se, a partir do final desta déca
da, apressar a integração da Amazônia no 
contexto nacional, mediante um processo 
acelerado de crescimento, respaldado nu
ma maior capacidade de produção industrial 
que venha a atender a demanda nacional e 
posteriormente a internacional dos recursos 
naturais e industrializados. 
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O ritmo de implantação dessa sociedade 
amazônica reorganizada, e de sua economia 
fortalecida, estará dependendo da definição 
de critérios, políticas e decisões do Gover
no Federal, bem como de ações e atitudes 
dos governos estaduais e municipais da re
gião. Essa contribuição, juntamente com as 
ações das classes empresariais e comunitá
rias, constitui a essência do planejamento 
participativo, destaque maior da elaboração 
do PDA, e que lhe assegura antecipadamen
te o desejado êxito. 

O futuro que reservamos para a Amazônia, 
futuro plausível fundamentado no futuro dese
jado pela sua comunidade, é, em síntese, re
presentado pela implantação, aceleração e 
ampliação das transformações destinadas 
ao seu crescimento econômico, mediante a 
internalização de sua renda e a exploração 
racional de seu potencial de biodiversidade. 
A meta será, evidentemente, a melhoria da 
qualidade de vida de sua população. 

O modelo de desenvolvimento será, por
tanto, dirigido à implementação na Amazônia 
de uma política inovadora e ágil, que permi
ta combinar e conciliar o progresso científi
co e tecnológico com o ecossistema Preten
de-se, assim, consolidar uma nova socieda
de amazônica, mais forte, vigorosa e estável, 
estruturada num ecodesenvolvimento raciona
lizado. 

Serão evidentemente considerados outros 
segmentos altamente significativos para a 
economia regional, como a aqüicultura, a 
agricultura com prioridades para as culturas 
de planície, da pecuária em campos naturais 
e o turismo, notadamente o turismo ecológi
co, cuja dinamização é, presentemente, uma 
das mais importantes metas do Governo do 
Presidente Fernando Collor de Mello. 

Nossa meta é transformar a Amazônia 
em um Centro de Pesquisa e Desenvolvimen
to Científico e Tecnológico nas áreas de bio
tecnologia, química dos recursos naturais, 
manejo auto-sustentado florestal e agricultu
ra tropical. Será ainda nosso alvo a estrutura
ção da região como fabricante e exportado
ra de produtos de alta tecnologia, de bióti
cos, de fármacos, variedades genéticas, cos
méticos, bem como extrativismo de elevada 
qualidade. 

Para a colimação dessas metas definimos 
hipóteses de desenvolvimento, que funda
mentarão estratégias, políticas, programas 
e projetos, devidamente compatibilizados 
nos programas de desenvolvimento nacional. 
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Estabelecemos quatro grandes políticas, 
corporificando um referencial estratégico ex
presso num conjunto de princípios, normas 
e parâmetros que priorizam a atuação públi
ca e privada na região. 

Abordaremos em seguida essas políticas 
prioritárias: 

1. Política Ambiental 
2. Política Espacial 
3. Política Social e Antropológica 
4. Política Institucional 

A Política Ambiental objetiva a racionaliza
ção dos projetos que serão implantados na 
região, condicionando sua aprovação a uma 
perfeita adequação às condições ecológicas 
regionais. Esta política estabelece diretrizes 
de exploração dos recursos naturais nas ati
vidades econômicas implantadas na região, 
redefinindo igualmente o padrão tecnológi
co implantado de maneira a adequá-lo às 
condições ecológicas regionais. 

Um dos mais importantes conceitos defini
dos na Política Ambiental é sua compatibiliza
ção com as políticas setoriais, viabilizando 
a utilização econômica dos recursos ambien
tais, conservando e preservando a extraordi
nária diversidade biótica dos ecossistemas 
amazônicos. A Política Ambiental promove, 
ainda, a auto-sustentação dos recursos am
bientais da região, determinando sua preser
vação. 

A Política Espacial definirá os critérios pa
ra a localização das ações, dentro de uma 
ordenação prioritária, identificando as áreas
programas destinadas à convergência dos 
esforços de desenvolvimento regional. 

Esta política redefinirá o papel da Amazô
nia na divisão inter-regional de trabalho, con
solidando a unidade regional, alterando po
rém os padrões de sua interação com a eco
nomia regional. Dela decorrerá ainda uma in
tegração socioeconômica rural-urbana na re
gião, devido à interiorização do desenvolvi
mento e à constituição de uma estrutura ur
bana efetivamente incluída no conjunto da 
economia regional. Essa desconcentração 
e difusão das atividades econômicas resulta
rão em significativos benefícios para o incre
mento da economia amazônida. 

A Política Social e Antropológica apresen
ta como objetivo maior a transformação do 
desenvolvimento e crescimento econômico, 
voltado ao efetivo benefício social para o ho
mem amazônico, possibilitando a redução 
das tensões, desigualdades e contradições 
sociais. Será ainda viabilizada a internaliza-
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ção desses benefícios, objetivando a melho
ria da renda e qualidade de vida da população. 

A Política Institucional objetivará o fortale
cimento e consolidação de um sistema de 
organizações, instituições e entidades devida
mente articuladas, com funções complemen
tares e convergentes, destinadas a assegu
rar a eficácia e efetividade das atividades 
em seu espaço econômico. Esta política tem 
por fundamento os princípios de coordena
ção, articulação institucional, descentraliza
ção, democratização, participação e desburo
cratização. 

Essas políticas sumariamente apresenta
das permitem a definição e ordenação dos 
instrumentos globais que serão utilizados pa
ra elaboração dos programas prioritários. 
Esses programas deverão ser direcionados 
prioritariamente à especialização regional 
das políticas nacionais, globais ou setoriais. 
O zoneamento ecológico-econômico será 
evidentemente o instrumento precursor, fun
cionando como indutor seletivo das priorida
des regionais, a partir do qual se viabilizarão 
as demais estratégias de natureza política, 
social e econômica, que constituem os já ci
tados instrumentos globais. Dentre estes, jul
gamos oportuno e pertinente destacar a utili
zação parcial dos recursos do PIN/PROTERRA 
para o Programa de Desenvolvimento Cientí
fico e Tecnológico da Amazônia, para investi
mentos complementares às fontes nacionais. 
As hipóteses de desenvolvimento permitem 
a eleição de estratégias de desenvolvimen
to, das quais resultarão sete grandes progra
mas prioritários pelos quais estão considera
dos os critérios de localização e vocação iden
tificados no Zoneamento Econômico-Ecológi
co. 

O PDA estabelece os seguintes progra
mas prioritários: 

. Programa de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico 

. Programa de Infra-Estrutura Econômica 

. Programa de Infra-Estrutura Social 

. Programa de Educação 

. Programa de Desenvolvimento Industrial, 
Agroindustrial e de Extrativismo Mineral 

. Programa de Desenvolvimento da Agri
cultura, Pecuária, Pesca e Extrativismo Vegetal 

. Programa de Turismo 

O Programa de Desenvolvimento Científi
co e Tecnológico objetiva a elevação da ca
pacidade científica e tecnológica da região, 
de maneira a aumentar o conhecimento da 
Amazônia, bem como um maior domínio do 
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saber científico e tecnológico, através de no
vos métodos assim como a adaptação de 
tecnologias mais avançadas para suprir as 
necessidades regionais. Pretende-se também 
alcançar uma elevação da produtividade, com
petitividade e qualidade do setor produtivo 
e respectivos produtos tipicamente amazôni
cos, com a criação de parques tecnológicos 
em áreas estrategicâJTiente recomendáveis 
para a economia regional. 

Esses Parques Tecnológicos são hoje 
uma realidade em todos os países desenvol
vidos, bem como em nossa Nação, onde 
se encontram disseminados, com consolida
do êxito, notadamente no sudeste e sul do País. 

Neles encontram-se concentrados os es
forços do governo, da universidade e dos 
empresários, numa ação conjunta e interati
va, criando condições e ambientação para 
o surgimento de novas empresas, com ba
se !ecnológica sofisticada e avançada 

E bem verdade que, no Brasil, como de 
resto em toda a América Latina, a experiên
cia é mais recente. O próprio modelo de de
senvolvimento posto em prática nas últimas 
décadas impôs condicionalidades ao desen
volvimento da Ciência e Tecnologia no Bra
sil. Com efeito, a Política de Ciência e Tecno
logia orientou-se inicialmente para a estraté
gia de segurança nacional, criando importan
tes núcleos de competência tecnológica in
dustrial, conforme relacionamos a seguir: 

. O Complexo Aeronáutico, Instituto Tecno
lógico da Aeronáutica - ITA - e a Empresa 
Brasileira de Aeronáutica - EMBRAER 

. O Complexo Petroquímico 

. O Complexo de Telecomunicações, Em
presa Brasileira de Telecomunicações -
EMBRATEL 

. O-Setor de Informática Nacional 

Conseqüentemente, a política de industria
lização, embora acelerada, se manteve dis
tante no incipiente planejamento científico e 
tecnológico, do que resultou a não moderni
zação tecnológica do parque industrial, co
mo seria desejável. 

Assim sendo, tivemos os investimentos 
governamentais em Ciência e Tecnologia res
tritos a instituições de pesquisa oficiais e ao 
setor produtivo estatal, os quais criaram ní
veis de competência em algumas áreas de 
conhecimento, limitando sua aplicação na 
atividade produtiva privada. 

Mais recentemente, contudo, várias expe
riências têm congregado o setor público, 
universidade e centros de pesquisas com o 
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objetivo de promover o desenvolvimento tec
nológico e sua aplicação ao processo produ
tivo. 

Essa experiência, fundamentada na implan
tação de Parques Industriais, com relativa 
variedade de concepções, já permite que 
se perceba claramente a diversidade das 
ações administrativas, fruto de multiplicida
de e agentes envolvidos, revelando a rique
za do instrumento, enquanto indutor do de
senvolvimento econômico, permitindo a gera
çãq e utilização de novas tecnologias. 

E nesse sentido que a SUDAM propõe 
um estudo aprofundado sobre a viabilidade 
da criação de Parques Tecnológicos na Re
gião Amazônica, mediante o referenciamen
to a dois parâmetros básicos: 

. As características e especificidades do 
setor produtivo amazônico 

. A capacitação técnico-científica das uni
versidades e instituições de pesquisas regio
nais 

Quanto a este último ponto, cabe ressal
tar, enfaticamente, que várias pesquisas apli
cadas à produção já vêm sendo desenvolvi
das nas universidades da região, muitas delas 
de comprovada aplicabilidade no setor pro
dutivo da Amazônia, atendendo as seguintes 
áreas: 

. Biotecnologia - Produção de insumos 
para reprodução animal 

. Mineração - Aproveitamento industrial 
de rejeitas sólidos 

. Farmacologia - Produção de remédios 
a partir de ervas da região, cosméticos, etc 

. Alimentação - Produção de doces, com
potas, sucos concentrados, etc 

. Química- Produção de sabões, detergen
tes, óleos (inclusive com fonte energética, in
dústria de tintas e corantes), etc 

. Automação Industrial- Robótica Industrial 

. Indústria de Transportes - Engenharia 
Naval Fluvial e veículos aerodeslizantes ho
ver-craft. 

A SUDAM, na qualidade de órgão respon
sável pelo desenvolvimento regional, coorde
nador da ação do Governo Federal na Ama
zônia, promove, conseqüentemente, a defini
ção de uma nova estratégia destinada a com
patibilizar a conservação do meio ambiente 
com o crescimento econômico e a qualida
de de vida da população. 

Os pilares desse novo modelo de desen
volvimento que pretendemos implantar são 
a Ecologia e a Tecnologia harmonicamente 
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ajustados. Nesse sentido, os Parques Tecno
lógicos desempenharão um importante pa
pel na nova estratégia de desenvolvimento, 
senão vejamos: 

. Permitirão a aplicação do esforço científi
co regional já acumulado à produção 

. Permitirão ainda o desenvolvimento de 
tecnologias adequadas às condições regio
nais com máximo de eficiência e o mínimo 
de danos ao meio ambiente 

. Incentivarão, devido à expectativa cria
da, com o desenvolvimento da pesquisa, pro
movendo a utilização dos recursos humanos 
e a capacitação empresarial regionais 

O Programa de Infra-Estrutura Econômi
ca objetiva a elevação da disponibilidade 
de infra-estrutura básica de transportes, co
municações e energia, como instrumento pa
ra a eliminação das deficiências atuais, pos
sibilitando a expansão de todas as ativida
des econômicas regionais, bem como a redu
ção dos custos de produção e comercializa
ção. 

O sub programa de Energia terá uma abran
gência considerável, com um enfoque extre
mamente diversificado, admitindo um conjun
to de soluções heterogêneas, compatíveis 
com a complexidade regional. 

A solução energética básica é a de gera
ção hidrelétrica, o que é plenamente compre
ensível, considerando-se que a Amazônia 
possui a maior bacia hidrográfica do mun
do com um incomensurável potencial de ge
ração de energia. Defendemos, entretanto, 
a construção de usinas de médio e peque
no portes, excluindo, portanto, as soluções 
através de megausinas até então adotadas. 
Estas apresentam um custo de implantação 
elevadíssimo, um prazo de construção mui
to extenso, uma superfície de represamento 
considerável, tendendo a provocar agres
sões ambientais graves e irreversíveis. Afo
ra isso, haverá ainda a necessidade de cons
trução de extensas redes de transmissão, 
cuja execução demandará um custo tão ele
vado quanto o da construção da usina, com 
prazos também muito extensos. As usinas 
de médio e pequeno portes parecem-nos a 
solução ideal, mais ágil, mais econômica e 
acima de tudo dentro da política espacial 
do PDA, consolidando a definição de áreas
programa. Nosso projeto energético para a 
Amazônia não se restringe a uma única solu
ção, buscando gerações alternativas como 
a energia solar, a energia eólica e a termoelé
trica com combustão a gás natural. 
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O subprograma de Transporte volta-se à 
concepção de um sistema intermodal, no 
qual as vias fluviais serão aproveitadas co
mo rede primária, às quais serão conectadas 
as rodovias e ferrovias. A grande massa lí
quida que constitui a rede hidrográfica da 
Amazônia, definindo a maior bacia do mun
do, oferece, com investimentos modernos, 
as condições ideais para implementação de 
um sistema básico de transporte fluvial, de 
baixo custo e operacionalidade racional e 
econômica. Essa rede constituirá a espinha 
dorsal do sistema intermodal de transportes 
da Amazônia. As rodovias não serão despre
zadas, muito pelo contrário, serão intensifica
das dentro de uma maior racionalidade, inte
grando-se a esse sistema, permitindo assim 
uma maior disponibilidade de acessos para 
o escoamento dos produtos regionais em 
busca dos mercados consumidores. A médio 
e longo prazos serão implantadas as ferrovias. 

O terceiro subprograma, o de Comunica~ 
ções, será resolvido através da utilização 
de tecnologia de ponta, fruto do Programa 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológi
co, mediante o uso de satélites estrategica
mente plotados. 

O Programa de Infra-Estrutura Social defi
ne a elevação da qualidade de vida e condi
ções sociais da população amazônica, me
diante a melhoria da oferta de equipamentos 
urbanos e serviços soéiais no meio rural. Se
rão também considerados neste programa 
os instrumentos destinados à redução dos 
déficits sociais na área de saneamento, habi
tação e saúde. 

A Infra-Estrutura Social será organizada 
em torno de ações básicas na área de saú
de, saneamento e habitação. 

Quanto à Saúde a programação deverá 
concentrar suas ações na construção, amplia
ção e recuperação de equipamentos da re
de de saúde, com destaque para Assistência 
Integral da Mulher e da Criança, o Controle 
de Doenças Transmissíveis e o Sistema de 
Vigilância Sanitária. 

Na área de saneamento são prioritárias 
as ações volta!=las para a Expansão do Abas
tecimento de Agua e Rede de Esgotos Sani
tários, a Coleta, Tratamento e Disposição Fi
nal dos Resíduos Sólidos Urbanos e a Macro 
e Microdrenagens. 

Em habitação serão desenvolvidos subpro
gramas que tenham como meta básica a 
Aquisição de Lotes Urbanos e Assentamen
to de População de Baixa Renda e a Constru
ção de Unidades e Conjuntos Habitacionais 
para a Baixa Renda. 
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O Programa de Educação possibilitará a 
elevação do nível educacional e de escolari
dade da população, tendo como meta priori
tária a redução até a eliminação dos índices 
de analfabetismo nas zonas urbanas e rurais. 
Será programada também a elevação e ade
quação da formação técnica e profissional, 
objetivando o acesso do homem amazôni
co no mercado de trabalho regional. 

O Programa de Desenvolvimento Indu& 
trial, Agroindustrial e Extrativismo Mineral é 
outro tópico de fundamental importância de
fendido pelo PDA, mediante a consolidação 
dos pólos e complexos industriais existentes 
e em instalação na região, utilizando-se tec
nologias modernas e plenamente compatí
veis com a preservação ambiental. Será in
centivada a articulação das indústrias com 
a estrutura produtiva regional e inter-regio
nal, estabelecendo-se prioridade para as mé
dias e microempresas. Será também prioriza
da a utilização dos recursos naturais regionais. 

No Programa de Desenvolvimento da Agri
cultura, Pecuária, Pesca e Extrativismo Vege
tal, serão considerados os indicativos do Zo
neamento Econômico-Ecológico, que defini
rão as áreas potenciais registradas no mes
mo. A agropecuária terá sua expansão e di
versificação direcionada para essas áreas 
zoneadas. O extrativismo vegetal e pesquei
ro será desenvolvido por meio da diversifica
ção e integração intra e intersetorial, pela in
trodução de processos produtivos que per
mitam relações sociais de produção mais 
modernas, mais relacionadas, resguardan
do as_ especificidades regionais. 

O incremento da produção de espécies 
extrativas vegetais permitirá o desenvolvimen
to de ações integradas de produção e acaba
mento dos produtos. De idêntica maneira se
rá incentivada a pesca, promovendo-se o 
seu aproveitamento em escala industrial vi
sando-se à exportação. 

As atividades de silvicultura receberão tam
bém o máximo apoio pelas diretrizes de pla
nejamento, de maneira que sejam integradas 
na base produtiva regional. Cremos que a 
solução para o desenvolvimento regional en
contra-se na utilização correta e racional da 
floresta, de cujo tratamento depende também 
o equilíbrio e estabilidade do ecossistema. 

A hiléia amazônica cobre mais da meta
de da superfície da região, do que decorre 
uma nítida predominância sobre o meio físi
co regional, definindo-a como agente indutor 
do comportamento ambiental na conserva
ção dos solos, na proteção dos mananciais 
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hídricos, no regime dos ventos e da chuva, 
enfim nas condições climáticas regionais. 
Deve-se ainda ressaltar sua importância co
mo habitat da exuberante e diversificada fau
na regional. 

Julgamos oportuno e pertinente ressaltar 
que essas funções ecológicas devem intera
gir com funções econômicas, pois a Flores
ta Amazônica apresenta um extraordinário 
.potencial de matéria-prima industrializável, 
representada por um fabuloso volume de 
madeira, estimado em mais de 50 bilhões 
de metros cúbicos. 

A conciliação desses dois vetores, o ecoló
gico e o econômico, representa, na realida
de, o cerne da problemática do desenvolvi
mento regional, já que a política de ocupa
ção e uso do solo e conseqüente implanta
ção de atividades produtivas deverão compa
tibilizar esses dois parâmetros. 

Partindo dessa premissa, a SUDAM esta
belecerá uma política florestal que viabilize 
uma ação interativa que promova a perfeita 
compatibilização dos interesses econômicos 
com a preservação da natureza. Desejamos 
que a Amazônia venha a ser racionalmente 
usufruída por seus habitantes, que utilizarão 
seus recursos, promovendo com eles seu 
desenvolvimento e progresso. 

A hiléia deverá ser preservada, não para 
mantê-la intocável e improdutiva, porém, a 
partir dela, definam-se mecanismos indutores 
que possibilitem o usufruto de seus recursos 
de maneira racional, jamais admitindo-se 
uma ação predatória a esse patrimônio tão 
precioso. 

Os critérios para o uso de solos floresta
dos permitirão a utilização econômica de al
guns segmentos da floresta, mediante ativida
de auto-sustentada, com ênfase na produção 
de madeira. O zoneamento econômico-ecoló
gico em elaboração pela Comissão Coorde
nadora do Zoneamento Ecológico-Econômi
co - CCZEE - disciplinará a organização do 
Espaço Amazônico, que implementará um 
Programa de Áreas Preservadas, definidas 
pelas especificidades de seus ecossistemas, 
que serão utilizados como laboratórios natu
rais, voltados à pesquisa e conseqüente for
mação de Bancos Genéticos. Tal solução 
objetiva a perpetuação da flora e fauna regio
nais. 

O enquadramento ecológico desse mode
lo pretende romper a tradição brasileira de 
exploração florestal como atividade temporá
ria, com a comercialização da madeira sem 
a necessária reposição das espécies extraí-
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das, o que seria considerar a floresta como 
ocupante transitória, temporária, do sítio. 

A SUDAM preconiza, em sua Política Flo
restal para a Amazônia, o sistema de Flores
ta de Domínio Público, classificando-as co
mo Nacionais, Estaduais e Municipais. Dese
jamos estabelecer uma reversão da sistemá
tica ora existente em todo o País do uso da 
terra voltado prioritariamente para a ativida
de agropecuária. 

Consideramos a exploração florestal racio
nalizada uma atividade mais rentável que ou
tras dirigidas para o uso exclusivo da terra, 
já que a seleção de segmentos florestais per
mitirá a institucionalização de Florestas de 
Produção, concentrando as atividades de 
extração devidamente racionalizadas, com 
maior grau de produtividade, menor desper
dício e conseqüentemente maior economia. 

É imperioso que se promova a imediata 
redução dos métodos empíricos e predató
rios que induzem a atrofia das matas, des
cartando-se de suas espécies mais nobres 
sem qualquer preocupação com sua reposi
ção. A Política Florestal da SUDAM é um mo
delo comprovadamente viável, que possibilita
rá a sobrevivência de nossa floresta, tornan
do-a economicamente produtiva e útil para 
seus habitantes. 

O Programa de Turismo representa um 
dos pontos capitais do PDA, considerando
se as potencialidades inesgotáveis e até es
te momento praticamente inexploradas, que 
possibilitarão a Amazônia assumir a lideran
ça do Turismo Ecológico internacional. 

O plano objetiva a expansão e desenvolvi
mento das incipientes atividades turísticas 
da região, mediante a concepção e implanta
ção de mecanismos que promovam o incre
mento do fluxo de correntes turísticas para 
a Amazônia. 

O Plano de Turismo da Amazônia- PTA -, 
em fase de elaboração pela SUDAM, está 
se estruturando levando em conta dois parâ
metros distintos, o Turismo Tradicional e o 
Turismo Ecológico, ambos destinados ao aten-
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dimento das aspirações de uma clientela an
siosa de conhecer o exotismo, os mistérios 
e a exuberância da natureza amazônica. 

A conquista dessa clientela deverá ser al
cançada no momento em que nosso mode
lo de Desenvolvimento Sustentado apresen
te, em sua essência, um Ecoturismo de di
mensões amplas, destinado ao atendimento 
das aspirações das pessoas que, partindo 
de suas pátrias, busquem novos ambientes, 
novas sensações, que lhes revelem um no
vo mundo. 

Precisamos, portanto, preparar-nos para 
o pleno atendimento dessa demanda, já que 
a Amazônia surge no cenário internacional 
como a mais importante reserva mundial de 
recursos naturais praticamente incólumes, 
alvo das atenções de todos os povos de 
nosso planeta. 

O Ecoturismo Amazônico, com suas pecu
liaridades e especificidades, facultará o aces
so a áreas efetivamente virgens, não conta
minadas pela ação predatória da civilização, 
permitindo um estreito contato com a nature
za. O turismo poderá admirar e gozar da 
paisagem bucólica e repousante, desfrutan
do a exuberância da flora, a multiplicidade in
finita das espécies da fauna, o contato com 
a cultura primitiva de seus índios, respirar o 
aroma do mato, o perfume das flores, olhar 
cores impressionistas do ocaso, e a magia 
colorida do alvorecer amazônico. 

Esses serão os múltiplos caminhos que 
nos conduzirão em direção ao destino histó
rico da Amazônia, peças fundamentais da 
máquina propulsora do desenvolvimento, ins
trumento único para a construção da grande
za regional. 

Inspirados pela ação do Presidente Fer
nando Collor, cuja determinação de construir 
um Brasil Novo é também nossa bandeira, 
voltamos nossos olhos para o futuro, com a 
certeza de que edificaremos também uma 
Nova Amazônia. O futuro é quase uma reali
dade. O futuro já está chegando, antecipa
do pela dedicação e competência de nosso 
Presidente. 

RESUMO 

Analisa os fundamentos das reservas naturais da Amazônia, que são incontestavelmente sua cober
tura vegetal e sua rede hidrográfica; faz um estudo dos recursos naturais disponfveis, assim como abor
da as polfticas prioritárias adotadas pela SUDAM para o desenvolvimento racional do território amazô
nico, baseado no binômio desenvolvimento/meio ambiente, que são: polftica ambiental, pdftica espa
cial, polrtica social e antropológica e pdftica institucional, que integram o PLANO DE DESENVOLVIMEN
TO DA AMAZÔNIA- PDA- para o perfodo 1991/1995. 



A GESTÃO DO ESPAÇO AGRÁRIO* 

lgnez C.B. Ferreira·· 

O meio rural vem sendo atingido, nas últi
mas décadas, por um processo de grande 
magnitude e fortes implicações territoriais, 
que reclefiniu o espaço agrário, envolvendo 
todas as regiões do País. Reconhece-se fa
cilmente que a paisagem rural brasileira se 
modificou em pouco tempo. A agricultura as
sumiu novas funções interligadas à indústria 
e ao setor financeiro, inovações tecnológicas 
foram introduzidas na produção e uma no
va dinâmica rural-urbana se estabeleceu. 
Por outro lado, a fronteira agrícola se ampliou 

· extraordinariamente - 83 milhões de ha de 
1970 a 1985, o que significou um acréscimo 
de 30%, incorporando 1 O% do Território Na
cional à área total dos estabelecimentos agro
pecuários. As lavouras também se expandi
ram e sua superfície cresceu 54% nesse pe
ríodo, aumentando em 18 milhões o espaço 
dessa produção. Ao mesmo tempo as pasta
gens se estenderam por mais 45 milhões 
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de ha, com um aumento em área de 150% 
(Quadro 1). 

Concomitante à ampliação da ocupação 
do território em área, verificaram-se uma mu
dança no padrão da produção com a moder
nização tecnológica, a capitalização da ba
se econômica, novas relações de trabalho e 
a industrialização da agricultura. São esses 
dois aspectos: expansão territorial e moder
nização, que caracterizam o processo res
ponsável pela reestruturação do espaço agrá
rio brasileiro. A interligação de ambos os as
pectos e sua dinâmica modificaram a paisa
gem, redifiniram relações e funções, estrutu
raram o território e monitoraram a mobilida
de espacial da força de trabalho. 

A modernização tem ocupado muito os 
cientistas e técnicos de todos os ramos do 
saber; não obstante, há algumas lacunas 
no que se refere à sua dimensão espacial. 
Além disso, há necessidade de se reconhe-
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QUADRO 1 

BRASIL E REGIÕES: AMPLIAÇÃO DE ÁREA NO PERÍODO 1970/85 
E A PERMANÊNCIA DE TERRAS OCIOSAS EM 1985 

BRASIL 
VARIAÇÃO ABSOLUTA DE ÁREA (milhões ha) TERRAS 

E OCIOSAS 
Estabelecimentos Pastagens 

REGIÕES Lavouras (milhões de ha) 
(1) plantadas 

Brasil ................................. 82,6 18,1 44,7 24,0 

Região Norte ................... 21,9 1,4 5,2 2,6 

Região Nordeste ............ 18,4 4,1 6,3 12,9 

Região Sudeste .............. 4,2 3,9 6,1 1,6 

Região Sul ........................ 2,6 3,4 2,5 0,9 

Região Centro-Oeste ..... 35,3 5,2 24,5 5,7 

FONTE - IBGE. A Agricultura Brasileira em Grandes Números. 

(1) Refere-se à área total dos estabelecimentos agropecuários (área agrícola total). 

cer que o território teve que se ajustar às 
exigências do aspecto qualitativo da mudan
ça e, ao mesmo tempo, foi afetado pela rede
finição de seus subespaços, em face da in
tensa expansão. As vocações "naturais" das 
regiões, que tradicionalmente se impunham, 
cederam lugar às exigências econômicas e 
técnicas; o espaço se diversificou ao mes
mo tempo em que novos fluxos de interação, 
mais complexos, se estabeleceram; e as áre
as novas foram incorporadas num quadro 
de relações diferente do que ocorria no pas
sado. Surgem novas territorialidades. 

O padrão moderno de produção não es~ 
tá presente em todos os espaços, mas ne
nhum lugar foge a sua influência. Assim, as 
novas territorialidades sintetizam as formas 
de produzir atuais (mais ou menos moderni
zadas) com suas diferentes funções nesse 
processo e suas estruturas em fases distin
tas de consolidação. 

O presente trabalho procura analisar o 
comportamento espacial do aludido proces
so em suas duas dimensões: expansão terri
torial e modernização, buscando a atuação 
dos elementos da gestão do território. 

As análises se baseiam nos dados estatís
ticos oficiais abrangendo o período 1970/85 
e as generalizações decorrem de estudos 
de casos feitos anteriormente. 

A MAGNITUDE DO PROCESSO 
NOS ANOS 70 

No início da década, a área ocupada pe
los estabelecimentos agropecuários (o espa
ço da produção agrícola) correspondia a 
apenas um terço do território do País e 11 % 
das terras produtivas não eram utilizadas. A 
produção se desenvolvia de forma predomi
nantemente extensiva, com baixa produtivida
de, numa estrutura fundiária concentradora 
de terras e com tecnologia rudimentar. A mo
dernização técnica da produção, que já se 
iniciara na década anterior, dava-se de for
ma lenta, concentrando-se no Sul e Sudes
te (Mesquita e Silva, 1990,p.35,45). 

A modernização agricola no Brasil ocorreu 
numa época em que internamente se discu
tia a baixa produção do setor e, em nível in
ternacional, a tecnologia agrícola se voltava 
para o uso de insumos industriais. Era a épo
ca da "revolução verde", quando os novos 
cultivares desenvolvidos nos Estados Unidos 
(soja, trigo, milho) eram transferidos e cultiva
dos com relativo sucesso em países tropi
cais (Santos, 1988). Por outro lado, havia inte
resse no mercado internacional em que o 
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Brasil contribuísse para a produção de grãos. 
Isto encontrou apoio nas classes empresa
riais nacionais interessadas em ampliar suas 
oportunidades de investimentos. Esses fato
res explicam a escolha dos produtos (soja, 
trigo, milho) e o direcionamento para os gran
des e médios produtores. A partir dessas 
premissas, a tecnologia se orientou para a 
mecanização da produção, tornando viável 
a utilização de vastas áreas dentro de uma 
mesma propriedade, sendo possível mobili
zar o recurso terra em grandes proporções 
sem fragmentá-la; permitiria produzir em ter
ras antes desvalorizadas para a agricultura, 
superando os limites impostos pela nature
za e pela estrutura fundiária; além de intensi
ficar a produção e aumentar a produtivida
de do trabalho sem concentrar trabalhadores 
no campo. 

O processo técnico implica investimentos, 
em valorização da terra por mei6 desses in
vestimentos, no aumento da produção e for
mação maior de excedentes, em suma, na 
capitalização da agricultura e também na in
dustrialização da agricultura pela integração 
da mesma à indústria, pela utilização dos in
sumos industriais e, por conseguinte, na trans
ferência dos excedentes agrícolas à indústria. 

Observa-se, então, que o modelo preconi
zado de modernização/capitalização é impul
sionador da modernização, da intensificação 
do uso da terra, mas, também, da expansão 
territorial do espaço da produção. 

É a partir do início dos anos 70 que a mo
dernização mecânico-química começa a se 
intensificar, superpondo-se à estrutura tradi
cional existente (Martine, 1990,p. 31). Viabili
za-se a partir da ação do Poder Público. 

O Estado autoritário da época pretendeu 
implantar uma agricultura de escala, articula
da aos grandes complexos multinacionais e 
ao circuito internacional de produção, aten
dendo à demanda do setor internamente 
no sentido de uma maior produtividade (So
bral, 1989,p.13). A estratégia nesse momen
to foi a seguinte: política de pesquisa e exten
são voltada para o padrão mecânico-quími
co da modernização (em 1972 foram criadas 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá
ria - EMBRAPA - e a Empresa Brasileir.a de 
Assistência Técnica e Extensão Rural -
EMBRATER-, em 1974); política de articula
ção da produção agrícola à indústria de insu
mos e implementas agrícolas e créditos sub
sidiados ao setor. 

A política expansionista subsidiou, via cré
dito rural, a modernização e a expansão, fi-
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nanciando não só custeio e comercialização, 
mas também o investimento. O crédito se 
vinculava ao pacote tecnológico. 

No período que vai de 70 a 75, verifica
se grande ampliação da mecanização e do 
uso da adubação química, o que se dá de 
forma extremamente concentrada nas Re
giões Sul e Sudeste. Do total de tratores in
corporados à produção e do número de no
vos produtores usando insumo químico, cer
ca de 80% encontravam-sehaquelas regiões, 
principalmente na Sul (Figura 1). 

Na Região Sul a modernização tecnológi
ca permitiu ocupar com lavouras áreas não 
utilizadas anteriormente ou intensificar a r;;ro
dução em terras que já produziam. 

Ampliaram-se consideravelmente as áre
as de lavouras no País, mas foram as Regiões 
Sul e Centro-Oeste que mais contribuíram 
para isso (60% da área total acrescida) (Figu
ra 1). 

No Centro-Oeste iniciou-se a ocupação 
dos cerrados com lavouras ocupando áre
as novas, recém-incorporadas pela fronteira 
agrícola ou aquelas já apropriadas anterior
mente mas não aproveitadas. 

A modernização incipiente e concentrada 
principalmente foi acompanhada de grande 
expansão da fronteira agrícola. A fronteira 
se abriu em todo o Território Nacional, com 
intensidades diferentes e de forma diferencia
da, mas é o Norte e o Centro-Oeste, que 
concentraram essa expansão (73% da área 
total incorporada no período) (Figura 1). Es
sas regiões tinham grandes reservas de ter
ras não apropriadas ou pouco valorizadas 
e as menores taxas de ocupação do País 
(Mesquita e Silva, 1990,p.17). As terras do 
cerrado correspondem aos estímulos da ocu
pação empresarial e se ajustavam ao padrão 
de modernização mecânico-químico em ace
lerado processo de difusão (Mesquita e Sil
va,1990,p.9). 

No Centro-Oeste, paralelamente à amplia
ção da fronteira houve o crescimento da 
área de lavouras e principalmente das pasta
gens plantadas. As lavouras são nesse perío
do transitórias, servindo para abertura de 
área. As pastagens plantadas no País, nes
se período, encontram-se praticamente to
das no Centro-Oeste (Figura 1). 

Na Região Norte, o que se verifica é ape
nas a ampliação da área agrícola total, a ocu
pação efetiva é mínima. 

Todo esse impulso de expansão decorre 
da valorização da terra, que tem seu epicen
tro no sul do País com a modernização que 
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aí se inicia. A abertura da fronteira nas terras 
não ocupadas do Norte e nos cerrados do 
Centro-Oeste está ligada à perspectiva de 
modernização e de produção em escala, 
que se vislumbra com as grandes lavouras 
mecanizadas do Sul. A terra valorizada pas
sa a constituir investimento. 

As novas áreas apropriadas e incorpora
das ao espaço da produção agrícola diferem 
daquela::; da antiga fronteira. Não é mais o 
pequeno produtor sem terra que busca a fron
teira para reproduzir sua condição de campo
nês. O pioneiro passa a ser um produtor ca
pitalizado, mesmo que arrendatário (Ferrei
ra, 1988,p.56). 

Os pequenos proprietários do Sul vendem 
suas terras valorizadas e vão investir onde 
elas são mais baratas e seu pequeno poten
cial de capitalização permite adotar padrões 
modernos de produção, em glebas maiores. 

O modelo de modernização adotado é fa
tor de concentração fundiária pela valoriza
ção da terra, em função da potencialidade 
que a mesma apresenta como um negócio 
lucrativo. A concentração nas áreas valoriza
das se dá pela aglutinação das pequenas 
propriedades e, nas terras pouco exploradas, 
pela eliminação dos minifúndios e pequenos 
estabelecimentos no interior dos latifúndios 
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(Ferreira, 1988,p.55). Dessa forma, a concentra
ção fundiária no Sul resultou da supressão 
das pequenas propriedades e de estabeleci
mentos de meeiros e arrendatários. Na frontei
ra, acentuou-se pela formação de grandes 
propriedades aliada à eliminação das formas 
tradicionais (meeiros, ocupantes e possei
ros), nos latifúndios. A concentração fundiá
ria e as novas relações de trabalho são res~ 
ponsáveis pelo esvaziamento do campo e 
pelas fortes emigrações, mesmo na frontei
ra (Ferreira, 1988,p.56). 

O impulso de expansão é, no entanto, 
muito maior que a capacidade de fazer a ter
ra produzir. A especulação imobiliária rural 
e a espera de valorização do terreno passam 
a ser aspectos importantes no processo de 
modernização/expansão. 

Ao final do período analisado, o resulta
do é que na fronteira a parte efetivamente 
ocupada é bem inferior à superfície total acres
centada ao espaço da produção. Se conside
rarmos a ampliação da área com lavouras e 
com pastagens plantadas como indicativo 
de ocupação agrária do território, comparan
do-se esse total com o anexado à área agrí
cola total, verifica-se que na Região Norte 
essa relação é de apenas 16% e no Centro
Oeste, 67% (Quadro 2). Note-se que a ocu-

QUADRO 2 

RELAÇÃO ENTRE A AMPLIAÇÃO DA ÁREA TOTAL E~ DA ÁREA DE LAVOURAS 
E DE PASTAGENS PLANTADAS, POR PERIODO: 1970/75, 

1975/80 e 1980/85 

BRASIL ÍNDICE (1) 

E 

REGIÕES 1970/75 1975/80 

Brasil ............................................... 53 73 

Região Norte ................................. 16 30 

Região Nordeste .......................... 41 68 

Região Sudeste ........................... 58 612 

Região Sul ...................................... 387 159 

Região Centro-Oeste ................... 67 59 

FONTE -IBGE- A Agricultura Brasileira em Grandes Números- 1970-1985. 

(1) Índice obtido a partir da relação A 1JB.1 00 

1980/85 

144 

67 

51 

883 

219 

282 

A = Somatório do aumento total da área de lavolJ!.as e de pastagens plantadas, no período. 

B = Aumento total da área dos estabelecimentos agropecuários, no período. 
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pação ocorreu também em terras já apropria
das, mas não utilizadas. Pode-se considerar 
que na Região Norte, nessa fase, a abertu
ra da fronteira constituiu principalmente re
serva de valor. 

A fragilidade da ocupação aliada à concen
tração de terra nas novas fronteiras não a 
tornaram o /ocus da geração de empregos 
agrícolas. O Centro--Jeste que deteve 41% 
da expansão em área do País contribuiu ape
nas com 1 0% dos novos empregos do setor. 
A absorção de mão-de-obra agrícola se con
centra no Sul e Nordeste. No Nordeste devi
do à ausência de mecanização e, no Sul, pe
la ocupação intensiva em áreas não utiliza
das ou pouco produtivas, não obstante a 
mecanização. Esses novos empregos obede
cem às novas relações de trabalho que ex
pulsam população residente do campp. 

Pelo exposto, pode-se concluir que nos 
primeiros anos da década a modernização 
agrícola foi incipiente e concentrada espacial
mente, a intensificação restrita às áreas tradi
cionais e a expansão em área se mostraram 
principalmente como reserva de espaço pa
ra modernização/capitalização que se iniciava. 

Na segunda metade da década, a políti
ca de implantação do padrão moderno de 
produção agropecuária se intensifica e tem 
um papel fundamental na difusão e consoli
dação do mesmo no território. O financiamen
to rural foi o principal instrumento dessa polí
tica. Nesse período se verificam os maiores 
volumes de crédito total, de custeio e dos 
subsídios implícitos nos financiamentos ru
rais (Pares, 1989,p.72}. É a fase dos grandes 
proietos agropecuários que definiam o que 
produzir e onde, vinculando o auxílio a deter
minados produtos e ao uso de tecnologia. 
O POLOCENTRO, direcionado para a as la
vouras de grãos no cerrado, é um exemplo. 

Até o final da década, a modernização 
se consolidara imprimindo no território as ca
racterísticas do padrão tecnológico de produ
ção agropecuária e do uso da terra. Surge 
o Complexo Agroindustrial - CAl. A expansão 
da fronteira atinge seu clímax. 

O padrão moderno de produção trouxe 
profundas transformações no meio rural bra
sileiro, a saber: no objeto de trabalho - do 
predomínio da terra com suas características 
naturais, para o predomínio dos insumos in
dustriais, máquinas e implementas; no pro
cesso de trabalho - do predomínio do conhe
cimento empírico para a indispensável assis
tência técnica especializada; nas relações 
de trabalho - do peão, do colono, do meei-
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ro para o empregado assalariado; nos cus
tos da produção que se mercantilizam; na 
gestão e controle da unidade de produção 
e na distribuição dos excedentes (Mui
ler, 1990,p.5); na composição orgânica do ter
ritório que passa a conter mais ciência, mais 
técnica e mais informação; nas relações da 
agricultura com a indústria a montante e a 
jusante e na organização da produção em 
mo!des empresariais (Ferreira, 1990,p.75}. 

E esta a fase de maior intensificação da 
modernização, porém ela ainda é bastante 
restrita ao Sul e Sudeste, onde se concentra 
a mecanização e a quimização (Figura 2). A 
penetração das inovações tecnológicas na 
região de fronteiras é incipiente. 

A geração de empregos, com a consolida
ção do padrão tecnológico no Sul e no Su
deste, diminui nestas regiões, havendo inclu
sive decréscimo em termos absolutos no 
Sul. Os novos empregos aparecem principal
mente no Nordeste, onde a fronteira se ex
pande com lavouras, menor concentração 
de terras e reduzida mecanização. 

Ao longo do período 1970/85, é na segun
da metade dos anos 70 que se verifica a 
maior extensão do espaço agrário brasileiro, 
bem como da área de lavouras e das pasta
gens plantadas. 

O Centro-Oeste se torna a grande frontei
ra e começa a expansão em direção ao Nor
deste, que ainda apresentava terras ociosas 
e baixa taxa de ocupação rural do território. 
A fronteira no Norte se retrai (Figura 2). 

As lavouras se ampliam em todo o País, 
principalmente no Centro-Oeste e no Nordes
te (23% e 35% de aumento total, respectiva
mente) (Figura 2). 

Não obstante todo esse crescimento da 
superfície usada com lavouras, isto represen
ta muito pouco (22%) do total do território 
que foi anexado à fronteira agrícola e não 
chega à metade da área ampliada com pas
tagens plantadas. 

Ao final dos anos 70, a grande expansão 
da área agrícola total já se ultimara (85%), 
da mesma forma a da lavoura (83%}. Aspas
tagens plantadas, porém, têm seu crescimen
to entre 75 e 85, o que se explica pela aber
tura de áreas novas com lavouras para de
pois se implantarem os pastos. Isto mostra 
o caráter transitório das lavouras na fronteira. 

A intensificação da ocupação se acentua 
nesse momento, em especial no Sudeste, 
onde as lavouras e pastagens plantadas pas
sam a ocupar terras antes não aproveitadas 
ou pouco exploradas. 
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OS ANOS 80: NOVAS TENDÊNCIAS 

A fase que vai de 81 a 85 é marcada pe
la crise dos créditos subsidiados, principal
mente para investimentos, mas atingindo tam
bém o custeio e a comercialização (Marti
ne, 1990,p. 7). 

A expansão decresce nesse período em 
termos de aumento da área total, bem co
mo de lavouras. A modernização estanca: a 
mecanização regride em termos absolutos 
e a adubação química não cresce tanto. 

Os subsídios reduzidos se tornam mais 
seletivos em termos de potencial instalado 
que permitisse maior valorização. Isto leva a 
que se direcionem para os lugares com mais 
infra-estrutura. O padrão moderno de produ
ção se concentra espacialmente. São favore
cidos nesse período apenas alguns cultivos 
com9 a cana-de-açúcar devido ao 
PROALCOOL, e aqueles produtos com me
lhores preços no mercado internacional. Os 
setores já modernizados são privilegiados e 
as possibilidades do pacote tecnológico se 
alastrar diminuem (Muller, 1990,p.1 O). 

A redução dos créditos leva à maior racio
nalização dos investimentos em insumos e 
é contido o crescimento dos outros elemen
tos do pacote tecnológico. Buscam-se novas 
áreas menos valorizadas para o plantio visan
do a dar outra destinação àquelas já super
valorizadas do sul do País. Isto explica a so
ja penetrando nos cerrados do Nordeste, 
as lavouras permanentes e mais intensivas 
se fixando no Sudeste e o Sul perdendo áre
as de lavoura pelo esgotamento do solo. É 
no Sudeste, justamente, onde se estendem 
as lavouras nesse período (Figura 3). 

A incorporação de terras novas foi menor 
nessa fase que nas anteriores porque a ativi
dade especulativa se retraiu com as meno
res possibilidades de obter créditos. A atra
ção pelo setor decai em termos especulati
vos, mas também em termos produtivos. 

Surge o Nordeste como a nova fronteira, 
superando o Centro-Oeste em total de terras 
acrescido. Nessa região, a ampliação de 
área vem acompanhada de reduzida mecani
zação, menor concentração de terra e com 
lavouras (Figura 3). 

Nesse caso, verifica-se que a fronteira se 
volta para área tradicionalmente ocupada e 
não em terras virgens, como a Amazônia e 
no Centro-Oeste, na década anterior. No 
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Norte a fronteira se revigora como o 
POLONOROESTE, sendo ocupadas áreas 
de mata com pequenos produtores em Ron
dônia. 

Nota-se uma tendência, nessa fase mais 
recente, de retomada dos pequenos e mé
dios produtores (Muller, 1990,p.11). 

Uma nova política se desencadeia. Trata
se da associação do Poder Público à iniciati
va privada para promover o assentamento 
dirigido de pequenos e médios produtores 
capitalizados. O empreendimento se dá a 
partir de cooperativas empresariais que orga
nizam os produtores e a produção. Elas 
agem ligadas a empresas de promoção ru
ral, selecionando produtores e áreas de im
plantação dos projetos, definindo a linha de 
produção e a tecnologia a ser usada. Contam, 
para tanto, com o aporte de linhas de crédi
to de instituições públicas e privadas, nacio
nais e estrangeiras (Ferreira, 1990 b,30). Des
sa forma, pequenos e médios produtores 
se incorporam ao padrão moderno de produ
ção e a expansão da modernização se racio
naliza. A agroindústria também tem a sua 
participação na integração dos pequenos 
produtores, subsidiando-lhes a produção di
retamente e garantindo a compra do produ
to. Esses produtores assim modernizados 
se tornam uma sorte de assalariados exter
nos da indústria, embora sejam donos de 
suas terras. 

A intensificação da ocupação agrícola do 
território torna-se maior devido ao aproveita
mento das potencialidades naturais em áre
as antes não produtivas e a menor implanta
ção em terras virgens (Quadro 2). 

Isto reflete a maximização das potenciali
dades em termos de infra-estrutura instala
da. Assim, a ampliação das áreas de lavou
ras e de pastagens plantadas passa a ocu
par uma superfície maior que aquela resultan
te da apropriação de áreas nova pela frontei
ra agrícola. Tal fato se dá em todo o País, 
mas se acentua no Sudeste (Quadro 2). 

A intensificação da ocupação que no iní
cio dos anos 70 ocorria apenas na Região 
Sul se estende para o Sudeste depois de 
1975 e a partir de 80 começa a ocorrer em 
todas as regiões (Quadro 2). Evidenciam-se 
o fechamento da fronteira e a retomada de 
áreas anteriormente ocupadas, pelo padrão 
moderno de produção. Pode-se admitir que 
estas novas tendências expliquem o aumen
to total de empregos no setor, nos primeiros 
anos da década de 80, superando o perío
do anterior. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O modelo adotado de modernização asso
ciado à extensão territorial do espaço da pro
dução agropecuária, ao longo dos 15 anos 
analisados, não foi suficiente para mudar o 
papel relativo das tradicionais regiões agríco
las no espaço agrário brasileiro. As Regiões 
Sul e Sudeste continuam sendo as que têm 
maior ocupação de seu território (80 a 85%) 
com as atividades agrícolas. A fronteira se 
alargou extraordinariamente e intensamente, 
mas as inovações tecnológicas, seletivas so
cialmente, se concentraram espacialmente, 
reforçando a estrutura anterior sem mudar 
o quadro das desigualdades regionais do País. 

Não obstante, algumas modificações no 
que se refere à ocupação do território podem 
ser apontadas: 19) o uso da terra com lavou
ras se estende consideravelmente e surgem 
novas áreas desse cultivo, como é o caso 
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do Centro-Oeste; 2º) as pastagens planta
das se ampliam enormemente ocupando in
clusive áreas de antigas lavouras. Mesmo 
que estes usos não possam ser generica
mente incluídos no padrão tecnológico mo
derno, estão relacionados à modernização 
em parte pela tecnificação, mas principalmen
te pela capitalização; e 39) redução do volu
me de terras produtivas não utilizadas, que 
com o emprego de tecnologia e pela valoriza
ção tiveram seu uso intensificado. 

Com tudo isso, no entanto, em 1985 o Bra
sil tinha ainda 24 milhões de hectares de ter
ras apropriadas e produtivas ociosas. Esse 
total é equivalente a 30% da superfície que 
foi acrescida à área total dos estabelecimen
tos agropecuários no período 1970/85. Tais 
reservas se encontram principalmente no 
Nordeste e Centro-Oeste. A Região Norte 
constitui um grande estoque de terras a ser 
incorporado ao espaço da produção. 

Constata-se que muitas das áreas que 
se abriram na fronteira permanecem como 
reserva de valor. 

BIBLIOGRAFIA 

FERREIRA, lgnez C.B. Geres e Rio Verde: dois momentos de expansão da fronteira agrícola. In: AUBER
TIN, C. (org.) FRONTEIRAS. BraSilia, Universidade de BraSilia/ORSTOM, 1988. 

__ .Inovações tecnicológicas e Novos Espaços da Produção. X Encontro Nacional de Geografia 
Agrária. Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro, v. 2, 1990. Anais ... 

. O Papel dos Assentamentos Dirigidos na Modernização do Campo. In: FERREIRA, I.C.B; OU
-- VEIRA, M. (org.) GESTÃO DO TERRITÓRIO- Textos para discussão. Brasília, Universidade de 

Brasília, 1990. 

MARTINE, George. Fases e Faces da Modernização da Agricultura Brasileira. Planejamento e Políticas 
Públicas, IPEA, n.9 3, jun., 1990. -

MESQUITA, Olindina V.; SILVA, S.T. A Agricultura Brasileira em Grandes Números 1975/1985. Cadernos · 
de Geociências. IBGE, set., 1990. 

MULLER, Geraldo. O Complexo Agroindustrial: formas de atuação, intervenção e impactos. X Encontro 
Nacional de Geografia Agrária. Universidade Federal do Rio de Janeiro, v. 2, 1990. Anais ... 

PARES, Ariel C.G. Estado e Modernização: A função do crédito agrícola e a política de preços rrinimos, 
In: FIGUEIREDO, V. (coord.} ESTADO, SOCIEDADE E TECNOLOGIA AGROPECUÁRIA. Brasí
lia, Universidade de Brasília/FINEP, 1989. 

SANTOS, R.F. Análise Crítica da Interpretação Neodássica do Processo de Modernização Agrícola no 
Brasil. Revista de Economia Política, v. 18,n9 3, jul./set., 1988. 

SOBRAL, Fernanda. Estado e Modernização: a pesquisa e a extensão na agricultura. In: FIGUEIREDO, 
V. (coord.} ESTADO, SOCIEDADE E TECNOLOGIA AGROPECUARIA Brasília, Universidade 
de BraSilia/FINEP, 1989. 

RESUMO 

Nas últimas décadas, paralelamente à mudança no padrão técnico da produção agropecuária, uma 
intensa expansão da fronteira agr1cola vem ocorrendo no Pafs. 

O presente trabalho se propõe a analisar a relação entre esses dois aspectos, enfocando-os como 
manifestações de um mesmo processo. 



RBG 159 

A partir de dados estatrsticos e de estudos de caso anteriormente feitos, procura-se mostrar o com
portamento espacial dessas duas vertentes do desenvolvimento agrário brasileiro e o papel da gastao 
do territorio no referido processo. 

RESUMÉ 

Au cours des vlngts derni~res années on a eu au Brésil l'expansion de la fronti~re agricole au mê
me temps que la modernisation de la productlon c'est developpée. 

On se propose d'analyser ce double phéno~ne, leurs rapports et leurs consequences dans le do
maine de l'organlsation de l'espace, d'aprés les donnés statistics et des études des cas. 

Le pouvoir public jout un rOle tres importam dans ce processus. 11 s'agit d'amenager le territoire 
pour la mise en valeur agricole. 



GESTÃO DO TERRITÓRIO 
Uma Perspectiva Conservacionista * 

Ibsen G. Câmara ** 

A história das sociedades humanas e a 
do planeta, nesta incluída a evolução da vi
da, ocorrem em escalas de tempo tão díspa
res que se torna difícil considerá-las em con
junto e refletir sobre suas conseqüências re
cíprocas. Por tal razão, muito poucas são 
as pessoas que, podendo influir de alguma 
forma sobre a conduta de seus semelhantes, 
preocupam-se com as repercussões das ati
vidades humanas contemporâneas sobre fa
tos que ocorrerão, em decorrência lógica, 
no passar dos séculos e milênios que se su
cederão, por mais graves e desastrosas que 
tais ocorrências possam vir a ser. 

As atenções e inquietações dos estadistas, 
políticos e demais líderes voltam-se quase 
exclusivamente para problemas imediatos 
ou no máximo aqueles previsíveis dentro de 
umas poucas décadas, não se importando 
que tal procedimento possa vir a significar, 
no devido tempo, problemas de suma gravi-

• Recebido para publicação em 20 de dezembro de 1991. 

dade ou desvios radicais na evolução do 
mundo como um todo. O homem parece ser 
incapaz de se preocupar com o destino da 
sua própria espécie, como o fazem instintiva
mente muitos animais. 

A história da vida é surpreendentemente 
longa e teve seu início há pelo menos 3,5 
bilhões de anos, em fase relativamente preco
ce da evolução da Terra; o homem é apenas 
um de seus mais recentes participantes. Ain
da que considerando as estimativas mais di
latadas para a origem de nossa espécie -
presunçosamente autodenominada Homo 
sapiens -, que se situam entre 100 000 e 
150 000 anos, constata-se não ocupar sua 
existência senão percentual quase desprezí
vel do longo drama da vida. Mesmo assim, 
durante grande parte do tempo relativamente 
curto de sua presença no planeta, os impac
tos causados pelos seres humanos sobre a 
natureza parecem ter sido pouco signifi-

•• Diretor Presidente da Sociedade Brasileira de proteção Ambiental - SOBRAPA- Membro Regional de COmissão de Sobrevivência das Espécies - União 

Mundial para natureza - IUCN. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 161-168, jul./set. 1991. 
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cantes e, sob o aspecto geográfico, pura
mente regionais, apenas assumindo maior 
expressão após terem os europeus iniciado 
a colonização de outros continentes, no que 
pese a existência de alguns núcleos de civili
zação bastante expressivos em terras longín
quas. 

Um fator importante, de grande significa
ção mas geralmente esquecido quando se 
considera a atuação do homem na ocupa
ção e no uso dos espaços geográficos, é o 
tamanho limitado da população mundial até 
mesmo após o início da expansão da civiliza
ção européia. Somente em meados do Sécu
lo XVII, depois de pelo menos uma centena 
de milênios de existência, a população huma
na atingiu meio bilhão de pessoas; mas ape
nas nos três e meio séculos que se seguiram 
ela se expandiu mais de dez vezes. Essa brus
ca inflexão da curva do crescimento demo
gráfico da humanidade é um fato importantís
simo, quando se consideram suas conseqüên
cias ambientais. 

No presente século, em menos de quatro 
décadas a partir de 1950, a população huma
na mais do que dobrou, passando de 2,5 
bilhões para cerca de 5,4 na atualidade, e 
continua a expandir-se celeremente. As proje
ções divulgadas pela ONU indicam que o 
crescimento médio esperado será da ordem 
de um bilhão por década, alcançando a cifra 
de 1 o bilhões no ano 2050, com previsão 
de uma estabilização posterior entre 11 e 
12 bilhões 1, mas podendo alcançar 14 bilhões2. 

No que diz respeito às agressões ambien
tais, devem ser acrescidos aos efeitos da ex
plosão demográfica aqueles decorrentes do 
desenvolvimento tecnológico e industrial cres
centemente acelerado. Nos últimos 100 anos 
a produção industrial cresceu pelo menos 
50 vezes, 86% desse valor após 1 950, e o 
consumo de combustíveis fósseis, um recur
so finito mas fundamental para a nossa civili
zação, expandiu-se pelo menos 30 vezes3. 

O crescimento populacional e o desenvol
vimento tecnológico exageradamente rápi
dos em um mundo com recursos naturais fi
nitos não poderão continuar sem penalizar 
pesadamente a qualidade de vida e a pró
pria existência das demais espécies, com 
as quais os homens estão competindo agres
sivamente. 

As previsões se tornam ainda mais preocu
pantes quando se considera que, nos tem-
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pos presentes, com uma população huma
na correspondente a apenas metade do nú
mero prognosticado para uma eventual esta
bilização futura, grande parte da humanida
de vive segundo padrões inaceitáveis e 90% 
do crescimento previsto ocorrerão justamen
te em países nos quais predominam tais con
dições miseráveis e onde a necessidade de 
mais terras para uso agropecuário torna-se-á 
agudamente crítica. 

A satisfação das necessidades rapidamen
te crescentes dos seres humanos, não ape
nas decorrentes de seu número, mas tam
bém para atender aos anseios das popula
ções que hoje vivem em condições subuma
nas, significará inevitavelmente, além de uma 
expansão dos territórios já ocupados pelo 
homem, a destruição de ecossistemas natu
rais em escala jamais vista e a espoliação 
de grande parte dos recursos naturais tam
bém indispensáveis para os demais seres 
vivos, com os quais compartilhamos espa
ço e alimentos. Talvez à informação mais sur
preendente e dramática sobre o grau em 
que se processa a disputa pelos recursos 
naturais da Terra seja a conclusão contida 
em trabalho recentemente divulgado4 , segun
do o qual os seres humanos já usam ou des
perdiçam 40% do total do fluxo de energia 
solar fixado pelas plantas através da fotossín
tese, que corresponde a 25% do total mun
dial se forem considerados os oceanos. Ad
mitindo tais dados como corretos, significa 
que uma única espécie, o homem, estaria 
se apossando de um quarto do total da pro
dução primária do planeta, da qual depen
de toda a vida, ficando apenas os restantes 
75% para a utilização por milhões de outras 
espécies. 

Cabe meditar a situação que se criará 
quando a humanidade duplicar, de acordo 
com as previsões mais conservadoras e oti
mistas da ONU. 

A apropriação dos recursos naturais não 
se faz sem alterações profundas do uso da 
terra e gera conseqüências que, a médio e 
longo prazos, passarão a constituir proble
mas de imensa complexidade, possivelmen
te insolúveis. 

Vejamos alguns exemplos. 
As florestas, as savanas e os campos com 

alguma forma de cobertura arbórea ocupam 
na Terra cerca de 53 000 000 km2, corres
pendendo a um pouco mais de seis vezes 

1 iUCN, PNMA, VWVF. Caring for The Earth, ver Bibliografia 
~ WORLD COMISSION ON ENVIROMENT ANO DEVELOPMENT (U.N.) Ou r common future. Oxford, Oxford University Press, 1987 

lbid. 
4 VITOUSEX, P. et a/. Human Approprialion of lhe Products of Photosyntesis, ver Bibliografia 
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a área do Brasil, sendo que as matas com 
dossel fechado hoje se estendem por 
29 000 000 km2, aproximadamente 21% da 
superfície dos continentes, excetuada a An
tártica; desse total, 32% são florestas boreais 
subárticas, 26% temperadas e 42% tropicais5 . 

As florestas boreais e temperadas não estãc 
sendo reduzidas significativamente, embora 
tenham sido profundamente alteradas e frag
mentadas por exploração florestal durante 
séculos. Sorte diferente tem cabido às flores
tas tropicais, que hoje ocupam entre 
9 000 000 e 12 000 000 km2

, ou seja, 7 a 
9% da superfície dos continentes. Esta exten
são poderá subir para 17 000 000 km2 se 
considerarmos incluídas florestas já algo de
gradadas, mas com pelo menos 1 O% de co
bertura florestal. 

A importância biológica e ecológica das 
florestas tropicais não é, porém, proporcio
nal à sua extensão relativamente restrita, pos
to que devido à extrema complexidade de 
seus ecossistemas, possivelmente abrigam 
entre 50 a 90% de todas as espécies vivas, 
segundo avaliações recentes6

• Em 1980, a 
FAO estimou que, consideradas as florestas 
tropicais de todos os tipos com pelo menos 
1 O% de cobertura florestal, eram naquela 
época destruídos em média 1 O a 11 milhões 
de hectares a cada ano; outra avaliação, fei
ta dez anos após, indicou que o ritmo médio 
de destruição durante esse decênio aumenta
ra para 17 milhões de hectares/ano, o que 
significa a destruição anual de cerca de 1% 
da área remanescente daquelas florestas. 
Conservado este ritmo, todas as matas tropi
cais terão sido arrasadas em apenas mais 
um século, nada mais do que um simples 
momento da história da Terra, obliterando
se assim talvez 90% da diversidade biológi
ca do planeta, ocorrência de caráter catastró
fico sob o ponto de vista ecológico, que afe
tará profundamente todo o rumo futuro da 
evolução orgânica. 

Não há estimativas numéricas realmente 
confiáveis do ritmo de eliminação de espé
cies por ação humana, problema que, na re
alidade, deve ser encarado como a mais gra
ve forma de degradação ambiental, se consi
derarmos sua absoluta irreversibilidade e as 
repercussões drásticas sobre a biosfera; 
uma espécie extinguida significa a perda to-

5 IUCN, PNMA, WNF, op. cit 
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tal da possibilidade de sua evolução futura, 
eliminando-se com ela todos os seus possí
veis descendentes. Na esfera das preocupa
ções humanas, quase sempre antropocên
tricas, seu significado pode não ser sequer 
reconhecido, mas para a evolução da vida 
como um todo constitui sempre uma mutila
ção definitiva do processo evolutivo da bios
fera. As estimativas disponíveis relativas ao 
problema da extinção de espécies, apresen
tadas por autores diversos, variam ampla
mente, mas todas elas apresentam uma ca
racterística em comum: o valor extraordinaria
mente elevado do ritmo de extinções se o 
compararmos com o que tem ocorrido ao 
longo da história da vida. Tais estimativas 
vão de 7 000 a 1 00 000 espécies eliminadas 
por ano7, perda cujo significado para a de
gradação da biosfera pode ser aquilatado 
comparando-a com a avaliação já feita, ain
da que grosseiramente, do ritmo "normal" 
de extinções nos últimos 200 milhões de 
anos, da or~em de uma a duas espécies a 
cada ano8 • E sem dúvida paradoxal que o 
homem, o único ser capaz de compreender 
o significado e a grandiosidade do proces
so evolutivo, seja o mais importante fator de 
destruição da diversidade biológica que o 
cerca, na sua maior proporção hoje em con
seqüência da destruição das florestas tropicais. 

Outro exemplo da atuação desastrada e 
imprevidente da humanidade pode ser cita
do em relação ao uso do solo, do qual de
pende praticamente toda a produção agríco
la, indispensável à população humana em 
crescimento explosivo. Em condições natu
rais de cobertura vegetal, são necessários 
de um a quatro séculos para ser gerado cer
ca de um centímetro de espessura de solo9 , 

esse tempo varia, obviamente, segundo as 
condições locais de intemperismo e a com
posição das rochas matrizes, mas o núme
ro acima pode ser considerado um valor mé
dio. É relativamente pequena a proporção 
da superfície da Terra adequada à agricultu
ra, algo como 15 000 000 km2, ou seja, cer
ca de apenas 11% dos continentes. Avalia
se que 25 milhões de toneladas de solos 
agricultáveis são perdidos anualmente por 
efeito da erosão, que afeta em maior escala 
a África, a Ásia e a América do Sul; se consi-

6 WORLD COMISSIONON ENVIROMENT AND DEVELOPMENT (U.N), op. cit 
7 1UCN, PNUMA WNF. Caring for the Earth, 1991, ve< Bibliogralia e REID, W. V; MILLER, KR. Keeprng options alive, 1989, ve< Bibliografia 
8 WORLD COMISSION,ON ENVIROMENT AND DEVELOPMENT (U.N). Ou r Cornrnon future. Oxford, ver Brbliografia 
9 1UCN, PNUMA WNF. Estratégia Mundial para la conservatión, 1980, Vef Bibliografia 
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derarmos a produção mundial de grãos em 
torno de 1 680 milhões de toneladas, deduz
se que para cada tonelada de grãos produ
zida perdem-se, por ano, cercá de 15 tonela
das de solos 10, dano brutal se o considerar
mos a longo prazo. 

Um terceiro exemplo se refere ao uso da 
água. Nos últimos dois séculos, seu consu
mo aumentou de cerca de 1 00 km3/ano, pa
ra perto de 3 600 km3 , dos quais 70% desti
nados à irrigação, que é utilizada em 17% 
das terras cultivadas 11

• Na última década, 
porém, observou-se uma redução acentua
da da área irrigada em relação à população 
humana, devido a fatores vários, entre os 
quais o próprio aumento demográfico, mas 
também aos custos crescentes da irrigação 
decorrentes da necessidade de obter-se 
água mediante projetos cada vez mais com
plexos e custosos; o indispensável recurso 
água está-se tornando também gradativa
mente mais escasso. 

Em muitos países, inclusive no nosso, a 
eliminação das matas nas cabeceiras dos 
cursos de água e a má gestão das áreas 
com florestas nativas levaram a acentuadas 
variações do fluxo dos rios e à carência pe
lo menos sazonal de recursos hídricos, agra
vada ainda por contaminação com dejetos 
domésticos e poluição agrícola e industrial. 
As alterações do regime hídrico e da qualida
de da água das grandes bacias fluviais devi
do a desmatamentos extensos e às altera
ções ambientais devem ser, portanto, uma 
das preocupações dominantes no que se re
fere ao uso do território. 

Como último exemplo, vale citar estudos 
que sugerem ter -se tornado o homem o agen
te geoquímico mais importante do planeta. 
Segundo os dados publicados, o volume 
de solo, rochas e outros materiais movidos 
pelas atividades humanas já excede o movi
mento pelas forças naturais e atinge o fantás
tico valor de 3,3 x 10 12 t/ano13• A par desta im
pressionante constatação, cabe ainda lem
brar que, pela primeira vez, o homem pas
sou a interferir em escala planetária, expres
sivamente, na composição da atmosfera e, 
ao que tudo indica, também no clima. 

Todos esses exemplos e dados numéri
cos assumem significação ainda maior se fo
rem levados em conta o crescimento desme
suradamente rápido da população humana, 
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as necessidades prementes dos numerosos 
povos ainda subdesenvolvidos e a extrapola
ção das tendências hoje constatadas. Tor
na-se evidente que, sob pena de criarem-se 
problemas gravíssimos e insolúveis, há que 
se rever em profundidade o relacionamento 
do homem com seu ambiente e a biosfera, 
ordenar-se a ocupação da Terra e estabele
cer-se outra forma de uso dos recursos natu
rais, tão sustentável quanto possível. Todas 
estas metas envolvem, em maior ou menor 
grau, procedimentos adequados de gestão 
territorial. A nossa civilização, nos moldes 
atuais, é claramente inviável, se a projetar
mos em uma escala de tempo compatível 
com a história da vida no planeta. 

A situação brasileira, ainda que apresen
te peculiaridades próprias, reproduz em suas 
linhas gerais o panorama mundial. A nível 
nacional, grande parte dos problemas ambien
tais são comparativamente menos agudos 
do que os de muitos países em desenvolvi
mento. Possuímos um território imenso, com 
terras nem sempre de grande fertilidade, 
mas certamente todas aproveitáveis para a 
agricultura. O clima poderá não ser o ideal 
em algumas regiões, porém em lugar algum 
é impeditivo para a ocupação humana e o 
uso do solo. Detemos ainda a maior exten
são de florestas tropicais existentes em qual
quer país e, no que pesem a existência de 
regiões semi-áridas, a carência de água é 
mais uma questão de uso inadequado do 
que de falta efetiva. A área ocupada pela 
agricultura, cerca de 520 000 km2 apenas, 
representa ainda uma percentagem minúscu
la do território brasileiro, pouco superior a 6%. 

É verdade que a população brasileira tri
plicou em apenas 40 anos e hoje se apresen
ta como uma das seis maiores do mundo, 
fato que tem gerado uma série de graves 
problemas sociais e econômicos, mas deles 
não é a causa principal a privação de recur
sos naturais ou de território. 

Deve-se ainda ressaltar a extraordinária 
riqueza biológica do País, provavelmente aque
le que encerra no interior de suas fronteiras 
o maior grau de biodiversidade. As ciências 
biológicas são ainda muito carentes de infor
mações precisas sobre o número de espé
cies vivas, particularmente quanto aos micror
ganismos e invertebrados; a quantidade de 
espécies já identificadas e cientificamente 

10 BROWN, L. Sa've o PléWleta: qualidade de vida, 1990, ver 8ibl10grafia e LAZARUS, O. S. Save our srubs, ver Bibliografia 
11 BROWN, L., op. cite IUCN, ANUMA, WWF. Caring for the Earth, 1991, ve< Bibliografia 
12 VITOUSEK, P. et ali. Human. ap-opriation of the prooucts of photosyntesis, ver Bibliografia 
13 GLAS8Y, G.P. Entropy, Pollution ...,d En\/Íronmental Degradation, 1988, ver Bi!JI•ografia 
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descritas é inferior a 1 500 000, número que 
se situa provavelmente em torno de 3 a 5% 
apenas do total realmente existente, hoje es
timado entre 30 e 50 milhões. Consideran
do-se, porém, os grupos taxonômicos mais 
pesquisados 14, o Brasil se situa em primei
ro lugar quanto ao número de plantas supe
riores (55 000 espécies, cerca de 22% do to
tal mundial), peixes de água doce (provavel
mente mais de 3 000, acima de 15% do to
tal), insetos (estimadas entre 10 e 15 milhões 
de espécies, muitas ainda não descritas), an
fíbios, primatas e vertebrados terrestres ( es
tes, mais de 3 000 espécies, algo como 13% 
do total); é, ainda, notavelmente rico em ma
míferos, aves e répteis, situando-se dentre 
os quatro primeiros lugares quanto a estes 
grupos. Tal riqueza biológica, representan
do imenso potencial para pesquisa científi
ca e utilização econômica, é devida primor
dialmente à vasta extensão da Floresta Ama
zônica e aos fragmentos remanescentes da 
outrora pujante Mata Atlântica, mas também 
para ela contribuem biomas de outra nature
za, como o Cerrado, o Pantanal e a Zona 
Costeira. 

A grande diversidade biológica do Brasil 
dá-nos, porém, a enorme responsabilidade 
de conservá-la e usá-la com prudência e sa
bedoria. 

Infelizmente, não é isto que temos presen
ciado através dos poucos séculos em que 
ocorreu a ocupação do nosso território pelas 
correntes migratórias recebidas após o Des
cobrimento. 

Em um processo desordenado de coloni
zação, no qual vêm prevalecendo o desca
so pelo patrimônio biológico, o imediatismo 
nos resultados colimados e o brutal desper
dício de recursos naturais, temos ocupado 
enormes extensões do território brasileiro, 
substituindo riquíssimas florestas por cultivos 
temporários de subsistência, malbaratando 
ou queimando imensa quantidade de essên
cias florestais nobres e erodindo solos frá
geis, num procedimento quase vandálico 
de utilização da terra. Enquanto sobram nas 
áreas alteradas por ação antrópica, das Re
giões Sudeste e Sul, amplos espaços subuti
lizados ou praticamente abandonados, a ocu
pação humana avança ao longo dos eixos 
rodoviários sobre áreas virgens dos cerra
dos e das florestas amazônicas, obedecen
do a planos mal concebidos de colonização 
ou mediante pura e simples apropriação de
sordenada do solo, sem maiores atenções 
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para sua vocação de uso ou para o patrimô
nio natural representado pela biota local. Re
petem-se, assim, os mesmos erros profun
dos perpetrados ao se ocuparem as áreas 
outrora cobertas pelas florestas atlânticas e 
pelos pinheirais sulinos. 

A enorme destruição desses dois últimos 
complexos florestais, que ocuparam de for
ma praticamente contínua uma área com 
mais de 1 000 000 km2, fez com que tenha 
sido eliminada ou degradada a biota nativa 
em 92% daquela área, segundo constatou
se em levantamento recente. O que se per
deu para sempre com essa ciclópica desvas
tação, em termos de patrimônio natural des
perdiçado, jamais poderá ser avaliado. Tal 
procedimento insano, porém, está sendo ho
je repetido inconseqüentemente em outras 
regiões do País, com a circunstância agra
vante de que agora a consciência ecológica, 
inexistente no passado, está a nos alertar in
sistentemente para a insensatez desse proce
dimento. 

É inevitável aceitar-se que o crescimento 
populacional e as necessidades do desen
volvimento econômico, indispensáveis ao aten
dimento dos reclamos de uma sociedade ain
da profundamente carente, exigem um incre
mento da ocupação territorial; mas esta ex
pansão deveria ser efetuada de maneira pla
nejada e ordenada, usando os recursos natu
rais tanto quanto possível de modo sustentá
vel, evitando-se as áreas cuja utilização seja 
contraproducente e preservando-se, a qual
quer custo, amostras significativas e genetica
mente viáveis dos biomas existentes nas re
giões ainda virgens ou pouco alternadas. 

A Constituição Federal de 1988, no que 
pesem as suas impropriedades sob outros 
aspectos, foi sábia no Capítulo do Meio Am
biente, ao determinar que incumbe ao Poder 
Público preservar a diversidade e a integrida
de do patrimônio genético, vedar as práticas 
que provoquem extinção de espécies, pro
ver o manejo ecológico dos ecossistemas, 
exigir estudos prévios de impacto ambiental 
para obras ou atividades potencialmente cau
sadoras de significativa degradação ambien
tal e definir em todas as Unidades da Federa
ção espaços territoriais especialmente prote
gidos, destinados estes implicitamente à pro
teção da diversidade biológica. Estabelece 
ainda a Carta Magna que os sítios de valor 
ecológico e científico constituem patrimônio 
cultural e que a floresta Amazônica brasilei-

14 Me NEELY, J.A et ai. Conserving 1he W"'ld's biological diversity, 1990, ver Bibliografia 
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ra, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Panta
nal e a Zona Costeira sâo também patrimô
nio nacional, devendo sua utilização e a dos 
seus recursos naturais ser condicionada à 
preservação ambiental; determina, ainda, 
que os fins da ordem econômica condicio
nam-se ao princípio da defesa do meio am
biente e que a função social da proprieda
de rural somente é cumprida quando obede
ce ao requisito de utilizar adequadamente 
os recursos naturais e de preservar o meio 
ambiente. Constata-se, portanto, um vigoro
so apoio constitucional à proteção do patri
mônio natural do País, que somente poderá 
ser efetivada mediante gestão territorial efi
caz, incompatível com a forma desordena
da até agora preponderante na ocupação 
dos nossos espaços geográficos. 

Como meritório esforço para disciplinar o 
uso do território, cabe ressaltar a existência 
de legislação específica para a gestão da 
Zona Costeira, consubstanciada pela 
Lei n9 7 661/88, que instituiu o Plano Nacio
nal de Gerenciamento Costeiro, posteriormen
te aprovado em 1990 por Resolução da Co
missão lnterministerial para os Recursos do 
Mar - CIRM -; essa legislação é a primeira 
iniciativa abrangente visando à gestão de 
um amplo espaço geográfico, no caso incluin
do toda a área de interação do ar, do mar 
e da terra em faixa terrestre e marítima defi
nida no plano. 

Iniciativas congêneres deveriam ser tam
bém implementadas para abranger outras 
áreas do nosso território. 

Outra providência que poderia ter repre
sentado um importante papel no quadro da 
conservação dos ecossistemas amazônicos 
foi a tentativa governamental de estabelecer 
um zoneamento econômico-ecológico da re
gião. 

Em 1979, o Governo Federal instituiu um 
grupo de trabalho com o objetivo de estudar 
e propor medidas para a formulação de uma 
política florestal aplicável à Amazônia. O re
sultado do trabalho, duramente contestado 
por alguns setores empresariais, recebeu su
cessivas revisões e só foi remetido ao Con
gresso em 1985; posteriormente, foi nova
mente revisto e sofreu alterações no Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA -, 
mas nunca foi transformado em lei. O assun
to voltou a ser abordado no Programa Nos
sa Natureza, sob a forma de um novo proje
to de lei, mas até o presente momento não 
teve solução. 
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Uma gestão territorial adequada e ampla 
somente será exeqüível, mediante um conhe
cimento mais minucioso da nossa realidade, 
para embasar um zoneamento capaz de de
finir o que pode e deve ser utilizado direta
mente, em prol do desenvolvimento da Na
ção, e o que necessitará ser preservado pa
ra garantir a perenidade dos recursos natu
rais, que de outra forma ficariam à mercê 
dos procedimentos desordenados de ocupa
ção e exploração. 

Uma tentativa altamente louvável de obter
se esse conhecimento foi a execução do Pro
jeto RADAM, possivelmente o esforço mais 
abrangente e produtivo para a realização 
de um levantamento global das potencialida
des do território brasileiro; seus objetivos, in
felizmente, frustraram-se, em grande parte, 
pela deficiente utilização da enorme massa 
de dados auferidos. Seria muito desejável 
que essas informações fossem atualizadas 
e refinadas, mediante o uso dos recursos 
avançados de sensoriamento remoto e de 
computação hoje disponíveis. Na verdade, 
sem essa atualização, efetivada em âmbito 
nacional ou regional, não se poderá pensar 
com seriedade em uma gestão territorial ca
paz de atender com propriedade às determi
nações constitucionais e legais supracitadas 
e as necessidades do País. 

Um aspecto particular, mas sumamente 
importante de gestão territorial, é a definição 
e a eficiente preservação de áreas naturais 
protegidas, ou unidades de conservação, se
gundo a nomenclatura conservacionista. 

O reconhecimento de que a célere ocupa
ção da Terra pela humanidade levará à de
gradação ou completa eliminação de numero
sos ecossistemas naturais, bem como de sí
tios paisagísticos notáveis merecedores de 
preservação permanente, conduziu à criação 
das primeiras unidades de conservação, na 
segunda metade do século passado. Com 
o estabelecimento do Parque Nacional de 
Yellowstone em 1872, nos EUA, teve início 
uma tendência que se vem avolumando no 
mundo, no sentido de destinarem-se espa
ços naturais selecionados para constituir 
amostras inalteradas da natureza primitiva, 
a salvo dos efeitos diretos da atuação huma
na. No ritmo em que o planeta está sendo 
ocupado, em futuro não distante, excetuan
do-se as regiões desérticas, montanhosas 
ou excessivamente frias, onde a presença 
humana não pode ser permanente sem pro
teção especial, aquelas áreas serão as úni-
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cas com características puramente naturais 
onde a evolução orgânica poderá prosse
guir livremente. 

Essa tendência, que se revigora cada vez 
mais, resultou na criação de mais áreas natu
rais protegidas nas duas últimas décadas 
do que em todo século anterior. Até 1989, 
existiam no mundo cerca de 4 500 unidades 
de conservação com mais de 1 000 ha de 
extensão, perfazendo um total de 
4 850 000 km2 , um pouco mais do que a 
metade do Brasil e cerca de 3,6% da superfí
cie dos continentes, excetuada a Antártica; 
dessas áreas, 3 070 000 km2 estavam em re
gime de proteção estrita, sob a forma de par
ques nacionais, reservas científicas ou monu
mentos naturais, embora sob denominações 
distintas segundo a legislação específica de 
cada país 15 . Do total acima indicado, 
768 000 km2 cabem à Região Neotropical 
na qual se insere o Brasil. 

A ex1ensão total das áreas assim protegi
das pode parecer muito significativa, mas a 
realidade é diversa; grande parte delas, na 
verdade a maioria, é excessivamente peque
na para viabilizar a proteção eficaz de seus 
ecossistemas ou foi criada, mas não implan
tada de fato, impossibilizando sua proteção. 

No Brasil, o estabelecimento da primeira 
unidade de conservação se deu em São Pau
lo, no ano de 1896, com a criação do Par
que Estadual da Capital, de reduzidas pro
porções. 

Os primeiros parques nacionais decreta
dos foram o de Itatiaia, em 1937, e o de Igua
çu, em 1939. Muitos outros foram decreta
dos posteriormente. 

Faltam ainda hoje dados publicados preci
sos que consolidem as informações sobre 
todas as unidades de conservação federais, 
estaduais e municipais já criadas. 

O trabalho mais abrangente nesta direção, 
divulgado até a presente data (novembro 
de 1991 ), é um cuidadoso levantamento efe
tuado pela extinta Secretaria Especial do 
Meio Ambiente - SEMA -, concluído em abril 
de 1988 16• Nele informou-se que o Brasil en
tão possuía 14 298 033 ha de unidades de 
conservação federais, sob regime de prote
ção estrita (parques nacionais, reservas bioló
gicas e estações ecológicas), aos quais se 
somavam 2 698 282 ha de reservas ecológi
cas, florestas nacionais e áreas de proteção 
ambiental, modalidades de áreas protegidas 

15 REID, W.V; MILLE~ KR op. cit 
16 BRASIL, PNMA Projeto Naciooal do Mao Ambiente, 198" vet Brbliografia 
17 BRASIL Relatório Nacional, 1991, op crt 
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em que é admitido certo grau de uso direto 
controlado. A esse conjunto de áreas fede
rais, acrescentavam-se 3 569 282 ha de uni
dades de conservação estaduais, sob deno
minação e regimes diversos, perfazendo 
um total geral de 20 565 600 ha, correspon
dente a 2,4 do Território Nacional. 

Desde então, segundo os dados indica
dos no Relatório Nacional do Brasil para a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 17, foram cria
dos mais 12 282 119 ha de novas unidades 
de conservação federais, em sua quase tota
lidade na Amazônia, além de umas poucas 
estaduais. Em conjunto, estão agora decreta
dos cerca de 32 848 000 ha de áreas natu
rais protegidas federais e estaduais, de vá
rias categorias, o que corresponde a 3,9% 
do Território Nacional, percentagem ligeira
mente superior à média mundial, cabendo, 
entretanto, ressalvar que não existe seguran
ça da total correção desse valor, que somen
te poderá ser confirmado mediante um ca
dastramento rigoroso, ainda inexistente. 

Os números indicados acima, aparente
mente significativos em termos de percen
tual, são na verdade ilusórios. Em primeiro 
lugar, há que se considerar a enorme dispa
ridade de representação dos biomas princi
pais; assim, por exemplo, enquanto às flores
tas amazônicas cabem 92% da superfície to
tal das unidades de conservação federais, 
o cerrado, outro importante bioma, participa 
com apenas 0,5% e as florestas atlânticas, 
com toda a sua diversidade biológica, com 
pouco mais de 1%. Além dessas disparida
des, a maior parte das unidades de conser
vação, federais e estaduais, foram apenas 
decretadas, porém não efetivamente implan
tadas, especialmente as enormes unidades 
da Amazônia; as demais, mesmo aquelas 
criadas há decênios, p exemplo do Parque 
Nacional de Itatiaia, defrontam-se quase sem
pre com sérios problemas fundiários e de fis
calização. No levantamento efetuado pela 
SEMA verificou-se que, à época, no que se 
refere às unidades de conservação federais, 
65% de suas áreas não estavam com a situa
ção fundiária regularizada, o mesmo aconte
cendo com 21% das estaduais. A situação 
de manutenção era precaríssima, cabendo, 
em média, a cada funcionário diretamente 
envolvido com as áreas federais cerca de 
23 500 ha para fiscalizar. 
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Esses dados indicam que o sistema nacio
nal de unidades de conseNação, na verda
de, atende apenas muito precariamente aos 
propósitos para os quais foi criado. 

O realce dado neste trabalho às áreas na
turais protegidas se prende a um fato cuja 
importância não deve ser jamais minimiza
da: elas representam um elo de ligação en
tre duas escalas de tempo às quais nos refe
rimos no início; constituem efetivamente uma 
ponte a ligar a história humana à do próprio 
planeta. A preseNação de áreas naturais, 
no que pesem as dúvidas quanto à sua re
al capacidade de resguardar o processo evo
lutivo a longo prazo, em razão de sua preva
lecente exigüidade de área, constitui o princi
pal recurso para proteger-se a maior parce
la da diversidade biológica da Terra contra 
a avassaladora atuação da humanidade, no 
afã de assenhorear-se do planeta e de todos 
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os seus recursos, em detrimento das demais 
formas de vida. O estabelecimento de siste
mas bem planejados e cuidadosamente pre
seNados de unidade de conseNação deve
ria constituir sempre uma das mais altas prio
ridades dos governos de todos os países, 
porque eles significam a maior contribuição 
a se fazer para garantir a perenidade da di
versidade biológica do planeta. 

Com referência às áreas já alteradas, as 
necessidades crescentes da humanidade 
exigem que se adotem uma ordenação e 
uma racionalização do uso dos recursos na
turais, em benefício da nossa própria gera
ção e no daquelas que nos sucederão no fu
turo. Sem a aceitação urgente de práticas 
mais sensatas da utilização desses recursos, 
neles incluindo o próprio território, o destino 
da humanidade, mesmo numa perspectiva 
de apenas poucos séculos, afigura-se alar
mantemente sombrio. 
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RESUMO 

Como evidenciado por diversos exemplos dados no texto, a rápida ocupação do planeta pela huma
nidade cria um sério conflito entre os seres humanos e o restante da biosfera, exigindo medidas efica
zes de gestão territorial. A Constituição brasileira estabelece normas para atenuar o conflito, mas o sis
tema de áreas naturais protegidas do Pafs ê muito precário e não at.ende às exigências constitucionais. 

ABSTRACT 

PJ:. shown by a number of examples on the text, the rapid occupation of the planet by mankind crea
te a serious conflict between man and the remainder of biosphere, making necessary efficient territorial 
management procedures. The Brazilian Constitution establishes rules to attenuate the conflict, but the 
system of national protected areas is very precarious and doesn't satisfy the constitutional requirements. 



GEOGRAFIA POLÍTICA E GESTÃO 
DO TERRITÓRIO 

NO LIMIAR DO SÉCULO XXI 

Uma Representação a Partir 
do Brasil* 

Bertha K. Becker •• 

Fin de siécle e do milênio. Fim da Guerra 
Fria, do socialismo soviético, esgotamento 
do fordismo, desencantamento com o progres
so e com as grandes teorias que explicam 
o mundo, recusa do "geral" e valorização 
do instante e do local. Com o fim da polariza
ção ideológica emerge a Geografia, enquan
to diferenciação concreta dos lugares se im
põe o reconhecimento da alteridade, das 
múltiplas vozes que foram negligenciadas 
nos grandes relatos. Mas, para evitar o peri
go do determinismo do local, a senofobia, a 
guerra de competição e o "despoder", ore
conhecimento do outro há que ser relaciona
do à força universalizante da circulação do 
capital (Harvey, 1989). 

Diante do movimento de globalização/frag
mentação um poder multidimensional desafia 
o Estado como escala única de poder, colo
cando o seu futuro como questão central 
da Geografia Política no final do século (Bec
ker, 1982, 1986), ou seja, coloca-se a ques
tão da continuidade ou do desfazer do siste
ma interestados. Na medida em que estado, 

• Recebido para publicação em 07 de janero de 1992. 

nação e território são os elementos cruciais 
da Geografia Política, esta questão central 
altera as noções básicas da disciplina, inclu
sive a de gestão do território, que só podem 
ser compreendidas a partir das tendências 
de transformação do planeta e das particula
ridades que elas assumem no Brasil. 

Neste momento, contudo, qualquer discus
são sobre a Geografia Política tem que ser, 
em grande parte, uma especulação. Aceitan
do que o reconhecimento da alteridade im
possibilita falar em nome dos demais, essa 
especulação é feita numa perspectiva brasi
leira, entendido o Brasil como integrante do 
setor semiperiférico da economia-mundo ca
pitalista. Um projeto nacional, geopolítico, as
sociado a empréstimos e investimentos estran
geiros, conduziu o País a uma nova posição 
na economia-mundo na década de 70 co
mo semiperiferia, área definida por extrema 
heterogeneidade, na medida em que nela 
operam simultaneamente processos de cen
tro e de periferia, e por extrema instabilida
de, suscetível que é à ascenção ou declínio 

•• Prolessora titular do Departamento de Geograia da Universidade Federal do Rio de Janero- UFRJ. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 169-182, jul./set. 1991. 
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em fases de crise/reestruturação da econo
mia-mundo. 

A identificação das transformações em di
ferentes escalas parece um instrumento útil 
de análise. Na primeira seção, especula-se 
sobre as transformações globais que condi
cionam hoje a gestão do território, na segun
da, as particularidades que elas assumem 
no Brasil exemplificadas na questão amazô
nica e, na terceira, são apontadas tendên
cias novas na gestão do território a partir 
das observações das seções anteriores. 

A (DES)ORDEM MUNDIAL 
E OS NOVOS CONDICIONANTES 

GLOBAIS DA GESTÃO 
DO TERRITÓRIO 

Numa era de incerteza indicações tanto 
da continuidade do sistema interestados co
mo de que ele não é mais ótimo para a ope
ração do sistema capitalista são visíveis nas 
práticas associadas à lógica da dominação 
bem como à lógica cultural, que geram no
vas territorialidades "acima" e "abaixo" da 
escala do Estado. Para uma avaliação mais 
objetiva, as novas territorialidades devem ser 
referenciadas à especialidade do sistema ca
pitalista e à questão da hegemonia. 

Inovação Tecnológica, Movimentos 
Políticos e o Novo Espaço 
Global/Fragmentado 

A lógica da dominação indica que a Geo
grafia Política global se torna incompreensí
vel se não considerar a moldagem do plane
ta pelo vetor científico-tecnológico moderno 
imbricado nas estruturas sociais do poder. 
Esse movimento contém elementos que sub
vertem os estados, acentuando tanto a via 
transestado como a fragmentação territorial 
(Becker, 1988). 

Os últimos anos do Século XX correspon
dem à transição entre a crise-reestruturação 
da economia-mundo e à implementação do 
novo regime de acumulação que, gestado a 
partir de 1970, tende a dominar no início do 
Século XXI. Esgotam-se o padrão tecnoeco
nõmico e as formas de dominação dominan
tes desde o segundo após-guerra A essên
cia do novo regime é a internacionalização 
crescente da economia-mundo associada à 
nova forma de produção introduzida pela re-
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volução tecnológica e baseada no conheci
mento científico e na informação. 

O significado histórico específico da intro
dução de novas tecnologias é a criação de 
novas relações espaço-tempo. A velocidade 
torna-se elemento chave, capaz de alterar 
não só o setor técnico-produtivo civil e mili
tar, como também as relações sociais e as 
relações de poder (Virilio, 1976). Uma nova 
dialética se estabelece entre o espaço de flu
xos e decisões tomadas segundo uma lógi
ca global e o espaço dos lugares, vivido, 
da experiência histórica (Castells, 1985). 

O espaço de fluxos financeiros, mercantis 
e informacionais tende a superar os estados 
e as fronteiras, alterando a geopolítica e o 
conceito de soberania. O mercado único es
tende-se através da valorização seletiva das 
diferenças de recursos e espaços, e o domí
nio do território passa a decorrer da posse 
das redes de circulação e comunicação, prin
cipalmente de telecomunicações. Através 
das redes é possível estabelecer uma rela
ção direta entre as firmas e entre o local e 
o espaço transnacional, dispensando o esta
do. As vantagens econômicas e de poder 
de um território, em todas as escalas geográ
ficas, derivam em grande parte da velocida
de com que passa a nova forma de produ
ção e de sua posição nas redes, que se tor
na objeto de competição. Tal flexibilização 
do sistema capitalista pode resultar em uma 
tendência mais democrática ou, pelo contrá
rio, mais autoritária. 

A globalização conduzida pelas corpora
ções transnacionais se intensifica pela fusão 
e centralização das firmas que, relacionan
do-se direta e seletivamente a lugares e re
giões, retiram do estado o controle sobre o 
conjunto do processo produtivo e fragmen
tam o Território Nacional. Acresce que a pro
liferação de armas modernas impede os esta
dos líderes de fazer a guerra, e a instantanei
dade da informação estimula movimentos 
de autonomia e permite uma reação imediata 
a intervenções internas como visto na URSS. 

Se, contudo, a soberania implica a capaci
dade externa e interna do estado, múltiplas 
razões negam o fim do estado e do siste
ma interestados. Primeira, o novo esquema 
de acumulação não é resultado do livre jo
go das forças de mercado e não está prede
terminado pelo avanço tecnológico; é, sim, 
um processo social. e político. As corpora
ções comandam o processo, mas a velocida
de de certos territórios em adotar novas tec
nologias e se valorizar diferencialmente é tam-
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bém produto de políticas estabelecidas por 
estados. É assim que nas três economias 
que mais rapidamente se recuperam da cri
se - Japão, Alemanha e USA - embora com 
modelos diversos, o estado tem papel cen
tral. Segunda, o Território Nacional é um dos 
fundamentos jurídicos dos estados que ga
rantem o direito de propriedade e realizam 
a gestão da moeda e do mercado de traba
lho, necessário à reconverção produtiva. Ter
ceira, a guerra assume novas expressões 
que permanecem vinculadas a decisões de 
gastos governamentais e estratégicos, e a 
um imperativo de sobrevivência nacional. 
Quarta, o sistema interestados assegura a 
distinção necessária entre estados para a tro
ca desigual, isto é, assegura a relação centro
periferia. 

Mas o sistema interestado não é desafia
do apenas pela lógica da dominação. Pela 
primeira vez em séculos, nacionalismos sepa
ratistas e movimentos sociais ameaçam a in
tegridade territorial dos estados. No início 
da década de 80, Wallerstein afirmava que 
a lógica do "projeto civilizatório" desafiando 
a universalização da civilização ocidental era 
a grande variável desconhecida do final do 
Século XX. Poderia contribuir para a criação 
de uma ordem socialista ou proporcionar en
voltura exterior para a lógica da dominação. 
Em outras palavras, as estruturas transicio
nais dos estados constituiriam o campo de 
batalha política decisiva no processo de rees
truturação do sistema capitalista mundial 
(Wallerstein, 1983). 

Com efeito, o laço entre nação e território 
através do estado, que tornou tão podero
so o sistema interestados no mundo moder
no, é afetado pela divergência entre o espa
ço de fluxos, da organização econômica, e 
o espaço dos lugares, da identidade cultural. 
No entanto, nacionalismos e regionalismos 
não estão se definindo num sentido anti-sistê
mico, pelo contrário. Embora com diferencia
ções segundo as especificidades históricas 
em que se manifestam, neles domina a bus
ca por maior autonomia para se inserir rapi
damente na economia-mundo. São, na verda
de, movimentos contra a modernização auto
ritária e o capitalismo de estado em favor 
da "liberdade" de competir; reproduzem o 
sistema, e mesmo o fortalecem pela even
tual criação de novas formas de poder no 
caso de regiões com maior capacidade eco
nômica e política, enquanto as menos capa
citadas não podem prescindir de apoio do 
Estado. 
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Por sua vez, as ONGs e os movimentos 
sociais globais não centrados no Estado, 
são um importante elemento desagregador 
do Estado. Resta, contudo, a dúvida quanto 
à sua capacidade de fazer frente à coopta
ção pelos estados para fortalecer o liberalis
mo; dúvida que se justifica quando a ecolo
gia se transforma em ideologia e quando se 
dá conta de que as ONGs atuam sobretu
do na periferia, mas têm sua sede nos paí
ses centrais. 

Trata-se certamente do fim do Welfare Sta
te, das pretensões de economias centralmen
te planificadas e de regimes que negligencia
ram a alteridade. A nova forma de produção 
e as demandas de autonomia requerem uma 
nova forma de estado, uma organização eco
nômica e social flexível e aberta à internacio
nalização que favoreça e estimule a competi
ção. A ideologia liberal com sua estratégia 
de modernização dos aparatos institucionais, 
que inclui como componentes centrais a des
burocratização, a privatização e a descentra
lização (Becker, 1982, 1991 ), visa justamen
te a liberar o estado de seus constrangimen
tos em relação à nação para garantir a sua 
preservação. 

Uma nova territorialidade se faz também 
necessária. Segundo Taylor, duas tendên
cias alternativas se delineiam quanto ao siste
ma interestados (Taylor, 1991 a e 1991 b). Pri
meira, a emergência de uma nova espaciali
dade que indicaria o início do seu desfazer, 
tal como se configura na Europa: três cama
das de poder político, representadas pelas 
regiões, os estados e a comunidade. Segun
da, o reforço temporário do sistema com su
perestados. 

Uma terceira alternativa que nos parece 
viável é a simultaneidade de superestados 
e um poder multiescalar representado por 
regiões e/ou estados que atuam como re
giões. Em outras palavras, a acentuação das 
tendências opostas e complementares de 
globalização/fragmentação como forma de 
ajustamento espacial para a sobrevivência 
da economia-mundo e não como fim do sis
tema, pelo menos até o primeiro quartel do 
Século XXI. 

A nova relação privado-pública é sustenta
da pelo novo multilaterismo. Não só o FMI 
e o Banco Mundial, mas também a ONU, 
sob o comando do Grupo dos 7, tornam-se 
instrumentos coletivos de administração in
ternacional. A agenda multilateral terá esco
po global, um número limitado de temas e 
de atores relevantes, e definirá normas que 
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serão impostas por ações coletivas sobre 
as sociedades nacionais. 

A Estrutura Centro-Periferia: 
Intensificação das Desigualdades 

Uma das mais importantes questões políti
cas no final do século é a acentuação das 
desigualdades entre centros e periferias. Na 
medida em que a disputa Leste-Oeste desa
parece, o mundo passa a ser dividido entre 
o rápido e o lento a partir da posse do co
nhecimento científico e das redes de comu
nicação. Trata-se da era do apartheid tecno
lógico. 

O comércio mundial se regionaliza. A glo
balização força cada nação a direcionar 
suas energias para a competição internacio
nal por mercados e lucros. Para evitar a guer
ra e para alcançar uma escala mais ampla 
e um tempo mais rápido na produção das 
novas tecnologias, os países centrais criam 
mercados supranacionais ainda que duran
te muito tempo a base dessas coalizações 
seja o Estado-Nação e a defesa dos interes
ses nacionais. Integrados pelo espaço de flu
xos e redes, esses mercados são fortemen
te excludentes. 

A redução do volume e do tipo de maté
rias-primas com a criação de novos materiais 
significa a crise e transformação dos princi
pais mercados de matérias-primas tradicio
nais e da produção em massa. A mão-de
obra barata deixa de ser uma vantagem pa
ra os países periféricos e o desequilíbrio na 
distribuição mundial das telecomunicações 
tende a excluí-los das transações internacio
nais. Por outro lado, o elevado custo da guer
ra tecnológica os exclui da possibilidade de 
fazê-la. 

O ritmo acelerado dos processos decisó
rios no novo multilateralismo exclui a partici
pação de grande parte dos países. A gran
de novidade em termos de alianças, expres
são das novas relações espaço-tempo, se
rão as "shifting coalitions" com objetivos mi
litares e/ou políticos específicos e limitados 
visando a rearranjos geoestratégicos, ques
tões éticas, religiosas ou questões nacionais 
que afetem a segurança global. Essas forças 
multinacionais serão formadas para atuar 
nas interfaces de interesses dos blocos de 
poder e, em conseqüência, terão composi
ções diferentes para cada caso. A seguran
ça global e o novo conceito de "dever de in
gerência", que divide o mundo em governo 
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"responsável e irresponsável", justificam uma 
ação extrajurisdicional e territorial e a implan
tação de um sistema de soberanias limitadas 
no setor periférico e semiperiférico da econo
mia-mundo. 

Mas as novas tendências afetam mais in
tensamente as semi periferias que, diretamen
te atingidas na déc~da de 80 pelo fim do ci
clo de crescimento sustentado pela dívida 
externa e por forte intervenção estatal, estão 
ameaçadas de regredir à posição periférica. 
A velocidade de sua recuperação, contudo, 
não está predeterminada, dePendendo de fa
tores externos e internos. São particularmen
te as semi periferias de grande extensão terri
torial, as "baleias", as que têm maior dificul
dades em se recuperar (Becker e Egler, 1992}. 

Para as "baleias" a reconversão produti
va significa rápida obsolescência do parque 
industrial criado e dificuldade de passar à 
nova forma de produção. Além do que, so
frem toda a sorte de pressões externas pa
ra submetê-las às novas regras econômicas, 
para desmontar as fatias de mercado e áre
as de influência por elas conquistadas, bem 
como seus estados centralizados e suas es
tratégias de desenvolvimento nacional, pres
sões que r~duzem a velocidade de sua recu
peração. E o caso da China e da própria 
União Soviética; é o caso do lraque, potên
cia regional emergente abortada pela guer
ra, que foi decorrência também do nacionalis
mo belicoso adotado como estratégia de de
senvolvimento por seus dirigentes; é o caso 
do Brasil, pressionado também pela questão 
ambiental em torno da Amazônia (Becker, 
1991). 

Ao lado de pressões convencionais emer
gem novos parâmetros na geopolítica mun
dial. Primeiro, o discurso da desestatização, 
quando nos países centrais, e o Estado se 
moderniza, mas não se desmonta. Segun
do, o cerceamento tecnológico, sob a justifi
cativa da não proliferação nuclear e a restri
ção de fornecimento de armas a "governos 
irresponsáveis". Terceiro, a rodada Uruguai 
do GA TT quando à prestação de serviços,, 
propriedade intelectual e investimentos. Quar
to, a limitação da soberania em amplas áre
as do planeta sob variados pretextos como 
o narcotráfico, os recursos energéticos e a 
preservação ecológica. As novas tecnologias 
alteram a noção de valor até então associa
da a bens obtidos através do trabalho e a 
natureza passa a ter valor: valor de uso, va
lor como estoque de vida, e valor como ca
pital de realização futura, isto é, como capi
tal natureza. 
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Nas semiperiferias, às pressões externas 
soma-se a instabilidade interna decorrente 
da crise fiscal e política do Estado, das de
mandas inatendidas de sociedades de mas
sa pobres e das tentativas regionais de rela
cionamento direto com o mercado mundial. 
A questão que se coloca é qual o novo pa
drão de inserção desses países n,a econo
mia-mundo. Enquanto a URSS, a I ndia e a 
China abrem-se ao mercado internacional 
sob a ressurgência de conflitos étnicos e cul
turais, no Brasil é a ausência da construção 
plena da nação que solapa o apoio ao esta
do para negociar em seu próprio favor. 

No entanto, a globalização tem o seu pre
ço. Além de conter a maior parcela da dívi
da do sistema financeiro internacional a se
miperiferia contribui para acentuar a instabili
dade da "ordem" planetária afetando a dire
ção, a natureza e a velocidade de transforma
ção do capitalismo histórico. 

Quem Udera? A Questão 
da Hegemonia 

Esgotada a geopolítica determinada pela 
rivalidade ideológica e militar das duas gran
des potências, os EUA deixam de ser uma 
"superpotência". A força das chamadas su
perpotências decorria de sua rivalidade. Des
moronada uma, a antípoda perde o seu papel. 

Com o vácuo de poder deixado pela 
URSS, configura-se uma situação de compe
tição e caos sistêmico semelhante aos perío
dos que caracterizam o fim da hegemonia 
de um estado e a emergência de um novo 
dentre vários pretendentes, no caso, os EUA, 
o Japão e a Alemanha. 

O potencial de conflitos e a instabilidade 
se ampliam com a formação de mercados 
supranacionais devido à competição, ao con
fronto cultural e aos excedentes de popula
ção não absorvidos na nova forma de produ
ção. Culturas e velocidades de transforma
ção diferenciadas ressuscitam os conflitos fron
teiriços, aguçados pelas amplas migrações. 
Movimentos reivindicatórios da cidadania e 
dos recursos escassos na periferia contri
buem para aumentar a mobilidade da popula
ção mundial afetando as potências, que se 
tornam vulneráveis também pela rivalidade 
comercial, financeira e tecnológica. 

O modo de responder a essas tensões in
fluirá na posição de liderança futura, que re
sidirá no estado capaz de utilizar todas as 
suas capacidades de gestão para enfrentar 
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três grandes desafios: a regulamentação, is
to é, a administração da interdependência 
na economia-mundo; a distribuição, rompen
do o círculo vicioso das desigualdades; o re
conhecimento do outro. 

Três alternativas se configuram quanto à 
hegemonia no início do Século XXI e a elas 
se associam alternativas diversas para as se
miperiferias. 

Uma alternativa seria o fim da hegemonia 
dos EUA, com a partilha do poder por vários 
superestados tal como se configura hoje, 
no final do século. Os EUA não são mais ca
pazes de agir sozinho, precisando recorrer 
ao auxílio internacional na Guerra do Golfo. 
Perderam o monopólio da bomba atômica 
e do sistema financeiro - sua moeda não é 
mais o único padrão de reserva e de trocas 
- enfrentam a concorrência de produção eu
ropéia e japonesa, e dependem de credores 
externos. O aprofundamento da união políti
ca e estratégica da CEE cria estado suprana
cional autônomo e poderoso. Uma geopolíti
ca plural e multipolar fragmenta o atual siste
ma americano de âmbito quase mundial em 
vários sistemas sub-regionais mais rígidos, 
revivendo as Pan-Regiões de Hauschofer. 
Neste contexto, reduz-se drasticamente o es
paço de manobra para as semi periferias, ten
dência visível na proposta da criação de 
um mercado livre latino-americano sob con
trole dos EUA, nova versão da doutrina Mon
roe. Esta alternativa, contudo, não parece viá
vel para o Século XXI, na medida em que a 
economia-mundo não pode operar sem o 
setor semiperiférico. 

Outra alternativa, oposta, seria o fortaleci
mento da hegemonia dos EUA que, após a 
vitória da Guerra Fria e a Guerra do Golfo, 
se estenderia até a Europa, uma confedera
ção apenas econômica porém abrangente 
que inclui os países do Leste Europeu. O po
der econômico e tecnológico da CEE e do 
Japão não é suficiente para superar o dos 
EUA, que detém o maior poder militar, o 
maior domínio sobre as redes transnacionais 
e a informação, e cuja extensão continental 
e unidade interna são trunfos cruciais em fa
ce da ameaça de balcanização dos demais 
agrupamentos. A velocidade de integração 
econômica e política será menor na CEE, on
de haverá dificuldade em definir uma estraté
gia geopolítica comum devido à fragmenta
ção de interesses e às tensões com a unifica
ção da Alemanha, que revive o pesadelo in
glês do Mackinder's heartland. O Japão te
rá dificuldades políticas com seus vizinhos 
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devido ao ressentimento à Segunda Guerra 
e à sua política comercial. Nesse contexto, 
as semiperiferias permanecem, mas com au
tonomia limitada reduzindo-se a potências 
regionais com pequeno raio de ação. Mas 
não conteria essa alternativa o risco de for
mação de um império mundial? 

Uma terceira alternativa, mais viável, cor
responde a um movimento de defesa da eco
nomia-mundo prevenindo a sua conversão 
em um império. Os EUA perdem elementos 
do seu extrapoder, mas continuam a ser o 
estado mais poderoso no sistema: declina 
sua hegemonia econômica, mas se fortale
cem como potência político-estratégica hege
mônica. À divisão de poder econômico se 
segue a divisão do poder político sem signifi
car o rompimento da estrutura atual do siste
ma americano, mas tão-somente sua flexibili
zação. Neste caso, há possibilidades de um 
novo espaço de manobra para as semiperife
rias de grande peso específico, particular
mente a China que será uma grande potên
cia, mas também para o Brasil que pode ti
rar partido da disputa entre os blocos. E, 
por seu potencial de recursos e posição ge
ográfica, a Amazônia é um dos cenários pro
váveis na definição da trajetória do Brasil bem 
como das três alternativas. 

NOVO ESTADO, NOVAS 
TERRITORIALIDADES NO BRASIL. 

A QUESTÃO AMAZÓNICA 

As tendências identificadas no movimen
to de transformação do sistema capitalista 
mundial estão presentes no Brasil. A socieda
de brasileira encontra-se diante do desafio 
de definir um novo estilo de desenvolvimen
to econômico e um novo papel do Estado. 
Mas as tendências globais apresentam no 
País particularidades derivadas da combina
ção de condições externas e internas. Por 
um lado, a crise/reestruturação da economia
mundo, baseada na retração do crédito, em 
novas tecnologias de produção e gestão e 
no liberalismo como novo quadro para as re
lações entre o Estado e o mercado mundial, 
que afeta mais intensamente países semipe
riféricos como o Brasil. Por outro lado, o es
gotamento do projeto nacional geopolíti-

1Esta subseção se baseia no trabalho de Becker, 8. K 1991a Ver bibliografia 
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co de modernização caracterizado por uma 
estratégia de desenvolvimento fundada na 
grande escala de investimentos governamen
tais articulados aos investimentos estrangei
ros, no Estado centralizador e na ausência 
de discussão ao nível nacional. 

É, pois, numa conjuntura de desregulação 
e instabilidade que se colocam os dilemas 
e a ambigüidade do novo estado e das no
vas territorialidades no Brasil. Trata-se de ten
tar identificar o significado da flexibilização 
do estado em face de sua tradição autoritá
ria, e com esta flexibilização se relaciona ao 
território, processo transparente na Amazônia. 

A Redefinição do Estado 
e do Território NacionaP 

A redefinição do papel do es!ado torna
se particularmente crítica no capitalismo tar
dio e autoritário brasileiro onde o Estado as
sumiu a modernização conservadora a tal 
ponto que a crise se manifesta em seu pró
prio cerne. A questão se coloca sob três as
pectos. 

Primeiro, qual o padrão de inserção do 
País na nova divisão internacional do traba
lho, que tende a passar pela formação de 
mercados supranacionais capazes de susten
tar novas tecnologias. A crise financeira de 
um estado que se tornou empresário e prin
cipal financiador da economia significa o es
gotamento de um padrão de financiamento 
da industrialização que contava com o setor 
público para socializar os riscos do investi
mento privado assumindo a dívida para o 
crescimento a qualquer custo, sem consoli
dar um sistema financeiro capaz de garantir 
sua reprodução ampliada. Manter a posição 
de semiperiferia hoje implica resolver o dile
ma entre produzir a custos competitivos e 
assegurar a incorporação contínua de inova
ções tecnológicas que exigem investimentos 
de alto risco e custo em P/D - Pesquisa e 
Desenvolvimento - sem retorno imediato, 
em que o estado tem um papel chave. A re
definição do papel do estado na economia 
exige, assim, simultaneamente garantir a com
petitividade brasileira para bens e serviços 
no mercado mundial e expandir os investi
mentos sociais, implicando profundas refor
mas referentes à distribuição da renda e à 
ampliação do mercado interno. Exige ainda 
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a definição política das frações de capital a 
serem sucateadas, implicando negociação 
direta entre os membros do tripé, desmonta
do com a crise financeira do estado. Este 
novo papel é dificultado na medida em que 
lhe foi retirada a autonomia para gerar e ad
ministrar fundos públicos. 

O segundo aspecto diz respeito à própria 
estrutura transicional do Estado. O estado 
democrático se configura como única organi
zação no Brasil capaz de mobilizar recursos 
e realizar investimentos e reformas sociais 
em grande escala para vencer a miséria, aten
der às demandas de uma sociedade de mas
sa pobre, e assegurar a conquista da cidada
nia. A dimensão social da gestão, excluída 
pela modernização conservadora, constitui 
hoje um desafio básico da sociedade civil 
na redefinição do papel do estado. 

No entanto, a crise afetou também direta
mente o aparelho de estado que levara a 
construção do estado à frente da construção 
da nação, eliminando os mecanismos de re
presentação e participação que permitiriam 
negociar soluções para a crise e destituin
do de legitimidade o estado e a atividade 
política. A modernização conservadora coop
tou os grupos políticos ao custo de internali
zar seus conflitos, transformando o estado 
na principal arena de luta econômica e políti
ca na recomposição do pacto de poder. Con
figurou-se, assim, a fragmentação política 
do estado pelo fortalecimento de corpora
ções crescentemente autônomas, que diluem 
os limites entre o público e privado. Por seu 
turno, a sociedade de massa pobre, despro
vida de fóruns e canais de representação, 
projeta suas demandas sociais no estado, 
de quem espera respostas concretas para 
a conquista da cidadania. 

O acentuado corporativismo criou condi
ções para o bonapartismo, com o retorno 
tardio do autoritarismo em sua face populis
ta sob discurso liberal antiestatista. Embora 
com seu poder reduzido, as Forças Armadas 
no Brasil detêm as maiores prerrogativas 
dentre as nações que se democratizaram re
centemente, empresas e bancos pressionam 
obstinadamente por seus interesses e as eli
tes regionais retornam com todo o vigor. A 
crise do Estado é também uma crise do pa
drão de negociação com as elites, que com
petem mais livremente para manter posições 
privilegiadas e a crise do padrão de enfrenta
menta das organizações sindicais e dos mo
vimentos sociais cujo alvo principal era o Es
tado. 
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O liberalismo autoritário populista se mani
festa então numa flexibilização sui generis 
do estado. A ausência de um projeto nacio
nal - substituído por medidas provisórias - in
dica o esgotamento do nacionalismo como 
estratégia de desenvolvimento. Ao lado de 
uma das vigorosas intervenções na econo
mia da história brasileira, que privilegia a in
serção competitiva visando a alcançar uma 
posição no "primeiro mundo" (leia-se man
ter-se como semiperiferia), liberam-se as rela
ções capital-trabalho e se tenta controlar o 
corporativismo. 

O terceiro aspecto da questão se refere 
ao território. Dado o caráter geopolítico do 
projeto da modernidade, as manifestações 
da crise da modernização conservadora as
sumiram uma nítida dimensão territorial. Na 
redefinição das regras do jogo a materialida
de do conflito assume expressão na luta por 
lugares e posições estratégicas no espaço. 
O projeto geopolítico tentou completar o con
trole do território estendendo as fronteiras 
além do seu poder de mantê-las e controlá
las. O território foi, assim, instrumento de con
solidação e crescimento do estado, mas tam
bém de sua vulnerabilidade expressa na frag
mentação do território. 

A crise se manifesta em diferentes esca
las. Ao nível local, na luta pelo direito ao lu
gar. Lugares e posições são objeto de verda
deira guerra civil pondo em cheque as estru
turas de poder local institucionalizado e defi
nindo formas paralelas de gestão. O Estado 
tornou-se incapaz de controlar a resistência 
da população excluída e de atender às de
mandas localizadas, que eclodiram em uma 
frente de conflitos expressa em movimentos 
sociais localizados. Sob esses movimentos 
jaz, em grande parte, a intensa expropriação 
e mobilidade da força de trabalho, significan
do a ruptura da população com seus territó
rios de origem e transformando a busca por 
um lugar em uma reivindicação de grande 
parcela da população. 

Ao nível regional novas territorialidades 
emergem dos conflitos de hegemonia que 
retomam sob nova feição a questão regio
nal. Abaladas as formas tradicionais de fideli
dade eleitoral baseadas na propriedade da 
terra pela mobilidade da força de trabalho e 
pelas novas territorialidades, intensifica-se o 
clientelismo, mas a escassez dos fundos pú
blicos tornou mais acirrada a disputa por 
sua alocação. A frente formada pelos gover
nadares nordestinos, trocando o apoio con
cedido ao lento ritmo da democratização 
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por recursos necessanos à recompos1çao 
de suas bases eleitorais e seu poder local, 
se expressa em grandes conjuntos habitacio
nais que recriam "currais eleitorais" nas áre
as urbanas e periurbanas. A redefinição de 
poder assume forma elaborada na Constitui
ção de 1988 com a criação de novos esta
dos na Amazônia Legal e a disputa das eli
tes por seus governos e sua representação 
política em Brasília, e com a descentralização 
de recursos para estados e municípios. 

À escala nacional, a questão do território 
expressa o agravamento das contradições 
inerentes ao estilo de crescimento nacional/ 
transnacional adotado pela semiperiferia. 
Na medida em que a crise afetou de forma 
diferenciada os membros do tripé, a crescen
te autonomia da grande empresa e a fragili
zação do Estado tendem a segmentar o mer
cado e o Território Nacional. 

Operando em escala planetária, as gran
des corporações procuram romper os limites 
territoriais dos Estados-Nação em favor de 
lugares e posições privilegiados, negocian
do diretamente com frações locais e regio
nais, cujos interesses nem sempre são coin
cidentes com metas nacionais, dando origem 
a estruturas regionais diretamente articula
das à economia-mundo. Tais riscos referem
se particularmente às empresas de capital 
nacional, que têm maior dispersão e são 
mais dependentes da política governamen
tal, e transparecem na proposta de implanta
ção das Zonas de Processamento e Exporta
ção - ZPE - em vários pontos do território, 
em especial no domínio agromercantil (Egler, 
1988). Sob o discurso do desenvolvimento 
regional, que procura dar legitimidade a es
te projeto, jazem interesses locais de se rela
cionar diretamente com o mercado mundial, 
utilizando a cessão de parcelas do território 
como instrumento de negociação direta com 
capitais transnacionais. No futuro das empre
sas estatais reside a grande incógnita sobre 
os rumos da semiperiferia, na medida em 
que aquelas que ganharam autonomia relati
va e consolidaram posições no mercado ex
terno encontram-se mais bem capacitadas 
para fazer frente à crise. 

Ao contexto de fragilização de União e di
luição dos interesses gerais, revelado no acir
ramento da competição pelo controle do ter
ritório, corresponde uma nova geopolítica e 
uma nova forma de gestão territorial. O proje
to geopolítico nacional é substituído por uma 
geopolítica dos estados, em que projetos ter-
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ritorialmente fragmentados são negociados 
um a um pelas elites e também pelas Forças 
Armadas, que tentam manter o controle da 
fronteira tecnocientífica - no setor aeroespa
cial e no submarino nuclear - e da fronteira 
setentrional na Amazônia. O temor pela per
da de controle e de soberania frente à auto
nomia dos estados e a à pressão ecológica 
internacional levou as Forças Armadas a reto
mar o discurso da unidade nacional e a prá
tica geopolítica. 

O macrozoneamento ecológico-econômi
co do Território Nacional no nível macrorre
gional e regional, com prioridade para a Ama
zônia Legal (Decreto n9 99.540, de 21 de se
tembro de 1990), sintetiza a nova conjuntu
ra de instabilidade: propõe uma nova forma 
de gestão do território, que busca tirar parti
do das diferenças espaciais liberalizando a 
competição dos estados, ao mesmo tempo 
em que tenta mantê-los sob o controle go
vernamental, configurando a estratégia de in
tegração competitiva do território no Brasil. 
Resta saber se a nova forma de gestão ten
de a ser mais democrática ou a manter o au
toritarismo. A leitura do território na Amazô
nia é elucidativa de todas as tendências as
sinaladas. 

A Questão Amazônica 

A Amazônia transformou-se numa área crí
tica no contexto geopolítico global. Ela será 
um dos cenários prováveis na definição do 
novo padrão de inserção do País na econo
mia-mundo e das alternativas da dinâmica 
do poder mundial. 

Essa imensa e conflitiva região revela a 
estrutura transicional do estado brasileiro. 
Ela é palco de novas territorialidades regio
nais que se articulam diretamente ao espa
ço transnacional, alvo de movimentos sociais 
globais e instrumento de pressão externa 
para adesão do Brasil ao "Norte". Por sua 
vez, essas pressões refletem as contradi
ções entre as próprias potências na redefini
ção de suas zonas de influência (Becker, 
1991 b). 

A fragmentação do espaço com a forma
ção de novas territorialidades que tentam 
se articular com o exterior é clara na Amazô
nia em todas as escalas. Ao nível local, a luta 
pelo espaço corresponde às territorialidades 
decorrentes da resistência de grupos domi
nados locais, manifestando-se em invasões 
cada vez mais organizadas e rápidas, em lu-
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ta armada e/ou pressões políticas que conse
guem legitimar a posse da terra. 

A territorialidade dos pequenos produto
res decorrente de sua contínua expropriação 
e mobilidade expressa sua estratégia de so
brevivência e se manifesta através de resis
tências com grau e forma diversos. Suas alian
ças se fazem sobretudo ao nível nacional, 
através da Igreja Católica e o PT. A territoria
lidade dos garimpeiros é recente na frontei
ra; mais circunscritos ao nível local têm, ho
je, contudo, um aliado nas Forças Armadas 
que os visualizam como novos bandeirantes 
capazes de assegurar a posse do território. 
A territorialidade de índios e seringueiros é 
também recente na fronteira Se na década 
de 70 dominavam os conflitos de terra, dian
te da escala crescente dos projetos na déca
da de 80, altera-se também a escala dos con
flitos, disputando-se territórios onde estão lo
calizadas as madeiras e as jazidas minerais. 
Pressionados, índios e seringueiros - para 
quem a floresta tem valor de uso como con
dição de vida material e cultural em grandes 
extensões definidas, segundo seus próprios 
critérios e regras - alteram sua lógica e se 
organizam na luta por sua territorialidade. 
Os seringueiros, através do "empate" e os 
índios com resistência muito diferenciada 
por sua diversidade cultural, hoje juntos na 
União dos Povos da Floresta (1989), reivindi
cam a demarcação oficial das terras indíge
nas e de reservas extrativistas, para o que 
contam com redes de alianças com ambien
talistas na escala nacional e internacional, o 
apoio de governos das grandes potências 
e dos bancos transnacionais. 

O conflito pela hegemonia regional se ma
nifesta em territorialidades correspondentes 
à disputa pelo poder entre hegemonias regio
nais que buscam a reprodução ampliada 
de seus domínios estendendo suas ativida
des no âmbito do Território Nacional. Para 
tanto, não só se apropriam da terra, mas tam
bém lutam na esfera nacional pelo controle 
político do território amazônico, ao mesmo 
tempo em que se articulam com grupos eco
nômicos internacionais. O ator mais represen
tativo das novas elites regionais é o "fazen
deiro", cuja lógica é a da apropriação da ter
ra como fator de produção agropecuária e 
reserva de valor, seguido das companhias 
privadas de colonização, que correspondem 
a frações de capital cuja lógica é da utiliza
ção da terra para o comércio especulativo. 

As territorialidades das elites regionais, 
poderoso grupo de pressão, foram, por um 

lado, institucionalizadas ao nível da formação 
de novos estados na Amazônia. Se no proje
to geopolítico o Governo Federal teve papel 
preponderante nessa institucionalização, legi
timando a aspiração "coletiva" ou criando 
territórios à frente da dinâmica social para 
seu controle direto, hoje, diante da nova ge
opolítica dos estados, a malha político-admi
nistrativa decorre muito mais dos grupos de 
pressão. A criação de novos estados na 
Amazônia pela Constituição de 1988, emer
ge como meio de assegurar o poder das eli
tes, que disputam os governos dos novos 
estados como forma de ampliar seu poder 
no Congresso Nacional. Por outro lado, a 
articulação das elites com o espaço transna
cional se manifesta hoje na polêmica ecoló
gica, contra a intocabilidade da Amazônia e 
em favor de seu desenvolvimento, que po
de significar também aliança com o Japão. 

A disputa pelo mercado nacional, por sua 
vez, corresponde à territorialidade das gran
des empresas que atuam sobretudo no âm
bito mundial e cuja autonomia se acentua 
com a crise do Estado. Pertencentes à fra
ção monopolista do capital, as grandes em
presas agropecuárias e mineradoras seguem 
a lógica da apropriação da natureza como 
capital de realização futura 

Se no projeto geopolítico essas empresas 
contaram com grandes benesses - incenti
vos fiscais e créditos a baixos juros - para 
conquistar fatias do mercado internacional, 
hoje, em face da competição internacional e 
da crise do Estado, tendem à formação de 
estruturas regionais diretamente ligadas ao 
mercado internacional, fragmentando o Terri
tório Nacional. A grande incógnita nessa si
tuação é a empresa estatal Companhia Va
le do Rio Doce - CVRD - que consolidou po
sições no mercado mundial e criou sua pró
pria territorialidade - reveladora das suas 
duas faces, pública e privada - que direta
mente liga a região sob seu controle ao mer
cado mundial. 

Articulam-se, assim, as territorialidades re
gionais às novas condições da "ordem" in
ternacional. A globalização colocou o desafio 
ecológico como questão de sobrevivência 
da humanidade e a Amazônia tornou-se sím
bolo deste desafio. Mas a globalização tam
bém atribuiu à biodiversidade valor crucial 
para a ciência e a tecnologia transformando 
a questão regional numa questão tecno(eco)ló
gica, manifesta em duas frentes de expansão 
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contraditórias. De um lado, a frente energéti
ca, que dá continuidade ao projeto geopolíti
co de exploração de recursos na fronteira, 
mas que em face da crise do estado se re
trai e se torna seletiva, resumindo-se à expan
são das empresas estatais, CVRD e 
Eletronorte. De outro lado, a frente biotecno
lógica, reveladora da valorização da biodiver
sidade como capital de realização futura cuja 
preservação significa a possibilidade de con
trolar o desenvolvimento da engenharia gené
tica, e que é hoje alvo geopolítico da batalha 
que se trava nos fóruns internacionais para 
socializar os espaços naturais (Becker, 1991 b). 

Na proposta de conversão da dívida por 
natureza, convergem os mais diversos inte
resses com as mais exdrúx:ulas coalizões -
índios, seringueiros, ambientalistas, empre
sas transnacionais, grandes bancos e gover
nos das potências hegemônicas. A propos
ta corresponde à criação de reservas ecoló
gicas que poderão ser também "paraísos 
experimentais" ou "territórios livres" para rá
pida e direta articulação com o espaço trans
nacional. A demarcação pelo governo brasi
leiro (15/11/91) da reserva dos Yanomami 
na fronteira com a Venezuela ilustra o conflito: 
aparentemente venceram os índios, os am
bientalistas, as ONGs e a Igreja contra os 
militares, as elites regionais e os minerado
res. O conflito resultou na criação de um ter
ritório de 9,4 milhões de ha, três vezes a Bél
gica, para os 12 000 sobreviventes dessa 
nação. Somem-se a esse território os 8,3 
milhões de ha da nação Yanomami reconhe
cidos pelo governo venezuelano como "pa
trimônio da humanidade" e ter-se-á uma ter
ra indígena Yanomami com 17,7 milhões de 
ha, ou um "território livre" em plena área fron
teiriça dos dois países. 

A disputa pela hegemonia entre as potên
cias se revela na polêmica sobre a pavimen
tação da rodovia BR-364 que, ligando o Esta
do do Acre com o Peru, acelera a conexão 
com o Pacífico, particularmente o Japão, ho
je o terceiro maior investidor no Brasil. Os 
Estados Unidos pressionam o Japão a não 
liberar recursos para a pavimentação da ro
dovia, visando a manter a tradicional porta 
amazônica aberta para o Atlântico, enquan
to Inglaterra, França e Alemanha disputam 
com os EUA a hegemonia sobre a região. 

Enfim, a Amazônia é a síntese contraditó
ria da articulação nacional/transnacional e 
dos modelos industrialismo/ecodesenvolvi
mentismo dominantes no final do Século XX, 
e também aí se revelam os novos riveis e 
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formas de globalização/fragmentação espa
cial que dominarão no Século XXI. 

TENDÊNCIAS DA GESTÃO 
DO TERRITÓRIO 

É no contexto das novas práticas territo
riais associadas à (des)ordem global e à luz 
de suas particularidades no Brasil e na Ama
zônia que se altera o conceito de gestão 
do território. 

Geopolítica, Planejamento e Gestão 
do Território 

Implícito na proposta de gestão do territó
rio está o reconhecimento da necessidade 
de identificar um nível de ação territorial que, 
embora complementar, não se confunde com 
a geopolítica e com o planejamento tal co
mo desenvolvidos no segundo após-guerra. 
A geopolítica é um conjunto de políticas e 
ações do estado que instrumentalizao territó
rio para adequá-lo à lógica da acumulação 
- segundo interesses de grupos hegemôni
cos - e à legitimação do estado. O planeja
mento tornou-se o instrumento técnico e cen
tralizado de intervenção estatal para ordenar 
o território segundo a política e a estratégia 
estabelecidas. Por sua vez, a gestão do terri
tório corresponde à prática das relações de 
poder necessária para dirigir, no tempo e 
no espaço, a coerência das múltiplas finalida
des, decisões e ações. 

Já na década de 70, os problemas sociais 
e ecológicos gerados pelo padrão tecnológi
co dominante de produção em grande esca
la e pela concentração espacial das funções 
decisórias de alto nível, e as conquistas polí
ticas dos movimentos sociais, tornaram pa
tente a incapacidade do planejamento man
ter -se em bases técnicas centralizadas. Ele 
passou a necessitar do conhecimento da va
riedade de condições ecológicas e criativas 
locais e da informação acurada e desagrega
da que escapou dos modelos agregados uti
lizados no planejamento centralizado. Tal re
conhecimento significou, em termos espa
ciais, um fato qualitativamente novo: a trans
posição do planejamento para o nível da cons
ciência política através de sua distribuição 
territorial (Becker, 1986). 

O conceito de gestão ressurgiu então, am
pliado,como uma necessidade de superar 
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o escopo da mera administração em face 
da imbricação crescente entre o público e o 
privado. Devido à complexidade e autonomia 
crescente das intervenções da grande empre
sa alcançadas com o desenvolvimento cientí
fico-tecnológico e aos conflitos a elas ineren
tes, ao princípio de finalidade econômica -
expresso em múltiplas finalidades - a gestão 
da empresa incorporou o princípio das rela
ções de poder, a estratégia e as táticas, em 
suma a governamentalidade. Por sua vez, o 
setor público incorporou a lógica da compe
tição que assume sua expressão máxima 
na grande empresa estatal, com sua dupla 
face pública e privada. 

A partir dessas premissas é que se pro
pôs o conceito de gestão do território, enten
dido como a prática estratégica, científico-tec
nológica do poder no ~spaço-tempo (Bec
ker, 1988). 

Em face da flexibilização competitiva do 
sistema capitalista e da instabilidade política, 
marcada pela redefinição do papel do esta
do que, cada vez mais, segue a lógica priva
da e é afetado por movimentos culturais e 
sociais, alteram-se todas as relações entre 
estado e território, inclusive as práticas e o 
conceito de gestão. No contexto de um esta
do que gere pressões, rompidos o planeja
mento e a gestão centralizados, não são 
mais apenas o território e o poder do esta
do que estão em jogo, mas sim o território 
e o poder ao nível local. 

Território, hoje, não se resume ao território 
do estado. É um produto da prática social -
envolvendo a apropriação, os limites e a in
tenção de poder sobre uma porção precisa 
do espaço - e ao mesmo tempo um meio 
usado pelos atores para sua prática. Territó
rios correspondem a áreas delimitadas por 
um conjunto de relações sociais localizadas 
e do poder implícito nessas relações. Em ou
tras palavras, correspondem a arenas políti
cas - em que ramos do aparelho de estado 
podem ou não ter um papel - e suas redes 
de articulação extralocal (Sack, 1986; Becker, 
1982, 1988; Cox, 1991). A face vivida dopo
der das arenas políticas é a territorialidade 
humana, relação com o espaço que tenta 
afetar, influenciar ou controlar ações através 
do reforço do controle sobre uma área geo
gráfica específica (Raffestin, 1980). 

A geopolítica visa ao domínio das redes 
transnacionais. O planejamento deixa de ser 
um instrumento técnico que visa à homoge
neização e focaliza as diferenças necessitan-
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do da gestão do território, que assume cará
ter fragmentário e competitivo com novo sig
nificado: os mecanismos institucionais articu
ladores dos grupos sociais em conflito tor
nam-se produto da negociação e do poder 
político dos diferentes setores comprometi
dos, deixando de ser apenas instrumentos 
do estado (Gatto, 1990). A gestão do territó
rio envolve níveis complementares de atua
ção. Ao nível nacional a gestão se refere à 
definição de critérios de seleção, regulação 
e estímulo de atividades e espaços, segun
do a filosofia e a estratégia de desenvolvi
mento definidas pelo conjunto da socieda
de nacional. Ao nível regional e local, tratan
do-se de espaços convivenciais, é prioritária 
para a gestão a participação da população 
e do saber local na formulação e na execu
ção das estratégias, táticas e técnicas a se
rem utilizadas. 

As cidades deixam de ser apenas o locus 
do poder do estado. Se na antigüidade a ci
dade-estado revelava a simbiose do poder 
estatal com esses pontos delimitados do es
paço, e o estado moderno teve a cidade co
mo centro, hoje elas se diferenciam e hierar
quizam segundo a acessibilidade às redes 
e a capacidade das iniciativas locais. Em su
ma, constituem-se como lugar privilegiado 
para a gestão do território efetuada pelo po
der local. 

Zoneamento Ecológico-Econômico 
para a Amazônia 

Por sua condição de fronteira nacional e 
mundial, a Amazônia constitui um dos veto
res essenciais tanto para conhecer como pa
ra direcionar as transformações em curso. 
Na gestão centralizada do regime militar, a 
fronteira foi o espaço-tempo em que o esta
do pôde mais rapidamente alcançar seus ob
jetivos de modernização conservadora na 
medida em que permitiu induzir rupturas sem 
ameaçar os interesses estabelecidos. Hoje, 
a região se tornou um palco desnudo das 
pressões e da desregulação que afeta o Pa
ís. Ao nível interno, a retração dos projetos 
governamentais e a dificuldade de manter 
os investimentos já efetuados, a disputa das 
elites pelo poder regional e local, e as resis
tências populares em organização, resultam 
em múltiplas e conflitivas territorialidades. 
Ao nível internacional, a Amazônia assume 
significado como capital-natureza e a pres
são se manifesta na retração violenta dos in-
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vestimentos e na questão ambiental associa
da à proposta da conversão da dívida exter
na por natureza. 

Coloca-se, assim, para a Amazônia e pa
ra a sociedade brasileira como um todo, o 
desafio de utilizar esse imenso patrimônio, 
com conservação e em proveito do desen
volvimento social. 

A resposta governamental a esse desafio 
é o zoneamento ecológico-econômico para 
a Amazônia Legal, a ser efetuada em três 
riveis: 1) diagnóstico ambiental ao nível ma
crorregional; 2) zoneamento ecológico-econô
mico ao nível regional; e 3) estudos específi
cos em áreas críticas (termos de Referência 
para o Diagnóstico Ambiental da Amazônia 
Legal, Presidência da República, SAE, 11 
de março de 1991). 

A proposta governamental de abordar a 
problemática em três escalas é válida. A 
Amazônia não é um todo homogêneo, e de
ve ser entendida em sua unidade/diversida
de. Homogeneidade na escala regional, cal
cada na massa florestal, mas grande diferen
ciação nas escalas sub-regional e local de
corrente da biodiversidade, das formas hete
rogêneas de sua ocupação, e dos padrões 
gerados pelas interações variadas desses 
elementos que constituem embriões de sub
regiões. Se a unidade regional coloca desa
fios comuns para o seu desenvolvimento, a 
diversidade regional significa variedade de 
problemas a detectar que exigem soluções 
variadas. 

Há, contudo, dois problemas cruciais na 
concepção e na execução da proposta go
vernamental. Primeiro, a indefinição dos crité
rios do zoneamento e a dificuldade de tratar 
a interação ecológico-econômica contêm o 
risco de se demarcarem zonas internamen
te homogêneas e estáticas, segundo o "eco
lógico" e o "econômico"- via de regra com 
ênfase no ecológico - que não correspondem 
à dinâmica regional. 

Há que retomar o conceito de ambiente, 
uma das matrizes de Geografia. Repensá-lo 
hoje significa desenvolver uma abordagem 
integrativa que supere a noção biogeográfi
ca que o identifica com ecossistemas naturais. 

Evitar o erro de dissociar os constituintes 
"físicos" e "sociais" do ambiente implica com
preendê-lo como resultado da integração 
da lógica da natureza e da lógica da socieda
de. Sob essa ótica, e admitindo que a técni
ca é a mediação crucial na inter -relação dos 
sistemas de organização social com os ecos
sistemas, e que é, portanto, um instru-
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menta-chave, capaz tanto de acentuar co
mo de solucionar problemas dessa inter -rela
ção, é possível pensar o ambiente como 
meio tecnoecológico. Rompe-se, assim, com 
a falsa dicotomia entre desenvolvimento cien
tífico-tecnológico e ecologia, e a questão 
amazônica se transforma numa questão 
tecno(eco)lógica. 

Há também que levar em conta a urbani
zação como um critério básico para o zone
amento, capaz de retratar e influir na diferen
ciação e na dinâmica regional. As cidades 
materializam as diferenças e constituem a 
mediação essencial tanto das inter-relações 
dos sistemas sociais e naturais como das re
lações inter e intra-regionais. Os núcleos ur
banos, como um ambiente tecnoecológico 
particular, constituem em si um problema am
biental associado à sua localização em sítios 
de risco, ao afluxo populacional crescente in
compatível com a precária infra-estrutura ur
bana e ao traçado urbano e à arquitetura 
das cidades novas, inadequados às condi
ções ecológicas da região. Os núcleos urba
nos são a base logística para a gestão do 
território e sua potencialidade política se am
plia, na medida em que a Constituição de 
1988 reconheceu o município como um en
te da federação, isto é, com competência 
equivalente às demais esferas governamentais. 

O segundo problema se refere à ótica ain
da centralizada e técnica da proposta. Há 
que situar o zoneamento no contexto das 
novas relações entre político e espaço, expres
sas no discurso da ordenação do território. 
A ordenação do território é definida como "a 
expressão espacial de políticas econômicas, 
sociais, culturais e ecológicas", que visam a 
reduzir as diferenças regionais mediante me
lhor distribuição das atividades produtivas e 
de proteção ambiental (Carta Européia de 
Ordenação do Território, 1983). E o zonea
mento é -definido como instrumento técnico 
inicial da ordenação territorial. 

Na verdade, ordenação e zoneamento 
não têm apenas um significado técnico. Eles 
constituem um instrumento político afiado, 
na medida em que orientam a divisão e a re
organização do espaço, criando novos territó
rios. Ordenar é dispor as atividades e os ho
mens segundo uma lógica e uma estratégia 
dominantes, e seu instrumento técnico é o 
planejamento, do qual o zoneamento é um 
dos elementos integrantes. O zoneamento 
é, pois um instrumento poderoso de regiona
lização, pois, que influi no direcionamento 
dos fluxos de população e de capital, valori-
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za a terra, via de regra com conflitos sociais 
e ecológicos, ainda mais que corre paralelo 
ao processo de divisão administrativa oficial. 

A proposta contém, assim, o risco do zo
neamento se constituir num freio ao desen
volvimento como nova versão da velha estra
tégia de superposição de territórios federais 
à administração oficial. Sob pena de reprodu
zir a velha gestão centralizada e homogenei
zadora do regime militar, imposta de "cima 
para baixo" sem negociação, e a (des)ordem 
social e ecologia que acarretou, o zoneamen
to tem que assumir as novas formas de gestão. 
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A nova gestão do território fragmentária 
e competitiva, em que a articulação das are
nas políticas é produto da negociação e do 
poder político dos diferentes setores compro
metidos e não apenas das instituições esta
tais, contém possibilidades de trajetórias di
versas. Pode representar maior abertura e 
democracia, incorporando setores sociais 
excluídos ou, pelo contrário, o aprofundamen
to da exclusão social, dependendo dos inte
resses e políticas dos diferentes atores em 
jo~o em diferentes contextos, das políticas 
publicas e da conscientização da socieda
de, para a qual, se espera, este trabalho pos
sa ter dado uma modesta contribuição. 
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RESUMO 

A gastao do território só pode ser compreendida no contexto da questão central da Geografia Poll'ti
ca no final do mlênio, qual seja a permanência ou a dissolução do sistema interestados. A inovação 
tecnológica e os movimentos pol(ticos estao afetando o papel do estado, as relações centro-periferia 
e a hegemonia, e a Amazônia é um dos cenários prováveis de definição da nova "ordem" mundial. 
Um novo estado e novas territorialidades no Brasil, exemplificados na questão amazônica, resultam das 
transformações ao rível global e de condições internas. Nesse contexto alteram-se as noções e práti
cas da Geografia Pdftica, e a gastao do território deixa de ser uma prática exclusiva do estado e da 
grande empresa, tornando-se um produto da negociação e do poder polftico dos setores sociais com
prometidos, sobretudo ao rível local. 

ABSTRACT 

One can only understand territorial management within the central question ct Political Geography 
at the end of the millenium: the maintenance or the unmaking ct the inter-state system. Technological 
innovation and political movements are affecting the role of the state, the centre-periphery relation and 
hegemony, and Amazonia is one ct the cenarios where the new global "arder" will be defined. A new 
state and new territorialities in Brazil, exemplifyed in the Amazonian question, are the result of the new 
global and domestic conditions. The new trends affect the basic notions and practices ct Political Geo
graphy, and territorial management ceases to be sdely an instrument of states and corporations, to be 
a product ct the negotiations and the political power of social actores envdved at the local levei. 



O POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO* 
Sérgio Barbosa de Almeida ** 

INTRODUÇÃO 

O nível de desenvolvimento e bem-estar 
das sociedades modernas está intimamente 
associado à disponibilidade de energia elétri
ca, em quantidade, qualidade e preços ade
quados. 

A difusão do uso da eletricidade, iniciada 
há pouco mais de um século, pode ser atri
buída a duas de suas características essen
ciais: a transmissibilidade e a flexibilidade. A 
primeira permite o transporte de energia elé
trica a grandes distâncias, sem perdas signi
ficativas, e a segunda diz respeito à facilida
de de conversão de eletricidade em outras 

Recebido para p.Jblicação em 17 de janeiro de 1992. 

formas de energia, como a luz, o calor e a 
energia mecânica 

No Brasil, a eletricidade ocupa posição 
hegemônica e, segundo dados do ano de 
1990, sua participação é de 37,2% da ener
gia total consumida, contra 32,7% dos deriva
dos de petróleo, 8,9% da lenha, 6,8% do ba
gaço de cana, 3,5% do carvão vegetal, 3,5% 
do álcool etílico e 6,4% das demais substân
cias energéticas (BRASIL. SNE. Boletim ... , 
1991). 

A produção de energia elétrica sempre re
sulta da transformação dé outros tipos de 
energia - as chamadas fontes primárias - e 
se realiza basicamente em usinas hidrelétri
cas e termelétricas, entre estas últimas incluí
das as usinas nucleares ou nucleoelétricas. 
As fontes primárias podem ser classificadas 

Chefe da Divisão de Recursos Hídrtcos do Departamento de Estudos Energéticos da []reteria de Aanejamento e Engenharia da ELETROBRÁS. 
O autor assume integral responsabilidade pelos conceitos e opiniões apresentados neste artigo. Entretanto, sent&-se no dev..- de manifestar seus agra

decimentos aos Inúmeros colegas da ELETROBRÁS e de várlas concessionárlas de energia elétrica, que contriburarn para sua elaboração, fornecendo ln
lonnações, esclarecendo dúvidas e oferecendo sugestões. Dentre tantos, porém, cumpre destacar a participação da Engi Norma Soares Bond, da ELETROBRÁS, 
que, com seu espú-ito crítico aguçado, construtivo e amigo, colaborou decisivamente na realização do trabalho. Vale, por fim, assinalar o apoio administra
tivo dos colegas V..-a Lúcia Ramos Araújo, lbt:son da Costa e Eberli da Silva Pereira que, com a boa vontade costumeira, datilografaram a versão ortglnal do a11go. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 183-203, jul./set. 1991. 
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em renováveis e não renováveis. No primei
ro grupo destacam-se as fontes hidráulicas, 
a lenha, a cana-de-açúcar e a biomassa e, 
no segundo, o petróleo, o gás natural, o car
vão mineral, o urânio e outros minerais físseis. 

A seleção da fonte que será utilizada na 
geração de energia elétrica depende da sua 
disponibilidade, do custo das instalações ne
cessárias ao seu aproveitamento e dos efei
tos ambientais do processo industrial de trans
formação. 

As principais vantagens e desvantagens 
da utilização das usinas hidrelétricas e terme
létricas são indicadas, resumidamente, a se
guir. 

A principal virtude das usinas hidrelétricas 
é utilizar como "combustível" a água dos 
rios, um recurso natural renovável, o que re
sulta na produção de energia a um baixo 
custo operacional. No entanto, seus custos 
de construção e instalação são, normalmen
te, mais elevados que os das usinas termelé
tricas de mesma potência. Além disso, as 
hidrelétricas exigem locais com característi
cas físicas especiais para sua construção, fre
qüentemente situados a grandes distâncias 
dos centros de consumo. Tendo em vista, 
também, que a disponibilidade de água é va
riável no espaço e no tempo, é importante 
conjugar usinas hidrelétricas com reservató-
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rios artificiais que permitam a utilização da 
água armazenada nos períodos em que as 
condições hidrológicas sejam desfavoráveis. 
Tais reservatórios podem afetar significativa
mente as atividades econômicas e os ecos
sistemas singulares das áreas ocupadas, 
em razão do que a decisão de construir usi
nas hidrelétricas deve levar este fato em con
sideração. 

As usinas termelétricas, por seu turno, 
apresentam a vantagem de poderem ser ins
taladas mais rapidamente, utilizando projetos 
já disponíveis. Seus custos de implantação 
são inferiores aos das hidrelétricas e não 
há dificuldades para situá-las próximo aos 
centros de consumo, daí resultando siste
mas de transmissão mais curtos e menos 
complexos. A grande desvantagem destas 
usinas com relação às hidrelétricas é que o 
custo do combustível necessário para fazê
las operar pode ser tão elevado que não se
ja compensado por todas as vantagens apon
tadas. Além disso, os subprodutos resultan
tes da queima de combustível provocam efei
tos ambientais indesejáveis que, por vezes, 
tornam recomendável afastar as termelétri
cas dos centros urbanos e, ainda assim, sem 
a garantia de que não acarretarão proble
mas em áreas longínquas, como o de ocor
rência das chuvas ácidas, por exemplo. 

FOTO 1 - "Usina Hidrelétrica de Marimbondo, no rio Grande - São Paulo/Minas Gerais. Vista da barragem, vertedor 
(D), casa de força (E) e do reservatório." 
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No caso das usinas nucleares, também 
identificadas como usinas termelétricas não 
convencionais, o processo industrial de gera
ção de energia elétrica é menos poluente. 
Como desvantagens principais das usinas 
nucleoelétricas destacam-se as dificuldades 
de destinação do chamado "lixo atômico", 
resultante, preponderantemente, do proces
so de fissão nuclear dos minerais utilizados 
como combustível, e a intranqüilidade gera
da pelas dúvidas quanto à sua segurança 
operacional, compartilhada por parcelas sig
nificativas da sociedade. Este sentimento foi 
reforçado por acidentes ocorridos em instala
ções do gênero, dentre os quais destacam
se os de Three Mile lsland, nos EUA, e de 
Chernobyl, na Ucrânia. 

As características físicas do Brasil, em es
pecial a abundância de rios caudalosos, alia
da à dimensão relativamente reduzida das 
nossas reservas de petróleo e de carvão 
mineral, conduziram à implantação de um 
sistema de geração de base predominante
mente hidrelétrica. Atualmente, cerca de 97% 
da nossa energia elétrica provêm de fontes 
hidráulicas, que ainda deverão desempenhar 
um importante papel pelo menos ao longo 
das duas próximas décadas, estimando-se 
que responderão por mais de 80% da produ
ção total de eletricidade no ano 201 O (BRA
SIL. SNE. Reexame ... ,1991}. 

O potencial hidrelétrico brasileiro está esti
mado em 129 246 MW médios de energia fi r
me, correspondendo a mais de 1 O% do po
tencial do globo terrestre. Desse total, cerca 
de 25% encontram-se aproveitados e da par
cela restante quase 2/3 situam-se na Região 
Amazônica. Estes números indicam que o 
Brasil dificilmente poderá abrir mão da utiliza
ção dos seus recursos hidrenergéticos, mes
mo os situados na Amazônia. O desafio que 
se coloca para a sociedade brasileira é defi
nir a parcela a ser explorada, em que épo
ca, em que condições, a que custos e sem 
que daí resultem efeitos sobre o meio ambien
te considerados inaceitáveis. 

Na seqüência deste trabalho apresenta
se, resumidamente, a evolução do conheci
mento do potencial hidrelétrico brasileiro até 
os dias de hoje, as metodologias para sua 
avaliação e sua distribuição espacial. Em se
guida, descrevem-se as principais caracterís
ticas do nosso sistema elétrico, os proces
sos de planejamento da expansão e da ope
ração que embasam o aproveitamento do 
potencial hidrelétrico e o modelo institucio
nal do setor de energia elétrica ora vigente. 
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Alguns aspectos relevantes no aproveita
mento do potencial são também assinalados, 
em especial os referentes ao processo. de to
mada de decisões relativas aos novos empre
endimentos, ao uso múltiplo dos recursos 
hídricos, aos estudos e medidas de proteção 
socioambiental e ao potencial hidrelétrico si
tuado na Amazônia. 

AVALIAÇÃO DO POTENCIAL 
HIDRELETRICO BRASILEIRO 

Evolução do Conhecimento 
do Potencial 

O aproveitamento dos recursos hídricos 
para fins de produção de energia elétrica te
ve início, no Brasil, no ano de 1889 com a 
construção da Usina Hidrelétrica de Marme
los, no rio Paraibuna, próximo à cidade de 
Juiz de Fora - MG - , com 240 kW de potên
cia instalada. 

Nas décadas seguintes, os estudos para 
levantamento do potencial hidrelétrico restrin
giram-se à identificação de locais adequados 
à implantação de usinas, tais como corredei
ras e cachoeiras, junto aos principais centros 
urbanos, sem preocupação com o aproveita
mento da energia do conjunto de rios das 
bacias hidrográficas. 

Até o início da década de 60, os sistemas 
elétricos existentes no País eram de peque
no porte, exceto aqueles em torno das cida
des do Rio de Janeiro e de São Paulo. A res
ponsabilidade por sua construção cabia a 
uma multiplicidade de agentes, privados e 
governamentais, cujas ações visavam exclu
sivamente ao atendimento de suas respecti
vas áreas de concessão. Os sistemas de 
transmissão eram constituídos por redes pou
co complexas, ligando as fontes geradoras 
aos centros de consumo. A potência instala
da evoluiu de 5,5 MW no ano de 1900 para 
140 MW em 1910, 1 936 MW em 1950 e al
cançou 6 000 MW em 1962, pouco mais de 
1 0% dos 55 203 MW disponíveis no final de 
1990. 

Em 1961, ano d~ promulgação da lei que 
criou a ELETROBRAS, iniciou-se a avaliação 
do potencial de forma global e sistematiza
da. A Tabela 1 apresenta a evolução históri
ca do conhecimento do potencial hidrelétri
co brasileiro. 
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FOTO 2- "Usina Hidrelétrica de Marmelos, no rio Paraibuna- Minas Ger~s. Vista da casa de força." 

Ano 

Até 1954 
1955 
1961 
1966 

1978 

1979 
1989 

TABELA 1 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONHECIMENTO DO 
POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO 

POTENCIAL 

Energia 
Firme 

(GW Médio) 

7,5 
13,0 
50,0 
75,0 

104,5 

106,5 
127,5 

Potência 
lnstalável 

(GW) 

15 
26 

100 
150 

209 

2131 
255 

OBSERVAÇÕES 

Nenhuma bacia inventariada. Estimativa parcial do País. 
Estimativa parcial do País. 
Primeira estimativa global do País. 
Nova estimativa já incluindo o inventário da Região Sudes
te-Centro-Oeste. 
Inclusão dos inventários da Região Sul e bacias dos rios To
cantins, São Francisco (Nordeste) e Parnaíba Consideração 
da diversidade hidrológica 
Inclusão dos inventários das bacias dos rios Xingue Paraguai. 
Inclusão de novos inventários em substituição a estimativas 
conservadoras adotadas para algumas bacias e utilização 
de dados mais precisos na estimativa de potencial. 
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Em final de i 991, o potencial hidrelétrico 
brasileiro estava estimado em 129 246 MW 
médios, permitindo a instalação de uma po
tência de aproximadamente 260 000 MW. 

Como pode ser observado, o conhecimen
to do potencial tem evoluído gradativamen
te, tornando-se cada vez mais preciso na 
medida em que se realizam levantamentos 
das características tísicas das bacias hidro
gráficas, através de estudos de escritório e 
de campo. 

Deve-se destacar que esse valor do poten
cial hidrelétrico representa a parcela compos
ta por aproveitamentos cuja avaliação técni
co-econômica atendeu aos critérios vigentes 
na época de realização dos estudos. Em fun
ção disto, essa estimativa está sujeita a alte
rações, principalmente como decorrência 
da evolução dos critérios de aceitação de im
pactos ambientais por parte da sociedade, 
que ocorre com grande velocidade, não ape
nas no Brasil mas em todo o mundo. Em 
conseqüência, a viabilidade de algumas obras 
poderá ser contestada e mesmo decidida 
sua exclusão daquele conjunto, fato que re
sultará na redução do valor do potencial an
teriormente apresentado. 

Em contrapartida, o advento de novas tec
nologias poderá viabilizar o aproveitamento 
de parcela do potencial hoje excluída por 
não apresentar competitividade com outras 
fontes, como é o caso da energia hidráulica 
dos rios de baixa declividade e dos situados 
em áreas sedimentares. 

Metodologias de Avaliação do 
Potencial Hidrelétrico 

Devido à.s dimensões da nossa malha flu
vial, à. necessidade de coletar e processar 
um grande número de informações e aos 
custos dos estudos, o levantamento do po
tencial é feito, basicamente, em duas eta
pas: avaliação de escritório e inventário. 

Na avaliação de escritório é realizada uma 
análise preliminar das características da ba
cia hidrográfica, especialmente quanto aos 
aspectos topográficos, hidrológicos, geológi
cos e ambientais, para verificar sua vocação 
para geração de energia elétrica e para ou
tros usos da água. Essa análise, baseada 
exclusivamente em dados disponíveis, ofere
ce uma primeira aproximação do potencial 
da bacia hidrográfica, uma estimativa de cus
to do seu aproveitamento, a indicação de 
bacias prioritárias para aprofundamento dos 
estudos na fase de inventário, e os prazos 
e custos para execução desses estudos. 
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Essa estimativa, realizada em bacias ain
da não inventariadas e em rios ou trechos 
de rios não incluídos em estudos de inventá
rio anteriores por terem sido considerados 
pouco atrativos, divide-se em dois níveis: ava
liação do potencial individualizado e do po
tencial remanescente. Na primeira são identi
ficados os locais de aproveitamento e defini
das suas principais características geométri
cas, como níveis de água do reservatório e 
do canal de fuga; na segunda, apenas se 
estima o potencial hidrelétrico global de uma 
determinada sub-bacia ou de trechos de rios, 
normalmente situados nas cabeceiras da ba
cia em exame, sem a preocupação com a 
identificação dos possíveis locais de barra
mento. 

O inventário hidrelétrico de uma bacia hi
drográfica é a etapa em que é estabelecida 
a combinação de aproveitamentos, ou seja, 
a divisão da queda disponível na bacia, que 
no conjunto propicie o maior aproveitamen
to de energia, a um custo competitivo com 
fontes geradoras alternativas (normalmente 
usinas termelétricas) e que produza efeitos 
aceitáveis sobre o meio ambiente. 

Da própria definição de inventário deduz
se que o valor do potencial utilizado nos es
tudos de planejamento da expansão do par
que gerador de energia elétrica é variável 
no tempo, conforme já citado anteriormente. 

A metodologia para realização dos estu
dos de inventário encontra-se consubstancia
da no "Manual de Inventário Hidrelétrico de 
Bacias Hidrográficas" (ELETROBRÁS. DEEN, 
1984) e no "Manual de Estudos de Efeitos 
Ambientais dos Sistemas Elétricos" 
(ELETROBRÁS. DEEN, 1986). Estes manuais 
procuram apresentar, de forma organizada, 
a experiência adquirida pelas principais em
presas concessionárias de eletricidade na re
alização de estudos de inventário e de meio 
ambiente, tendo sido elaborados com sua 
participação, sob a coordenação da 
ELETROBRÁS, a quem coube também a res
ponsabilidade de publicá-los. 

Tendo em vista que os critérios de aceita
ção, por parte da sociedade, dos efeitos am
bientais resultantes da construção das usi
nas hidrelétricas evoluíram consideravelmen
te desde a publicação dos dois manuais cita
dos, a realização de novos estudos deve 
apoiar-se também no li Plano-Diretor de Meio 
Ambiente do Setor Elétrico -1991 /i 993 
(ELETROBRÁS, 1990), igualmente elabora
do de forma cooperativa por várias empre
sas, sob a coordenação da ELETROBRAS. 
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Distribuição Espacial do Potencial 
Hidrelétrico 

O valor total do potencial hidrelétrico bra
sileiro é composto pela soma da parcela ava
liada em escritório com a inventariada. Esta 
última engloba aproveitamentos que foram 
objeto de exame mais detalhado, nas fases 
de estudos de viabilidade e projeto básico, 
e os que se encontram em construção e 
em operação. 

A Tabela 2, a seguir, apresenta a distribui
ção do potencial hidrelétrico brasileiro nos 
vários estágios e por bacia hidrográfica, de 
acordo com a divisão do Território Nacional 
utilizada pelo Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica (BRASIL. DNAEE, 
1987). 

Na Tabela 2 aparece com destaque o po
tencial hidrelétrico das bacias dos rios Ama
zonas e Tocantins, este apenas parcialmen
te amazônico, avaliado em 68 559 MW/ano 
de energia firme, permitindo a instalação de 
cerca de 137 000 MW. Em face das discus
sões que ora se travam a respeito da utiliza
ção dos recursos naturais da Amazônia, que 
já ultrapassaram os limites das nossas fron
teiras, são apresentadas mais adiante, em 
seção específica, algumas considerações so
bre a construção de usinas hidrelétricas na 
região. 

O SISTEMA ELÉTRICO 
BRASILEIRO 

Concepção do Sistema 
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Como já foi visto, o Brasil tem muitos atra
tivos ao uso da hidreletricidade, como uma 
densa rede hidrográfica, situada em área tro
pical, e uma relativa escassez dos combustí
veis necessários ao funcionamento das usi
nas termelétricas. 

Como as usinas hidrelétricas só podem 
ser construídas em locais que apresentem 
condições favoráveis, os sistemas de trans
porte de energia até os centros de consu
mo são, geralmente, extensos, o que, no Bra
sil, levou à implantação de aproximadamen
te 58 000 km de linhas de transmissão de 
alta voltagem (igual ou superior a 230 kV) 
até o ano de 1990 (ELETROBRÁS. Relatório ... , 
1991). Além disso, como a energia elétrica 
não pode ser armazenada e as disponibilida
des hídricas são variáveis ao longo do tem
po, as usinas hidrelétricas são normalmente 
conjugadas a reservatórios de acumulação 
de água que permitem a produção de eletri
cidade nas quantidades requeridas, mesmo 
nos períodos de estiagem. 

TABELA 2 

DISTRIBUIÇÃO DO POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO 
ENERGIA FIRME (MW/ano) 

Situação em 1991 

INVENTÁRIO/ 

BACIAS 
OPERAÇÃO E VIABILIDADE/ 

ESTIMADO 
CONSTRUÇÃO PROJETO 

BÁSICO 

TOTAL .......................................... 30 990,893 46 435,852 51 832,760 

Amazonas ................................... 190,120 16 667,597 37 195,500 
Tocantins ..................................... 3 516,177 9 459,100 1 530,400 
Atlântica Norte-Nordeste ......... 143,900 94,620 1 333,490 
Sâo Francisco .......................... , 5 690,910 2 653,481 1 298,260 
Atlântica Leste ............................ 742,341 5 154,610 1 679,700 
Paraná. ......................................... 19 852,472 5 302,801 5 424,430 
Uruguai ........................................ 138,759 6 271,980 1 377,400 

Atlântica Sudeste ....................... 716,214 831,663 1 993,580 

TOTAL 

129 245,500 

54 053,217 
14 505,677 

1 572,010 
9 642,651 
7 576,651 

30 579,703 
7 788,139 
3 527,454 
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Para garantir o atendimento ao mercado 
consumidor exclusivamente através da gera
ção hidráulica, porém, é necessária a concep
ção de reservatórios de porte cada vez maior, 
na medida em que são consideradas hipóte
ses de ocorrência de estiagens cada vez 
mais severas. Por esta razão é economica
mente interessante limitar as dimensões dos 
reservatórios projetados e realizar parte da 
geração em usinas termelétricas nos perío
dos hidrologicamente desfavoráveis, mes
mo considerando o alto custo do combustí
vel utilizado. 

Adicionalmente, na medida em que as chu
vas são variáveis não apenas no espaço 
mas também no tempo, tornou-se vantajoso 
interligar eletricamente os vários componen
tes do sistema, permitindo atender aos cen
tros de consumo com usinas situadas em 
diferentes bacias hidrográficas, tirando parti
do da diversidade hidrológica das regiões. 
Esta interligação apresenta um efeito sinérgi
co, ou seja, proporciona uma produção ener
gética superior a que seria possível obter pe
lo mesmo conjunto de usinas, se fossem iso
ladas entre si. 

Estes argumentos são fundamentais pa
ra compreender a constituição no Brasil de 
um sistema elétrico hidrotérmico, de base 
predominantemente hidrelétrica, com forte in
terligação entre os seus componentes, dite-
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rentemente da maioria dos outros grandes 
sistemas mundiais (com exceção do Cana
dá e da Noruega), cuja base de geração é 
termelétrica. A rigor, existem dois sistemas 
interligados que atendem, respectivamente, 
às Regiões Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/ 
Centro-Oeste, prevendo-se que, no futuro, 
venham a ser unificados em um grande siste
ma nacional. 

O atendimento de eletricidade à popula
ção brasileira conta também com a contribui
ção das usinas isoladas que, apesar da sua 
pequena expressão do ponto de vista quan
titativo, possuem grande importância social. 
No conjunto, os chamados sistemas isola
dos respondem por cerca de 1,5% do consu
mo público de eletricidade no País, distribuin
do-se por uma área geográfica de baixa den
sidade demográfica e que representa qua
se 50% da superfície brasileira, compreenden
do basicamente os estados da Região Nor
te e Mato Grosso, onde vivem 9 milhões de 
pessoas (GCPS. Relatórios ... , 1990/91). 

Finalmente, a produção de eletricidade 
no País é complementada por usinas perten
centes a autoprodutores, isto é, aquelas cu
ja energia destina-se ao consumo exclusivo 
do seu proprietário. Estima-se que esta ener
gia represente 5% da energia total suprida 
pelos sistemas públicos interligados e isolados. 

·FOTO 3- "Usina Hidrelétrica de ltaparica, no rio São Francisco- Bahia/Pernambuco. Vista da barragem e das torres 

de transmissão." 
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Planejamento da Expansão e da 
Operação dos Sistemas Elétricos 

Conforme apresentado na seção anterior, 
a interligação entre usinas geradoras dos sis
temas elétricos possui um efeito sinérgico, 
daí resultando, de imediato, a vantagem de 
poderem ser adiados investimentos em no
vas obras, para atendimento a um determina
do mercado consumidor. Adicionalmente, é 
possível reduzir a queima de combustível 
nas usinas termelétricas mediante o intercâm
bio de eletricidade entre regiões, de acordo 
com as condições hidrológicas mais ou me
nos favoráveis que cada uma esteja atraves
sando. 

Para que se usufrua destas vantagens, 
porém, é necessário que a expansão e a 
operação dos sistemas sejam planejadas 
de forma coordenada, visando a conciliar 
os interesses dos diferentes agentes interve
nientes na indústria de energia elétrica, seja 
no campo da oferta (geradores e distribuido
res) seja no do consumo, baratear os custos 
operacionais e garantir a qualidade do servi
ço. Vale ressaltar que a necessidade de so
brepor os interesses nacionais sobre outros 
também importantes, porém mais restritos, 
foi determinante para que a coordenação 
do planejamento da expansão e da opera
ção tenha sido atribuída a u~a empresa fe
deral, no caso a ELETROBRAS. 

O planejamento da expansão dos siste
mas elétricos brasileiros, que disciplina o 
aproveitamento futuro do nosso potencial hi
drelétrico, é uma atividade complexa, por for
ça, basicamente, da expressão econômica 
dos investimentos necessários a essa amplia
ção e do inter-relacionamento com outros 
setores da sociedade. 

Como pontos principais da atividade de 
planejamento podem ser apontados a avalia
ção das demandas de energia elétrica resul
tantes da evolução da economia e da matriz 
energética, a formulação de estratégias de 
expansão das instalações de suprimento de 
eletricidade, o estabelecimento das perspec
tivas de geração através de instalações que 
utilizem diferentes fontes primárias e a identi
ficação de ações relativas à preservação do 
meio ambiente. Merecem igual destaque as 
ações que visam ao equacionamento econô
mico-financeiro das alternativas de expansão, 
a determinação das medidas para promover 
a adequação do parque industrial produtor 
dos equipamentos utilizados no suprimento 
de eletricidade e a identificação da capacita-
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ção nacional de fornecimento de serviços 
de consultoria, de construção e de monta
gem. Por fim, faz-se necessário levantar os 
condicionantes de caráter institucional para 
desenvolvimento do setor, bem como as 
ações que permitam a realização de um tra
balho articulado com outros segmentos da 
sociedade e, ainda, o estabelecimento de 
diretrizes para a política de pesquisas de inte
resse do setor. 

O setor de energia elétrica, tradicionalmen
te, realiza o planejamento da expansão em 
três horizontes temporais: de longo, médio 
e curto prazos. 

Os estudos de longo prazo possuem um 
alcance de 15 a 30 anos a partir da época 
da sua realização e abordam, essencialmen
te, as principais questões estratégicas do se
tor, inclusive as ligadas ao seu relacionamen
to com outros setores energéticos e com o 
meio social e ao desenvolvimento tecnológi
co do País. Cabe à ELETROBRÁS a respon
sabilidade por sua elaboração, que conta, 
também, com a participação das principais 
concessionárias de eletricidade e, de forma 
ainda incipiente, de outros segmentos da so
ciedade envolvidos na expansão dos siste
mas elétricos. 

Nos estudos de médio prazo, cujo alcan
ce é de 1 O a 15 anos, definem-se os progra
mas de obras, com ênfase para os aspectos 
físicos dos empreendimentos. Em essência, 
estes programas estabelecem o ordenamen
to e a cronologia ideais das novas obras, vi
sando à melhor utilização dos recursos dis
poníveis para investimentos. Não raras vezes, 
a seqüência de obras definida conflita com 
os interesses de algumas das empresas que 
integram o sistema, cuja preocupação funda
mental é suprir de energia sua área de con
cessão. Este fato reforça a importância de 
ser delegado a uma empresa com visão na
cional o papel de coordenação do planeja
mento da expansão. As atividades desta eta
pa realizam-se no âmbito do Grupo Coorde
nador do Planejamento dos Sistemas Elétri
cos - GCPS -, do qual participam as princi
pais empresas federais e estaduais, sob a 
coordenação da ELETROBRÁS. 

Nos estudos de curto prazo, atribuídos 
também aos GCPS, são detalhados os pri
meiros dez anos do programa de obras, de
finindo-se, para os primeiros cinco anos, os 
orçamentos plurianuais de investimento e o 
equacionamento das fontes de recursos fi
nanceiros. 
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Normalmente, o planejamento de curto 
prazo é revisto a cada ano. O de médio pra
zo tem sido objeto de revisões mais profun
das a cada dois ou três anos, embora seja 
também anualmente ajustado. O planejamen
to de longo prazo é revisto, em média, a ca
da cinco anos e resulta nos chamados Pla
nos Nacionais de Energia Elétrica. Atualmen
te está sendo elaborado o Plano Nacional re
lativo ao horizonte do ano 2015, cuja conclu
são está prevista para 1992. 

O planejamento da operação dos siste
mas elétricos, por sua vez, compreende a 
operação energética e a operação elétrica. 

O planejamento da operação energética 
objetiva controlar o estoque de água dos re
servatórios e a parcela de energia a ser pro
duzida nas usinas termelétricas, de modo a 
minimizar os custos operacionais de geração. 
Resumidamente, a dicotomia com que se de
frontam os técnicos encarregados do planeja
mento da operação é saber que se forem 
esvaziados os reservatórios para suprir o 
mercado consumidor e ocorrerem estiagens 
mais ou menos prolongadas no futuro, para 
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atender à demanda será necessário recorrer, 
complementarmente, à geração termelétrica, 
de alto custo, ou mesmo racionar energia. 
Por outro lado, caso seja antecipada a gera
ção termelétrica prevendo-se condições hi
drológicas desfavoráveis e ocorram, de fato, 
afluências elevadas, haverá vertimento nos 
reservatórios, cuja capacidade de acumula
ção é limitada, e se terá incorrido em aumen
tos desnecessários no custo de operação. 

A superação desta dificuldade vem sen
do realizada através da aplicação de um mo
delo computacional que define a proporção 
ótima de utilização dos recursos hidráulicos 
e térmicos na operação do sistema a cada 
mês, a partir da minimização dos custos de 
operação no horizonte de estudo e de uma 
análise probabilística do comportamento das 
afluências hídricas (ferry, 1986). 

O planejamento da operação elétrica, por 
seu turno, visa a manter, com um mínimo 
de interrupções e de variações, a voltagem 
e a freqüência dos sistemas interligados, com
postos por milhares de quilômetros de linhas 
de transmissão, transportando energia em 

FOTO 4- "Usina Hidrelétrica de Tucuruí, no rio Tocantins- Pará Vista do vertedor e do reservatório." 
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diferentes tensões, além de subestações, 
transformadores, dentre outros equipamen
tos. Inclui a definição de procedimentos que 
minimizem os efeitos de desligamentos aci
dentais produzidos por tempestades, queima
das, curto-circuitos, etc. e, ainda, a programa
ção das atividades de manutenção dos equi
pamentos pertencentes a diferentes conces
sionárias. 

A atividade de planejamento da operação 
também se faz em diferentes horizontes tem
porais - qüinqüenal, anual, mensal, semanal 
e diário- sendo complementada pela super
visão e controle da operação, em tempo re
al, e pela análise estatística e balanço dos in
tercâmbios de energia entre as empresas. 

O planejamento da operação do sistema 
interligado Sul/Sudeste/Centro-Oeste é reali
zado no âmbito do Grupo Coordenador da 
Operação Interligada- GCOI - e o do Siste
ma Interligado Norte/Nordeste pelo Comitê 
Coordenador da Operação Norte-Nordeste 
- CCON -, integrados pelas empresas con
cessionárias de suas respectivas áreas de 
atuação e coordenados pela ELETROBRÁS. 

Modelo Institucional do Setor Elétrico 

Para compreender as razões que levaram 
a instituição do modelo atual do setor de 
energia elétrica é interessante lembrar um 
pouco da história da prestação desse servi
ço no Brasil. 

No final do século passado, o suprimen
to de eletricidade era realizado por grupos 
privados e por governos de pequenas muni
cipalidades. Nessa época teve início a parti
cipação de empresas privadas de capital es
trangeiro, em particular a Light and Power 
Co., atuando na cidade de São Paulo, a par
tir de 1899, e na cidade do Rio de Janeiro, 
a partir de 1905. No ano de 191 O, 119 cida
des brasileiras eram supridas de eletricida
de por 88 empresas, totalizando 150 MW ins
talados, dos quais 140 MW de origem hidráu
lica. Em 1927 outra empresa estrangeira, a 
American and Foreign Power Company 
- AMFORP -, iniciou sua atuação no País, 
em áreas externas as de concessão da LIGHT, 
basicamente o interior paulista e algumas ca
pitais estaduais. 

No início dos anos 30, os grupos LIGHT 
e AMFORP respondiam por 70% da capaci
dade instalada no Brasil. No ano de 1950, 3 792 
cidades eram supridas de eletricidade, basi
camente pelos dois grupos estrangeiros e 
por uma miríade de pequenas empresas. 
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Um acontecimento marcante com relação 
ao aproveitamento do potencial hidrelétrico 
brasileiro ocorrido n~se período foi a insti
tuição do Código de Aguas, em 1 O de junho 
de 1934, através do Decreto n!? 24 643, que 
separou a propriedade das quedas-d'água 
das terras em que se encontram, além de 
atribuir à União competência para outorga 
de autorização para o aproveitamento da 
energia hidráulica de uso privativo ou servi
ço público. Além disso, regulamentou o cus
to do serviço e adotou o princípio do lucro 
limitado e assegurado, criando ainda as ba
ses para nacionalização desse serviço, ao 
restringir sua concessão a brasileiros ou em
presas organizadas no Brasil, ressalvando 
os direitos adquiridos. A força desses princí
pios levou a que a Constituição de 1988 pra
ticamente os mantivesse inalterados. 

Desde o final da década de 40, porém, 
os racionamentos se tornaram freqüentes 
nas principais cidades brasileiras, devido ao 
atraso de atendimento ao crescimento do 
consumo, sobretudo industrial. O agravamen
to dessa situação gerou a compreensão de 
que as necessidades do País não poderiam 
se subordinar a capacidade, ou à vontade, 
das empresas privadas investirem na produ
ção de eletricidade, fato que levou o Estado 
a se responsabilizar pelos investimentos 
mais pesados na geração e no transporte 
de energia elétrica. 

O início da participação do Estado caracte
rizou-se pela constituição de empresas pa
ra construir uma determinada usina hidrelétri
ca de grande porte, com destaque para a 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco -
CHESF -, em 1945, para a construção da 
usina de Paulo Afonso, a Centrais Elétricas 
de Minas Gerais - CEMIG -, em 1952, para 
a de Três Marias, e Furnas Centrais Elétricas 
S.A., em 1957, para a usina de Furnas. 

Faltava, porém, ser preenchida uma lacu
na referente ao planejamento da expansão 
do sistema de geração e à obtenção de re
cursos para tal finalidade. Fazia-se necessá
rio, também, definir uma política global para 
o setor, que assegurasse o atendimento da 
demanda crescente de energia no País, asso
ciada a uma política de desenvolvimento eco
nômico e de industrialização baseada na subs
tituição de importações. 

Já em 1954, havia sido proposto pela Pre
sidência da República o Plano Nacional de 
Eletrificação, preconizando, entre outras me
didas, a unificação da freqüência no Brasil, 
a criação das Centrais Elétricas Brasileiras 
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S.A. - ELETROBRÁS - e a adoção de medi
das financeiras que assegurassem o supri
mento dos recursos necessários para a ex
pansão dos sistemas de geração de eletrici
dade. 

Somente em 25 de abril de 1961, através 
da Lei nº 3 890-A, foi criada a Centrais Elétri
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS - socieda
de de economia mista tendo o Governo co
mo acionista majoritário, com as atribuições 
de agência governamental no setor de ener
gia elétrica, banco de investimentos e coorde
nadora da expansão e da operação do siste
ma elétrico brasileiro. 

O setor de energia elétrica brasileiro atual 
é constituído, basicamente, por empresas 
de geração, transmissão e distribuição, de 
economia mista, cujos acionistas majoritários 
são a União, os governos estaduais ou mu
nicipais, que no conjunto respondem por cer
ca de 99,7% da produção nacional de ener
gia elétrica para uso público. A parcela de 
0,3% restante é de responsabilidade de em
presas privadas. 

fls Figuras 1 e 2 apresentam os esque
mas de suprimento energético entre as em
presas, nos sistemas interligados NINE e 
S/SE!CO, respectivamente. 

No sistema NjNE. as supridoras regionais, 
ou seja, aquelas que produzem e transpor
tam grandes blocos de energia, são 
a ELETRONORTE, na Região Norte, e a 
CHESF, no Nordeste, ambas federais. As de
mais empresas são concessionárias esta
duais, cuja geração própria é reduzida ou 
nula, que distribuem a energia que recebem 

193 

daS supridoras regionais. Os governos dos 
estados são os acionistas majoritários das 
distribuidoras estaduais, com exceção da 
CEL TINS, no Estado de Tocantins, que é pri
vada Algumas dessas empresas mantêm 
contrato de suprimento entre si, conforme in
dicam as linhas tracejadas. /JI.s setas indicam 
o sentido do fluxo de suprimento entre as 
concessionárias estaduais. 

No sistemaS/SE/CO, as supridoras regio
nais são as empresas federais FURNAS, na 
Região Sudeste, e ELETROSUL, na Região 
Sul. Além destas, quatro empresas estaduais 
- CEEE -, no Rio Grande do Sul, COPEL, no 
Paraná, CESP, em São Paulo, e CEMIG, em 
Minas Gerais participam com grandes car
gas do suprimento do mercado S/SE!CO. 
fls demais são essencialmente distribuidoras, 
com capacidades geradoras relativamente 
reduzidas e, com exceção da LIGHT, no Rio 
de Janeiro, e da ESCELSA, no Espírito San
to, que são federais, têm nos respectivos go
vernos estaduais seus acionistas majoritários. 
Este sistema conta, finalmente, com a subs
tancial contribuição da usina de ltaipu, de 
propriedade da ltaipu Binacional, cujos acio
nistas são os governos brasileiro e paraguaio, 
responsável por 21,7% de toda a energia ge
rada no Brasil. 

Na Figura 3 são mostradas as áreas de 
atuação das principais concessionárias de 
eletricidade no Brasil, a nível regional e esta
dual. 

A Tabela 3 apresenta as quantidades de 
energia gerada e distribuída por grupos de 
empresa, no ano de 1990. A diferença entre 

FIGURA 1 

SISTEMA INTERLIGADO NORTE/NORDESTE 
SUPRIMENTO ENERGÉTICO ENTRE EMPRESAS 
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FIGURA2 

SISTEMA INTERLIGADO SULJSUDESTE/CENTRO-OESTE 
SUPRIMENTO ENERGÉTICO ENTRE EMPRESAS 
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FOTO 5- 'Usina Hidrelétrica de ltaipu, no rio Paraná- Brasil/Paraguai. Vista da barragem, vertedor (E), casa de força (D) e reservatório.' m 



196 RBG 

FIGURA 3 

ÁREA DE ATUAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONCESSIONÁRIAS DE ELETRICIDADE NO BRASIL 

a energia gerada e a distribuída é resultado 
das perdas na transmissão e na distribuição, 
que alcançam cerca de 13% da primeira 

O setor de energia elétrica encontra-se 
sob jurisdição do Ministério da lnfra-Estrutu-

ra - MINFRA -, cujas ações, nesta área, se 
realizam através dos seguintes órgãos: 

a) Departamento Nacional de Desenvolvi
mento Energético - ONDE -, órgão da admi
nistração direta, a quem compete, essencial-

TABELA 3 

GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
NO BRASIL EM 1990 

EMPRESAS 

TOTAL ........................................................ .. 
ltaipu .................................................................. . 
Federais ........................................................... .. 
Estaduais e Municipais ................................ .. 
Particulares ..................................................... .. 

(106 MWh) 

GERAÇÃO 

Energia I Percentual 
(%) 

235,7 
51,1 
94,9 
89,1 

0,6 

100,0 
21,7 
40,2 
37,8 

0,3 

DISTRIBUIÇÃO 

Energia I Percentual 
(%) 

205,3 

36,5 
161,5 

7,3 

100,0 

17,8 
78,7 

3,5 
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mente, coordenar o planejamento energéti
co e as ações relativas ao aperfeiçoamento 
da matriz energética nacional, formulando 
diretrizes para seu detalhamento a nível seto-
rial e regional; . 

b) Departamento Nacional de Aguas e 
Energia Elétrica DNAEE -, órgão da admi
nistração direta, a quem compete, basica
mente, atuar na concessão, regulamentação, 
normatização, supervisão e controle dos ser
viços de eletricidade no País; e 

c) Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS -, empresa de economia mis
ta, responsável pela execução da política na
cional de energia elétrica, planejando, finan
ciando, coordenando e supervisionando os 
programas de construção, ampliação e ope
ração dos sistemas de geração, transmissão 
e distribuição de eletricidade. 

A ELETROBRÁS é a principal agência de 
financiamento setorial, tanto para empresas 
federais como estaduais, além de ser a cap
tadora de recursos externos para o setor. 

A ELETROBRÁS atua hoje, em todo o Bra
sil, através de quatro empresas controladas 
de âmbito regional: ELETRONORTE, CHESF, 
FURNAS e ELETROSUL. A empresa conta, 
ainda, com duas controladas de âmbito esta
dual, a LIGHT, no Rio de Janeiro, e a ESCELSA, 
no Espírito Santo, e detém 50% do capital 
da ltaipu Binacional e o controle acionário 
da Nuclebrás Engenharia S.~.- NUCLEN. 

Além disso, a ELETROBRAS desempenha 
o papel de agência de desenvolvimento, de 
coordenadora dos sistemas elétricos interliga
dos e de órgãos de gestão empresarial e 
de assistência técnica, sendo ainda respon
sável por pesquisas e desenvolvimento de 
técnicas e processos ligados ao setor de 
energia elétrica, em razão do que é a princi
pal mantenedora do Centro de Pesquisas 
de Energia Elétri~a - CEPEL. 

A ELETROBRAS participa, também, co
mo associada, das empresas concessioná
rias estaduais de eletricidade. 

Outra atividade da empresa tem sido in
centivar o desenvolvimento da indústria na
cional de equipamentos e materiais e promo
ver a realização de pesquisas relacionadas 
com a preservação do meio ambiente e com 
a busca de fontes alternativas para geração 
de energia elétrica. 

O modelo institucional do setor de energia 
elétrica está atualmente sendo objeto de dis
cussões que visam a adequá-lo aos precei
tos da Constituição de 1988, particularmen
te do seu Artigo 175 que, ao determinar que 

197 

a prestação do serviço se fará por regime 
de concessão ou permissão, sempre através 
de licitação, extingue a figura das áreas de 
concessão das empresas, no que se refere 
à geração de eletricidade. 

As discussões sobre as alterações estão 
se desenvolvendo no âmbito do Congresso 
Nacional, sobre o qual recai enorme respon
sabilidade, em razão do caráter estratégico 
dos serviços de eletricidade para o País. Par
ticularmente importante é a questão da coor
denação da expansão e da operação dos 
sistemas elétricos que, em razão da interliga
ção de vários dos seus componentes, con
forme já assinalado em seções anteriores, 
deve ser atribuída a uma empresa com res
ponsabilidade de articular os vários interes
ses, a nível nacional. 

Deve-se destacar ainda que, em razão 
de mais de 95% de energia elétrica produzi
da no Brasil provirem de fontes hidráulicas, 
faz-se necessário manter uma articulação 
constante do setor elétrico com outros seto
res da economia usuários da água, como o 
de irrigação, o de abastecimento de água e 
o de navegação interior, para citar apenas 
os mais importantes. 

ASPECTOS RELEVANTES NO 
APROVEITAMENTO DO POTENCIAL 

HIDRELÉTRICO 

O Processo Decisório 
Embora disponha de recursos naturais 

abundantes, em grande parte ainda não ex
plorados, o Brasil caracteriza-se, paradoxal
mente, por apresentar profunda desigualda
de social separando os estratos mais baixos 
da população, largamente majoritários, da
queles mais favorecidos. A ampliação da pro
dução de energia elétrica, com o efeito multi
plicador desta atividade sobre a economia, 
é condição necessária, ainda que não suficien
te, para alteração desse quadro. 

O crescimento econômico nacional, entre
tanto, realizou-se nas últimas décadas, na 
maior parte, com base na implantação de 
grandes projetos, muitos dos quais ocasiona
ram efeitos indesejáveis para segmentos ex
pressivos da população. O setor de energia 
elétrica, responsável por alguns desses proje
tos, tem sido alvo de questionamentos por 
parte de diferentes grupos da sociedade 
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brasileira e, por vezes, da comunidade inter
nacional. 

O reconhecimento destes fatos tem influen
ciado a formulação das propostas de traba
lho do setor, que vem procurando, deste 
modo, desenvolver suas atividades de for
ma cada vez mais harmônica com os diver
sos interesses econômicos e sociais em jo
go. Dificuldades de diferentes naturezas, po
rém, devem ser superadas, a fim de que o 
processo de tomada de decisão com relação 
à expansão e à operação das instalações 
existentes seja representativo dessas vonta
des. 

Um primeiro desafio a ser enfrentado diz 
respeito ao estágio relativamente incipiente 
da democracia política no Brasil, que pode 
ser explicado, como regra geral, de um la
do, pela preocupação das elites dirigentes 
em atender apenas aos seus interesses e, 
em contrapartida, pela baixa capacidade de 
organização da maior parte da sociedade. 

Outros aspectos merecem ser destacados 
na busca de mecanismos que assegurem 
uma participação maior da sociedade no pro
cesso decisório, em diferentes níveis (planeja
mento da expansão, construção de uma usi
na, etc.), no âmbito do setor elétrico. Dentre 
estes, cumpre identificar quais são os seto
res sociais credenciados a participar do pro
cesso, em cada um dos programas ou proje
tos em discussão. Devem ser estabelecidos, 
também, os limites do poder decisório dos 
vários segmentos sociais envolvidos nas dis
cussões, a legitimidade dos seus represen
tantes, os procedimentos e momentos de to
mada de decisão e os foros competentes 
para arbitrar as negociações e determinar 
as soluções dos impasses. 

Embora ainda reste um longo caminho a 
ser percorrido no que se refere à democrati
zação do processo de tomada de decisão 
no seio do setor, é indubitável que várias 
medidas já foram tomadas. 

Como exemplo, pode ser apontada a pos
tura adotada pela ELETROBRÁS na elabora
ção do já citado Plano 2 015, em que está 
se procurando, de algum modo, auscultar 
as vontades de diferentes atores sociais, atra
vés da realização de seminários e da distri
buição de versões preliminares do documen
to para debate. A própria Constituição, ao 
determinar que a aprovação final do plano 
se dará no ambiente do Congresso Nacio
nal, assegura a participação dos representan
tes da sociedade na decisão sobre as linhas 
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mestras a serem adotadas pelo setor de ener
gia elétrica. 

No que se refere a projetos de obras es
pecíficas, a legislação brasileira prevê a reali
zação de audiências públicas, sempre que 
houver determinação do órgão ambiental 
competente ou solicitação da população afe
tada pelo empreendimento. 

Por fim, vale citar a preocupação das em
presas do setor com a democratização do 
processo decisório, cuja expressão mais evi
dente é a atenção que o tema mereceu na 
elaboração do 11 Plano-Diretor de Meio Am
biente do Setor Elétrico 1991/1993 
(ELETROBRÁS, 1990). 

Aspectos de Uso Múltiplo dos 
Recursos Hídricos 

Na apresentação deste trabalho, foi co
mentado que as fontes hidráulicas deverão 
manter sua atratividade econômica para gera
ção de energia elétrica ao longo das próxi
mas décadas. Ocorre, porém, que a criação 
de reservatórios para o aproveitamento do 
potencial hidrelétrico brasileiro, assim como 
a interligação entre os componentes do siste
ma elétrico acarretam alterações no regime 
natural de escoamento dos cursos de água, 
condição que, com freqüência, dificulta a ati
vidade de outros usuários dos recursos hí
dricos. Além disso, à medida que a popula
ção brasileira aumenta, intensifica-se a com
petição pelo uso da água. Em muitas situa
ções já foi inclusive identificada a necessida
de de que alguns reservatórios, concebidos 
inicialmente apenas para a geração de ener
gia elétrica, alterem suas regras operativas 
para atender a outras finalidades. · 

Em face desta realidade, os projetos das 
futuras usinas hidrelétricas deverão contem
plar interesses de vários setores da econo
mia, tais como os de irrigação, abastecimen
to de água, navegação, etc. Tal procedimen
to poderá proporcionar vantagens aos co
participantes de um dado empreendimento, 
desde que seja realizada a repartição dos 
custos das instalações de uso comum entre 
os setores que dele se beneficiem. 

Apesar das vantagens evidentes da con
cepção de aproveitamentos com finalidades 
múltiplas, diversos fatores têm dificultado sua 
viabilização. Sob a ótica do setor de energia 
elétrica, e como regra geral, podem ser des
tacados os seguintes pontos: 

a) ausência de planos de desenvolvimento 
regionais que identifiquem propostas de apro-
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veitamento dos recursos naturais de uma de
terminada área ou bacia hidrográfica e que, 
por conseguinte, sirvam de balizamento pa
ra a utilização da água como fonte gerado
ra de energia elétrica; 

b) limitações de competência institucional 
das empresas de energia elétrica, inclusive 
da ELETROBRÁS, para suprir a deficiência 
anteriormente apontada e para desempe
nhar funções que caberiam às agências de 
desenvolvimento; 

c) inexistência de foros onde possam ser 
debatidos os interesses dos vários setores 
usuários; os Comitês de Estudos Integrados, 
na forrr.a como atualmente constituídos, ain
da assim em algumas poucas bacias hidro
gráficas, não têm estrutura adequada nem 
poder para resolver conflitos entre usuários; e 

d) ausência de planos de longo prazo 
dos demais setores usuários da água, com 
a amplitude e nível de detalhe semelhantes 
aos do setor de energia elétrica, cujos proje
tos apresentam longo período de maturação 
e que, por isto, necessita tomar decisões 
com bastante antecedência com relação às 
obras a serem realizadas. 

A articulação com outros setores usuários 
de recursos hídricos poderá ser facilitada 
com a instituição do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
- SINGREH -, em atendimento ao Inciso XIX 
do Artigo 21 da Constituição brasileira, cuja 
regulamentação deverá ser realizada no âm
bito do Congresso Nacional. 

A estrutura organizacional proposta para 
o SINGREH prevê a existência de Comitês 
de Bacias Hidrográficas e de um Colegiado 
de nível nacional, que tratará de questões 
não solucionadas no âmbito dos Comitês, 
ambos de caráter deliberativo, que contarão 
com o apoio de uma Secretaria Executiva. 

É interessante destacar que, na proposta 
citada, a bacia hidrográfica será considera
da como unidade de gerenciamento, em ra
zão do que os conflitos de interesses deve
rão ser administrados, ordinariamente, no âm
bito dos Comitês. Nos casos, porém, em 
que o uso das águas de uma bacia interferir 
com o regime hidrológico de outras, como 
é o caso do setor elétrico, por força, basica
mente, da interligação elétrica das usinas, 
os aspectos conflitivos provavelmente serão 
debatidos e resolvidos em instância superior 
à dos Comitês, ou seja, no Colegiado de ní
vel nacional. 

199 

Vale comentar, ainda, que a associação 
com outros setores não significa, necessaria
mente, que haverá uma redução do poten
cial global a ser aproveitado, pois o uso múl
tiplo da água e o rateio de custos entre usuá
rios, conforme previsto no SINGREH, podem 
tornar interessante o aproveitamento da ener
gia hidráulica em locais considerados não 
competitivos se utilizados apenas para a ge
ração de eletricidade. 

Cabe, por fim, destacar que o uso múltiplo 
dos futuros reservatórios deverá constituir fa
tor de viabilização sociopolítica dos empreen
dimentos do setor elétrico, pois poderá pro
porcionar benefícios para as regiões que são 
afetadas por sua implantação, regiões essas 
que, por vezes, limitam-se a exportar energia 
para os grandes centros consumidores. 

O Tratamento das Questões 
Socioambientais 

A discussão das questões socioambien
tais suscitadas pelos empreendimentos de 
infra-estrutura, dentre os quais se situam os 
de energia elétrica, vem adquirindo importân
cia crescente ao longo dos últimos anos, tan
to no Brasil quanto em outros países, espe
cialmente nos ditos desenvolvidos ou centrais. 

A partir da constatação de que a implanta
ção das instalações de suprimento de eletri
cidade pode acarretar efeitos danosos aos 
sistemas físico, biótico, socioeconômico e 
cultural das regiões onde se situam, a socie
dade brasileira tem exigido que o setor de 
energia elétrica conceda um tratamento ca
da vez mais abrangente, sistemático e de 
natureza preventiva às questões socioambien
tais relativas aos seus empreendimentos. 

Em conseqüência, basicamente, da cres
cente mobilização social e de pressões da 
comunidade internacional, a legislação relati
va à conservação do meio ambiente e ao tra
tamento justo de grupos sociais tem se torna
do cada vez mais rigorosa. Estes fatores e 
a experiência adquirida na implementação 
de seus empreendimentos têm sido determi
nantes para que as empresas do setor elétri
co venham dedicando uma atenção crescen
te às questões socioambientais, nos níveis 
de planejamento, de implantação e mesmo 
de operação de suas instalações. Como ex
pressão concreta dessa evolução, podem 
ser citadas, dentre outras medidas, a edição 
de manuais e planos-diretores de meio am-
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biente, a ampliação e o aperfeiçoamento dos 
quadros técnicos do setor e a criação do 
Comitê Coordenador das Atividades de Meio 
Ambiente do Setor Elétrico - COMASE -, inte
grado pelas concessionárias ~e energia, pe
lo DNAEE e pela ELETROBRAS. 

Diretamente relacionada com o aproveita
mento do potencial hidrelétrico, merece ain
da ser mencionada a realização de estudos 
temáticos abordando os problemas conside
rados mais relevantes no tocante aos efeitos 
ambientais dos empreendimentos do setor. 
Dentre estes, podem ser citados os referen
tes ao remanejamento de grupos populacio
nais, às interferências com populações indí
genas, aos aspectos bióticos e de qualida
de da água e à inserção regional. 

No estudo de remanejamento dos grupos 
populacionais não indígenas, afetados pela 
construção das hidrelétricas e conseqüente 
formação dos reservatórios, são levados 
em consideração tanto os proprietários das 
terras quanto aqueles que a utilizam para o 
seu sustento, prevendo-se não apenas o seu 
reassentamento mas, também, a reorganiza
ção das atividades econômicas que desen
volvem. Tal proposta, que, de um lado, resul
tará em ônus adicionais aos novos empreen
dimentos, evitará a ocorrência de outros pro
blemas como, por exemplo, o "inchamento" 
dos grandes centros urbanos, cuja solução 
exigirá investimentos mais elevados para o 
conjunto da sociedade do que a adoção de 
medidas preventivas que o evitem. 

As populações indígenas foram alvo de 
um estudo específico, tendo em vista a pecu
liaridade destes grupos e sua diferenciação 
étnica. A própria experiência do setor em hi
drelétricas que já se encontram em operação 
e avaliações demográficas e socioculturais 
em usinas em fase de estudo subsidiarão 
as ações futuras, com a participação dos 
agentes sociais envolvidos. A busca de re
sultados cada vez mais eficazes no tratamen
to das populações indígenas cresce em im
portância, em razão da maior parte do poten
cial hidrelétrico ainda não explorado estar 
situado na Região Amazônica. 
· Os impactos causados pelos aproveita

mentos hidrelétricos sobre a flora, a fauna e 
a qualidade da água também mereceram tra
tamento prioritário nos estudos temáticos, 
concluindo-se pela importância da caracteri
zação prévia destes aspectos e pelo monito
ramento dos efeitos sobre eles, decorrentes 
da implantação dos empreendimentos. 

Por fim, a proposta de inserção regional 
teve como ponto de partida o conflito de inte-
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resses entre as regiões onde se implantam 
os empreendimentos, e que por isso arcam 
com quase todos os efeitos indesejáveis des
tas ações, e aquelas que usufruem dos bene
fídos, os centros consumidores de energia 
elétrica. A idéia de inserção regional, resumi
damente, consiste em aproveitar a oportuni
dade de implantação de um empreendimen
to para ampliar os benefícios decorrentes 
dessa ação para as populações diretamen
te afetadas e, também, as perspectivas de 
desenvolvimento local e regional. 

Em que pese a evolução verificada no tra
tamento prático e conceitual das questões 
socioambientais relacionadas com os empre
endimentos do setor, seus técnicos e os gru
pos sociais mais conscientes têm um papel 
relevante a desempenhar com vistas ao cum
primento das novas propostas, tendo em vis
ta que, no seio do próprio setor, ainda exis
tem segmentos expressivos de técnicos pa
ra quem deve prevalecer a visão estritamen
te empresarial de produção de energia elétri
ca, em que o objetivo a ser almejado é o su
primento de eletricidade ao mínimo custo. 

Aproveitamento do Potencial 
Hidrelétrico da Amazônia 

O potencial hidrelétrico das bacias dos 
rios Amazonas e Tocantins, este apenas par
cialmente amazônico, está avaliado em cer
ca de 137 000 MW, o que significa 52% do 
potencial hidrelétrico brasileiro total, 69% do 
potencial ainda não aproveitado e cerca de 
6% do mundial, estimado em 2 200 000 MW 
(Armstrong, 1985). 

Dos 137 000 MW, cerca de 5% encontram
se aproveitados ou em construção, dispon
do-se, portanto, de cerca de 130 000 MW 
para utilização futura. Estes números indicam 
que dificilmente o Brasil poderá abrir mão 
de recursos hidrenergéticos tão expressivos. 
O grande desafio que se apresenta para o 
setor de energia elétrica é definir que parcela 
deste potencial poderá ser efetivamente apro
veitada sem produzir efeitos ambientais julga
dos inaceitáveis pela sociedade. Como agra
vante dessa dificuldade, registre-se que os 
critérios de aceitação desses impactos evo
luem muito rapidamente e mesmo em um 
dado instante não são consensualmente de
termináveis. 

Diversas especulações de caráter concei
tual podem ser realizadas, e deverão ser ob
jeto de estudos mais aprofundados para ava
liação das vantagens e desvantagens das 
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alternativas de aproveitamento do potencial 
da Amazônia. 

Pode-se assegurar de antemão, porém, 
que os futuros empreendimentos hidrelétri
cos na Amazônia só se viabilizarão, do ponto 
de vista socioambiental, caso sejam concebi
dos obedecendo aos princípios da inserção 
regional, ou seja, não poderão se limitar sim
plesmente a extrair energia da Região Norte 
para utilização nos atuais grandes centros 
de consumo. A instituição de compensação 
financeira, para os estados e municípios, pe
la exploração de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, já regulamen
tada pela legislação brasileira, certamente 
proporcionará maiores facilidades para a im
plantação dos futuros aproveitamentos hidre
létricos. Ainda assim, a necessidade de inte
riorização do desenvolvimento, estratégico 
para o País, deverá ser levada em conta, 
obrigando a associação de benefícios dura
douros aos empreendimentos do setor elétri
co na região. 

Deve-se garantir, entretanto, que o almeja
do desenvolvimento regional se faça de for
ma controlada e que não promova uma acen
tuada desestabilização do frágil ecossiste
ma amazônico, a exemplo do que tem ocor
rido por força das atividades de garimpo na 
região. Cumpre ressaltar que o próprio setor 
elétrico pode se tornar um bom aliado dos 
que defendem a preseNação da cobertura 
florestal da região, dado que o desmatamen
to contribui tanto para o agravamento das 
estiagens quanto para o das enchentes, exi
gindo a formação de reseNatórios e a cons
trução de vertedores de maior porte: os pri
meiros para proporcionar uma determinada 
vazão regularizada e estes como estrutura 
de evacuação das cheias, tornando as obras 
mais onerosas. A remoção da vegetação tam
bém acentua o processo de erosão da bacia 
de drenagem, acelerando o assoreamento 
dos reseNatórios e a abrasão das turbinas. 

Como fator favorável à ocupação progra
mada da bacia amazônica, destaca-se o seu 
estágio de desenvolvimento relativamente in
cipiente, onde se observam grandes exten
sões de áreas despovoadas ou de baixa den
sidade demográfica e de reduzida atividade 
econômica. Projetos de zoneamento ambien-
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tal já têm sido propostos para os estados 
da região (embora não tenham sido imple
mentados), definindo a ação antrópica ade
quada para cada região e, evidentemente, 
as áreas que deverão ser preseNadas. 

Por fim, é possível afirmar que a tomada 
de decisão para aproveitamento do poten
cial hidrelétrico da Amazônia exigirá a realiza
ção de estudos de inventário em que sele
ção de alternativas de partição de queda 
das bacias hidrográficas se faça com base 
em técnicas de análise de múltiplos objetivos, 
onde deverão ser considerados, simultanea
mente, aspectos empresariais, político-estra
tégicos e socioambientais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A argumentação desenvolvida procurou 
assinalar que os recursos hidrenergéticos 
ainda não explorados constituem uma rique
za à qual a nação brasileira deverá, obrigato
riamente, recorrer, càso deseje diminuir o 
abismo existente entre os segmentos mais 
pobres e os mais favorecidos da sociedade. 
A parcela deste potencial que poderá ser uti
lizada dependerá, essencialmente, da compe
titividade com outras fontes e dos efeitos am
bientais resultantes das instalações necessá
rias à produção e ao transporte de energia 
elétrica. 

Neste contexto, cabe um papel relevante 
às empresas de energia elétrica, que deve
rão oferecer diferentes alternativas de supri
mento de eletricidade à sociedade. As carac
terísticas do sistema elétrico brasileiro confe
rem espe~ial destaque à atuação da 
ELETROBRAS, a quem compete dirimir os 
conflitos de interesses entre as concessioná
rias e arbitrar eventuais impasses. A socieda
de, por sua vez, deverá se fazer presente, 
especialmente nas etapas decisórias de pla
nejamento da expansão do parque gerador 
de energia elétrica, de modo a assegurar 
que as ações adotadas sejam representati
vas das vontades dos vários segmentos que 
a compõem. 
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RESUMO 

O nfvel de desenvolvimento e de bem-estar das sociedades modernas está intimamente associado 
à disponibilidade de energia elétrica em quantidade, qualidade e preços adequados. As caracterfsticas 
fi'sicas do Brasil, especialmente a abundância de rios caudalosos, aliada às reservas relativamente redu
zidas de petróleo e carvão mineral, conferem ao seu potencial hidrelétrico um papel relevante. Estes 
argumentos justificam a instalação, no Pafs, de um parque gerador hidrotérmico, de base predominante
mente hidrelétrica, cuja expansão e operação devem ser realizadas de forma coordenada. 

A parcela do potencial hidrelétrico disponfvel a ser aproveitada depende da competitividade com ou
tras fontes e dos efeitos socioambientais que decorram das instalaçoes necessárias à produção e ao 
transporte de energia elétrica As decisoes a esse respeito devem contar com a participação da socie
dade, de modo a assegurar que as ações adotadas sejam representativas dos interesses dos vários 
segmentos que a compõem. 

ABSTRACT 

The weltare and the development levei of modem societies depend strongly on the amount, quality 
and adequate prices of electric energy. The physical characteristics of Brazil, especially the profusion 
of big rivers associated to relatively small reserves of oil and coai, award a relevant role to its hydroelec-
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tric potential. These arguments justify the instalation in the country of a hydrothermal power system, pre
dominantly hydroelectric, whose growth and operation must be coordinated. 

The portion of the available hydroelectric potential which will be utilized depends on the competltivity 
with other sources and on the environmental effects caused by the generatlng and transmission equip
ments. The decisions about this matter must be taken with society's aid, in order to assure that the adop
ted course of action is representativa of the interests of the different groups which compound it. 



FLORESTAS NACIONAIS* 

J9ão Carlos Nedel •• 

INTRODUÇÃO 

Segundo o documento preparado pela 
Organização das Nações Unidas para a Ali
mentação e a Agricultura- FAO -, denomina
do "Plano de Ação Florestal Tropical": "as 
florestas ocupam mais de 4 bilhões de hecta
res, ou seja, um terço da superfície das ter
ras do globo. Cerca de 42% da superfície to
tal de florestas encontram-se nos países de
senvolvidos (quase todas temperadas) e 58% 
nos países em desenvolvimento (em sua 
maioria tropicais)". 

De acordo ainda como o citado Plano a 
cada ano se removem nos trópicos 7,5 mi
lhões de hectares de florestas densas e 3,8 
milhões de hectares de florestas abertas, 

RecebidO para publicação em 23 de Janeiro de 1992. 

com uma superfície total comparável à ilha 
de Java. As causas fundamentais do desma
tamento e da degradação das flore$tas são: 
a pobreza, a injusta distribuição de terras, a 
baixa produtividade agrícola, as políticas in
devidas do uso da terra, os projetos de de
senvolvimento inadequados, alheios ou não 
ao setor florestal, a debilidade das institui
ções e o rápido crescimento da população. 

Quando os primeiros colonizadores chega
ram ao Brasil em 1500, encontraram um con
tinente praticamente coberto ·de florestas. 
De lá para nossos dias, apesar das significa
tivas alterações que têm ocorrido em nossa 
vegetação, temos ainda a chance de prote
ger e conservar não só os remanescentes 
de florestas ainda existentes de mata atlânti
ca, cerrados, caatinga, floresta de araucária, 
etc., como também traçar estratégias para 
definirmos a melhor forma de utilização de 

Engenheiro Rorestal, Chefe da Divisão de Rorestas Nacionais - Departamento de Recursos Florestais - DIREN - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 

As fotos que ilustram este artigo são de: Eliete Malioli A de Souzà; Fernando A Bonillo Fernandes e João Carlos Nedei. 

R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53 (3): 205-227, jul./set. 1991. 
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mais de 90% de floresta amazônica brasilei
ra, que representam 260 milhões de hecta
res, e cobrem 30,5% da superfície do País. 

A nível nacional os desmatamentos têm 
sido freqüentes em todos os estados, princi
palmente nos últimos 20 anos, nas regiões 
de cerrados e floresta amazônica. Para ilus
trar esta situação, citamos o caso de Rondô
nia, estado este que possui uma superfície 
de 24 304 400 ha e que, segundo dados do 
Centro de Sensoriamento Remoto do Institu
to Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA- tem a seguin
te cronologia histórica de desmatamento: 

PERCENTUAL DE 
PERÍODO ÁREA ALTERADA ALTERAÇÃO EM 

(ha) FUNÇÃO DA ÁREA 
DO ESTADO 

Até 1975 121 650 0,501 

Até 1978 418 525 1,722 

Até 1980 727 927 3,118 
Até 1983 1 395 521 5,742 

Até 1990 3 350 300 (1) 14,00 

(1)0s dados de 1990 são do Instituto de Pesquisas Es
paciais - INPE-SP- e incluem superfícies inundadas por 
hidroelétricas. 

Trataremos de abordar neste trabalho 
uma das opções que o País possui para a 
proteção e conservação dos recursos natu
rais renováveis, que são as Florestas Nacio
nais. 

HISTÓRICO 

Na introdução do livro "Manejo de Áreas 
Protegidas em Los Trópicos" editado pela 
União Internacional para a Conservação da 
Natureza e dos Recursos Naturais - IUCN -
e Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente - PNUMA - tem o seguinte texto 
que julgamos oportuno transcrever: 

"No ano 252 a.C, o imperador Asoka da 
índia emitiu uma norma para a proteção de 
animais, peixes e florestas. Este pode ser o 
registro documentado mais antigo de uma 
intenção deliberada para estabelecer o que 
hoje chamamos de áreas protegidas; sem 
dúvida, a prática de reservar áreas como san
tuários religiosos ou como refúgios exclusi
vos para a caça é muito mais antiga, e a tra-
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dição tem se mantido em uma ampla varieda
de de culturas até hoje em dia. Em 1084 d.C, 
por exemplo, o rei Guilherme I da Inglaterra 
ordenou a preparação do Domesday Book, 
um inventário de todas as terras, bosques, 
áreas de pesca, áreas agrícolas, reservas 
para caça e recursos produtivos de seu rei
no, como base para realizar planos racionais 
de administração e desenvolvimento do País". 

Nas Américas as primeiras Florestas Na
cionais começaram a ser criadas nos Esta
dos Unidos, com a fundação do Serviço Flo
restal Americano em 1881. 

No Brasil a primeira Floresta Nacional foi 
criada no Município de Grato, no Ceará, cha
mada de Floresta Nacional do Araripe, com 
38 262 ha, criada em 1946. Atualmente existem 
38 Florestas Nacionais que perfazem uma 
área de 12 655 902 ha, sendo que 24 encon
tram-se na Região Norte, uma na Região 
Nordeste, nove na Região Sul e quatro na 
Região Sudeste. 

A Constituição Brasileira, no Capítulo VI -
Do Meio Ambiente, no seu Art. 225, parágra
fo 19 diz que "incumbe ao Poder Público, 
item 111 - definir, em todas as Unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus com
ponentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a suspensão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utili
zação que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção". 

FLORESTAS NACIONAIS 

Definições 

Código Florestal, Lei n9 4 771, de 
15.09.1965, diz em seu Art. 5, que o Poder 
Público criará: "Florestas Nacionais, Esta
duais e Municipais com fins econômicos, téc
nicos ou sociais, inclusive reservando áreas 
ainda não florestadas e destinadas a atingir 
aquele fim". 

O anteprojeto de lei que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de Conserva
ção, elaborado pelo IBAMA, define que: "As 
Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais 
são áreas com cobertura florestal de espé
cies predominantemente nativas, 'destinadas 
à produção econômica sustentável de ma
deira e outros produtos florestais, proteção 
de recursos hídricos, pesquisas e estudos, 
manejo da fauna silvestre e atividades recre-
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ativas e de lazer em contato com a nature
za, desde que compatíveis com as finalida
des das unidades". 

Para se ter uma idéia do conceito a nível 
internacional, transcrevemos o de Kenton 
Miller em seu livro "Pianificacion de Parques 
Nacionales para el Ecodesarrolo en Latino 
Ame rica", que assim definiu as Florestas Na
cionais; "são áreas extensas, geralmente na
tivas e com amplas zonas com potencial ma
deireiro. Ademais dos recursos madeireiros, 
estas áreas possuem geralmente bacias hi
drográficas de grande importância para a 
utilização da água rio abaixo, assim como 
pastagens para o gado doméstico ou os ani
mais silvestres, habitats de importância pa
ra a proteção da fauna, para a caça e pes
ca de subsistência ou desportiva e áreas 
com belezas cênicas para a recreação e o 
turismo. As Florestas Nacionais oferecem a 
oportunidade de utilizar os recursos naturais 
de várias formas e com muitas combinações. 
Pretende-se manter a capacidade produto
ra do sistema biológico natural. A área po
de haver sofrido alterações humanas. Pode
se proporcionar proteção total aos recursos 
naturais ou culturais de importância dentro 
de setores específicos da Floresta Nacional. 
Estas áreas são suficientemente amplas pa
ra proporcionar o território necessário para 
o manejo adequado dos recursos com uma 
base de rendimento sustentado. 

Os principais objetivos de manejo da Flo
resta Nacional consistem na produção de 
madeira, água e forragem, de acordo com 
os conceitos de uso múltiplo e rendimento 
sustentado. 

Deve-se proporcionar possibilidades pa
ra recreação, educação ambiental, caça, pes
ca, pesquisa e monitoramento. Ainda que 
se estabeleça um controle e autoridade pú
blica em perpetuidade sobre a Floresta Na
cional, seu manejo pode envolver atividades 
cooperativas com os proprietários ou usuá
rios locais ou de comunidades". 

Principais Funções das 
Florestas Nacionais 

Conforme já citado nas definições de Flo
restas Nacionais, esta Unidade tem como fi!o
sofia o manejo de uso múltiplo para o apro
veitamento sustentado dos recursos naturais 
renováveis. O uso múltiplo destes recursos 
significa o seu manejo de acordo com as 
melhores combinações de utilização, para o 
benefício das populações humanas e da pró-
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pria natureza, assegurando a produtividade 
da terra e protegendo a qualidade do meio 
ambiente. 

Além do acima referido podemos citar ou
tras importantes funções que são: manuten
ção da diversidade ecológica, proteção de 
recursos genéticos, proteção de áreas con
tra a erosão e sedimentação, recuperação 
de áreas degradadas; proporcionar oportuni
dades para o desenvolvimento da educação 
florestal e ambiental; manter amostras de 
ecossistemas em estados naturais; apoiar o 
desenvolvimento florestal e dos demais re
cursos naturais renováveis das áreas limítro
fes à Floresta Nacional; proporcionar a inte
gração das comunidades ao uso sustenta
do dos recursos florestais, quando estas exis
tirem no interior das Florestas Nacionais; pro
teção de belezas cênicas. 

As Florestas Nacionais, quando possível, 
devem possuir um Plano de Manejo, que é 
um documento que, de uma maneira geral, 
se refere a todas as ações políticas, legais, 
de planejamento, administração, usos, educa
ção, pesquisa e monitoramento que serão 
realizados na floresta, para alcançar seu apro
veitamento adequado e sua permanência a 
longo prazo. Este plano prevê também uma 
zonificação das florestas, como forma de 
melhor planificar seu uso e conservação. 

AS FLORESTAS NACIONAIS 
COMO ESTRATÉGIA DE 

MANEJO E CONSERVAÇÃO 

Na Amazônia brasileira possuímos a maiór 
área de floresta tropical do mundo com 
260 000 000 de hectares. Segundo dados 
da FAO "menos de 5% da floresta densa tro
pical produtiva está manejada para a produ
ção sustentada de matéria-prima industrial". 

O consumo mundial de madeira tem au
mentado anualmente e segundo estimativa 
da FAO deverá ser de aproximadamente 4 
bilhões de m3 no ano 2 000. Conforme da
dos da mesma fonte do total das madeiras 
consumidas na atualidade 26% são utiliza
das na forma de serrados e laminados, ha
vendo uma tendência deste percentual au
mentar em relação às outras formas de con
sumo (lenha, carvão) até o final do século. 

Apesar do grande potencial de matéria
prima florestal existente na Amazônia, a parti-
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cipação no comércio exterior é insignifican
te, não ultrapassando 2% do mercado mun
dial de madeiras duras. O esgotamento das 
reservas florestais asiáticas e africanas, exaus
tivamente exploradas, levará os consumido
res de madeiras tropicais a se voltarem pa
ra a Amazônia, fazendo do Brasil um de 
seus maiores fornecedores. Aliado à utiliza
ção tradicional dos produtos madeireiros, 
existe um enorme potencial, ainda pouco 
manejado, que são os produtos não madei
reiros, como óleos, gomas, resina, látex, plan
tas medicinais, etc. 

Uma das alternativas que o governo pos
sui para assegurar o manejo de nossas flo
restas, principalmente as localizadas na Ama
zônia, é a criação de Florestas Nacionais, 
Estaduais ou Municipais, para futuro mane
jo em conjunto com a indústria florestal e co
munidades locais. 

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE 
FLORESTAS NACIONAIS 

AMERICANAS E PERSPECTIVAS 
PARA AS FLORESTAS 

NACIONAIS BRASILEIRAS 

Escolhemos este capítulo para citar algu
mas informações sobre o Sistema de Flores
tas nos Estados Unidos, uma vez que este 
País tem uma superfície semelhante ao nos
so e historicamente passaram por momentos 
semelhantes aos que hoje estamos passan
do em certas regiões do País. 

Após a ocupação da região leste america
na e início de emigração para a região oes
te principalmente entre 1860 e 1900, houve 
grandes desmatamentos para fins agrícolas, 
exploração de madeira, minerais, caça, etc. 

O Serviço Florestal Americano foi criado 
em 1881, época em que foi criado o Siste
ma Nacional de Florestas Nacionais. A partir 
de 1905 começaram a ser criadas as primei
ras Florestas Nacionais. Atualmente os Esta
dos Unidos têm 156 Florestas Nacionais, 
equivalendo a uma área de 70 000 000 ha 
(8% de seu Território Nacional) e que partici
pam com aproximadamente 20% das madei
ras comercializadas naquele País. Do total 
das espécies florestais coníferas dos Esta
dos Unidos, 50% estão nas Florestas Nacio
nais. Para a administração destas Florestas 
Nacionais o Serviço Florestal Americano con
ta com 30 000 funcionários fixos e mais de 

RBG 

20 000 temporários que trabalham normal
mente em época de maior necessidade 
(3 meses ao ano). Durante 100 anos de exis
tência o Serviço Florestal teve apenas dez 
presidentes. 

É bom ressaltar que, a exemplo do mo
mento atual brasileiro, também as primeiras 
Florestas Nacionais foram criadas "no pa
pel" e gradativamente vieram a ser estrutura
das. Esta realidade também aconteceu com 
os Parques Nacionais Americanos, citamos 
como exemplo o Rocky Mountain National 
Park, localizado no Estado do Colorado, que 
foi criado em 1915 e somente em 1970 teve 
seu primeiro Plano de Manejo. 

Outro aspecto relevante a ser menciona
do é que o Governo Federal Americano é 
proprietário de um terço do território do País, 
na qualidade de Florestas Nacionais, Par
ques Nacionais e outras categorias de áreas 
protegidas ou de manejo. Também deve-se 
mencionar que tanto o Serviço Florestal Ame
ricano, como o Serviço de Parques Nacio
nais apesar de seus orçamentos significati
vos, 2,4 bilhões de dólares e 1 bilhão de dó
lares, respectivamente por ano, são deficitá
rios quanto a suas arrecadações que cobrem 
em torno de 10% no caso do Serviço de Par
ques Nacionais e 30% no Serviço Florestal, 
de suas despesas. 

Este aparente déficit é perfeitamente com
preendido não só pelo governo, mas princi
palmente pela população americana, em gran
de parte usuária destas áreas, pelas funções 
já mencionadas que representam estes lo
cais para o País. 

Diante destas breves considerações che
gamos, entre outras, às seguintes conclusões: 

1) Que a nível nacional precisamos aumen
tar significativamente a área de Florestas Na
cionais, mesmo que no momento não tenha
mos pessoal e recursos financeiros para sua 
implantação imediata 
2} Que as Florestas Nacionais, mesmo não 
sendo auto-suficientes economicamente, de
sempenham uma função de proteção e con
servação que no futuro serão mais bem com
preendidas pela sociedade. 
3} Que apesar das Florestas Nacionais, da
da a sua não-implementação momentânea, 
representarem um aparente empecilho ao "de
senvolvimento" de algumas regiões, confor
me opinião de algumas autoridades locais, 
no futuro poderão constituir-se de principal 
pólo de desenvolvimento desta mesma re
gião pelas alternativas de manejo que pode
rão propiciar. 
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4) Que as Florestas Nacionais, dadas as pos
sibilidades de uso múltiplo dos seus recur
sos naturais renováveis, é uma alternativa 
eficiente dos governos tanto a nível federal, 
estadual e municipal, para protegerem e con
servarem seus ecossistemas. 
5) Que a construção de infra-estrutura sim
ples, utilizando matéria-prima das próprias 
Florestas Nacionais, poderá possibilitar que 
venhamos a implantar as nossas necessida
des físicas a curto e médio prazos. 
6) Que uma política de pessoal, com uma 
carreira de progressão funcional, constitui
se de forte pilar de sustentação de adminis
tração de um Sistema de Florestas Nacionais. 
7) Que poderemos ampliar a concretização 
de nossas metas programadas, através da 
contratação temporária de mão-de-obra 
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especializada ou não, a ser utilizada em épo
cas de maior concentração de atividades. 

ANEXOS 

O Desenvolvimento Florestal 

Para promover o desenvolvimento florestal 
das próprias Florestas Nacionais e principal
mente das áreas limítrofes às mesmas deve
se implementar algumas ações básicas, co
mo a produção de sementes selecionadas, 
produção de mudas, extensão florestal, arti
culação institucional, principalmente local, co
mo Prefeitura, Cooperativa, Associações, etc. 

FOTO 1 - Plantios de algoraba (Prosopis iunfflora) no Posto de Fomento de Carnaúba dos Dantas - IBAMA-RN - pa
ra produção de sementes. 
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FOTO 2 - Viveiros florestais são componentes importantes em Florestas Nacionais, não só para atender às necessi
dades da própria Floresta, mas também, para atender às demandas da microrregião onde está inserida 
a Floresta Acima vemos o Viveiro da Floresta Nacional de São Francisco de Paula-RS. 

FOTO 3 - O plantio de espécies florestais pouco difundidas e com potencial para diferentes usos florestais é uma 
ação que deve ser realizada em Florestas Nacionais. Na foto, um exemplo de cinamomo gigante (Melia 
azedarach) com 1 ano - Campo Mourão-PR. 
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FOTO 4 - Para a distribuição de mudas junto aos agricultores deve-se buscar apoio de instituições locais, como Pre
feituras Municipais, por exemplo. Na foto vemos a distribuição de mudas pela Prefeitura Municipal de No
va Prata-RS. 

FOTO 5 - O plantio de mudas em áreas 
declivosas ou já pouco produ
tivas para a agricultura é uma 
grande opção para o peque
no agricultor. 
Ao lado do agricultor vemos 
um exemplar de pinheiro (Arau
caría angustifolia) com 1 ano 
de idade. Ao fundo plantios 
de Eucalyptus com aproxima
damente 1 ano e meio. 
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FOTO 6 - A visão de médio e longo prazos de alguns 
agricultores tem permitido que os mesmos te
nham uma "poupança" garantida em suas 
propriedades. Na foto um exemplar de 30 
anos de Eucalyptus, numa propriedade de 
34 ha. Município de Barão - RS. 
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FOTO 7 - Na mesma propriedade um exemplar de pi
nheiro (Araucaria angustifolia) com 37 anos 
de idade. 

FOTO 8 - A integração das comunidades ribeirinhas que viviam antes da decretação das Florestas Nacionais, den
tro do manejo destas áreas, é uma das atMdades que estamos realizando em algumas Florestas Nacio
nais e fazem parte do desenvolvimento florestal da própria Floresta 
A foto é da Floresta Nacional do Tapajós e o maciço florestal que aparece junto à margem do rio é forma
do de seringueiras (Hevea brasiliensis) plantadas pelos próprios ribeirinhos. 
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O Manejo Florestal 

O Manejo Florestal, no momento, é a úni
ca saída que temos para continuar a produ
ção sustentada de espécies florestais que 
necessitam do ambiente da floresta para sua 
regeneração e crescimento. 

Neste sentido, cabe ressaltar uma 
experiência realizada em 1987 em 1 00 ha 
na Floresta Nacional do Tapajós-PA. Neste 
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local foram retiradas árvores com um diâme
tro maior que 55 em, o que equivaleu a uma 
média de retirada de 40 a 45 m3/ha, sendo 
comercializadas 60 das 117 espécies flores
tais existentes na área explorada. Esta explo
ração experimental, que teve uma intensida
de de mais ou menos 20% do volt.1me total 
da floresta, tem demonstrado um baixo im
pacto negativo na mesma e um alto índice 
de regeneração natural. 

FOTO 9 - Típica área de colonização no interior de Rondônia, onde após a retirada de poucas espécies com maior 
valor comercial o restante é queimado. Após 2 ou 3 anos de plantios agrícolas as áreas são abandona
das. Pelo menos 50% das áreas desmatadas neste estado encontram-se nesta situação, sendo a ativida
de florestal bem conduzida uma alternativa para este histórico procedimento. 

FOTO 1 O - O Manejo Florestal permite a regeneração 
de espécies, além de manter exemplos 
mais jovens das espécies, bem como exem
plares adultos que servirão de poFta-semen
tes. Na foto exploração de cerejeira (Tore
sia acreana) em Rondônia. 
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FOTO 11 -Vista geral da Floresta Nacional de Saracá- Taquera-PA 

FOTO 12 - A regeneração natural, após as explorações 
florestais, tem demonstrado a viabilidade 
das técnicas de manejo florestal não só na 
Floresta Amazônica, como também em ou
tras tipologias florestais. Na foto vemos a re
generação natural nas margens de um lago 
na Floresta Nacional de Saracá- Taquera-PA. 

FOTO 13 - A Mata Atlântica, um dos ecossistemas mais 
ameaçados do Brasil, que possuía uma área 
aproximada de 700 000 km2 , possui atual
mente no máximo 8% da vegetação original, 
incluindo as florestas em regeneração. O 
Manejo do palmito (Euterpe edulís) é uma 
grande opçao não só como alternativa eco
nômica de parte do remanescente florestal, 
mas para ampliação da cobertura florestal, 
pois necessita do ambiente da floresta pa
ra seu melhor crescimento. 
Na foto vemos exemplo de regeneração 9e 
palmito na Floresta Nacional de lbirama-SC. 
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FOTO 14- Todas as Florestas Nacionais do Sul e a maioria do Sudeste possuem planos de manejo florestal. Nes
ta foto temos um talhão de Araucaría sendo manejado para obtenção de madeira serrada, na Floresta 
Nacional de Caçador-Se. 

FOTO 15 - Desbaste em Floresta de Pínus para uso atual e futuro de matéria-prima para serraria. Floresta Nacional 
de Caçador-Se. 
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FOTO 16- A canela- sassafrás (Ocotea pretíosa) em Santa Catarina abastece a indústria de óleo. Esta é uma espé
cie que também necessita ser manejada para seu crescimento normal. 

FOTO 17 - Através de técnicas simples de manejo, po
de-se evitar que a tradicional metodologia 
de destoca e queima da caatinga seja subs
tituída por um corte das espécies com um 
diâmetro acima de 8 em na base. 
O experimento montado na Estação Ecológi
ca do Seridó-RN, com o apoio do projeto 
PNUD/FAO/BRA-87/007, tem permitido um 
grande rebrote das espécies cortadas. 



RBG 

O Uso Múltiplo dos Recursos 
Naturais Renováveis 

Além do manejo das Florestas Nacionais 
para fins industriais, os produtos e subprodu-
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tos não madeireiros podem significar ganhos 
econômicos. Lagos, açudes, plantas medici
nais, látex, gomas, produção de mel, cogu
melos, etc., são atividades que, quando bem 
manejadas, não causam quase nenhum im
pacto às Florestas. 

FOTO 18 - A produção de mel tem se constitlido uma boa opção de uso múltiplo para a Floresta Nacional de Caça
dor-Se, onde são produzidos em média 600 kg anuais. 

FOTO 19 - A pesca desportiva é uma das grandes atrações de lazer nas Florestas Nacionais americanas. No Brasil 
esta atividade está começando nas categorias de Unidade de Conservação onde é permitido. Na Flores
ta Nacional de Passa Quatro-MG, foram produzidos 4 116 kg de trutas, pescados pelos inúmeros visitan
tes que procuram a citada floresta em setembro, época de temporada de pesca. 
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A Proteção de Recursos Hídricos, 
Paisagens Cênicas 

No Brasil, principalmente na Amazônia bra
sileira, os rios constituem principal meio de 
transporte e importante fonte de alimentação. 

A proteção dos recursos hídricos, tanto 
para atender às necessidades humanas de 
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água potável, irrigação para fins agropecuá
rios, etc., é uma das principais funções das 
Florestas Nacionais. Aliado aos aspectos 
de proteção, normalmente os rios, lagos, 
etc., podem ser utilizados como locais de 
observação para que os turistas visualizem 
deslumbrantes paisagens. 

FOTO 20- A Floresta Nacional do Tapajós-PA tem aproximadamente 100 km de divisas com o rio Tapajós, com 
um potencial turístico muito grande. 

FOTO 21 - Este é um bom exemplo de um lago, que, além de ter sua proteção garantida através de uma Unidade 
de Conservação denominada Biotopo Cerro Cahui, na Guatemala, é um dos locais de visitação turística 
mais procurado pela sua beleza paisagística 
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FOTO 22 - A Ashley National Forest - EUA, tem uma visitação anual de 2 200 000 pessoas por ano. O mirante de 
onde foi tirado esta foto é um dos locais mais visitados pela sua visão panorâmica 

A Educação Florestal e Ambiental 

fls Florestas Nacionais podem constituir 
uma extensão das escolas para verificar in 
loco a fauna, flora e suas interações entre si 
e com o meio ambiente. Deve-se incentivar 

não só a participação de jovens, mas de to
da ? população. 

E importante dar informações aos visitan
tes, utilizando, para tal, material tocai, tendo 
o cuidado de evitar demasiadas sinalizações 
que poderiam .causar uma "poluição visual". 

FOTO 23 - Estudantes visitando a Floresta Nacional de Passa Quatro-MG. 
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FOTO 24 - As infra-estruturas de apoio à educação flo
restal e ambiental devem tanto quanto pos
sível estar integradlj!S às paisagens. Nesta 
foto vemos um espaço para proteção de fil
mes ou diapositivos ao ar livre no Rocky 
Mountain National Park. 

FOTO 25 - Centro de visitantes do Biotopo Cerro Cahui - Guatemala Salienta-se que tanto a cobertura do "quios
que" é feita de palha, como o suporte que mantém os mapas e informações é confeccionado com material local. 
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FOTO 26 - Outro exemplo de que é possível obterem
se placas de sinalização a baixo custo e uti
lizando de forma harmônica os materiais lo
cais - Biotopo Cerro Cahui - Guatemala 
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FOTO 27- Outro modelo de sinalização- Rocky Mountain 
National Park - EUA 
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FOTO 28 - Placas de sinalização na Floresta Nacional de Passa Quatro-MG. 

Recuperação de Áreas Degradadas 

Dentre as funções das Florestas Nacio
nais está a recuperação de áreas degrada-

das. Uma das estratégias que as Florestas 
Nacionais têm neste aspecto é a aquisição 
de áreas limítrofes às mesmas, ampliando 
desta forma a área de manejo e conservação. 
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FOTO 29- Regeneração natural de Pínus numa antiga pista de pouso na Floresta Nacional de Capão Bonito-SP. 

FOTO 30- Recuperação de área degradada adquirida pelo IBAMA e que hoje faz parte da Floresta Nacional de São 
Francisco de Paula-RS. Na foto vemos plantios de Pínus. 
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A Infra-estrutura em Florestas 
Nacionais 

A infra-estrutura necessária às Florestas 
Nacionais deve estar integrada à paisagem da 
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região e interferir o mínimo possível com o 
ambiente natural. Usando de criatividade e 
de materiais da própria região, não só alcan
çaremos estes objetivos como também redu
ziremos os custos de sua implantação. 

FOTO 31 - Alojamento para pesquisadores no Biotopo San Miguel La Palotada- Guatemala Observa-se que a cons
trução procura seguir o padrão da região conforme construção típica, ao lado direito da foto. 

FOTO 32- Parte das casas que pertencem ao Grand Teton National Park, são construídas e mobiliadas totalmente 
com madeira, utilizando material do próprio parque (árvores mortas). 
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FOTO 33 - Ponte de passagem de pedestres feita de 
material do próprio local, Grand Teton Natio
nal Park - EUA. 

FOTO 34 - Portão de entrada da Floresta Nacional de Passa Quatro-MG. 
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FOTO 35 - As trilhas a serem abertas para interpretação florestal e ambiental devem ter inclinações su1icientes pa
ra evitar a erosão hídrica Trilhas mal construídas e sem proteção podem causar sérios problemas de 
erosão. A trilha acima é do Biotopo Cerro Cahui -Guatemala 
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RESUMO 

Este trabalho procura mostrar a importância das Florestas Nacionais para o manejo e conservação 
dos recursos naturais renováveis no Brasil. Aborda também diretrizes gerais relativas às ações que es
tão sendo ou que poderão ser executadas nas Rorestas Nacionais Brasileiras e comenta a necessida
de da ampliação da área nesta categoria de Unidade de Conservação. 

ABSTRACT 

This work aims to show the importance ot National Forests to manegement and conservation ot natu
ral renovabie resources in Brazii. 

General aproaches are dona, reiated to actions that might be carried out in Brazilian National Forests 
and comments the need ot increasing the area ot this category ot Conservation Unit. 



AS ESCALAS DA ECONOMIA 
UMA INTRODUÇÃO À DIMENSÃO 

TERRITORIAL DA CRISE* 

Claudio Antonio G. Egler •• 

INTRODUÇÃO 

O Brasil ingressa no último decênio do 
Século XX em meio a uma profunda crise 
econômica. Seu produto interno bruto per 
capita praticamente não cresceu durante os 
anos 80, permanecendo nos níveis iniciais 
da década, já considerada perdida A forte 
contração da atividade econômica, em res
posta à política recessiva posta em prática 
em 1981 , interrompeu o período de cresci
mento inaugurado em 1968 e expôs as con
tradições latentes da política econômica do 
período autoritário. 

A profunda instabilidade estrutural manifes
ta-se na persistente espiral inflacionária que, 
a despeito de uma sucessão de choques 
econômicos destinados a contê-la, rapida
mente assume os níveis anteriores e amea
ça retomar a escalada em direção à hiperinfla
ção, reduzindo as análises ortodoxas de eco-

Recebido para publicação em 13 de fevereiro de 1992. 

nomia política e os instrumentos heterodo
xos de política econômica a discursos vazios 
em busca da utopia da estabilidade. 

O legado da modernização autoritária é 
o esgotamento fiscal e financeiro do Estado, 
que, desprovido dos mecanismos fundamen
tais de controle sobre a economia - apesar 
das tentativas bonapartistas de retomá-los -, 
tem sido incapaz de sinalizar alternativas con
sistentes de superação da crise e retomada 
do crescimento. Neste quadro, aquilo que 
havia sido o "projeto nacional", mantido atra
vés da coerção autoritária, fragmenta-se em 
uma multiplicidade de interesses privados, 
cuja lógica responde tanto a objetivos corpo
rativos, como também aos reclamos regionais. 

Aparentemente, é um anacronismo reto
mar o debate sobre a questão regional em 
uma economia que já atingiu elevados níveis 
de integração territorial, como é o caso do 
Brasil dos anos 90. Entretanto, vários argu
mentos podem ser arrolados em favor da 
atualidade desta temática O primeiro deles 

** Laboratório de Ges1ào do Território- LAGET- Departilllento de Geografia da Universidade Federal do Ao de Ja-1eiro- UFRJ. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(3): 229-245, jul./set. 1991. 
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provém das experiências de reestruturação 
produtiva das economias centrais, cujas es
tratégias de reconversão industrial possuem 
uma ritida dimensão territorial, mesmo consi
derando os países que primam por uma tra
dição "liberal" de política econômica, como 
é o caso dos EUA, onde a intensificação dos 
movimentos regionalistas, durante a década 
de 70, pode ser explicada pelo aumento do 
desemprego decorrente dos recentes deslo
camentos inoustriais e pelo aumento das dis
paridades inter-regionais, provocados pela 
crescente mobilidade do capital no espaço 
econômico norte-americano (Markunsen 
1987: 241-2). 

O segundo argumento pode ser busca
do nos conflitos e ajustes que se manifesta
ram na elaboração da nova Constituição bra
sileira em 1988, onde os interesses regionais 
- principalmente dos representantes dos esta
dos das Regiões Norte e Nordeste - se ma
nifestaram como um bloco coeso na defesa 
da vinculação do gasto público a propostas 
imprecisas de reduzir as disparidades inter
regionais, através de uma redistribuição "cam
bodjana" de despesas segundo critérios po
pulacionais, que provavelmente somente acen
tuará os conflitos regionalistas em torno da 
divisão dos, já escassos, fundos públicos 
(Serra, 1989: 100). 

No terceiro argumento, é importante des
vendar a componente regionalista das pro
postas de superação da crise colocadas na 
mesa de discussão, principalmente no que 
diz respeito à política industrial e regional. 
Existe um conflito latente de interesses políti
cos e econômicos, conflito este que é ineren
te à própria formação social brasileira e resi
de na base do pacto de poder que deu sus
tentação à modernização autoritária, que ga
rantiu a transição "gradual" para a democra
cia e que hoje con!~re, à economia brasilei
ra, uma rigidez estrutural que dificulta as saí
das negociadas para a crise. Um exemplo 
desta componente está presente na propos
ta extemporânea de implantação de Zonas 
de Processamento de Exportações - ZPEs -
ou a ampliação das cotas e dos setores isen
tos da Zona Franca de Manaus - ZFM -, en
quanto pretensos instrumentos para conferir 
maior abertura da economia brasileira ao 
mercado internacional, permitir a incorpora
ção de novas tecnologias e garantir o desen
volvimento regional (Egler, 1990). 
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O PERÍODO HISTÓRICO DA CRISE 

O final dos trente glorieuse1 foi marcado, 
não apenas pela profunda recessão, que se 
propagou como ondas de choque por toda 
a economia mundial, mas principalmente pe
la queda dos mitos e utopias construídos 
durante a primeira metade do Século XX so
bre as alternativas de evitar a crise. O primei
ro a cair foi o do Welfare State, entendido 
como resposta capitalista à depressão de 
29 e como receita econômica anticíclica "Ele 
teve como meta repropor uma idéia de pro
gresso e regenerar uma capacidade do capi
talismo de expressar uma 'racionalidade' ge
ral. O novo tipo de relação entre economia 
e Estado foi visto e proposto como um pro
cesso através do qual a 'racionalidade' da 
grande empresa capitalista se estendia à so
ciedade adequando-a, reordenando-a" (In
grão, 1978: 12). 

O segundo é o colapso do "socialismo 
soviético", nascido em 1917 como alternati
va de desenvolvimento acelerado e mudan
ça social a partir da planificação estatal cen
tralizada. Fundado na máxima leninista de 
que o "comunismo é igual ao socialismo 
mais eletricidade", ele procurava também ex
pressar a mesma 'racionalidade' geral, embo
ra no sentido oposto, de que somente o apa
relho centralizado de estado seria capaz de 
vencer a anarquia das decisões econômicas 
privadas e garantir o crescimento estável e 
a distribuição equânime da riqueza social. 

O conceito de crise é bastante abrangen
te e sua generalização nos dias atuais levou 
a uma verdadeira inflação de crises (econô
mica, política, social, ideológica). Para preci
sá-lo um pouco mais é necessário romper 
tanto com a visão funcionalista, como tam
bém com o evolucionismo do marxismo vul
gar. A primeira considera a crise como um 
rompimento temporário do funcionamento 
harmonioso do "sistema" capitalista, momen
to este que será rapidamente superado pe
lo estabelecimento de uma nova ordem "fun
cional". 

O segundo considera o imperialismo co
mo estado de crise permanente e geral da 
última fase do capitalismo, que estaria adian
do seu derrumbe final através de expedien
tes diversos. Esta concepção acaba por des-

10s "trinta gloriosos " corresponde aos trinta anos que se seguiram à Segunda Gu«ra Mundial, quando a economia mundial foi marcada por uma pros
peridade sem precedentes na história do capitalismo. 
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truir a própria especificidade do conceito de 
crise, na medida em que ela se torna um es
tado constante, variando apenas a sua inten
sidade de acordo com a eficácia dos meca
niSI)lOS compensatórios de política econômica. 

E importante observar que "os elementos 
da crise existentes permanentemente na re
produção do capitalismo devem ser toma
dos em função das transformações próprias 
ao estágio e à fase que atravessa o capitalis
mo, mas que no interior desta periodização 
dispõem-se as situações de condensação 
das comradições (GN) que podemos desig
nar como crises" (Poulantzas, 1976: 6). Isto 
significa que, embora profundamente marca
das pelos períodos atravessados pelo capita
lismo, as crises são momentos particulares 
onde suas contradições estruturais estão 
condensadas no tempo. 

A questão é verificar quais os impactos 
desta "condensação de contradições" sobre 
o espaço. Curiosamente esse tem sido um 
tema mais abordado por historiadores, do 
que por geógrafos. Para Braudel (1985), por 
exemplo, existe uma relação entre o movi
mento de "centragem, descentragem e re
centragem" da economia mundial e crises 
profundas e prolongadas. Ele assume ar pro
fético quando afirma que: "Se Nova York su
cumbir à provação - no que realmente não 
creio - o mundo deve encontrar ou inventar 
um novo centro; se os Estados Unidos resis
tem, como tudo nos leva a prever, poderão 
sair mais fortes da experiência, pois que as 
outras economias correm o risco de sofrer 
muito mais do que os Estados Unidos em 
decorrência da conjuntura hostil que atraves
samos" (Braudel, 1985: 73). 

O fato dos geógrafos não se preocuparem 
diretamente com estas "conjunturas hostis" 
deve-se, em grande parte, à tradição de que 
a "Geografia estava centrada no estudo aten
to do que é fixo e permanente" herdada de 
Vidal de la Blache. O próprio Braudel, forma
do no seio desta concepção, aponta para 
sua superação ao reconhecer que os conjun
tos geográficos não são imóveis, mas sim 
"conjuntos baseados nos movimentos em 
si, áreas de influência cujos limites são trata
dos precisamente em função desses movi
mentos" (Lacoste, 1988: 198). 

Apesar de sua análise centrada na longue 
durée dos processos históricos, Braudel tra
balha baseado na "distinção implícita dos 
diferentes níveis de análise espacial, do lu
gar restrito às imensas vastidões" e se com
porta "como um excelente geógrafo na análi-
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se de situações passadas" (Op. cit.: 204). 
Qual seria, então, a contribuição dos geógra
fos para análise de situ~ções presentes e 
sob conjunturas críticas? E o próprio Lacoste 
(1973) que aponta a resposta ao propor que 
se estabeleça a articulação entre os diferen
tes níveis de análise espacial, isto é, entre 
as distintas escalas geográficas. 

AS ESCALAS DE ANÁLISE 
GEOGRÁFICA 

O conceito de escala possui significados 
diversos. Para o economista industrial repre
senta o optimum de aproveitamento racional 
e intensivo dos fatores produtivos, o que se 
reflete na tendência de queda dos custos 
unitários de produção. Para o engenheiro
cartógrafo, a escala de um mapa define a 
abrangência e precisão das informações re
presentadas, constituindo um problema téc
nico sua definição correta, em função da or
dem dos fenômenos representados. 

Para a Geografia Econômica, que tanto tra
balha com as economias de escala, como 
com as escalas cartográficas, o conceito per
maneceu ambíguo e impreciso. Hoje, entre
tanto, a necessidade de compreender a es
pacialidade da dinâmica geral do capitalis
mo, sem perder de vista as especificidades 
do local, impõe que se estabeleçam distin
ções entre as escalas geográficas ou entre 
os ríveis de análise espacial, precisando-os 
como instrumentos interpretativos do proces
so de desenvolvimento desigual do capital 
em sua dimensão territorial. 

A questão reside em não apenas definir 
os diferentes níveis de análise, mas estabele
cer as articulações entre eles. "É portanto 
necessário visualisar as intersecções dos 
conjuntos espaciais segundo os diferentes 
níveis de análise, desde os que correspon
dem a representações em escalas muito pe
quenas até aqueles que são representações 
em grande escala" (Lacoste, 1980: 162). É 
importante não incorrer no erro de reificar 
estes conjuntos de análise, como a tradição 
positivista da Geografia fez com as regiões, 
transformando-as em "entidades reais", pas
síveis de classificação sistemática, segundo 
critérios das ciências da natureza. 

"Lembremos, para evitar as clássicas con
fusões, que estes conjuntos não são 'objetos 
reais', mas 'objetos do conhecimento', são 
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abstrações que destacam as primeiras or
dens de grandeza. Cada uma destas abstra
ções dá conta, de um modo mais ou menos 
preciso, de um dos múltiplos aspectos que 
se pode discernir na 'realidade' ( ... )." Mais 
do que isto, "o problema que se coloca não 
é somente o da interação das diferentes cate
gorias de fenômenos, das diferentes instân
cias', mas o da articulação entre estes dife
rentes níveis de análise espacial, pois cada 
um deles em separado só permite uma visão 
parcial da 'realidade'" (Op. cit.: 162-3). 

É importante ressaltar que a reificação 
de categorias de análise não é privilégio da 
Geografia. Um dos exemplos mais notáveis 
desse processo entre as ciências sociais é 
a transformação do conceito de "modo de 
produção" em objetos diferenciados do "mun
do real". As várias tipologias dos "modos 
de produção" são bastante conhecidas e cri
ticadas, entretanto ainda está para ser feita 
uma discussão mais profunda de sua utiliza
ção na construção do conceito de "espaço 
socioeconômico concreto", tal como conce
bido por Lipietz (1977). Não está entre os 
objetivos desse trabalho perseguir este difí
cil e espinhoso caminho 2 • 

A questão das escalas é fundamental pa
ra a construção do raciocínio geográfico e 
espacial. {'Jão se trata de analisar o mesmo 
fenômeno 'ilm escalas diferentes, como apre
goava a Geografia tradicional, mas compre
ender que ~ão fenômenos diferentes porque 
são apreendidos em diferentes níveis de abs
tração. O mesmo problema aparece na Histó
ria, quando se definem os períodos de análi
se ou em Economia quando se distinguem 
os processos de curto daqueles de longo 
prazo. Os diferentes tempos da história não 
devem ser confundidos, mas precisam ser 
concebidos em seus entrelaçamentos, da 
mesma maneira os diferentes espaços de 
conceitualização necessariamente resultam 
de um esforço teórico de diferenciação e ar
ticulação sistemáticas (Lacoste, 1985). 

A dinâmica social no espaço é contraditó
ria e reflete a articulação de distintas escalas, 
onde os movimentos aparentes nem sempre 
apontam para um mesmo sentido e direção. 
O tratamento mecânico das escalas, como 
meras mudanças quantitativas na ordem e 
dimensão dos processos, oculta tensões e 
conflitos que definem campos de forças ca-
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pazes de afetar a velocidade das mudanças 
políticas e sociais. O espaço geográfico não 
é neutro, nem se apresenta como uma su
perfície totalmente permeável aos fluxos eco
nômicos que buscam aceleradamente redu
zir a fricção da distância e homogeneizar os 
lugares (Egler, 1990). 

Para Taylor (1981) e Smith (1984) é possí
vel distinguir três escalas primárias: o espa
ço urbano, a escala da Nação-estado e o 
espaço global, cujo "ponto chave não é sim
plesmente considerar as escalas espaciais 
como dadas, não importando quão eviden
tes por si mesmo pareçam, mas sim enten
der as origens, a determinação e a coerência 
interna e a diferenciação dessas escalas co
mo já contidas na estrutura do capital" (Smith, 
1984: 197). Santos (1990), por sua vez, defi
ne também três níveis de análise interdepen
dentes: o nível mundial, o do Estado-nação 
e o da região; ressalvando que "o movimen
to desigual e combinado no espaço, forneci
do pelos aspectos regionais ou locais da no
va divisão territorial do trabalho no País, (é) 
reflexo, por sua vez, de nova divisão do tra
balho que está se operando à escala mun
dial" (Santos, 1990: 18). 

Em Economia, estas concepções vão de 
encontro às teses formuladas por Aydalot 
(1976) sobre os recortes que definem 
o conjunto de disciplinas que formam 
a chamada "Economia Espacial". Para ele 
(Aydalot, 1976: 11): "a partir da observação 
elementar dos fatos ou das indicações forne
cidas por outras disciplinas, o economista 
adotou certos quadros espaciais de análise. 
As seguintes clivagens são óbvias: 
-Economia Urbana 
-Economia lntranacional (Economia Regional) 
-Economia 'Não Espacial' (Nacional) 
-Economia Internacional". 

Criticando as visões que tratam estes ní
veis de análise como independentes e desar
ticulados, mostrando que "é inútil considerar 
as funções de investimento ou as funções 
de produção próprias a cada espaço", pois 
é "a dinâmica das atividades, de sua localiza
ção, de suas escolhas tecnológicas que le
vam a investimentos espacialmente diferen
ciados, a técnicas espacialmente diferencia
das". Aydalot (1976: 14) é enfático ao afir
mar que "nós somente queremos mostrar 
que o objeto da Economia Espacial não é 

2 É importante ressalta que a determinação de escalas de â'lálise é congruente com a evolução conceitual da Geografia, enquanto ciência afeita à espa
cialidade dos processos sociais e históricos, e para quem insistir em perseguir esse caminho recomffida-se a leitura do excelente texto de Coraggio (1987). 
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o de comparar as estruturas autônomas 
umas a outras - do modo que é feito até ho
je - mas sim de buscar as relações econômi
cas entre estas estruturas, o que é justamen
te o que pode justificar tais diferenças de rível". 

A crise assume significado peculiar para 
a Geografia Econômica, porque a incidência 
de uma "condensação de contradições" so
bre o território amplia e expõe, em toda a ri
queza de detalhes, o caráter desigual e com
binado do desenvolvimento do capitalismo. 
É na "conjuntura hostil" que as escalas geo
gráficas constituem um dos instrumentos pre
ferenciais de análise, pois as determinantes 
da crise, bem como aquelas da reestrutura
ção produtiva e da retomada do crescimen
to, não residem apenas na dinâmica da eco
nomia mundial, não estão restritos aos obje
tivos políticos nacionais, nem respondem inte
gralmente aos interesses regionais ou locais, 
mas resultam de uma complexa e articula
da combinação destes componentes em 
um determinado, e instável, momento histórico. 

Diversas concepções procuram explicar 
as origens da crise e os rumos do proces
so de reestruturação da economia mundial. 
Dentre elas, devido às suas implicações terri
toriais, podemos destacar três grandes li
nhas teóricas: 
a) as análises que privilegiam os ciclos ou 
ondas longas de inovações, enquanto ruptu
ras periódicas no processo de acumulação 
capitalista 
b) as teses da chamada "Escola da Regula
ção Francesa", que analisam a crise a partir 
do esgotamento do "fordismo", enquanto re
gime de acumulação capitalista. 
c) as concepções que conferem papel de 
destaque à concorrência, enquanto elemen
to mediação fundamental entre as leis de ten
dência e a dinâmica concreta das econo
mias capitalistas. 

Para avaliar o papel dos níveis de análise 
espacial na compreensão da dimensão terri
torial da crise será feita uma curta explana
ção destas três linhas· teóricas apontando 
suas vantagens e principais limitações. 

OS CICLOS OU ONDAS 
LONGAS DE INOVAÇÃO 

A teoria das ondas longas de inovações 
foi formulada originalmente por Kondratieff 
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(1935) a partir da análise da crise da déca
da de 20. Sua concepção original partia do 
ciclo "natural" de substituição dos bens de 
capital de ·longo período de amortização, 
que repercutia diretamente no comportamen
to, também cíclico, do mercado financeiro. 
Para Kondratieff este processo de expansão 
/retração da base produtiva ocorreria em pe
ríodos regulares de aproximadamente cin
qüenta anos, divididos em uma fase "A" ex
pansiva e em uma fase "B" recessiva Kon
dratieff e seus seguidores definiram, gros
so modo, as seguintes ondas longas: 

ONDA LONGA FASES 
KONDRATIEFF 

+ A + 8 + 
I 1780-90 1810-17 1844-51 

11 1844-51 1870-75 1890-96 
111 1890-96 1914-20 1940-45 
IV 1940-45 1967-73 ? 

Schumpeter (1939) também trabalhou a 
conjunção de investimentos de longa matura
ção em períodos relativamente concentrados 
no tempo, embora sua explicação para os 
ciclos longos estivesse tocada na introdução 
de um feixe de inovações primárias que abris
se uma nova fronteira para os negócios na 
fase expansiva e que gradativamente fosse 
perdendo seu dinamismo na fase recessiva 
Para Schumpeter, estas inovações primárias 
relevantes foram a metalurgia do ferro e o te
ar mecânico no primeiro ciclo; a máquina a 
vapor, a ferrovia e o processo Bessemer de 
fabricação de aço no segundo; a energia elé
trica, a indústria química e de materiais sinté
ticos e o início da automobilística no tercei
ro. Os neo-schumpeterianos assumem o quar
to ciclo nas inovações da indústria automobi
lística, petroquímica, aeronáutica e nuclear 
do após-guerra e prevêem um quinto ciclo 
de inovações com base na microeletrônica, 
informática, biotecnologia e novos materiais 
para os anos futuros. 

A importância destas concepções está 
no rompimento da visão neoclássica de que 
a dinâmica do capitalismo é marcada pela 
estabilidade a longo prazo, entretanto seus 
principais críticos, embora concordem com 
a instabilidade do investimento e com a con
junção dos feixes de inovações primárias 
no tempo, duvidam da regularidade "natu
ral" de cerca de cinqüenta anos na ocorrên
cia do processo de crise e reestruturação 
da economia mundial. Os marxistas têm si-
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do céticos na adoção das ondas longas, em
bora Mandei (1980) na sua análise do capita
lismo tardio tenha incorporado os ciclos lon
gos como resyJtantes da tendência a pere
quação da ta>{a de lucro no capitalismo mo
nopolista, assim uma onda expansiva ocorre
ria quando estivessem operando mecanis
mos que contra-restassem o declínio da ta
xa de lucro, entrando na fase depressiva quan
do esgotasse o efeito destes mecanismos e 
a tendência voltasse a impor seus inexorá
veis desígnios sobre o movimento do capital. 
Esta visão se inclui entre as concepções es
tagnacionistas e de crise permanente do ca
pitalismo. 

A retomada das análises fundadas nas 
ondas longas como explicação para a crise 
e reestruturação da economia mundial po
de também ser encontrada nos trabalhos 
do Science Policy Research Unity - SPRU -
da Universidade de Sussex, Grã-Bretanha, 
onde se destacam as coletâneas organiza
das por Freeman (1984 e 1986) e o trabalho 
original de Dosi (1984) acerca das mudan
ças técnicas na estrutura industrial. Outra li
nha que procura resgatar as ondas longas 
em uma dimensão mais abrangente é aquela 
que procura romper com os limites da base 
econômica e técnica da teoria e ampliar seu 
espectro analítico através da introdução do 
conceito de estruturas sociais de acumula
ção (Kotz, 1987). No Brasil, o principal analis
ta a empregar as ondas longas Kondratieff 
em suas interpretações da dinâmica da eco
nomia brasileira é Inácio Rangel (1982), que 
as utiliza para explicar o processo de indus
trialização periférica e para interpretar a natu
reza das crises do capitalismo brasileiro, que 
com a implantação de um departamento pro
dutor de bens de produção também respon
deria a um comportamento cíclico de média 
duração: os ciclos de Juglar. Para este autor, 
a concordância da fase B do Quarto Kondra
tieff com a fase contracionista do ciclo médio 
é responsável pela atual crise que atraves
sa a economia brasileira. O principal e gran
de mérito deste autor pioneiro é a insistência 
na necessidade de uma saída planejada pa
ra a ocupação dos recursos ociosos que 
se formaram na economia durante a fase re
cessiva. 

É inegável que a concepção dos ciclos 
de inovação constituem um avanço importan
te diante de uma visão linear do crescimen
to da economia, entretanto a sua pretensa 
regularidade e sua determinação técnica po
dem levar a interpretações do tipo Deus ex 
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machina, onde a inovação tecnológica goza 
de total autonomia em relação aos fatores 
históricos, econômicos e sociais. Não são 
poucas as análises que centralizam o foco 
nas "revoluções tecnocientíficas" como mo
trizes do desenvolvimento humano, sejam 
elas marxistas ou funcionalistas, muitas delas 
incapazes de ocultar o mito do "Prometeu 
desacorrentado" que lhes dá substrato e 
que confere à ciência e à tecnologia uma fal
sa neutralidade social, que alimenta a cren
ça positivista da ordem natural como via ne
cessária para o progresso humano. Nesse 
sentido, o relevo conferido à mudança tecno
lógica confere também caráter automático à 
saída da crise, que no atual momento, segun
do os neo-schumpeterianos, está expressa 
na difusão das chamadas "novas tecnolo
gias" de base microeletrônica, cabendo aos 
mentores e executores da política econômi
ca e da gestão do território atuar no senti
do de retirar os obstáculos e criar condições 
favoráveis para a plena vigência da nova on
da de inovações. 

Do ponto de vista espacial, diversos auto
res buscaram aplicar as ondas longas na 
análise da dinâmica econômica no espaço 
e seus efeitos sobre o desenvolvimento regio
nal (Marshall, 1987), entretanto foi Wallerstein 
(1979 e 1983) que utilizou as ondas longas 
Kondratieff para construir uma abrangente e 
ambiciosa concepção que sintetizasse as 
transformações da economia-mundo, catego
ria derivada da formulação braudeliana, on
de o sistema capitalista se apresenta, des
de a sua origem no Século )0.1, como uma 
estrutura fundada na existência de um úni
co mercado mundial, onde as mercadorias 
são produzidas primordialmente para valori
zar o capital nelas investido e o desenvolvi
mento das trocas com o exterior constitui 
condição inerente ao próprio surgimento e 
desenvolvimento do modo de produção ca
pitalista. Taylor (1985) e Knox e Agnew (1989) 
aplicaram essa concepção na Geografia da 
crise do mundo contemporâneo. Taylor 
(1985) utiliza o conceito de economia-mun
do de Wallerstein e as ondas longas de Kon
dratieff para construir uma matriz espaço-tem
poral procurando expor as principais trans
formações na estrutura do sistema capitalis
ta desde as suas origens, diferenciando-a 
segundo os três setores adotados por Wal
lerstein: centro, semiperiferia e periferia. Knox 
e Agnew buscam interpretar o processo de 
expansão territorial da economia-mundo ca
pitalista desde suas origens na Europa Oci-
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dental até a sua globalização sob a hegemo
nia dos Estados Unidos. 

Este referencial é útil para uma primeira 
aproximação às dimensões ~lobais do pro
cesso de crise e reestruturaçao por que pas
sa a economia mundial capitalista no final 
deste século, principalmente no que diz re~
peito ao seu fundamento mercantil e desi
gual. Foi utilizado por Becker e Egl_er (1992} 
para a análise da inserção do Bras1~ na eco
nomia mundial, entretanto, como fo1 aponta
do, ela possui limitações justame~e, ~o que 
diz respeito às articulações ~~nt~ad1tonas en
tre o movimento global e a dmam1ca dos com
ponentes nacionais e mesmo regionais, fa
zendo-se necessárias análises complementa
res sobre as especificidades do desenvolvi
mento do capitalismo nas diversas ~arcelas 
nacionais que compõem a economia-mun
do, ressalvando que sua principal ~antage~ 
está em permitir e~tudos comparatwos a n
vel internacional. E difícil não reconhecer -
nessa concepção abrangente do desenvolvi
mento do capitalismo - o risco da _sobrede
terminação da lógica da economia-mundo 
sobre a de suas partes constituintes, o que 
transparece na utilização do mecanismo sim
plificador das trocas desiguais3 par~ d~scre
ver as relações entre centro e penfena co
mo derivadas da exploração colonial, reescre
vendo algumas teses equivocadas sobre o 
imperialismo. 

A "ESCOLA DA REGULAÇÃO" 
E A CRISE DO FORDISMO 

A autodenominada "Escola da Regula
ção" nasceu da análise da atu311 crise da eco
nomia capitalista e se propoe a uma das 
mais ambiciosas revisões do pensamento 
marxista utilizando largamente formulações 
keynesi~nas, para explicar as origens da cri
se e seus desdobramentos prováveis. Sua 
matriz teórica original é a obra de Aglietta 
(1976} sobre a regulação e crise do capitalis
mo norte-americano, onde foram expostos 
os rasgos fundamentais desta "Escola" que 
tem seguidores em todas as partes do mu~
do. Neste trabalho, foi empregado o concei
to de fordismo, que assume um papel angu-
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lar para a "Escola da Regulação", já que cris
taliza várias de suas categorias teóricas e 
sintetiza suas principais concepções acerca 
do período posterior à Segunda Grande Guer
r a. 

O fordismo, enquanto forma de organiza
ção do processo de produção, está descri
to nos textos de Aglietta (1976}, Palloix (1976) 
e Coriat (1976}, e representa um aprofunda
mento do taylorismo, enquanto aplicação 
da técnica ao processo de trabalho visando 
a acelerar a conclusão do ciclo mecânico e 
ocupar os tempos vazios do processo produ
tivo. O taylorismo manifesta "um princípio 
geral de organização que reduz o grau de 
autonomia dos trabalhadores e os coloca 
sob uma permanente vigilância e controle 
no cumprimento do output norm "(Aglietta, 
1976: 114}. Ele é uma resultante da Segun
da Revolução Industrial e o fordismo é a sua 
expressão no período posterior à Segunda 
Grande Guerra, onde se generalizou a ca
deia de montagem semi-automática que "de
senvolveu ainda mais a mecanização do tra
balho, incrementou a intensidade do trabalho, 
radicalizou a separação entre o trabalho ma
nual e o trabalho mental, submeteu rigorosa
mente os trabalhadores à lei da acumulação 
e tornou o progresso científico contra eles 
como um poder a serviço da expansão uni
forme do valor" (Op.cit: 117-8). 

Desde logo é possível perceber que a con
cepção do fordismo privilegia as relações 
entre a tecnologia e o processo de trabalho, 
o que já é um elemento fundamental para 
distingui-lo, enquanto formulação teórica, das 
ondas ou ciclos longos de inovação, embo
ra não esteja isento de críticas quanto à sua 
consistência, enquanto categoria descritiva 
das transformações do processo de produ
ção, como aponta Moraes Neto (1988). Entre
tanto, para os membros da "Escola da Regu
lação", isto é apenas a forma elementar do 
conceito. Para eles o fordismo é essencial
mente o regime de acumulação intensivo 
que garantiu a formidável expansão da eco
nomia capitalista no pós-guerra. 

Um regime de acumulação é "o conjunto 
de regularidades que assegura uma progres
são geral e relativamente coerente da acumu
lação de capital, ou seja, que permitam ab
sorver ou repartir no tempo as distorções 

3 - d i · foi objeto de um longo debate durante os anos 70, cujos resultados, do ponto de vista teórico, foram pouco animador~ 
A questão das trocas esguaJs. exem o A ssibilidade da existência de uma troca desiguai em quantidades de vaJor-trabalho entre dts

(Ve< Emmanuel (1973) e Bettlelhelm ~~;;)~ço ló:c~ d~iffcil aceitação, pois trata-se da aplicação direta do conceito abstrato de valor ao comércio 
Untas economias dn~•o~.~s apresuenma tardia recuperação do pensamento ricardiano, que "obscurece, mais do que escl,..ece, o fato (GA) da lfreduUbihdalnternaaonal dos 1as a.waJS, em 
de da IQflllação de preços em escala internacional ao valor-trabalho" (Tavares, s/d: 25). 
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e desequilíbrios que surgem permanentemen
te ao longo do processo" (Boyer, 1986: 72). 
Segundo os regulacionistas, desde a Primei
ra Revolução Industrial até a Primeira Gran
de Guerra dominou nas economias capitalis
tas um regime de acumulação de caráter ex
tensivo, fundado na expansão do departa
mento produtor de bens de produção, no 
entanto, a partir da Segunda Grande Guer
ra, o regime de acumulação seria intensivo, 
isto é, apoiado no consumo de massas, com 
os assalariados fazendo parte integrante do 
processo de acumulação e reprodução capi
talista, cuja dinâmica se expressaria nos cres
centes ganhos de produtividade em relação 
aos aumentos dos salários reais. Assim defi
nido o fordismo, é fácil deduzir suas explica
ções sobre as raízes da crise que estão na 
desaceleração geral dos ganhos de produti
vidade que, a partir do final da década de 
60, começou a afetar o núcleo do sistema 
fordista de produção: a indústria automobilís
tica (Boyer, 1979). 

Os motivos desta desaceleração para os 
regulacionistas não estão na inflexão das on
das longas, como procuram insistentemen
te mostrar, mas sim em que "esta forma de 
organização do trabalho (o fordismo), base
ada na expropriação da maioria dos produto
res do controle de sua atividade, reduziu as 
fontes de produtividade apenas à atividade 
dos engenheiros e técnicos, que só podem 
aumentar a produtividade de todos os agen
tes através das máquinas mais complexas 
por eles concebidas. Entende-se por que a 
desaceleração da produtividade anda junto 
com o crescimento do coefictente de capital 
fixo per capfta" (Lipietz, 1985: 59). Em outras 
palavras, para este autor os capitalistas dei
xaram de investir porque a elevação da com
posição orgânica do capital nos setores dinâ
micos tornou-se muito elevada reduzindo 
os ganhos de produtividade sobre os salá
rios. Neste aspecto, é necessário concordar 
com Possas (1988) em que os percalços ló
gicos da "Escola da Regulação" "atravessam 
com excessiva rapidez o espaço teórico ex
tremamente difícil - porque repleto de ques
tões pendentes, proposições inconclusivas 
e abordagens contraditórias - entre o alto 
nível de abstração em que se movem con
ceitualmente no âmbito da reprodução/regu
lação, e os movimentos de conjuntura da cri
se, da política econômica e das lutas sociais" 
(Possas, 1988: 207). 

Do ponto de vista espacial, o principal teó
rico da "Escola da Regulação" é Lipietz 
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(1985) que procura aplicar o conceito de for
dismo à economia internacional, utilizando a 
estrutura centro/periferia e criando os con
ceitos de "taylorização primitiva" e "fordis
mo periférico" para analisar os deslocamentos 
espaciais da grande empresa em direção 
às economias de industrialização recente, 
como o Brasil, o México e a Coréia. O "for
dismo periférico" é uma resultante imediata 
da própria lógica do fordismo e de suas al
ternativas para contra-restar a queda de pro
dutividade nas economias centrais "através 
da ampliação da escala de produção, e à 
procura de regiões oferecendo salários mais 
baixos" (Lipietz, 1985: 88). Este movimento 
do centro para a periferia se faz através da 
difusão de estações de trabalho parcelizadas 
e repetitivas que buscam apenas utilizar a 
mão-de-obra t?arata da periferia nas fases 
de montagemtle prodLJ!os que serão reex
portados para o centro. E a "taylorização pri
mitiva", segundo Lipietz (Op.:cit.: 92), que 
vai se instalar nas Zonas de Processamento 
de Exportações- ZPEs- da Coréia ou Formo
sa ou na border zone mexicana. 

Esta fase inicial não pode ser classifica
da como "fordismo", já que apenas parcela 
do processo produtivo é transferida do cen
tro. O "fordismo periférico" somente come
çou a generalizar-se a partir dos anos 70, 
quando se consolida a industrialização de 
algumas economias periféricas, os Newly ln
dustrializ.ed Countries - NICs -, que, embora 
traga as características básicas do "fordis
mo", como a produção seriada de bens de 
consumo duráveis, é "periférico" porque so
mente apóia-se em uma parcela do merca
do, formada pelas classes médias urbanas, 
sem que generalize o consumo de massas 
que caracteriza o "fordismo central". Esta 
concepção de Lipietz recebeu críticas de 
membros da própria "Escola da Regulação", 
que consideram que "alimentou-se uma con
fusão entre os suportes técnicos do fordis
mo (a linha de montagem ... ) e suas caracte
risticas econômicas e sociais. Assim, o fordis
mo é, essencialmente, a integração num mes
mo espaço das normas de produção e con
sumo. Portanto, quando observamos uma 
forte ausência de sincronia entre a divisão in
ternacional do trabalho e a de consumo, a 
contradição entre os termos aparece" (So
yer, 1986: 151). 

A crítica de Soyer ressalta as especificida
des do fordismo, enquanto regime de acumu
lação, vis-à-vis a sua concepção mais difun
dida de processo técnico de produção, fre-
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qüentemente utilizada por analistas da dinâ
mica espacial para justificar as mudanças 
na distribuição territorial da riqueza em fun
ção da crise e da reestruturação produtiva. 
Nesse sentido, a advertência quanto ao uso 
indiscriminado do termo "fordismo" é proce
dente. Por outro lado, a concepção de dinâ
mica espacial de Lipietz já estava esboçada 
em obra anterior (Lipietz, 1977) e simples
mente foi adaptada para conter o "fordis
mo". Sua concepção da dinâmica espacial 
na economia mundial parte da incessante 
busca do capital de reverter a queda tenden
cial da taxa de lucro (Lipietz, 1977: 76). No 
caso de sua aplicação ao "fordismo", o mo
vimento passa a ser explicado pela tentati
va de reverter a queda de produtividade nos 
setores "fordistas" centrais que "empurra" 
o capital para a periferia. Esta visão não ocul
ta sua vinculação às concepções vulgares 
do imperialismo, que procuram explicar o 
movimento geral da economia internacional 
a partir do comportamento das economias 
dominantes quanto à realização de sua pro
dução ou quanto ao comportamento de sua 
taxa média de lucro. Nestas concepções é 
patente a tentativa de transpor as leis gerais 
de movimento da economia capitalista para 
o mundo real, sem as necessárias media
ções entre as formulações abstratas e a rea
lidade econômica e social concreta. 

O principal mérito do "fordismo" e da "Es
cola da Regulação" é o resgate do Estado 
que, através da gestão da moeda e da for
ça de trabalho, constitui parte integrante do 
modo de regulação. "Sabe-se que um regi
me de acumulação não fica planando, espiri
tualizado, no mundo etéreo dos esquemas 
de reprodução. Para que tal esquema se re
alize e se reproduza em caráter permanen
te é necessário que algumas forças institucio
nais, procedimentos, hábitos, que agem co
mo forças coercitivas ou incentivadores, le
vem os agentes privados a se conformarem 
com tais esquemas. Esse conjunto de for
mas é chamado de modo de regulação (Li
pietz, 1985: 49). Desta maneira, as duas últi
mas décadas foram marcadas pela crise do 
modo de regulação "monopolista" ou "admi
nistrado", que representava a estrutura insti
tucional que havia conseguido superar a gran
de crise de 1929. Segundo os regulacionis
tas, trata-se atualmente de orientar as metas 
de política econômica no sentido de facilitar 
a "emergência de um novo modo de regula
ção adequado, processo no qual o Estado 
pode tentar participar, menos direta do que 
indiretamente" (Boyer, 1986: 37). 
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No Brasil, um exemplo de aplicação dos 
princípios da "Escola da Regulação" na aná
lise da crise atual pode ser encontrado nos 
trabalhos de Oliveira (1988), onde introduz 
o conceito de "fundos públicos", como gas
tado durante o período do Welfare State e 
que se tornou instrumento de reprodução 
tanto do capital, como da força de trabalho. 
A tese de Oliveira defende a emergência de 
um "antivalor" (sic), na medida em que "o 
padrão de financiamento público 'implodiu' 
o valor como único pressuposto da reprodu
ção ampliada do capital, desfazendo-o par
cialmente enquanto medida da atividade eco
nômica e da sociabilidade em geral" (Olivei
ra, 1988: 14). A despeito da visão neo-ricar
diana de valor, enquanto medida da ativida
de econômica, a concepção de Oliveira vai 
situar o "fundo público" como elemento fun
damental na formação da taxa média de lu
cro no setor oligopolizado da economia, "re
gulando", portanto, a concorrência entre blo
cos de capital, dando uma resposta pouco 
convencional ao problema da transformação 
de valores em preços. Oliveira vai além da 
"Escola da Regulação" em sua concepção 
do Estado e de seu papel na gestão dos "fun
dos públicos", colocando-o no centro da cri
se atual e assumindo, de maneira pouco con
vencional, as teses do derrumbe do capitalis
mo, pois, uma vez estabelecido o controle 
social sobre os fundos públicos, tarefa funda
mental em sua via de superação da crise, 
ter-se-á "a estrutura de um novo modo de 
produção em sentido amplo, de uma forma 
de produção do excedente que não tem 
mais o valor como estruturante. Mas os valo
res de cada grupo social, dialogando sobera
namente. Na tradição clássica é a porta pa
ra o socialismo" (Oliveira, 1988: 28). 

Oliveira (1990) aplicou sua concepção na 
análise da questão nordestina no Brasil, defi
nindo a categoria de "regulação autoritária" 
para descrever a utilização dos "fundos pú
blicos" durante o período autoritário, onde 
a lógica privada orientou a utilização dos re
cursos públicos. Mais do que isto, "os meca
nismos financeiros que presidem a expansão 
capitalista no Nordeste configuram um novo 
papel dos fundos públicos na constituição 
do capitalismo contemporâneo. Poderiam 
ser listados como estando na vanguarda de 
um capitalismo financeiro em geral, que se 
arma a partir dos fundos públicos, se concre
tiza e se torna capital privado na órbita da 
produção, se traveja na modernidade de 
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uma nova relação capital-trabalho, irriga o 
bem-estar na forma de gastos sociais públi
cos, escanteia o acaso e o aleatório dos pro
cessos econômicos e sociais até os limites 
do possível em contextos históricos determi
nados ( ... )" (Oliveira, 1990: 68-9). 

Neste raciocínio, a passagem do nível na
cional para o regional é feita através dos "fun
dos públicos", que atuam como "argamas
sa principal dos capitais" em busca de valo
rização, conferindo uma estrutura nacional 
às diversas frações de capital investidas re
gionalmente (Op.:Cit.: 78). Para Oliveira hou
ve uma "desregionalização da economia", 
na medida em que as economias regionais 
estão integradas nacionalmente, entretanto 
os "fundos públicos" desempenham um du
plo papel: são base para a formação do "ca
pital financeiro geral" e são também objeto 
de disputa pelas diversas frações regionais 
de capital, destruindo e recriando questões 
e querelas regionais, onde o Nordeste tem 
papel de destaque (Op.:cit.: 89). Do ponto 
de vista analítico, Oliveira recria sua concep
ção anterior de "homogeneização do espa
ço" (Oliveira, 1977), agora expressa nos "fun
dos públicos", enquanto locus de regulação 
geral da economia e da sociedade. Entretan
to, embora esta visão possa ajudar a lançar 
um pouco de luz sobre o conturbado perío
do vivido atualmente, visto como uma crise 
do modo de regulação, não contribui muito 
para analisar os seus possíveis desdobra
mentos territoriais, já que a sobredetermina
ção do Estado e da questão nacional vela 
as características peculiares das regiões e 
seus papéis diferenciados na reestruturação 
produtiva. 

CONCORRÊNCIA, TECNOLOGIA 
E CRISE 

Diversos analistas têm colocado papel 
de destaque na relação entre os padrões 
de concorrência e o processo de introdução 
de inovações como um dos elementos im
portantes para explicar a crise e a reestrutu
ração produtiva da economia mundial. De 
modo distinto das concepções anteriores, 
que ora estão enfeixadas em torno de uma 
noção central, como as ondas longas, ora 
grupadas em uma "Escola", como os segui
dores da regulação, as análises que procu
ram ressaltar a concorrência, enquanto as
pecto importante da dinâmica econômica, 
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estão, pela própria natureza do referencial 
analítico, dispersas nas obras de vários auto
res, que vão dos textos já clássicos de Steindl 
(1 952) e Labini (1 964) até sínteses recentes 
de economistas brasileiros como Conceição 
Tavares (1978) e Possas (1985 e 1987). 

De um modo simplificado, a questão cen
tral para estes autores está em estabelecer 
o nexo entre as decisões de investimento 
dos vários blocos de capital e o comporta
men!O da economia capitalista como um to
do. E nesse sentido que a concorrência, en
quanto um "processo de defrontação ('enfren
tamento') dos vários capftais", deve ser pen
sada, como parte integrante inseparável do 
movimento global de acumulação de capital, 
em suas diferentes formas e que lhe impri
me, na qualidade de seu móvel primário e 
vetor essencial, uma direção e ritmo determi
nados e em conteúdo historicamente especí
fico. Em outros termos, trata-se do motor bá
sico da dinâmica capitalista ( ... ) (Gritos do 
Autor) (Possas, 1985: 174). 

A concorrência assume materialidade na 
conformação das estruturas de mercado, 
que expressam as especificidades do proces
so competitivo nos diversos ramos da ativida
de capitalista. Para caracterizá-las é necessá
rio definir um determinado padrão de concor
rência nelas vigente, que é composto por 
uma forma de inserção das empresas na es
trutura produtiva - isto é, sua posição no sis
tema industrial que envolve desde os reque
rimentos tecnológicos até a utilização dos 
produtos -, e as estratégias de concorrência, 
compreendendo as decisões estratégicas 
das empresas líderes no que diz respeito 
aos aspectos tecnológicos, financeiros e 
mercadológicos (Op.:cit.: 175). 

A questão central está nas relações entre 
as estratégias de concorrência e a introdu
ção do progresso técnico. De um lado, a 
conquista de uma inovação importante po
de garantir ganhos monopólicos a uma de
terminada empresa durante um certo perío
do de tempo. Por outro, a existência de um 
padrão tecnológico com o mínimo de estabi
lidade é uma exigência para definir as condi
ções de sua inserção na estrutura produtiva, 
já que mudanças bruscas podem postergar 
decisões de investimento ou condenar à ob
solescênci~ precoce parcelas ponderáveis 
de capital. E importante considerar que o pro
gresso técnico possui uma componente autô
noma determinada pelos avanços da ciência 
e da técnica, cabendo às decisões econômi
cas vencer as barreiras que separam os labo
ratórios das fábricas. Neste sentido, não há 
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como discordar de Possas (1985: 177) quan
do afirma que a tecnologia é uma arma "ar
riscada como instrumento na luta competiti
va, devendo ser aplicada com cautela e par
cimônia''. Em poucos palavras, existe um pre
ço a pagar e um risco a correr para desacor
rentar Prometeu. 

As raízes da crise encontraram ambiente 
fértil justamente no padrão de acumulação 
que havia sustentado um crescimento sem 
precedentes da economia mundial capitalis
ta no período posterior à Segunda Guerra 
Mundial. Esse padrão foi construído sobre 
a base técnica definida pela liderança das in
dústrias automobilística, eletroeletrônica e 
petroquímica, cujas inovações mais importan
tes datam do início do Século XX, que ope
rando com elevadas escalas de produção e 
grande demanda de energia e matérias-pri
mas consolidou grandes complexos indus
triais e expandiu o mercado e a fronteira de 
recursos naturais por toda a superfície da terra. 

Esse modo de desenvolvimento capitalis
ta encontrou sua expressão mais eleborada 
na definição de um espaço monetário mun
dial fundado no dólar norte-americano, en
quanto padrão internacional de trocas e de 
reserva de valor. A hegemonia norte-america
na permitiu que sua moeda nacional consti
tuisse "um equivalente geral na escala do 
mercado capitalista mundial" (De Brunhoff, 
1977: 137). O sistema definido em Breton 
Woods não apenas sancionou a hegemonia 
norte-americana sobre seus parceiros co
merciais, como colocou sob sua responsabi
lidade a gestão da moeda internacional. A 
definição do espaço monetário mundial con
feriu uma mobilidade sem precedente aos 
capitais em busca de valorização, viabilizan
do o cálculo capitalista em qualquer parte 
do planeta. 

No entanto, paralelamente a este proces
so de homogeneização espacial, o rompi
mento das estruturas coloniais definidas na 
virada do século promoveu uma vertiginosa 
multiplicação de territórios formalmente inde
pendentes, o que fez com que Hobsbawn 
(1977) comparasse a Organização das Na
ções Unidas aos "últimos estágios do Sacro 
Império Romano". Sem entrar no mérito des
se processo, é fácil perceber que a profusão 
de moedas nacionais, utilizadas preferencial
mente para pagar salários, e a multiplicação 
de fronteiras políticas não favoreceram um 
incremento proporcional da mobilidade do 
trabalho em escala internacional, p~incipal
mente entre as jovens nações da Africa e 
da Ásia. 

239 

Neste espaço econômico mundial fraciona
do em territórios nacionais, a grande empre
sa oligopólica atingiu dimensões transnacio
nais. Gestada pela associação do capital 
bancário com o industrial, nutrida pela prote
ção estatal durante a fase clássica do impe
rialismo, a grande corporação encontrou, 
na estrutura espacial moldada no pós-guer
ra, condições extremamente propícias para 
ampliar e diversificar as suas operações. Boa 
parte da Geografia Econômica dos "trinta 
gloriosos" foi escrita através da concorrência 
entre corporações transnacionais na busca 
de lugares e posições privilegiadas na econo
mia mundial. Detentoras de grandes massas 
de capital, que lhe permitiam acesso a econo
mias de escala, controlando o processo de 
introdução do progresso técnico e dispon
do de estruturas centralizadas de gestão e 
planejamento estratégico, as grandes empre
sas oligopólicas- principalmente norte-ameri
canas - estavam capacitadas a ampliar os li
mites de sua área de atuação, sem a neces
sidade da intervenção direta do Estado. A 
Pax Americana definiu os contornos gerais 
do espaço econômico no cenário da Guer
ra Fria, entretanto foram as próprias empre
sas, através de barreiras econômicas à entra
da de competidores, que traçaram as frontei
ras de seu território de operação. 

As análises de Geografia Econômica regis
tram o papel desempenhado pelas múltiplas 
localizações no processo de concentração 
do poder econômico. De acordo com Pred 
(1977: 97-8), "há ampla documentação so
bre o fato de que desde o fim da Segunda 
Guerra Mundial as grandes empresas multilo
cacionais têm ganho um lugar destacado 
na economia dos países 'pós industriais"'. 
Citando o exemplo da Inglaterra, da Suécia 
e dos EUA, ele mostra que estas empresas 
têm crescido sistematicamente sua participa
ção no produto, no emprego e nas exporta
ções das economias avançadas. Entretanto, 
a Geografia Econômica não tem sido capaz 
de analisar o papel destas múltiplas localiza
ções sob a ótica da concorrência intercapita
lista. Uma das poucas tentativas de enfren
tar esta questão está na aplicação da tese 
da "reação oligopolista" (Knickerbocker, 
1973), onde a decisão locacional de uma 
corporação pode gerar respostas similares 
de seus concorrentes (Gwynne, 1979). Assim, 
se um membro do oligopólio mundial decidiu 
ocupar uma determinada área de mercado, 
é provável que os demais procurem segui
la para evitar com que um temporário mono-
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pólio territorial confira ganhos extraordinários 
à empresa pioneira. Esta concepção recebeu 
suporte empírico por uma extensa pesquisa 
realizada por Michalet e Delapierre (1973) jun
to às empresas multinacionais francesas, 
que indicaram como motivos básicos para 
a internacionalização: a busca de vencer bar
reiras aduaneiras ou regulamentares e asse
gurar posições satisfatórias em novos merca
dos. 

É curioso observar que estas formulações 
retomam algumas das teses originais de Hil
ferding (1 91 O) acerca da exportação de capi
tal e a luta pelo território econômico, às vés
peras da Primeira Guerra Mundial. Para ele, 
"enquanto, por um lado, a generalização do 
sistema protecionista aspira a desmembrar 
progressivamente o mercado mundial em ter
ritórios econômicos individuais separados 
por estados, a evolução para o capital finan
ceiro eleva a magnitude do espaço econômi
co. Este sempre foi de grande importância 
para o desenvolvimento da produção capita
lista. Quanto maior e mais povoado for o es
paço econômico, tanto maior pode ser a uni
dade empresarial e, portanto, tanto menores 
os custos de produção e tanto mais acentua
da também a especialização interior das em
presas, o que significa igualmente redução 
dos custos de produção" (191 O: 293). 

O caráter contraditório entre a busca de 
ampliação do espaço econômico e o des
membramento do mercado mundial em terri
tórios econômicos assumia, naquele momen
to histórico, dimensões antagônicas. Hilfer
ding descrevia a política do capital financei
ro como perseguindo três objetivos básicos: 
"Primeiro a criação do maior território econô
mico possível. Segundo, este é fechado pe
las muralhas do protecionismo contra a con
corrência estrangeira. Terceiro, converte-se 
assim o território econômico em área de ex
ploração para as associações monopolistas 
nacionais" (1910: 306). O resultado destas 
disputas territoriais não poderia ser di~into 
do que duas grandes guerras mundiais. E im
portante, antes de prosseguir a análise em 
direção aos dias atuais, precisar um pouco 
melhor os conceitos de espaço e território 
econômico, que na tradução do texto de Hil
ferding são empregados de modo indistinto. 
A lógica do capital financeiro seria criar o 
maior espaço econômico possível, a seguir 
transformá-lo em um território econômico pro
tegido por barreiras políticas e alfandegárias, 
o que garantiria sua exploração por associa
ções monopolistas nacionais. A diferença fun-
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damental do período descrito por Hilferding 
e a fase posterior à Segunda Guerra estava 
na capacidade da grande empresa em esta
belecer economicamente, através das barrei
ras à entrada e da administração planejada 
da capacidade ociosa, os limites de seu ter
ritório de atuação, prescindindo formalmen
te do Estado protetor para afastar seus con
correntes. 

Esta observação não significa que o Esta
do-nação fosse dispensável, pelo contrário 
ele não foi, nem é, neutro diante da concor
rência entre os blocos de capital em escala 
planetária Ele não é o gestor dos "fundos 
públicos", que substitui a concorrência, co
mo pregam alguns teóricos da "Escola da 
Regulação", mas tem um papel determinan
te na gestão da moeda e da força do traba
lho, capaz de alterar as condições gerais on
de se definem as estruturas de mercado, 
contribuindo para estabelecer os padrões 
de concorrência e influindo diretamente nas 
condições de geração e difusão do progres
so técnico através do gasto público, da ga
rantia e da reserva de mercados. Do mes
mo modo que as decisões estratégicas das 
empresas incluem uma avaliação das compo
nentes políticas das diversas parcelas que 
compõem a economia mundial, as definições 
de política econômica dos estados nacionais 
consideram o comportamento global das 
massas de capital em busca de valorização, 
isto hoje inclui mesmo os países socialistas 
que propugnavam por uma autarquização 
quase completa de sua economia nacional, 
como é o exemplo da China. 

A crise econômica, social e política que 
se alastrou através de sucessivas ondas de 
choque na economia mundial propagou-se 
de modo desigual pelos diversos segmentos 
que a compõem. Nações e regiões foram 
atingidas na velocidade e intensidade de sua 
vinculação aos vetores de propagação, den
tre os quais se destacam o comércio e o sis
tema financeiro internacional. O epicentro 
da crise manifestou-se inicialmente no core 
do espaço monetário mundial, quando, em 
agosto de 1971, os Estados Unidos foram 
obrigados a cancelar o compromisso, assu
mido em Breton Woods, de converter em ou
ro os dólares de propriedade estrangeira. 
Neste momento, a moeda norte-americana 
foi desvalorizada duas vezes e deflagrou-se 
uma rápida sucessão de falências de ban
cos e empresas e "o mundo comercial deu
se conta, sem demora, de que uma nova ta-
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se era iminente: uma taxa de desemprego 
elevada e crescente persistiu durante toda 
a década de 70" (MagdoffeSweezy, 1981: 8). 
As fraturas no espaço monetário mundial re
sultantes da instabilidade do dólar norte-ame
ricano vão se manifestar em bruscas flutua
ções nas taxas de câmbio e na aceleração 
dos processos inflacionários nas principais 
economias industrializadas. Este processo 
afetou diretamente as condições de financia
mento do Estado e de rentabilidade da gran
de empresa nos diversos segmentos da eco
nomia mundial, acirrando a concorrência in
ternacional e deflagrando processos nacio
nais de reestruturação produtiva, com signifi
cativas alterações na base técnica constrú
da no pós-guerra (Tavares, 1990). 

A brusca elevação dos preços do petróleo 
em 1973 repercutiu diretamente sobre a es
trutura de produção e circulação de mercado
rias em escala mundial. Entretanto, as ondas 
de choque produziram ajustes diferenciados 
nas economias industrializadas. A economia 
norte-americana, de longe a maior produto
ra e também a maior consumidora de ener
gia, pôde absorver o choque em função de 
suas dimensões continentais, de sua base 
de recursos naturais e de seu controle sobre 
a emissão da moeda internacional e pouco 
fez, em termos imediatos, em matéria de re
estruturação econômica. Na mesma direção 
alinhou-se a Inglaterra, que abriu a fronteira 
energética do Mar do Norte com a explora
ção petrolífera off-shore e manteve uma polí
tica econômica liberal, com elevado custo 
social. A França, com o governo socialista 
de Miterrand, acentuou sua orientação para 
a energia nuclear e reverteu o processo de 
fortalecer a presença do Estado na econonia, 
procurando atrair capitais externos e redefi
nindo sua posição diante do "Desafio Ameri
cano''. A Alemanha foi buscar energia, princi
palmente gás natural, no Leste europeu, re
forçando antigas orientações geopolíticas 
que se confirmaram com a queda do muro 
de Berlim, ao mesmo tempo que iniciava a 
reestruturação de sua estrutura industrial, 
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baseada na estreita associação entre o Esta
do, o capital industrial e o capital bancário, 
uma forma avançada do tripé, naquilo que 
Tavares (1990) denominou- retomando nova
mente as análises de Hilferding - de capitalis
mo organízado4 • 

O melhor exemplo de capitalismo organi
zado é o Japão que modificou seu padrão 
de crescimento de forma deliberada, com 
uma política de enxugamento e reestrutura
ção das indústrias siderúrgica, naval e petro
química, mas sobretudo com uma estratégia 
de mudança tecnológica centrada na eletro
eletrônica de ponta e na difusão acelerada 
das novas técnicas de informação e contro
le no interior de seu aparato produtivo. O ex
traordinário aumento da produtividade e qua
lidade dos novos produtos permitiu ao Ja
pão empreender um drive exportador que 
sustentou a demanda efetiva durante o perío
do de transição, mediante o afiançamento 
do domínio do mercado mundial de novos 
produtos eletrônicos de consumo e também 
de novos equipamentos. Os países devedo
res da Ásia tiveram o apoio do sistema ban
cário e da grande empresa japonesa, com 
o qual puderam articular um processo de ajus
te e reestruturação exitoso. O caso exemplar 
foi o da Coréia que, dada a sua estrutura in
dustrial altamente concentrada e conglomera
da e, tomando o Japão como paradigma e 
os EUA como mercado a conquistar, pôde 
reconverter sua economia sem grandes per
das para o setor privado. As grandes empre
sas coreanas descarregaram o ônus finan
ceiro interno do ajuste no setor bancário pú
blico, que havia lhe dado suporte no perío
do anterior de industrialização pesada por 
substituição de importações (Tavares, 1990: 1 O). 

A crise e a reestruturação econômica afe
taram diretamente as relações Estado-região 
(Becker, 1985), colocando a questão regio
nal em um novo patamar, como também de
monstra Markunsen (1985)5• Em primeiro lu
gar, em conseqüência da redução do ritmo 
de crescimento das economias nacionais e 

4 Capitalismo O<ganizado são aqueles países onde as relações or!;Jânicas entre a burocracia do Estado, sistema bMcário e 11rande emprésa industrial são 
importantes em seu desenvolvimento histórico. Países com capitaltsmo regulado, por sua vez; são aqueles onde a intervençao estatal foi decisiva, não so
mente na regulação macroeconômica, mas lambém na política industrial. Estas relações estruturais deram lugar a verdadeiros networks, que permitem 
que as pressões recíprocas dos agentes privados e do Estado se façam de brma O<denada, de maneira a p-é-conciliar interesse e levar a consensos es
tratégicos na política de reestruturação industial, além de permitir a coO<denação operacionai da política econômica (Concaição, 1990: 27). 

5 Este livro constitui uma interessante tentativa de fundir a concepção dos ciclos de inovação com os princípios da concorrência oligopólica na dinâmica 
le<ritorial da inóJslria nos EUA, cuja densidade conceitual e profusa dorumentação empírica merecem ·um texto à pwte para comentá-lo extrapolando os 
limitoa deste lllligo. 
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na generalização de formas de subcontrata
ção entre empresas, o que permite uma vas
ta gama de operações contábeis, houve uma 
substancial perda da capacidade extrativa 
do Estado, concomitantemente com o au
mento do desemprego nas atividades e re
giões tradicionais. Como conseqüência des
te duplo movimento, houve um crescimento 
desproporcional dos encargos sociais a um 
limite que inviabiliza qualquer política territo
rial de distribuição da renda com base nos 
instrumentos fiscais clássicos, acentuando, 
por outro lado, os conflitos distributivos regio
nais. 

Em segundo lugar, embora o desenvolvi
mento de novos materiais e a flexibilização 
dos processos produtivos tenham contribuí
do para reduzir a velocidade do processo 
de concentração espacial da atividade indus
trial, ainda é prematuro para assumir integral
mente as teses de Markunsen (1985), acer
ca da falibilidade do princípio da "causação 
circular" de Myrdal. A experiência recente 
não permite conclusões definitivas acerca 
da tendência espacial das economias capita
listas avançadas, existem evidências de que 
a desconcentração da produção, quando 
ocorre, não é acompanhada pela descentra
lização da gestão financeira e estratégica 
das empresas, que se baseia cada vez mais 
em redes telemáticas para ampliar sua área 
de atuação e reduzir o tempo de decisão. 

Por outro lado, o papel do Estado não po
de ser desprezado na criação de novas loca
lizações industriais vinculadas às chamadas 
"novas tecnologias". Seja nas economias li
berais, como os EUA, onde os gastos milita
res tiveram papel decisivo na formação do 
Si/icon Valey, na Califórnia, ou da Route 128, 
nos arredores de Boston. Nas economias re
gulares como a França, onde a política dos 
technopoles (pólos tecnológicos), como So
phia-Antipolis, recebeu forte suporte de ór
gãos públicos, empresas estatais e garantia 
de mercado civil e militar. Seja também nas 
economias de capitalismo organizado, co
mo o Japão, onde a política das technopolis 
(cidades tecnológicas), como Tsukuba, cons
titui um elemento importante de reestrutura
ção produtiva e de negociação com as co
munidades territorialmente localizadas, isto 
sem esquecer dos estudos em desenvolvi
mento para a definição de uma nova capital 
nacional, que venha a assumir o papel proje
tado para o Japão no Século XXI. 

Por final, a crise fiscal e financeira do Esta
do nos países de industrialização tardia trou-
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xe para o primeiro plano no debate sobre a 
questão regional um antigo instrumento de 
política econômica: a extraterritorialidade. 
Originalmente utilizada como cidades ou por
tos livres pelos mercantilistas, como instru
mento para ativar as trocas comerciais em 
pontos determinados do território, sem redu
zir o controle tarifário sobre o restante da 
economia. Reinventada como Zona de Livre 
Comércio pelos norte-americanos em 1934, 
como instrumento para beneficiar-se da circu
lação internacional de mercadorias, manten
do rígido controle sobre o mercado domésti
co em uma fase protecionista de sua história 
econômica. A extraterritorialidade assume 
sua forma contemporânea nas Zonas de Pro
cessamento de Exportações - ZPEs -, verda
deiros enclaves fabris que permitem a impor
tação de equipamentos e matérias-primas 
sem a incidência de tarifas, sua transforma
ção em produtos manufaturados sem a co
brança de impostos e a posterior exportação 
sem restrições cambiais. Sob a justificativa 
de atrair investimentos externos, garantir o 
acesso a tecnologia~ modernas e promover 
o desenvolvimento regional, o Estado delimi
ta um território hospedeiro para capitais em 
busca de valorização, onde exista disponibili
dade de energia, infra-estrutura e serviços e, 
principalmente, mão-de-obra abundante. 

A implantação das primeiras ZPEs antece
de a crise econômica. A primeira delas data 
de 1959 e foi criada no aeroporto de Shan
non, Irlanda, para salvar da falência a duty 
free shop local, cuja importância devia-se a 
uma escala técnica na rota aérea entre a Eu
ropa e os EUA, que naquele momento deixa
va de ser necessária pela entrada em opera
ção dos grandes jatos. Na segunda metade 
da década de 60, implantaram-se "platafor
ma de exportação" em Formosa e iniciou
se a difusão das maquiladoras na zona fron
teiriça do México, em grande parte devido 
ao transbordamento das economias japone
sa e norte-americana, que buscavam transfe
rir para o exterior as atividades de montagem 
padronizada, que demandavam grande quan
tJdade de mão-de-obra de baixa qualificação. 
E, no entanto, a partir da década de 70 que 
as ZPEs se generalizam como instrumento 
de política econômica e assumem o paroxis
mo na implantação das Zonas Econômicas 
Especiais, que englobam grandes áreas do 
território da República Popular da China, se
gundo a lógica da modernização econômi
ca fundada no conceito de "um País com 
dois sistemas" aplicada pelos po/ice makers 
chineses. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão das escalas, vista como níveis 
de abstração do raciocínio geográfico, é fun
damental para a interpretação da complexida
de da crise da economia mundial, para a de
terminação do potencial e limites das políti
cas econômicas nacionais e para a avaliação 
do novo papel das regiões na reestruturação 
econômica. Isto confere posição de desta
que à Geografia Econômica, que necessita 
de instrumentos analíticos adequados para 
fazer frente ao desafio de decifrar a contradi
tória dinâmica territorial dos dias atuais. No 
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sentido de contribuir para o debate, proce
deu-se a uma avaliação sumária das três 
correntes teóricas principais disponíveis pa
ra a análise das relações espaço-temporais 
do processo de crise e reestruturação econô
mica, que são as ondas longas de inovação, 
a "Escola da Regulação" e a crise do fordis
mo e, por final, as análises que procuram lo
calizar na concorrência o motor dinâmico 
da economia capitalista. Longe de procurar 
chegar a uma posição definitiva acerca delas, 
o presente artigo explorou a zona de frontei
ra entre a abstração geográfica das escalas 
e as teorias acerca da dinâmica da econo
mia capitalista, com o único intuito de forne
cer subsídios ao processo de gestão demo
crática do território no Brasil. 
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RESUMO 

A questão das escalas, vista como nfveis de abstração do raciodnio geográfico, é fundamental pa
ra a interpretação da complexidade da crise da economia mundial e para a avaliação do novo papel 
das regiões na reestruturação produtiva, conferindo posição de destaque à geografia econômica. 

No sentido de contribuir para o deba 
te, procedeu-se uma avaliação sumária das três principais correntes teóricas disponfveis para a aná

lise das relações espaço-temporais do processo de crise e reestruturação, buscando determinar sua 
importância para a análise espacial. 

Longe de buscar uma posição definitiva, o presente artigo explorou a zona de fronteira entre a abs
tração geográfica das escalas e as concepções econômicas da crise, visando a fornecer subsfdios ao 
processo de gestão democrática do território no Brasil. 

ABSTRACT 

The question of scales, seen as leveis of abstraction of geographic thought, is fundamental for the in
terpretation of the complexity of the actual economic crisis. Thus, the important position ot economic 
geography in the analysis of productive restructuring. 

In an effort to contribute to the debate regarding strategic territorial planning, this article makes a sum
mary evaluation ot the three principal theoretical explanations available for the space-time analysis ot the 
crisis/restruturing process at the global, national and regional scales. 



INSTRUÇÕES BÁSICAS PARA 
PREPARO DOS ORIGINAIS 

Os originais entregues para publicação 
devem obedecer às seguintes normas: 

1 - Texto datilografado em papel branco 
tamanho ofício, em um só lado, em 
espaço duplo, com margem de 3 em, 
sem rasuras ou emendas que dificul
tem sua leitura e compreensão. 
As laudas deverão ser numeradas, se
guidamente, comportando até 72 bati
das por linha e com 30 linhas por pá
gina 
Obs.: texto oriundo de autores do IBGE 
será datilografado em lauda-padrão 
fornecida pelas Diretorias. Devem ser 
remetidas 02 (duas) vias do trabalho; 

2 - A primeira página do original (folha 
de rosto) deve conter título, nome com
pleto do(s) autor(es), qualificação pro
fissional, com indicação das ativida
des exercidas, dos órgãos a que es
tão vinculados, do endereço para cor
respondência, bem como colaborado
res, agradecimentos e auxílios recebi
dos; 

3 - O título deve ser conciso, específico e 
descritivo, registrando as palavras-cha
ve que representem o conteúdo do 
artigo; 

4 - Os artigos devem ser acompanhados 
de um resumo informativo, de modo 
a expressar seus pontos relevantes, 
datilografados em espaço duplo e fo
lha separada, em português e inglês, 
contendo, aproximadamente, 200 pala
vras; 

5 - As notas explicativas devem ser nume
radas numa seqüência única e datilo
grafadas em folhas separadas, com 
indicação dos números respectivos; 

6 - As tabelas, inseridas nos textos, devem 
ser apresentadas em folhas separa
d~ e precedidas de títulos que per
mitam ~rfeita identificação dos dados, 
com reg1stro dos correspondentes nú
meros de ordem, nos locais de inser
ção; 

7 - No caso de listagens e tabelas exten
sas, e de outros elementos de suporte, 
podem ser empregados apêndices; 

8 - As fórmulas matemáticas devem ser 
apresentadas com clareza, para evitar 
problemas de interpretação; 

9 - Não devem ser utilizadas reproduções 
de ilustrações elaboradas através do 
sistema "plotter"; 

1 O - As fotografias devem ser nítidas, em 
P!et<:> e branco, contrastadas, de prete
rencla em tamanho 6 x 9 em, nunca 
superior a 12 x 18 em; os gráficos de
senhados a nanquim, em papel bran
co ou vegetal; os dados e dizeres que 
acompanham os desenhos, em letra 
de forma; as legendas das ilustrações 
datilografadas em folhas separadas ~ 
numeradas de acordo com a figura 
respectiva, com indicação no texto 
pelo número de ordem, dos loca~ 
de inserção das figuras e, ainda, men
ção da fonte e permissão para repro
dução, quando já houverem sido pu
blicadas; 



248 

11 - O formato de impressão máximo de 
encartes estabelecido para os docu
mentos cartográficos da RBG é de 
50 x 55 em. Sempre que haja redução 
ou ampliação do documento cartográ
fico original, deverá constar deste ape
nas a escala gráfica. 
O desenho o(')nal deve ser feito em 
material estável. No caso de documen
tação cartográfica de precisão ou, quan
do a densidade de informações conti
das num mapa ou cartograma dificul
te a sua leitura, será excepcionalmen
te permitida a impressão em cores. 
Em caso contrário, os valores cor se
rão substituídos por hachuras, retícu
las ou símbolos gráficos compatíveis 
com a escala. 
Os documentos cartográficos devem 
ser precedidos de títulos que permitam 
perfeita identificação e em suas legen
das devem constar: classificação, no
mes ou siglas das Unidades.da Fede
ração representadas, ano da public,a
ção, escala, projeção (exceto nos car
togramas) e as convenções cartográfi
cas menos conhecidas. 
A documentação cartográfica utiliza
da com o nome ou sigla da fonte e 
outros elementos complementares 
compatíveis à escala devem ser des
critos de modo sucinto. No caso de 
mapas e cartogramas deve existir fle
xibilidade na disposição dos títulos, le
gendas e outras referências, utilizan
do-se os espaços vazios oferecidos 
pelo próprio desenho. Deve ser esta
belecida uma graduação de importân
cia, adotando-se diferentes tamanhos 
de tipos nos dizeres da legenda. 
A moldura, em torno do desenho de 
um mapa ou cartograma, deve garan
tir uma margem no papel. Para as car
tas pertencentes ao mapeamento sis
temático, devem ser obedecidas as 

RBG 

normas e especificações inerentes a 
cada carta, de acordo com a escala 
e classificação (contatar com o órgão 
responsável por esse mapeamento 
ou com a Comissão de Cartografia). 
Ac; cartas, mapas ou cartogramas, in
seridos ou anexados, devem ser refe
renciados no texto por um número 
de ordem correspondente. 
As legendas e outras referências de
vem estar destacadas do desenho e 
afastadas das margens. No caso de 
cartas do mapeamento sistemático, 
ver as normas e especificações de ca
da tipo de escala. E aconselhável que, 
para a elaboração de uma base preci
sa, sejam utilizados os documentos 
cartográficos realizados pelo IBGE 
ou por outros órgãos integrantes do 
Sistema Cartográfico Nacional; 

12 - As citações bibliográficas no texto de
vem ser feitas de acordo com o Proje
to ABNT 14.01.01.005 - Apresentação 
de citações em documentos; 

13 - As referências bibliográficas devem 
ser numeradas em seqüência única 
e apresentadas em folhas separadas 
com indicação dos números respecti
vos. Devem ser redigidas segundo a 
norma brasileira respectiva (ABNT -
NBR - 6023 Referências Bibliográfi
cas), contendo indicação por exten
so dos títulos dos periódicos, quan
do se tratar de referências de artigos. 
A exatidão e adequação das referên
cias a trabalhos consultados e mencio
nados no texto são de responsabilida
de do autor; e 

14- Quando houver necessidade de dividir 
o trabalho em capítulos, seções e par
tes, esses devem ser numerados, pro
gressivamente, com o objetivo único 
de orientar o diagramador na aplica
ção de recursos gráficos que permitam 
substituir essa numeração, ordenação 
de títulos e subtítulos. 

Impresso no CDDI/Departamento de Editoração e Gráfica- IBGE, em novembro de 1992, O. S. 03.01.10.187/92 




